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Goiânia, 03 de novembro de 2016. 

A sua Excelência o Senhor 
HELIO DE SOUSA 
Deputado Estadual — Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás 
Palácio Alfredo Nasser —Alameda dos Buritis, 231, Setor Oeste, Goiânia-GO. 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei Complementar. 

Senhor Presidente, 

A par de cumprimenta-lo, sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa 

Excelência, nos termos do disposto no art. 134, § 40  c/c art. 96, inciso 11, ambos da 

Constituição Federal, Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre a Reorganização 

da Defensoria Pública do Estado de Goiás, estabelece atribuições e o fàncionamento de 

seus órgão e unidades, e dispõe sobre a carreira de seus membros, observadas as regras 

gerais previstas na Lei Complementar n° 80, de 12 de janeiro de 1994 e suas alterações, 

bem como as regras atinentes previstas na Constituição Federal e dá outras providencias, 

a fim de ser apreciado pela Assembleia Legislativa do Estado de Goiás. 

O impacto orçamentário-financeiro está demonstrado na tabela anexa, 

sendo compatível com a Proposta Orçamentária da Defensoria Pública do Estado de 

Goiás para o exercício de 2017, apresentada e encaminhada ao Poder Executivo. 

Atenciosamente, 

- Avenida Cora Coralina, n° 55, Setor Sul, Goiânia-GO 

Telefone: (62) 3201-7400 
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JUSTIFICATIVA - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

N° 	/2016, DE DE 	 DE 2016 

O presente Projeto de Lei Complementar se justifica tendo em vista a 

necessidade de se promover a adequação e atualização da Lei Complementar 

Estadual n°51, de 19 de abril de 2005, que "Cria e Organiza a Defensoria Pública do 

Estado de Goiás e dá outras Providências", a fim de torná-la compatível com a Lei 

Complementar n° 80, de 12 de janeiro de 1994, com as alterações introduzidas pela 

Lei Complementar n° 132, de 07 de outubro de 2009, bem como em atenção à 

Emenda Constitucional n° 80, de 04 de junho de 2014. Tais dispositivos legais e 

constitucionais promoveram substanciais alterações no que tangem ao 

funcionamento das Defensorias Públicas e, por esta razão, a legislação estadual 

restou defasada e incompatível com a normativa geral relativa às Defensorias 

Públicas dos Estados. 

Justifica-se também pelo fato de a Lei Complementar atual não 

abranger diversas questões imprescindíveis para o bom funcionamento da 

Defensoria Pública, o que é sanado com este novo instrumento legal, que dispõe 

sobre a Reorganização da Defensoria Pública do Estado de Goiás, que passará, 

doravante, a funcionar sob o pálio dos mandamentos constitucionais estabelecidos 

pelo art. 134 e seguintes da Carta Magna Pátria e pela Lei Complementar Federal n° 

80, de 12 de janeiro de 1994. 

Por outro lado, importante destacar que no ano de 2015, por ocasião 

do Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, este expediu 

recomendações a serem adotadas pelo Governo do Estado de Goiás, com 

referência à Defensoria Pública do Estado de Goiás, no sentido de conformar a 

mesma-aos -ditames-da,  Constituição, ,Federal sob pena • da,. não. aprovação, das„, 

contas do ano de 2014. 



Não tendo sido atendidas as recomendações do Tribunal de Contas do 

Estado, novamente em 2016 o TCE/GO emitiu Parecer sobre as contas do 

Governador referente ao ano de 2015, recomendando, dentre outras medidas, o 

seguinte: 

22) Promover as medidas necessárias à garantia da autonomia funcional, 

administrativa, financeira e de iniciativa legislativa para elaboração da proposta 

orçamentária da Defensoria Pública do Estado de Goiás, incluindo na LDO 

limites para seus gastos com pessoal e demais despesas correntes e de capital, 

e abstendo-se de realizar reduções unilaterais em suas proposições 

orçamentárias, promovendo, ainda, as medidas necessárias ao provimento dos 

cargos vagos. 

Enfatize-se ademais que o Tribunal de Contas do Estado, no relatório 

referido, apresentou ainda as seguintes considerações: 

...cabe ressaltar a necessidade de iniciativa legislativa da própria Defensoria 

Pública do Estado de Goiás para cumprimento das recomendações no que 

tange especialmente à Lei Complementar Estadual n° 51/2005, tendo em vista o 

disposto no art. 134, § 4 da carta Magna, que determina a aplicação, no que 

couber, dos comandos contidos nos arts. 93 e 96,14 da Constituição Federal. 

Com  efeito, as mudanças legislativas necessárias no arcabouço normativo 

estadual pertinentes à Defensoria Pública são de iniciativa do gestor máximo da 

Defensoria Pública 	 Nesta direção, é necessário que a Defensoria Pública, 

como órgão dotado de autonomia constitucional, promova as medidas 

necessárias ao encaminhamento de Projeto de Lei apto a sanar a 

incompatibilidade da legislação goiana com a Constituição Federal e as normas 

gerais previstas na Lei Complementar n° 80/94. Outrossim, são necessárias 

adequações na estrutura normativa da Defensoria Pública para garantir a 

existência de órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno na 

instituição, assim como existem nos demais Poderes e órgãos estaduais 

dotados de autonomia constitucional. 



Em cumprimento à regra legal, a Defensoria Pública do Estado de 

Goiás aprovou junto ao seu Conselho Superior a proposta orçamentária para o 

exercício de 2017, e encaminhou-a no prazo legal ao Secretário de Estado de 

Gestão e Planejamento no valor de R$ 67.377.000,00 (pessoal e encargos sociais — 

R$ 63.000.000,00; outras despesas correntes e de capital — R$ 4.357.000,00; 

investimentos — R$ 10.000,00; inversões financeiras — R$ 10.000,00), relativos a 

recursos oriundos do Orçamento Geral do Estado, bem como o valor de R$ 

13.870.000,00 (Outras despesas Correntes — R$ 4.542.000,00; Investimentos — R$ 

9.328.000,00), relativo a receitas próprias, notadamente o Fundo de Manutenção e 

Reaparelhamento da Defensoria Pública do Estado de Goiás (FUNDEPEG). 

Assim, verifica-se que o presente Projeto de Lei Complementar 

encontra-se em observância à proposta orçamentária para o exercício de 2017 

encaminhada ao Governo do Estado de Goiás. 

Desta forma, é imperioso que este Projeto de Lei Complementar seja 

aprovado o mais brevemente possível, para colocar o Estado de Goiás no mesmo 

patamar dos demais Estados da Federação, que já possuem Defensorias Públicas 

funcionando em consonância com a Constituição Federal de 1988 e com a Lei 

Complementar n° 80, de 12 de janeiro de 1994. 

A aprovação da nova Lei Complementar da Defensoria Pública do 

Estado de Goiás servirá também de suporte para o crescimento do órgão, com a 

instalação de núcleos em várias cidades do interior, permitindo-se assim que a 

população carente de todo o Estado tenha condições de ter integral e gratuito 

acesso à Justiça, de forma ágil e eficiente. 

Além disso, a aprovação pretendida terá ainda o condão de sanar as 

inconstitucionalidades apontadas pelo Ministério Público Estadual em ação direta de 



inconstitucionalidade atualmente em tramitação na Corte Especial do Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás. 

Finalmente, obedecendo-se a estes mandamentos legais e 

constitucionais, bem como às recomendações do Tribunal de Contas do Estado de 

Goiás, faz-se necessário e urgente à aprovação do presente Projeto de Lei visando 

promover a adequação, reorganização e atualização da Lei Complementar que criou 

a Defensoria Pública do Estado de Goiás, como fizeram as demais Defensorias 

Pública Estaduais, que já promoveram as adequações de suas legislações, nos 

termos aqui preconizados. 

Por todos estes motivos é que se justifica a remessa do presente 

Projeto de Lei Complementar à Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, e, 

devido à importância da matéria, requer-se a sua tramitação em caráter de urgência 

urgentíssima. 

Cleomar zzo Esselin Filh 

Defensor Público do Estado de 13 
c‘-'5059  
oe‘'' 

0-4-614A 
mes Moreira 

Subdefensora Pública-e eral do Estado de Goiás 



PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 	, DE 	 .DE 2016. 

Dispõe sobre a Reorganização da Defensoria 
Pública do Estado de Goiás, estabelece 
atribuições e o funcionamento de seus órgãos 
e unidades, e dispõe sobre a Carreira de seus 
membros, observadas as regras gerais 
previstas na Lei Complementar n° 80, de 12 de 
janeiro de 1994 e suas alterações, bem como 
as regras atinentes previstas na Constituição 
Federal e dá outras providências. 

A 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, 

nos termos do artigo 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1° - 
A Defensoria Pública do Estado de Goiás é instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e 
instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a promoção dos 
direitos humanos, a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, 
aos necessitados, assim considerados nos termos do inciso LXXIV do artigo 5°, 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

-\ 	Art. 2°. 
São princípios institucionais da Defensoria Pública do Estado de Goiás 

a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, aplicando-se também, 
no que couber, o disposto no artigo 93 e no inciso li do artigo 96 da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Art. 30 - 
São objetivos da Defensoria Pública do Estado de Goiás: 

I - a primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das desigualdades sociais; 

li - a afirmação do Estado Democrático de Direito; 

III - a prevalência e efetividade dos Direitos Humanos; 

IV - a garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. 
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Art. 40 - São funções institucionais da Defensoria Pública do Estado de Goiás  
na orientação jurídica e defesa dos necessitados, na forma do artigo 50, inciso 
LXXIV da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, dentre 
outras: 

I - prestar orientação jurídica e exercer a defesa dos necessitados, em todos os 
graus; 

II - promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos litígios, visando à 
composição entre as pessoas em conflito de interesses, por meio de mediação, 
conciliação, arbitragem e demais técnicas de composição e administração de 
conflitos; 

III - promover a difusão e a conscientização dos direitos humanos, da cidadania 
e do ordenamento jurídico; 

IV - prestar atendimento interdisciplinar, por meio de órgãos ou de servidores 
de suas Carreiras para o exercício de suas atribuições; 

V - exercer, mediante o recebimento dos autos com vista, a ampla defesa e o 
contraditório em favor de pessoas naturais e jurídicas, em processos 
administrativos e judiciais, perante todos os órgãos e em todas as instâncias, 
ordinárias ou extraordinárias, utilizando todas as medidas capazes de propiciar 
a adequada e efetiva defesa de seus interesses; 

VI - representar, aos sistemas internacionais de proteção dos Direitos 
Humanos, postulando perante seus órgãos; 

VII - promover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de 
propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos quando o resultado da demanda puder beneficiar grupo de 
pessoas hipossuficientes; 

VIII - exercer a defesa dos direitos e interesses individuais, difusos, coletivos e 
individuais homogêneos e dos direitos do consumidor, na forma do inciso 
LXXIV do artigo 50 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

IX - impetrar habeas corpus, mandado de injunção, habeas data e mandado de 
segurança ou qualquer outra ação em defesa das funções institucionais e 
prerrogativas de seus órgãos de execução; 

X - promover a mais ampla defesa dos direitos fundamentais dos necessitados, 
abrangendo seus direitos individuais, coletivos, sociais, econômicos, culturais e 
ambientais, sendo admissíveis todas as espécies de ações capazes de 
propiciar sua adequada e efetiva tutela; 

XI - exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do 
adolescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da 
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mulher vítima de violência doméstica e familiar e de outros grupos sociais 
vulneráveis que mereçam proteção especial do Estado; 

XII - acompanhar inquérito policial, inclusive com a comunicação imediata da 
prisão em flagrante pela autoridade policial, quando o preso não constituir 
advogado; 

XIII - patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública; 

XIV - exercer a curadoria especial nos casos previstos em lei; 

XV - atuar nos estabelecimentos policiais, penais e centros de socioeducação, 
visando assegurar às pessoas, sob quaisquer circunstâncias, o exercício pleno 
dos direitos e garantias fundamentais; 

XVI - atuar na preservação e reparação dos direitos de pessoas vítimas de 
tortura, abusos sexuais, discriminação ou qualquer outra forma de opressão ou 
violência, propiciando o acompanhamento e o atendimento interdisciplinar das 
vítimas; 

XVII - atuar nos Juizados Especiais e respectivas Turmas Recursais; 

XVIII - participar, quando tiver assento, dos conselhos federais, estaduais e 
municipais afetos às funções institucionais da Defensoria Pública do Estado de 
Goiás, respeitadas as atribuições de seus ramos; 

XIX - executar e receber os honorários decorrentes de sua atuação, inclusive 
quando devidas por entes públicos, destinando-as a fundos geridos pela 
Defensoria Pública do Estado de Goiás e destinados, exclusivamente, à 
manutenção e reaparelhamento da Defensoria Pública do Estado de Goiás e à 
capacitação profissional de seus membros e servidores; 

XX - convocar audiências públicas para discutir matérias relacionadas às suas 
funções institucionais. 

§ 1° - As funções institucionais da Defensoria Pública do Estado de Goiás 
serão exercidas inclusive contra as Pessoas Jurídicas de Direito Público. 

§ 2° - O instrumento de transação, mediação ou conciliação referendada pelo 
Defensor Público do Estado valerá como título executivo extrajudicial, inclusive 
quando celebrado Com a pessoa jurídica de direito público. 

§ 3° - A assistência jurídica integral e gratuita custeada ou fornecida pelo 
Estado de Goiás será exercida, exclusivamente, pela Defensoria Pública do 
Estado de Goiás. 

§ 4° - A capacidade postulatória do Defensor Público do Estado decorre 
exclusivamente de sua nomeação e posse no cargo público. 
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§ 50  - Aos membros da Defensoria Pública do Estado de Goiás é garantid 
sentar-se no mesmo plano do Ministério Público do Estado de Goiás, em 
quaisquer circunstâncias. 

§ 60 - Se o Defensor Público do Estado entender inexistir hipótese de atuação 
institucional, dará imediata ciência ao Defensor Público-Geral do Estado, que 
decidirá a controvérsia, indicando, se for o caso, outro Defensor Público do 
Estado para atuar. 

§ 7° - O exercício do cargo de Defensor Público do Estado é comprovado 
mediante apresentação de carteirà funcional expedida pela Defensoria Pública 
do Estado de Goiás, conforme modelo elaborado de acordo com a legislação 
em vigor, a qual valerá como documento de identidade e terá fé pública em 
todo território nacional. 

§ 8° - O exercício do cargo de Defensor Público do Estado é indelegável e 
privativo de membro da Carreira. 

§ 	- Os estabelecimentos a que se refere o inciso XV do caput reservarão 
instalações adequadas ao atendimento jurídico dos presos e internos por parte 
dos Defensores Públicos do Estado, bem como a esses fornecerão apoio 
administrativo, prestarão as informações solicitadas e disponibilizadas em 
sistemas de informações, e assegurarão acesso à documentação dos presos e 
internos, aos quais é assegurado o direito de entrevista com os Defensores 
Públicos do Estado. 

Art. 5° - São direitos dos assistidos da Defensoria Pública do Estado de Goiás, 
além daqueles previstos no artigo 37 da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 e demais leis e atos normativos internos: 

I - a informação sobre: 

localização e horário de funcionamento dos órgãos da Defensoria Pública do 
Estado de Goiás; 

a tramitação dos processos e os procedimentos para a realização de 
exames, perícias e outras providências necessárias à defesa de seus 
interesses. 

II - a qualidade e a eficiência do atendimento, observado o disposto no artigo 
37, § 3°, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

III - o direito de ter sua pretensão revista no caso de recusa de atuação pelo 
Defensor Público do Estado; 

IV - o patrocínio de seus direitos e interesses peio defensor natural; 

V - a atuação de Defensores Públicos do Estado distintos, quando verificada a 
existência de interesses antagônicos ou colidentes entre destinatários de suas 
funções„ 
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TÍTULO II 
Da Organização da Defensoria Pública do Estado de Goiás 

Capítulo 1 
Da Estrutura Organizacional 

Art. 6° - A Defensoria Pública do Estado de Goiás organizar-se-á de acordo 
com as disposições estabelecidas nesta Lei Complementar. 

§ 1° A estrutura da Carreira dos membros da Defensoria Pública do Estado de 
Goiás, a quantidade de cargos e a distribuição nas categorias e os requisitos 
mínimos de ingresso estão contemplados no Anexo 1 desta Lei Complementar. 

§ 2° - O ingresso na Carreira será sempre na Terceira Categoria (inicial) e de 
acordo com as demais exigências previstas nesta Lei Complementar. 

Art. 7° - À Defensoria Pública do Estado de Goiás é assegurada autonomia 
funcional, administrativa, financeira e iniciativa para elaboração de sua 
proposta orçamentária, dentro dos limites estabelecidos no artigo 134, §2°, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, na Lei Complementar 
n° 101, de 4 de maio de 2000 e Lei de Diretrizes Orçamentárias, cabendo-lhe 
especialmente: 

I - abrir concurso público e prover os cargos da Carreira de Defensor Público 
do Estado e do Quadro de Pessoal da Defensoria Pública do Estado de Goiás; 

II - organizar os serviços auxiliares; 

III - praticar atos próprios de gestão; 

IV - compor os seus órgãos de administração superior e de atuação; 

V - elaborar suas folhas de pagamento e expedir os competentes 
demonstrativos; 

VI - praticar atos e decidir sobre situação funcional e administrativa do pessoal 
ativo da Carreira de Defensor Público do Estado e do Quadro de Pessoal da 
Defensoria Pública do Estado de Goiás; 

VII - exercer outras competências decorrentes de sua autonomia. 

Art. 8° - A Defensoria Pública do Estado de Goiás elaborará sua proposta 
orçamentária na forma do artigo 7

0, encaminhando-a ao Chefe do Poder 
Executivo do Estado de Goiás para consolidação e envio ao Poder Legislativo 
do Estado de Goiás. 
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§ 1° - Se a Defensoria Pública do Estado de Goiás não encaminhar a 
respectiva proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, o Poder Executivo do Estado de Goiás considerará, 
para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na Lei Orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites 
estipulados na forma do caput. 

§ 2° - Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada em 
desacordo com os limites estipulados na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o 
Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fim de consolidação 
da proposta orçamentária anual. 

§ 3° - Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a 
realização de despesas que extrapolem os limites estabelecidos na Lei 
Orçamentária Anual, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura 
de créditos suplementares ou especiais. 

§ 	- Os recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias próprias e 
globais, compreendidos os créditos suplementares e especiais, ser-lhe-ão 
entregues, até o dia 20 (vinte) de cada mês, na forma do artigo 168 da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

§ 5° - As decisões da Defensoria Pública do Estado de Goiás, fundadas em sua 
autonomia funcional e administrativa, obedecidas as formalidades legais, têm 
eficácia plena e executoriedade imediata, ressalvada a competência 
constitucional do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas do Estado de Goiás. 

§ 6° - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da Defensoria Pública do Estado de Goiás, quanto à legalidade, 
legitimidade, aplicação de dotações e recursos próprios e renúncia de receitas, 
será exercida pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás, mediante controle 
externo e pelo sistema de controle interno estabelecido nesta Lei 
Complementar. 

Art. 9° - A Defensoria Pública do Estado de Goiás compreende: 

I - órgãos de Administração Superior: 

a Defensoria Pública-Geral do Estado; 

a Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado; 

a Segunda Subdefensoria Pública-Geral do Estado; 

o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; 

a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

Ah 
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II - órgãos de atuação: 

as Defensorias Públicas; 

os Núcleos da Defensoria Pública. 

III - órgãos de execução: 

a) os Defensores Públicos do Estado; 

IV - órgãos auxiliares: 

a Escola Superior da Defensoria Pública do Estado; 

a Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado; 

os Centros de Atendimento Multidisciplinar da Capital e do Interior; 

V - órgãos de apoio: 

a Diretoria-Geral de Administração e Planejamento; 

a Diretoria de Controle Interno; 

a Diretoria de Assuntos Jurídicos; 

a Diretoria de Comunicação Social. 

Seção 1 

Da Defensoria Pública-Geral do Estado 

Art. 10 - A Defensoria Pública do Estado de Goiás tem por chefe o Defensor 
Público-Geral do Estado, nomeado pelo Governador do Estado, dentre 
membros estáveis da Carreira e maiores de 35 (trinta e cinco) anos, escolhidos 
em lista tríplice formada pelo voto direto, secreto, plurinominal e obrigatório de 
seus membros, para mandato de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 

§ 1° - Havendo empate serão utilizados os critérios de antiguidade na Carreira 
de Defensor Público do Estado e o de maior idade, respectivamente, para o 
desempate. 

§ 2° - Caso o Chefe do Poder Executivo não efetive a nomeação do Defensor 
Público-Geral do.,Estado•,  nos,15. (quinze) dias que se seguirem ao, recebimento, 
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da lista tríplice, será investido áUtomaticamente no cargo o Defensor Públic 
mais votado para o exercício do mandato. 

Art. 11 - A posse no cargo de Defensor Público-Geral do Estado e o respectivo 
exercício ocorrerão na data em que completar o mandato de seu antecessor. 

Parágrafo único - No ato de posse e exercício o Defensor Público-Geral do 
Estado deverá fazer declaração pública de seus bens a ser renovada quando 
do término do mandato. 

Art. 12 - Compete ao Defensor Público-Geral do Estado, além de outras 
atribuições que lhe sejam conferidas por lei ou que forem inerentes a seu 
cargo: 

I - dirigir a Defensoria Pública do Estado de Goiás, superintender e coordenar 
suas atividades e orientar-lhe a atuação; 

II - representar a Defensoria Pública do Estado de Goiás judicial e 
extrajudicialmente; 

III - velar pelo cumprimento das finalidades da Instituição; 

IV - integrar, como membro nato, e presidir o Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado de Goiás; 

V - submeter ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Goiás 
a proposta de criação ou de alteração do Regimento Interno da Defensoria 
Pública do Estado; 

VI - autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria Pública do Estado 
de Goiás, concedendo as respectivas diárias quando devidas; 

VII - estabelecer a lotação e a distribuição dos membros e dos servidores da 
Defensoria Pública do Estado; 

VIII - dirimir conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública do 
Estado de Goiás, com recurso para o Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado; 

IX - instaurar processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria 
Pública do EstadO de Goiás; 

X - abrir concursos públicos para ingresso nas Carreiras da Defensoria Pública 
do Estado de Goiás e de seu quadro de apoio; 

XI - determinar correições extraordinárias e inspeções; 

XII - praticar atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal; 
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XIII - convocar o Conselho Supérlor da Defensoria Pública do Estado; 

XIV - designar, em caráter excepcional e temporário, membro da Defensoria 
Pública do Estado para exercício de suas atribuições em órgão de atuação 
diverso do de sua lotação, ou perante Juízos, Tribunais ou Ofícios diferentes 
dos estabelecidos para cada categoria; 

XV - aplicar as sanções disciplinares aos membros da Defensoria Pública do 
Estado e aos servidores, assegurada a ampla defesa; 

XVI - decidir sobre pedido de revisão de processo administrativo disciplinar, 
nos casos em que houver aplicado a penalidade; 

XVII - requisitar força policial para assegurar a incolumidade física dos 
membros da Defensoria Pública do Estado, quando estes se encontrarem 
ameaçados em razão do desempenho de suas atribuições institucionais; 

XVIII - apresentar plano de atuação da Defensoria Pública do Estado ao 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; 

XIX - propor ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado a criação, 
extinção, fusão e modificação de órgãos de atuação da Defensoria Pública do 
Estado; 

XX - prover os cargos iniciais da Carreira, promover, exonerar, bem como 
praticar todo e qualquer ato que importe em provimento ou vacância dos 
cargos da Carreira de Defensores Públicos do Estado e de servidores 
auxiliares; 

XXI - nomear, dar posse e exercício aos membros da Carreira de Defensor 
Público do Estado e de servidores do Quadro de Pessoal da Defensoria 
Pública do Esta"; 

XXII - propor ao Poder. Legislativo o reajuste dos subsídios de seus membros, 
bem como a criação de cargos da Carreira de Defensor Público do Estado e do 
Quadro de Pessoal da Defensoria Pública do Estado; 

XXIII - editar resoluções e expedir instruções normativas aos órgãos da 
Defensoria Pública do Estado, bem corno firmar Convênios, Termos de 
Cooperação, Acordos, entre outros, com organizações, entidades, instituições, 
organismos, entre outros, em nível Municipal, Estadual e Federal; 

XXIV - publicar lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública do 
Estado; 

XXV - encaminhar ao Poder Legislativo os projetos de lei de iniciativa da 
Defensoria Pública do Estado; 

XXVI-- delegar as,atribuições,de:sua,competência.,.„ 
9 



Parágrafo único - A Defensoria Pública-Geral do Estado contará com cargos 
de provimento em comissão, funções de confiança e funções gratificadas, 
visando seu assessoramento, os quais terão quantitativo e remuneração 
conforme Anexo II desta Lei Complementar. 

Art. 13 - O Defensor Público-Geral do Estado será substituído, em suas faltas, 
impedimentos, licenças e férias, pelo Primeiro Subdefensor Público-Geral do 
Estado. 

Art. 14 - Na vacância do cargo de Defensor Público-Geral do Estado, o 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, no prazo de 10 (dez) dias 
contados do evento, publicará as normas regulamentadoras do processo 
eleitoral, obedecendo ao disposto nesta Lei Complementar. 

Art. 15 - O Defensor Público-Geral do Estado de Goiás poderá ser destituído 
do cargo, por deliberação da maioria absoluta da Assembleia Legislativa, em 
caso de abuso de poder, conduta incompatível com suas atribuições, grave 
omissão nos deveres do cargo, assegurada ampla defesa, ou condenação por 
infração apenada com reclusão, em decisão judicial transitada em julgado, e 
obedecido o seguinte procedimento: 

I - a representação para a destituição do Defensor Público-Geral do Estado 
deverá ser formulada ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
por, no mínimo 1/3 (um terço) de seus integrantes ou 1/5 (um quinto) dos 
membros da Defensoria Pública do Estado em atividade; 

II - o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado decidirá, por maioria 
absoluta de seus membros, acerca da admissibilidade da representação para a 
destituição do Defensor Público-Geral do Estado, nos casos previstos neste 
artigo; 

III - admitida a representação de destituição do Defensor Público-Geral do 
Estado, o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, constituirá, em 
votação secreta, comissão processante integrada por 03 (três) Defensores 
Públicos, que será presidida pelo integrante mais antigo; 

IV - o Defensor Público-Geral do Estado será cientificado, no prazo de 10 (dez) 
dias, da proposta de destituição, podendo, em 15 (quinze) dias, oferecer defesa 
escrita, pessoalmente ou por defensor, e requerer produção de provas; 

V - não sendo oferecida defesa, a Comissão nomeará Defensor Público para 
fazê-la em igual prazo; 

VI - findo o prazo, a Comissão designará data para instrução e deliberação, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis. 

Art. 16 - Na sessão de julgamento, após a leitura do relatório da comissão 
processante o Defensor Público,Geral do, Estado,, pessoalmente, ou por, 
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defensor, terá 30 (trinta) minutos para produzir defesa oral, prorrogáveis p 
igual tempo, deliberando, em seguida, o Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado, pelo voto fundamentado de 2/3 (dois terços) de seus 
membros. 

§ 1° - A sessão poderá ser suspensa, pelo prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, para realização de diligência requerida pelo Defensor Público-Geral do 
Estado ou por qualquer membro do Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado, desde que reputada, por maioria de votos, imprescindível ao 
esclarecimento dos fatos. 

§ 2° - A presença à sessão de julgamento será limitada aos membros da 
Defensoria Pública do Estado, ao Defensor Público-Geral do Estado e ao seu 
defensor. 

Art. 17 - Rejeitada a proposta de destituição, •ou não atingida a votação 
prevista neste artigo, o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
determinará o arquivamento dos autos do procedimento. 

Art. 18 - Acolhida a proposta de destituição, o Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado, em 48 (quarenta e oito) horas, encaminhará os 
autos à Assembleia Legislativa, que decidirá, por maioria absoluta, na forma do 
seu regimento interno. 

Parágrafo único - Destituído o Defensor Público-Geral do Estado, proceder-
se-á na forma do artigo 14, desta Lei Complementar. 

Art. 19 - Durante o procedimento de destituição, o Defensor Público-Geral do 
Estado poderá ser afastado de suas funções por decisão fundamentada da 
maioria absoluta do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Parágrafo único - O período de afastamento contará como exercício do 
mandato. 

Seçãoll 

Da Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado 

Art. 20 - O Primeiro Subdefensor Público-Geral do Estado será nomeado pelo 
Defensor Público-Geral do Estado dentre membros estáveis da Carreira de 
Defensor Público do Estado e tem por competência auxiliar o Defensor Público-
Gerai do Estado nos assuntos institucionais, em especial, a coordenação e 
orientação da atuação dos órgãos da Defensoria Pública do Estado da Capital 
e Região Metropolitana, além de_exercer outras atribuições correlatas ou que 
lhe forem conferidas ou delegadas. 
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Art. 21 - Incumbe ao Primeiro Subdefensor Público-Geral do Estado, dentre 
outras atribuições: 

I - substituir o Defensor Público-Geral do Estado em suas faltas, impedimentos, 
licenças e férias; 

II - supervisionar os trabalhos da Diretoria-Geral de Administração e 
Planejamento da Defensoria Pública do Estado, cumprindo e fazendo cumprir 
as normas técnicas de elaboração dos planos, programas, projetos e 
orçamento, promovendo o acompanhamento de sua execução; 

III - supervisionar os trabalhos dos Núcleos de Defensorias Especializadas e 
dos Núcleos Especializados da Defensoria Pública do Estado; 

IV - auxiliar o Defensor Público-Geral do Estado nos contatos com autoridades 
e com o público em geral, no que concerne aos assuntos da Defensoria Pública 
do Estado; 

V - incumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem determinadas pelo 
Defensor Público-Geral do Estado. 

Seção III 
Segunda Subdefensoria Pública-Geral do Estado 

Art. 22 - O Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado será nomeado pelo 
Defensor Público-Geral do Estado dentre membros da Carreira e tem por 
competência auxiliar o Defensor Público-Geral do Estado nos assuntos 
institucionais, em especial, a coordenação geral e orientação da atuação dos 
órgãos da Defensoria Pública do Estado instalados no interior, além de exercer 
outras atribuições correlatas ou que lhe forem conferidas ou delegadas. 

Art. 23 - Incumbe ao Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado, dentre 
outras atribuições: 

I - supervisionar a atuação dos Núcleos Regionais da Defensoria Pública e das 
Defensorias Públicas situadas no interior do Estado; 

II - supervisionar os trabalhos da Diretoria-Geral de Administração e 
Planejamento da Defensoria Pública do Estado, cumprindo e fazendo cumprir 
as normas técnicas de elaboração dos planos, programas, projetos e 
orçamento, promovendo o acompanhamento de sua execução; 

III - auxiliar o Defensor Público-Geral do Estado nos contatos com autoridades 
e com o público em geral, no que concerne aos assuntos da Defensoria Pública 
do Estado; 

IV - incumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem determinadas pelo 
Defensor Público,-Geral,do Estado: 
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Seção IV 
Do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 

Art. 24 - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, órgão 
colegiado, com poderes consultivo, normativo e decisório, será composto pelos 
seguintes membros: 

I - membros natos: 

Defensor Público-Geral do Estado; 
Primeiro Subdefensor Público-Geral do Estado; 
Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado; 
Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado; 
Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

II - membros eletivos: 

05 (cinco) Defensores Públicos do Estado, estáveis na Carreira, eleitos pelo 
voto direto, plurinominal, obrigatório e secreto de seus membros; 

05 (cinco) membros suplentes, estáveis na Carreira, eleitos pelo voto direto, 
plurinominal, obrigatório e secreto de seus membros. 

Parágrafo único - O exercício de cargo em comissão ou função de confiança é 
incompatível com o de membro eletivo do Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado. 

Art. 25 - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado será presidido 
pelo Defensor Público-Geral do Estado, que, além de seu voto de membro, terá 
voto de qualidade, exceto em matéria disciplinar, sendo as deliberações 
tomadas por maioria de votos. 

Parágrafo único - Na ausência e impedimentos do Defensor Público-Geral do 
Estado, o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado será presidido 
pelo Primeiro Subdefensor Público-Geral do Estado. 

Art. 26 - O Presidente da entidade de classe de maior representatividade dos 
membros da Defensoria Pública do Estado terá assento e voz nas reuniões do 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 27 - O Defensor Público-Geral do Estado deverá instaurar e presidir o 
processo de eleição para a composição do Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado no prazo de 60 (sessenta) a 30 (trinta) dias precedentes ao 
término do mandato dos membros do Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado. 
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§1° - O Defensor Público-Geral do Estado mandará publicar no órgão oficial de 
imprensa do Estado, Diário Oficial do Estado de Goiás, edital para proceder à 
eleição com 30 (trinta) dias de antecedência do pleito. 

§ 2° - As eleições serão realizadas em conformidade com as instruções 
baixadas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

§ 3° - Serão proclamados membros eleitos do Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado os Defensores Públicos mais votados. 

§ 4° - Havendo empate serão considerados como critérios de desempate, pela 
ordem, a antiguidade na Carreira e o candidato de maior idade. 

§ 5° - São elegíveis os membros da Defensoria Pública do Estado que não 
estejam afastados da Carreira de Defensor Público do Estado. 

Art. 28 - O mandato dos membros do Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado é de 02 (dois) anos, permitida uma reeleição. 

Art. 29 - Ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado compete: 

I - exercer as atividades consultivas, normativas e decisórias, previstas nesta 
Lei Complementar; 

II - opinar, por solicitação do Defensor Público-Geral do Estado, sobre matéria 
pertinente à autonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública do 
Estado; 

III - elaborar lista tríplice destinada à promoção por merecimento; 

IV - aprovar a lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública do 
Estado e decidir sobre as reclamações a ela concernentes; 

V - recomendar ao Defensor Público-Geral do Estado a instauração de 
processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria Pública do 
Estado; 

VI - conhecer e julgar, em grau de recurso, os processos administrativos 
disciplinares de membros da Defensoria Pública do Estado; 

VII - decidir sobre pedido de revisão de processo administrativo disciplinar, nos 
casos em que houver aplicado a penalidade; 

VIII - decidir acerca da remoção voluntária dos integrantes da Carreira da 
Defensoria Pública do Estado; 

IX - decidir sobre a avaliação do estágio probatório dos membros da Defensoria 
Pública do Estado, submetendo sua decisão à homologação do Defensor 
Público-Geral do,  Estado;-, 
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X - decidir acerca da destituição do Corregedor-Geral da Defensoria Pública do 
Estado, por voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, assegurada ampla 
defesa; 

XI - opinar sobre a organização de concurso público para ingresso na Carreira 
de Defensor Público do Estado e do Quadro de Pessoal da Defensoria Pública 
do Estado e designar os representantes da Defensoria Pública do Estado que 
integrarão a Comissão de Concurso Público; 

XII - colaborar para a organização dos concursos para provimento dos cargos 
da Carreira de Defensor Público do Estado e do Quadro de Pessoal da 
Defensoria Pública do Estado; 

XIII - recomendar correições extraordinárias e inspeções; 

XIV - editar as normas regulamentando a eleição para Defensor Público-Geral 
do Estado; 

XV - opinar nas representações oferecidas contra membros da Defensoria 
Pública do Estado, quando solicitado o seu pronunciamento pelo Defensor 
Público-Geral do Estado; 

XVI - representar ao Defensor Público-Geral do Estado sobre qualquer assunto 
que interesse à organização da Defensoria Pública do Estado ou à disciplina de 
seus membros; 

XVII - pronunciar-se sobre qualquer assunto que lhe seja submetido pelo 
Defensor Público-Geral do Estado; 

XVIII - elaborar seu Regimento Interno; 

XIX - fixar, ouvida a Escola Superior da Defensoria Pública do Estado, 
parâmetros de qualidade para a atuação dos Defensores Públicos do Estado; 

XX - deliberar e convocar audiências públicas de assuntos de interesse da 
sociedade, colhendo, inclusive, a manifestação da Ouvidoria Geral da 
Defensoria Pública do Estado. 

XXI - decidir, em grau de recurso, conflitos de atribuição dos membros da 
Defensoria Pública do Estado após decisão prévia do Defensor Público-Geral 
do Estado; 

XXII - organizar a lista tríplice a que se refere o artigo 33 desta Lei 
Complementar; 

XXIII - elaborar e aprovar o regulamento do Curso de Preparação, Adaptação e 
Formação dos Membros Ingressantes na Carreira, destinado aos Defensores 
Públicos em estágio probatório; 
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XXIV - elaborar e aprovar regulamento de estágio acadêmico, disciplinando seu 
funcionamento, bem como os critérios seletivos e de sua avaliação; 

XXV - fixar ou alterar, por provocação do Defensor Público-Geral do Estado, as 
atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública; 

XXVI - aprovar o plano de atuação da Defensoria Pública do Estado, cujo 
projeto será precedido de ampla divulgação; 

XXVII - aprovar a proposta orçamentária elaborada pelo Defensor Público-
Geral, observados os limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

XXVIII - exercer outras atribuições previstas na legislação. 

Art. 30 - Compete ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, em 
até 90 (noventa) dias antes da data prevista para o término do mandato do 
Defensor Público-Geral do Estado, editar normas regulamentando o processo 
eleitoral, observadas as seguintes disposições, dentre outras: 

I - proibição do voto por procurador ou via postal; 

II - obrigatoriedade de desincompatibilização dos candidatos, mediante 
afastamento de pelo menos 30 (trinta) dias antes da data prevista para a 
realização da eleição, para os integrantes da Carreira que titularizarem cargos 
em comissão ou ocuparem função de confiança; 

III - inelegibilidade dos membros da Defensoria Pública do Estado afastados do 
exercício das funções do cargo de Defensor Público do Estado. 

§ 1 - Após publicação das normas regulamentaras pelo Conselho Superior 
da Defensoria Pública do Estado, o processo eleitoral prosseguirá até o final, 
independentemente da superveniência de vacância do cargo de Defensor 
Público-Geral do Estado. 

§ 20 - 
A desincompatibilização não se aplica ao Defensor Público-Geral do 

Estado que concorra à reeleição. 

Art. 31 - As decisões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
serão motivadas e publicadas, e suas sessões deverão ser públicas, salvo nas 
hipóteses legais de sigilo, e realizadas, no mínimo, bimestralmente, podendo a 
reunião ser convocada por no mínimo 1/3  (um terço) dos conselheiros, caso não realizada dentro desse prazo. 

Parágrafo único - 
A pauta das sessões do Conselho Superior da Defensoria 

Pública do Estado será previamente divulgada a todos os membros da 
"Defensoria Pública do Estado por meio próprio. 

Seção V- 

16 



Da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado 

Art. 32 - A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado é órgão 
orientador e fiscalizador das atividades funcionais e da conduta de seus 
membros e servidores da Instituição. 

Art. 33 - A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado é exercida 
pelo Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado, indicado dentre os 
membros integrantes da categoria mais elevada da Carreira, em lista tríplice 
formada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, e nomeado 
pelo Defensor Público-Geral do Estado para mandato de 2 (dois) anos, 
permitida 1 (uma) recondução. 

Art. 34 - O Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado será substituído 
em suas faltas, impedimentos, licenças e férias, por um dos Corregedores 
Auxiliares da Defensoria Pública do Estado, nomeados pelo Defensor Público-
Geral do Estado dentre os remanescentes da lista tríplice, para mandato 
coincidente com o de Corregedor-Geral. 

§ 1° - No caso de recusa da nomeação pelos remanescentes da lista, será 
nomeado Corregedor Auxiliar aquele que, embora não tenha integrado a lista, 
haja recebido votos no Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

§ 2° - Não sendo aplicável a hipótese prevista no § 1°, o Corregedor Auxiliar 
será de livre nomeação pelo Defensor Público-Geral do Estado, mantida a 
garantia do mandato. 

Art. 35 - O Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado e os 
Corregedores Auxiliares da Defensoria Pública do Estado poderão ser 
destituídos por proposta do Defensor Público-Geral do Estado, pelo voto de 2/3 
(dois terços) do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, antes do 
término do mandato. 

Art. 36 - A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado compete: 

I - realizar correições e inspeções funcionais; 

II - sugerir ao Defensor Público-Geral do Estado o afastamento do Defensor 
Público do Estado que esteja sendo submetido a correição, sindicância ou 
processo administrativo disciplinar, quando cabível; 

III - propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado a suspensão do estágio probatório de membro da Defensoria 
Pública do Estado; 

IV - apresentar ao Defensor Público-Geral do Estado, em janeiro de cada ano, 
relatório dos serviços desenvolvidos no ano anterior; 
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V - receber e processar as representações contra os membros da Defensori 
Pública do Estado, encaminhando-as, com parecer, ao Defensor Público-Geral 
do Estado; 

VI - propor a instauração de processo disciplinar contra membros da 
Defensoria Pública do Estado e seus servidores; 

VII - acompanhar o estágio probatório dos membros e servidores da Defensoria 
Pública do Estado; 

VIII - propor a exoneração de membros e servidores da Defensoria Pública do 
Estado que não cumprirem as condições do estágio probatório; 

IX - baixar normas, no limite de suas atribuições, visando à regularidade e ao 
aperfeiçoamento das atividades da Defensoria Pública do Estado, resguardada 
a independência funcional de seus membros; 

X - manter atualizados os assentamentos funcionais e os dados estatísticos de 
atuação dos membros e servidores da Defensoria Pública do Estado, para 
efeito de aferição de merecimento; 

XI - expedir recomendações aos membros e servidores da Defensoria Pública 
do Estado sobre matéria afeta à competência da Corregedoria-Geral da 
Defensoria Pública do Estado; 

XII - desempenhar outras atribuições previstas em lei ou no regulamento 
interno da Defensória Pública do Estado de Goiás. 

Seção VI 
Dos Núcleos da Defensoria Pública do Estado 

Art. 37 - A Defensoria Pública do Estado contará com Núcleos Especializados, 
Núcleos de Defensorias Especializadas e Núcleos Regionais, todos de 
natureza permanente, que serão criados pelo Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado mediante proposta do Defensor Público-Geral do Estado. 

Art. 38 - Os Núcleos da Defensoria Pública do Estado serão dirigidos por um 
Coordenador de Núcleo, designado pelo Defensor Público-Geral do Estado, 
observado o disposto nos artigos 42, 46 e 50 desta Lei Complementar, dentre 
integrantes da Carreira, mediante funções de confiança nos termos 
estabelecidos no Anexo II desta Lei Complementar. 

Art. 39 - Compete ao Defensor Público Coordenador de Núcleo, no exercício 
de suas funções institucionais, sem prejuízo de suas atribuições ordinárias: 

I - coordenar e orientar as atividades desenvolvidas pelos Defensores Públicos 
do Estado que atuem no respectivo Núcleo; 
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II - prestar suporte e auxilio aos Defensores Públicos do Estado que atuem ri 
respectivo Núcleo; 

III - prestar assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos 
necessitados; 

IV - remeter, mensalmente, ao Defensor Público-Geral do Estado, relatório de 
suas atividades, bem como do respectivo Núcleo, conforme modelo estatuído 
pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; 

V - sugerir ao Defensor Público-Geral do Estado medidas para o 
aperfeiçoamento das atividades institucionais em sua área de competência; 

VI - exercer as funções que lhe forem delegadas pelo Defensor Público-Geral 
do Estado. 

Subseção l 
Dos Núcleos Especializados 

Art. 40 - Os Núcleos Especializados atuarão, precipuamente, na prestação de 
suporte e auxílio aos Defensores Públicos do Estado no desempenho de suas 
atividades funcionais e, de forma subsidiária, na prestação de assistência 
jurídica, integral e gratuita, aos necessitados, com ênfase na tutela de 
interesses difusos e coletivos. 

Parágrafo único - Os Núcleos Especializados serão organizados visando a 
defesa e promoção dos direitos humanos; dos direitos da criança, do 
adolescente e do jovem; dos direitos do idoso, dos direitos da mulher; dos 
direitos das pessoas com deficiência; dos direitos das pessoas em situação de 
rua, dos direitos das pessoas em situação de encarceramento; dos direitos das 
pessoas vítimas de tortura, abusos sexuais, discriminação ou qualquer outra 
forma de opressão ou violência; dos direitos do consumidor; dentre outros. 

Art. 41 - Compete aos Núcleos Especializados, dentre outras atribuições: 

1 - compilar e remeter informações técnico-jurídicas, sem caráter vinculativo, 
aos Defensores Públicos, bem como à Escola Superior da Defensoria Pública 
do Estado; 

II - propor medidas judiciais e extrajudiciais, para a tuteia de interesses 
individuais, coletivos e difusos, e acompanhá-las, agindo isolada ou 
conjuntamente com os Defensores Públicos, sem prejuízo da atuação do 
Defensor Natural; 

III - realizar e estimular o intercâmbio permanente entre os Defensores 
Públicos, objetivando o aprimoramento das atribuições institucionais e a 
uniformidade dos entendimentos ou teses jurídicas; 
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IV - realizar e estimular o intercâmbio com entidades públicas e privadas, be 
como representar a instituição perante conselhos e demais órgãos colegiados, 
por qualquer de seus membros, mediante designação do Defensor Público-
Geral do Estado; 

V - atuar e representar junto ao Sistema Interamericano dos Direitos Humanos, 
propondo as medidas judiciais cabíveis; 

VI - coordenar o acionamento de Cortes Internacionais. 

Art. 42 - Os Núcleos Especializados serão integrados por Defensores Públicos 
Colaboradores, sob a coordenação de um Defensor Público Coordenador de 
Núcleo, designado pelo Defensor Público-Gerai do Estado, para mandato de 2 
(dois) anos, permitida uma recondução. 

Parágrafo único - Somente serão admitidos à função de Coordenador os 
Defensores Públicos que houverem atuado como Colaborador pelo prazo 
mínimo de 1 (um) ano no respectivo Núcleo Especializado. 

Art. 43 - O Coordenador de Núcleo Especializado poderá ser destituído da 
função mediante proposta do Defensor Público-Geral do Estado submetida à 
aprovação da maioria absoluta do Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado. 

Subseção II 
Dos Núcleos de Defensorias Especializadas 

Art. 44 - Os Núcleos de Defensorias Especializadas são órgãos operacionais 
responsáveis por uma determinada área de atuação da Defensoria Pública do 
Estado com atuação exclusiva na Capital e respectiva Região Metropolitana. 

§ 1° - Os Núcleos de Defensorias Especializadas serão organizados visando a 
atuação institucional nas áreas de atendimento inicial; de mediação, 
conciliação, arbitragem e demais técnicas de composição e administração de 
conflitos; de saúde, moradia e outros direitos sociais; da infância e juventude; 
de família e subessões; cível e ambiental; de fazenda pública; dos juizados 
especiais; criminal; execução penal; tribunal do júri; tribunais de justiça e 
superiores; dentre outras. 

§ 20 - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, mediante 
proposta do Defensor Público-Geral do Estado, poderá criar Núcleo 
Especializado ou Defensorias Especializadas com atribuição específica para a 
substituição dos membros da Carreira ocupantes de cargos que impliquem 
prejuízo das respectivas atribuições. 

Art. 45 - Os Núcleos de Defensorias Especializadas serão integrados por 
Defensorias Públicas Especializadas em número não inferior a 6 (seis). 
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§ 1° - Mediante proposta do Defensor Público-Geral do Estado e aprovação 
2/3 (dois terços) do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, 
poderá ser afastada a exigência do caput, desde que o número de Defensorias 
Especializadas seja superior a 3 (três). 

§ 2° - A Defensoria Pública que não se vincular a um Núcleo de Defensorias 
Especializadas ficará diretamente subordinada à Primeira Subdefensoria 
Pública-Geral. 

Art. 46 - O Coordenador de Núcleo de Defensorias Especializadas será 
necessariamente um dos titulares das Defensorias Especializadas que 
integram o respectivo Núcleo. 

Art. 47 - Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
definirá as atribuições das Defensorias que integram os Núcleos de 
Defensorias Especializadas. 

Subseção III 
Dos Núcleos Regionais 

Art. 48 - Os Núcleos Regionais são órgãos operacionais responsáveis pela 
atuação da Defensoria Pública do Estado em determinada região geográfica do 
interior do Estado. 

Art. 49 - Os Núcleos Regionais serão integrados por Defensorias Públicas, 
especializadas ou não, em número não inferior a 10 (dez). 

§ 1° - Mediante proposta do Defensor Público-Geral do Estado e aprovação de 
2/3 (dois terços) do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, 
poderá ser afastada a exigência do caput, desde que o número de Defensorias 
Especializadas Seja superior a 5 (cinco). 

§ 20 - A Defensoria Pública que não se vincular a um Núcleo Regional ficará 
diretamente subordinada à Segunda Subdefensoria Pública-Geral. 

Art. 50 - O Coordenador de Núcleo Regional será necessariamente um dos 
titulares das Defensorias Públicas situadas na respectiva região geográfica. 

Art. 51 - Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
definirá as atribuições das Defensorias que integram os Núcleos Regionais. 

Seção VII 
Dos Defensores Públicos do Estado 

Art. 52 - Os Defensores Públicos do Estado constituem órgãos de execução da 
Defensoria Pública do Estado, desempenhando as atribuições a eles inerentes. 
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Art. 63 - Aos Defensores Públicos do Estado incumbe, genericamente, 
desempenho das funções de orientação, postulação e defesa dos direitos e 
interesses daqueles juridicamente necessitados, competindo-lhes 
especialmente: 

I - atender às partes e aos interessados; 

II - propor a ação penal privada nos casos em que a parte for juridicamente 
necessitada; 

III - tentar a conciliação das partes antes de promover a ação, quando julgar 
conveniente; 

IV - defender os acusados necessitados em processo administrativo disciplinar; 

V - exercer a função de curador especial de que tratam os códigos de Processo 
Penal e de Processo Civil, salvo quando a lei a atribuir especificamente a 
outrem; 

VI - postular a concessão da gratuidade de justiça e decidir sobre o patrocínio 
da Defensoria Pública do Estado mediante comprovação do estado de 
necessidade por parte do interessado; 

VII - exercer a função de curador nos processos em que ao Juiz competir a 
nomeação, inclusive a de procurador à lide do interditando, quando a interdição 
for pedida pelo órgão do Ministério Público do Estado de Goiás e na Comarca 
onde não houver tutor judicial; 

VIII - acompanhar, comparecer aos atos processuais assídua e pontualmente, 
e impulsionar os processos, providenciando para que os feitos tenham a sua 
tramitação normal, utilizando-se de todos os meios processuais cabíveis; 

IX - sustentar, quando necessário, nos Tribunais, oralmente, ou por memorial, 
os recursos interpostos e as razões apresentadas por intermédio da Defensoria 
Pública do Estado; 

X - atender e orientar as partes e interessados em locais e horários 
preestabelecidos; 

XI - interpor recurso para qualquer grau de jurisdição e promover revisão 
criminal, quando cabível; 

XII - defender no processo criminal os réus que não tenham defensor 
constituído, inclusive os revéis; 

XIII - requerer a transferência de presos para local adequado, quando 
necessário; 
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XIV - requerer o arbitramento e o recolhimento dos honorários devidos ao 
Fundo de Manutenção e Reaparelhamento da Defensoria Pública do Estado de 
Goiás; 

XV - requerer o acolhimento ou a internação de crianças e adolescentes em 
situação de abandono ou situação de risco; 

XVI - impetrar habeas-corpus; 

XVII - diligenciar as medidas necessárias ao assentamento do registro civil de 
nascimento das crianças e adolescentes; 

XVIII - representar ao Ministério Público do Estado de Goiás, em caso de 
tortura e maus tratos à pessoa do assistido; 

XIX - participar, com direito a voz e voto, do Conselho Penitenciário; 

XX - certificar a autenticidade de cópias de documentos necessários à 
instrução de processo administrativo ou judicial, à vista da apresentação dos 
originais. 

Parágrafo único - A Defensoria Pública do Estado deverá garantir a atuação 
de Defensores Públicos do Estado nos estabelecimentos penais sob a 
administração do Estado de Goiás, para atendimento aos presos e internados 
juridicamente necessitados, competindo à administração do estabelecimento 
penal divulgar amplamente os dias e horários de expediente, no local, dos 
Defensores Públicos do Estado, reservar-lhes instalações adequadas ao seu 
trabalho, fornecer-lhes apoio administrativo, prestar-lhes informações e 
assegurar-lhes o acesso à documentação sobre os presos e internados, aos 
quais não poderá, sob fundamento algum, negar o direito de entrevista com os 
Defensores Públicos do Estado. 

Seção VIII 
Dos órgãos Auxiliares 

Art. 54 - São órgãos auxiliares da Defensoria Pública do Estado de Goiás: 

I - a Escola Superior da Defensoria Pública do Estado; 

II - a Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado; 

III - os Centros de Atendimento Multidisciplinar da Capital e do Interior. 

Subseção I 
Da Escola Superior da Defensoria Pública do Estado 
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Art. 55 - A Escola Superior da Defensoria Pública do Estado é órgão auxiliar d 
Defensoria Pública do Estado, competindo-lhe: 

I - promover a atualização profissional e o aperfeiçoamento técnico dos 
membros, estagiários e servidores, realizando cursos, conferências, seminários 
e outras atividades científicas relativas às áreas de atuação e às atribuições 
institucionais da Defensoria Pública do Estado; 

II - promover a capacitação funcional dos membros e servidores, necessária ao 
exercício de cargos de coordenação, notadamente para a incorporação de 
técnicas de gestão, administração, relacionamento interpessoal e liderança; 

III - editar revistas e boletins periódicos de conteúdo multidisciplinar visando à 
divulgação de estudos, artigos e pesquisas de interesse institucional; 

IV - manter intercâmbios e convênios com instituições de ensino, órgãos 
públicos e entidades cuja atuação guarde afinidade com as atribuições 
institucionais da Defensoria Pública do Estado, inclusive com órgãos de ensino 
e formação das demais Carreiras jurídicas; 

V - manter biblioteca atualizada, efetuando o tombamento e classificação de 
livros, revistas, impressos, documentos, arquivos eletrônicos e 
eletromagnéticos que componham seu acervo; 

VI - disponibilizar aos membros, estagiários e servidores da Defensoria Pública 
do Estado, por meio da internet ou outro instrumento eletrônico, ferramentas de 
pesquisa e espaço para troca de informações; 

VII - promover a rápida e constante atualização dos membros da Defensoria 
Pública do Estado em matéria legislativa, doutrinária e jurisprudencial de 
interesse dos serviços; 

VIII - realizar pesquisas e estudos bibliográficos solicitados pelos órgãos de 
execução, relacionados ao desempenho de suas atividades; 

IX - participar da organização do concurso de ingresso na Carreira de Defensor 
Público do Estado; 

X - promover o Curso de Preparação, Adaptação e Formação dos Membros 
lngressantes na Carreira, destinado aos Defensores Públicos do Estado em 
estágio probatório; 

XI - incentivar a participação dos Defensores Públicos do Estado nos conselhos 
municipais, estaduais e comunitários que tenham atuação em matéria 
correlata; 

XII - auxiliar o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado n-a fixação 
de parâmetros mínimos de qualidade para atuação dos Defensores Públicos do 
Estado; 
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XIII - organizar encontro anual dos Defensores Públicos do Estado para a 
definição de teses institucionais, que constituirão parâmetros para a atuação 
dos membros da Defensoria Pública do Estado. 

XIV - acompanhar e avaliar as atividades de capacitação, atualização e 
aperfeiçoamento exercidas pelos Defensores Públicos do Estado, enviando 
relatórios individuais à Corregedoria-Geral; 

XV - promover cursos de difusão e conscientização dos Direitos Humanos, da 
cidadania e do ordenamento jurídico e editar cartilhas e livros no mesmo 
sentido; 

XVI - decidir, previamente, sobre a relevância institucional das atividades de 
capacitação, atualização e aperfeiçoamento dos membros da Defensoria 
Pública do Estado. 

Art. 56 - O Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública do Estado será 
nomeado pelo Defensor Público-Geral do Estado dentre os membros estáveis 
da Carreira de Defensor Público do Estado e remunerado na forma do Anexo II 

desta Lei Complementar. 

Subseção II 
Da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado 

Art. 57 - A Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado é órgão auxiliar da 
Defensoria Pública do Estado, de promoção da qualidade dos serviços 
prestados pela Instituição e de participação da sociedade civil na sua gestão e 
fiscalização. 

Art. 58 - O Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado será escolhido pelo 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, dentre cidadãos de 
reputação ilibada, não integrante da Carreira de Defensor Público do Estado, 
indicados em lista tríplice, formada por integrantes da sociedade civil, para 
mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução. 

§ 1° - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado baixará ato 
próprio regulamentando o disposto neste artigo. 

§ 2° - O Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado será nomeado pelo 
Defensor Público-Geral do Estado. 

§ 3° - O cargo de Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado será exercido 
em regime de dedicação exclusiva, remunerado na forma do Anexo II desta Lei 

Complementar. 

Art. 59 - À Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado compete: 
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- receber e encaminhar ao Defensor Público-Geral do Estado representação 
contra membros e servidores da Defensoria Pública do Estado, assegurada a 

defesa preliminar; 
II - propor aos órgãos da administração superior da Defensoria Pública do 
Estado medidas e ações que visem à consecução dos princípios institucionais 

e ao aperfeiçoamento dos serviços prestados; 

III - elaborar e divulgar relatório semestral de suas atividades que conterá 
também as medidas propostas aos órgãos competentes e a descrição dos 

resultados obtidos; 
IV - participar, com direito à voz, do Conselho Superior da Defensoria Pública 

do Estado; 

V - promover atividades de intercâmbio com a sociedade civil; 

VI - estabelecer meios de comunicação direta entre a Defensoria Pública do 
Estado e a sociedade, para receber sugestões e reclamações, adotando as 
providências pertinentes e informando o resultado aos interessados; 

VII - contribuir para a disseminação das formas de participação popular no 
acompanhamento e na fiscalização da prestação dos serviços realizados pela 

Defensoria Pública do Estado; 

VIII - manter contato permanente com os vários órgãos da Defensoria Pública 
do Estado, estimulando-os a atuar em permanente sintonia com os direitos dos 

usuários; 
IX - coordenar a realização de pesquisas periódicas e produzir estatísticas 
referentes ao -índice de satisfação dos usuários, divulgando os resultados. 

Parágrafo único - 
As representações podem ser apresentadas por qualquer 

pessoa, inclusive pelos próprios membros e servidores da Defensoria Pública 

do Estado, entidade ou órgão público. 

Art. 60 - 
O Ouvidor-Geral poderá ser destituído do cargo por ato do Defensor 

Público-Geral do Estado, mediante decisão de 2/3 (dois terços) dos membros 
do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Parágrafo único - 
O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 

baixará ato próprio regulamentando o disposto neste artigo. 

Subseção III 
Dos Centros de Atendimento MultidisciPlinat da Capital e do Interior 

Art. 61 - 
Compete aos Centros de Atendimento Multidisciplinar assessorar os 

Defensores Públicos-  do 'Estado nas áreas,relacionadas às suas atribuições. 
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Art. 62 - Para o desempenho de suas atribuições, os Centros de Atendimento 
Multidisciplinar poderão contar com profissionais e estagiários das áreas de 
psicologia, serviço social, arquitetura, sociologia, estatística, economia, 
ciências contábeis e direito, dentre outras. 

Parágrafo único - Os estagiários, auxiliares dos profissionais do Centro de 
Atendimento Multidisciplinar, serão submetidos à seleção e regime 
estabelecido por deliberação do Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado. 

Art. 63 - O Diretor dos Centros de Atendimento Multidisciplinar e o Chefe do 
Centro de Atendimento Multidisciplinar do Interior serão nomeados em 
comissão pelo Defensor Público-Geral do Estado e remunerados na forma do 
Anexo II desta Lei Complementar. 

Seção IX 
Dos órgãos de apoio 

Art. 64 - São órgãos de apoio da Defensoria Pública do Estado: 

I - a Diretoria-Geral de Administração e Planejamento; 

II - a Diretoria de Controle Interno; 

III - a Diretoria de Assuntos Jurídicos; 

IV - a Diretoria de Comunicação Social. 

Subseção I 
Da Diretoria-Geral de Administração e Planejamento 

Art. 65 - A Diretoria-Geral de Administração e Planejamento é órgão de apoio 
da Defensoria Pública do Estado, vinculado diretamente ao Defensor Público-
Geral do Estado, cabendo-lhe prestar serviços nas áreas de gestão 
orçamentária e financeira, contratos, planejamento, patrimônio, infraestrutura, 
tecnologia da informação, recursos humanos, transportes, serviços gerais e 
qualidade dos serviços prestados, bem como promover o apoio administrativo 
necessário ao fuhcionamento dos órgãos da Defensoria Pública. 

§ 1° - O Regimento Interno da Defensoria Pública disciplinará as atribuições 
dos seguintes departamentos da Diretoria-Geral de Administração e 
Planejamento: 

I - Departamento de Recursos Humanos; 

Departamento„.Financeiro;,,,... 
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III - Departamento de Patrimônio, Almoxarifado, Logística e Materiais; 

IV - Departamento de Licitações e Contratos; 

V - Departamento de Protocolo Geral, Expedição e Arquivo; 

VI - Departamento de Sistema Integrado de Informações e Controle de 
Processos; 

VII - Departamento de Obras e Arquitetura; 

VIII - Departamento de Contabilidade e Arrecadação; 

IX - Departamento de Planejamento, Orçamentário e de Compras; 

X - Departamento de Desenvolvimento em Tecnologia da Informação; 

XI - Departamento de Infraestrutura em Tecnologia da Informação; 

XII - Departamento de Suporte e Redes em Tecnologia da Informação. 

§ 2° - O Diretor-Geral de Administração e Planejamento e os Chefes de 
Departamento serão nomeados em comissão pelo Defensor Público-Geral do 
Estado e remunerados na forma do Anexo II desta Lei Complementar. 

Subseção 11 
Da Diretoria de Controle Interno 

Art. 66 A Diretoria de Controle Interno é órgão de apoio da Defensoria Pública 
do Estado, vinculado diretamente ao Defensor Público-Geral do Estado, 
competindo-lhe, sem prejuízo de outras atribuições fixadas no Regimento 
Interno da Defensoria Pública: 

I - avaliar o cumprimento do Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, bem como a execução do orçamento; 

II - exercer fiscalização e auditoria orçamentária, financeira, contábil, de 
pessoal, patrimonial e operacional, no que se refere à legalidade, legitimidade e 
economicidade, propondo, quando aplicável, orientações de melhorias e 
sugestões de normatização; 

III - verificar a conformidade e a legalidade dos processos de aquisição, 
contratação e pagamento realizados pela Instituição; 
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IV - administrar em conjunto com a Diretoria de Comunicação o funcionamento 
do Portal da Transparência da Defensoria Pública do Estado a partir das 
informações disponibilizadas pelas unidades administrativas; 

V - manifestar nas prestações de contas no tocante à utilização dos recursos 
financeiros e materiais; 

VI - fiscalizar o cumprimento da entrega das Declarações de Imposto de Renda 
dos membros que ocupem cargos da Administração Superior ou cargos em 
comissão ou funções de confiança da Instituição; 

VII - verificar, em cada caso, a consistência das Declarações de Imposto de 
Renda entregues, bem como a compatibilidade entre as variações patrimoniais 
e os rendimentos nelas declarados; 

VIII - apoiar os órgãos de Controle externo no exercício de sua missão 
institucional; 

Parágrafo único - A Diretoria de Controle Interno será dirigida pelo Diretor de 
Controle Interno, nomeado pelo Defensor Público-Geral do Estado dentre 
servidores efetivos e remunerado na forma do Anexo II desta Lei 
Complementar. 

Subseção III 
Da Diretoria de Assuntos Jurídicos 

Art. 67 - A Diretoria de Assuntos Jurídicos é órgão de apoio da Defensoria 
Pública do Estado, vinculado diretamente ao Defensor Público-Geral do 
Estado, cabendo-lhe prestar assessoria jurídica na forma do Regimento Interno 
da Defensoria Pública do Estado. 

Parágrafo único - A Diretoria de Assuntos Jurídicos será dirigida pelo Diretor 
de Assuntos Jurídicos, nomeado pelo Defensor Público-Geral do Estado dentre 
membros da Carreira e remunerado na forma do Anexo II desta Lei 

Complementar. 

Subseção IV 
Da Diretoria de Comunicação Social 

Art. 68 - A Diretoria de Comunicação Social é órgão de apoio da Defensoria 
Pública do Estado, vinculado diretamente ao Defensor Público-Geral do 
Estado, competindo-lhe, sem prejuízo de outras atribuições fixadas no 
Regimento Interno da Defensoria Pública: 

I - promover e divulgar informações institucionais ao público interno e externo, 
por quaisquer meios de comunicação; 

29 



II - criar, manter e atualizar página da Defensoria Pública do Estado na internet; 

III - viabilizar a execução, pela Escola da Defensoria Pública do Estado e pelos 
Núcleos da Defensoria Pública do Estado, do disposto no artigo 50, inciso II, 
desta Lei Complementar; 

IV - promover eventos de caráter institucional, e acompanhar e assessorar os 
membros da Defensoria Pública do Estado, em atividades em que sejam 
convidados. 

Parágrafo único - A Diretoria de Comunicação será dirigida pelo Diretor de 
Comunicação, nomeado em comissão pelo Defensor Público-Geral do Estado 
e remunerado na forma do Anexo II desta Lei Complementar. 

Seção X 
Dos Cargos e Funções da Defensoria Pública do Estado 

Art. 69 - A Defensoria Pública do Estado é integrada pela Carreira de Defensor 
Público do Estado conforme previsto no Anexo I desta Lei Complementar. 

Parágrafo único - A Carreira de Defensor Público do Estado será composta 
das categorias de cargos efetivos necessárias ao cumprimento das suas 
funções institucionais, na forma desta Lei Complementar. 

Art. 70 - Fica instituída a Carreira de Defensor Público do Estado, composta de 
03 (três) categorias, com quantitativo definido no Anexo I desta Lei 
Complementar, identificadas na seguinte conformidade: 

I - Defensor Público do Estado de Terceira Categoria — (Inicial); 

II - Defensor Público do Estado de Segunda Categoria - (Intermediária); 

III - Defensor Público do Estado de Primeira Categoria — (Final). 

§10  - Os órgãos de atuação com atribuição específica em 2° Grau e na 
Entrância Final serão titularizados preferencialmente por Defensores Públicos 
de Primeira Categoria. 

§20  - Os órgãos de atuação com atribuição específica em comarcas de 
Entrância Intermediária serão titularizados preferencialmente por Defensores 
Públicos de Segunda Categoria. 

§3° - Os órgãos de atuação com atribuição específica em comarcas de 
Entrância Inicial serão titularizados preferencialmente por Defensores Públicos 

de Terceira Categoria. 
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§4° - Não havendo Defensores Públicos na respectiva categoria, a titularização 
ocorrerá peia categoria subsequente, de forma sucessiva. 

§50  - Eventual alteração da classificação da entrância da comarca não implica 
em promoção ou remoção, as quais seguem os critérios de antiguidade e 
merecimento, estabelecidos nesta Lei Complementar e em regulamento 
próprio. 

§6° - A promoção na Carreira de Defensor Público do Estado de Goiás 
independe de remoção para outro órgão de atuação. 

Art. 71 - São cargos da Administração Superior da Defensoria Pública do 
Estado, providos na forma dos artigos 10, 20, 22 e 33, e remunerados 
conforme o Anexo II desta Lei Complementar: 

I - Defensor Público-Geral do Estado; 

II - Primeiro Subdefensor Público-Geral do Estado; 

III - Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado 

IV - Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 72 - São cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração do 
Defensor Público-Geral do Estado, remunerados conforme o Anexo II desta Lei 
Complementar: 

I - Chefe de Gabinete; 

II - Diretor-Geral de Administração e Planejamento; 

III - Diretor de Comunicação Social; 

IV - Diretor dos Centros de Atendimento Multidisciplinar; 

V - Chefe de Centro de Atendimento Multidisciplinar do Interior; 

VI - Chefes de Departamento; 

VII - Assessor Técnico; 

VIII - Assessor Especial. 

Art. 73 - São funções de confiança do Defensor Público-Geral do Estado, por 
ele nomeados e remunerados conforme o Anexo II desta Lei Complementar: 

I - Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública do Estado; 
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II - Diretor de Controle Interno; 

III - Diretor de Assuntos Jurídicos; 

IV - Coordenador de Núcleo da Defensoria Pública do Estado; 

V - Corregedor Auxiliar da Defensoria Pública do Estado; 

Parágrafo único — As funções previstas nos incisos 1, Hl, IV e V são privativos 
de membros da Carreira de Defensor Público do Estado de Goiás. 

TÍTULO III 
Da Carreira de Defensor Público do Estado de Goiás 

Capítulo I 
Do Ingresso na Carreira 

Art. 74 - O ingresso na Carreira far-se-á mediante aprovação prévia em 
concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil, no cargo de Defensor Público de 3a Categoria — (Inicial). 

Art. 75 - O concurso público para ingresso na Carreira de Defensor Público do 
Estado de Goiás será realizado pela Defensoria Pública do Estado com 
validade de até 2 (dois) anos, prorrogável por igual período. 

§ 1° - É obrigatória a abertura de concurso de ingresso quando o número de 
vagas atingir 1/3 (um terço) dos cargos iniciais da Carreira de Defensor Público 
do Estado e, facultativamente, quando o exigir o interesse público, observando 
o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§ 20 - O concurso público poderá ser realizado por meio de entidade específica 
contratada ou por outros órgãos ou entidades públicas, mediante ato próprio, 
após prévia aprovação do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 76 - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado elaborará o 
Regulamento do concurso público, observadas as disposições desta Lei 
Complementar, com a aprovação do Defensor Público-Geral do Estado, que 
fará publicar no Diário Oficial do Estado de Goiás. 

Parágrafo único - Do regulamento do concurso constarão os programas das 
disciplinas sobre as quais versarão as provas, as condições de realização do 
processo seletivo, incluindo as respectivas fases, os critérios de classificação e 
eliminação, bem como todos os dispositivos exigidos em lei. 

Art. 77 - O edital de abertura de inscrições no concurso público, materializado 
em ato do Defensor Público-Geral do Estado, indicará, obrigatoriamente, o 
número de vagas nos cargos iniciais das Carreiras destinadas ao provimento. 
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Art. 78 - São requisitos para inscrição no concurso de ingresso na Carreira de 
Defensor Público do Estado de Goiás: 

I - ser brasileiro nato ou naturalizado; 

II - ser bacharel em Direito; 

III - haver recolhido ao Fundo de Manutenção e Reaparelhamento da 
Defensoria Pública do Estado o valor da inscrição fixado no edital. 

Art. 79 - As questões de prova compreenderão as matérias atinentes às 
atividades desenvolvidas pela Defensoria Pública do Estado, nos termos 
estabelecidos no Regulamento e no Edital do concurso. 

Capitulo II 
Da Nomeação e da Escolha das Vagas 

Art. 80 - O candidato aprovado no concurso público para ingresso na Carreira 
de Defensor Público do Estado de Goiás será nomeado pelo Defensor Público-
Geral do Estado para o cargo inicial da Carreira, respeitada a ordem de 
classificação, o número de vagas existentes, a disponibilidade orçamentária e 
financeira da Defensoria Pública e a Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 
2000. 

Parágrafo único - O candidato aprovado poderá renunciar à nomeação 
correspondente à sua classificação, antecipadamente ou até o termo final do 
prazo de posse, caso em que, optando o renunciante, será deslocado para o 
último lugar da lista de classificados. 

Art. 81 - Fica assegurado aos Defensores Públicos nomeados para cargo 
inicial da Carreira o direito de escolha do órgão de atuação, obedecida a ordem 
de classificação no concurso. 

Capitulo III 
Da Posse 

Art. 82 - O candidato aprovado em concurso público para ingresso na Carreira 
da Defensoria Pública do Estado será nomeado pelo Defensor Público-Geral 
do Estado, que lhe dará posse mediante o compromisso previsto no artigo 85, 
desta Lei Complementar. 

Art. 83 - O prazo para posse dos membros é de 30 (trinta) dias contados da 
publicação do ato no diário oficial do estado, prorrogável por igual período 
mediante requerimento do interessado. 

Parágrafo único - A nomeação tornar-se-á sem efeito se a posse não se der 
dentro dos prazos aqul previstos. 
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Art. 84 - São requisitos para a posse do nomeado: 

I - ter aprovação em concurso público; 

II - estar em dia com as obrigações militares, para os candidatos do sexo 
masculino; 

III - estar no gozo dos direitos políticos; 

IV - possuir 3 (três) anos de atividade jurídica, nos termos do disposto no artigo 
134, § 40  e 93, inciso I da Constituição Federal, comprovada no momento da 
posse no cargo; 

V - não possuir condenações criminais ou antecedentes criminais 
incompatíveis com o exercício do cargo, as quais, ressalvadas as hipóteses 
legais, não prevalecerão após c' prazo depurador da reincidência previsto na 
Legislação Penal; 

VI - não possuir condenação em entidade de regulamentação e fiscalização 
profissional, em relação ao exercício profissional, incompatível com o exercício 
das funções de Defensor Público; 

VII - não possuir condenação judicial transitada em julgado incompatível com o 
exercício das funções de Defensor Público; 

VIII - não haver sido demitido a bem do serviço público enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção; 

IX - habilitação em exame de saúde e avaliação de tal exame por órgão 
estadual; 

X - apresentação dos seguintes documentos: 

declaração de bens; 
declaração sobre a ocupação ou não de outro cargo, função ou emprego e 

sobre o percebimento de proventos ou pensões de inatividade; 
demais documentos exigidos no edital do concurso. 

Art. 85 - A posse do Defensor Público do Estado será precedida da prestação 
do compromisso, por parte do empossado, de fiel cumprimento dos deveres 
inerentes ao cargo, nos seguintes termos: "Prometo servir à Defensoria 
Pública; defender e promover os direitos dos necessitados, contribuindo 
para a primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das 
desigualdades sociais; para a afirmação do Estado Democrático de 
Direito; para a prevalência e efetividade dos direitos humanos; e para a 
garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do 
contraditório". 
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Art. 86 - Em casos de doença devidamente comprovada, admitir-se-á a posse 
por procuração. 

Art. 87 - Aos empossados no cargo de Defensor Público da Carreira inicial 
deverá ser ministrado curso oficial de preparação à Carreira, objetivando o 
treinamento específico para o desempenho das funções técnico-jurídicas e 
noções de outras disciplinas necessárias à consecução dos princípios 
institucionais da Defensoria Pública do Estado. 

Capítulo IV 
Do Exercício 

Art. 88 - O exercício é o efetivo desempenho das atribuições no cargo para o 
qual foi nomeado, devendo seu início, interrupção e reinicio serem registrados 
nos assentamentos funcionais. 

§ 1° - O defensor público empossado deverá entrar em exercício no prazo de 
até 30 (trinta) dias, a contar da posse, sob pena de ser exonerado do cargo. 

§ 2° - Nos casos de doença efetivamente comprovada, a entrada em exercício 
se dará em até 30 (trinta) dias após a cessação do impedimento. 

Art. 89 - Em caso de promoção ou remoção para Comarca diversa, o Defensor 
Público do Estado deverá assumir suas novas funções no prazo de 15 (quinze) 
dias, contado da data da publicação do correspondente ato. 

Parágrafo único - O prazo de que trata este artigo poderá ser prorrogado por 
igual período, havendo motivo justo, a critério do Defensor Público-Geral do 
Estado. 

Capítulo V 
Do Estágio Probatório 

Art. 90 - Nos três primeiros anos de exercício, o Defensor Público será 
submetido a verificação do preenchimento ou não dos seguintes requisitos, 
necessários à suà confirmação na Carreira: 

I - idoneidade moral; 

II - assiduidade e pontualidade; 

III - disciplina e aptidão; 

IV - eficiência; 

V - zelo funcional. 
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Art. 91 - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado regulamentará 
o estágio probatório, cujo acompanhamento será realizado pela Corregedoria-
Geral da Defensoria Pública. 

§ 1° - Até 60 (sessenta) dias antes do término do estágio probatório, o 
Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado apresentará ao Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado relatório circunstanciado sobre a 
atuação funcional do Defensor Público em estágio probatório. 

§ 2° - Quando o relatório concluir pela não confirmação, dele terá 
conhecimento o Defensor Público, que poderá oferecer alegações no prazo de 
10 (dez) dias. 

Art. 92 - O Defensor Público do Estado de Terceira Categoria deverá 
frequentar Curso de Preparação, Adaptação e Formação dos Membros 
Ingressantes na Carreira, cujo aproveitamento será aferido conforme critérios 
definidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 93 - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, em decisão 
fundamentada, por maioria absoluta de seus membros, confirmará ou não, o 
Defensor Público no cargo. 

§ 1° - Se a decisão do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado for 
no sentido da confirmação, o Defensor Público-Geral do Estado expedirá o 
competente ato declaratório. 

§ 2° - Se a decisão for no sentido da não confirmação, o Defensor Público do 
Estado receberá dela cópia integral, após o que será imediatamente afastado 
do exercício, com prejuízo de sua remuneração, e encaminhada a sua 
exoneração. 

Capítulo VI 
Das Promoções 

Art. 94 - A promoção consiste no acesso dos membros da Defensoria Pública 
do Estado à categoria imediatamente superior àquela em que se encontra. 

Art. 95 - As promoções serão efetivadas mediante ato do Defensor Público-
Geral do Estado, obedecidos, alternadamente, os critérios da antiguidade e do 
merecimento. 

Parágrafo único - Os membros da Defensoria Pública do Estado de 3a  
Categoria somente poderão ser promovidos após três anos de efetivo 
exercício, dispensádo o interstício se não houver qüem preencha tal requisito, 
ou se quem o preencher recusar a promoção. 

Art. 96 - Em março de cada ano, o Defensor Público-Geral do Estado mandará 

publicar i- no órgão oficial,- a lista de, antiguidade dos. membros da Defensoria 
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Pública em cada categoria, a qual conterá, em án6s, meses e dias, o tempo de 
serviço na categoria, na Carreira, no serviço público em geral e o computado 
para efeito de aposentadoria e disponibilidade. 

§ 10  - As impugnações à lista deverão ser apresentadas no prazo de 10 (dez) 
dias da respectiva publicação, cabendo ao Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado deliberar sobre seu conteúdo. 

§ 2° - Sem prejuízo da regra prevista no caput, a lista de antiguidade deverá 

ser atualizada e publicada previamente ao processo de promoção. 

Art. 97 - É lícita a recusa à promoção, que deverá ser manifestada na forma 
regulada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Parágrafo único - Quando se tratar de recusa à promoção por antiguidade, a 
indicação recairá no Defensor Público do Estado que se seguir na lista. 

Art. 98 - É obrigatória a promoção do Defensor Público que figurar por três 
vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento. 

Seção I 
Da Promoção por Antiguidade 

Art. 99 - A antiguidade é apurada na categoria e determinada pelo tempo de 
efetivo exercício na respectiva categoria. 

Parágrafo único - O eventual empate na classificação por antiguidade 
resolver-se-á pelo maior tempo de serviço na Defensoria Pública do Estado e, 
se necessário, pelos critérios de ordem de classificação no concurso público 
para ingresso na Carreira, maior tempo de serviço público em geral e o de mais 

idade. 

Seção II 
Da Promoção por Merecimento 

Art. 100 - A promoção por merecimento depende de lista tríplice para cada 
vaga, organizada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, 
com ocupantes da lista de antiguidade de cada categoria, em seu primeiro 

quinto. 

§ 10 - Serão incluídos na lista tríplice os nomes dos que obtiverem os votos da 
maioria absoluta dos votantes, procedendo-se a tantas votações quantas sejam 
necessárias para a composição da lista. 

§ 2° - A lista de promoção por merecimento poderá conter menos de 03 (três) 
nomes, se os remanescentes da categoria com o requisito do interstício forem 

em número 'inferior a 03,(três).,  
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Art. 101 - O Conselho Superior Defensoria Pública do Estado fixará os critérios 
de ordem objetiva para a aferição de merecimento dos membros da Instituição, 
considerando-se, entre outros, a eficiência e a presteza demonstradas no 
desempenho da função e a aprovação em cursos de aperfeiçoamento, de 
natureza jurídica, promovidos pela Instituição, ou por estabelecimentos de 
ensino superior, oficialmente reconhecidos. 

Parágrafo único - Os cursos de aperfeiçoamento de que trata este artigo 
compreenderão, necessariamente, as seguintes atividades: 

apresentação de trabalho escrito sobre assunto de relevância jurídica; 
defesa oral do trabalho que tenha sido aceito por banca examinadora. 

Art. 102 - Não poderá ser promovido por merecimento o Defensor Público que: 

I - estiver afastado das funções em virtude de mandato sindical, eletivo ou 
disposição funcional para outras esferas do Poder Público; 

II - tiver recebido punição de advertência ou censura a menos de 01 (um) ano 
da data de publicação do ato de abertura do processo de promoção; 

III - tiver recebido punição de suspensão a menos de 02 (dois) anos da data de 
publicação do ato de abertura do processo de promoção. 

Capitulo VII 
Da Inamovibilidade e da Remoção 

Art. 103 - Os membros da Defensoria Pública do Estado são inamovíveis, 
salvo se apenados com remoção compulsória, na forma desta Lei 

Complementar. 

Art. 104 - A remoção, ressalvada a compulsória, será feita a pedido ou por 

permuta. 

Art. 106 - Não se procederá à remoção por permuta quando: 

I - entre membros de categorias diferentes da Carreira; 

II - entre membros que não estejam em efetivo exercício. 

Art. 106 - Ficará sem efeito a remoção por permuta quando: 

I - realizada no período de 180 (cento e oitenta) dias antes do pedido de 
exoneração de qualquer dos interessados ou de 2 (dois) anos antes da 
aposentadoria de qualquer um dos Defensores Públicos removidos; 
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II - mediante impugnação de Defená or Público interessado, restar comprovado 
fraude a concurso de remoção. 

Parágrafo único - A impugnação a que se refere o inciso II será feita ao 
Defensor Público-Geral do Estado, com recurso ao Conselho Superior 
Defensoria Pública do Estado. 

Art. 107 - A remoção compulsória somente será aplicada com prévio parecer 
do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, assegurada ampla 
defesa e o contraditório em processo administrativo disciplinar. 

Parágrafo único - A remoção compulsória constitui sanção disciplinar aplicável 
em caso de falta que, pela sua repercussão, torne incompatível a permanência 
do faltoso no órgão de atuação de sua lotação. 

Art. 108 - A remoção a pedido será feita mediante requerimento ao Defensor 
Público-Geral do Estado, nos 15 (quinze) dias seguintes a publicação, no Diário 
Oficial do Estado de Goiás, do aviso de existência de vaga. 

§ 1° - Findo o prazo fixado nesse artigo e, havendo mais de um candidato à 
remoção, será removido o mais antigo da categoria e, ocorrendo empate, será 
observado o disposto no parágrafo único, do artigo 101. 

§ 20 - A remoção precederá o preenchimento da vaga por promoção. 

Art. 109 - Ao Defensor Público é assegurado, se houver vaga e não causar 
prejuízo ao serviço, o direito de remoção para igual cargo ou função no 
Município de residência de cônjuge ou companheiro que exerça cargo, 
emprego ou função pública, ou seja titular de mandato eletivo estadual ou 
municipal. 

Parágrafo único - Somente será concedida nova remoção, por união de 
cônjuges ou companheiros, a Defensor Público que tenha sido removido a 
pedido para outro Município, após transcorridos 5 (cinco) anos do ato. 

Art. 110 - A remoção a pedido ou por permuta não enseja o pagamento de 
ajuda de custo ao membro ou servidor da Defensoria Pública do Estado. 

Capítulo VIII 
Da Vacância dos Cargos 

Art. 111 - A vacância de cargos da Carreira da Defensoria Pública do Estado 
poderá decorrer de: 

I - exoneração a pedido ou ex-officio; 

II - demissão; 
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III - promoção; 

IV - aposentadoria; 

V - falecimento. 

Art. 112 - Será expedido ato de exoneração ex-officio no caso de posse do 

membro da Defensoria Pública do Estado em outro cargo efetivo, salvo se 
permitida a acumulação, bem como no caso de reprovação no estágio 
probatório, observado o contraditório e ampla defesa. 

Art. 113 - Dar-se-á a vacância na data do fato ou da publicação do ato que lhe 

der causa. 

Capitulo IX 
Do Reingresso por Reintegração, Aproveitamento e Reversão 

Art. 114 - O reingresso na Carreira da Defensoria Pública do Estado dar-se-á 
em virtude de reintegração, do aproveitamento ou da reversão. 

Parágrafo Único - O reingresso far-se-á por ato do Defensor Público-Geral do 
Estado, aplicando-se à posse e exercício as disposições desta Lei 

Complementar. 

Art. 115 - A reintegração é o reingresso do Defensor Público do Estado no 
cargo anteriormente ocupado, em decorrência de decisão judicial ou revisão do 
processo administrativo disciplinar. 

§ 10  - O Defensor Público do Estado reintegrado terá direito ao ressarcimento 
do subsídio que deixou de perceber em razão da pena, inclusive o cômputo do 

tempo de serviço. 

§ 2° - Sobre o ressarcimento a que se refere o parágrafo anterior, incidirão 
contribuições previdenciárias previstas em lei, para efeito de computo de tempo 

de contribuição. 

§ 30 - Se o cargo estiver ocupado, seu ocupante, se estável, será reconduzido 

ao cargo de origem. 

§ 40 - Se o cargo estiver extinto, o reintegrado será posto em disponibilidade, 
com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento. 

§ 5° - 
Se o órgão de atuação anteriormente titularizado pelo Defensor Público 

estiver ocupado, ficará sem efeito o concurso de remoção relativo à vaga, 
retornando o seu ocupante para o órgão anterior e assim sucessivamente. 

40 



Art. 116 - O aproveitamento é o retorno à Carreira do membro da Defensori 
Pública do Estado posto em disponibilidade. 

§ 1° - O aproveitamento dar-se-á, obrigatoriamente, na primeira vaga da 
categoria a que pertencia o membro da Defensoria Pública do Estado. 

§ 2° - O aproveitamento terá precedência sobre as demais formas de 
provimento. 

§ 3° - Havendo mais de um concorrente à mesma vaga terá preferência o de 
maior tempo de disponibilidade e, em caso de empate, o de maior tempo na 
Defensoria Pública do Estado. 

Art. 117 - A Reversão é o reingresso do Defensor Público aposentado por 
invalidez, uma vez verificada, por órgão médico oficial, a insubsistência dos 
motivos determinantes da aposentadoria. 

Parágrafo único - A Reversão, de ofício ou a pedido, far-se-á pelo Defensor 
Público-Geral do Estado no mesmo órgão de atuação anterior ocupado pelo 
defensor público aposentado e, se este estiver ocupado, extinto ou 
transformado, em órgão de atuação de sua escolha, desde que haja vaga, 
respeitada a antiguidade. 

Capítulo X 
Da Disponibilidade 

Art. 118 - Será colocado em disponibilidade o membro da Defensoria Pública 
do Estado cujo cargo seja extinto e o que se encontrar nas situações previstas 
no artigo 115 desta Lei Complementar. 

TÍTULO IV 
Da Estrutura Remuneratória da Carreira 
de Defensor Público do Estado de Goiás 

Capítulo! 
Do Subsidio 

Art. 119 - O cargo de Defensor Público do Estado de Goiás será remunerado, 
exclusivamente, sob a forma de subsídio mensal, fixado em parcela única, 
sendo vedados acréscimos de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, 
verba de representação ou qualquer outra espécie remuneratória, 
ressalvadas as verbas de natureza indenizatória e as decorrentes do exercício 
de cargo em comissão e função de confiança. 

Parágrafo único - O valor do subsidio de Defensor Público será fixado em-  lei 

especifica e em nível condizente com a relevância da função, guardada a 
equivalência com as demais Carreiras do sistema de justiça. 
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Art. 120 - O subsídio dos membros da Defensoria Pública do Estado guardará 
a diferença de 5% (cinco por cento) de uma para outra categoria da Carreira, a 
partir do fixado para o cargo de Defensor Público de Primeira Categoria. 

Capítulo li 
Do Adicional de Férias 

Art. 121 - O membro da Defensoria Pública receberá, quando do gozo de suas 
férias, adicional correspondente a 1/3 (um terço) de seu subsídio. 

§ 1° - O adicional previsto neste artigo deverá compor a remuneração do mês 
imediatamente anterior ao do gozo das férias. 

§ 20 - Na hipótese prevista na parte final do artigo 145 desta Lei Complementar, 
o adicional previsto neste artigo será pago quando do gozo do primeiro período 
de férias. 

Capitulo III 
Do Décimo Terceiro 

Art. 122 - O décimo terceiro salário corresponderá a 1/12 (um doze avos) da 
remuneração devida em dezembro, por mês de serviço, do ano 
correspondente. 

§ 10 - A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será havida 
como mês integral para os efeitos previstos no caput. 

§ 2° - O décimo terceiro salário será pago ao membro da Defensoria Pública no 
mês de seu nascimento, tendo por base o valor da remuneração devida 
naquele mês. 

§ 3° - Quando ocorrer aumento da remuneração entre o mês do aniversário do 
membro da Defensoria Pública e o mês de dezembro, será devida essa 
diferença, no mês de dezembro do ano a que se referir. 

§ 40 - O décimo terceiro salário será pago no mês de ingresso do Defensor 
Público se este ocorrer após o mês de seu nascimento e, no mês de seu 
desligamento, se este tiver ocorrido antes do mês de seu nascimento. 

§ 5° - O Defensor Público exonerado perceberá o décimo terceiro salário 
proporcionalmente aos meses de serviço, calculado sobre o vencimento ou a 
remuneração do mês anterior ao da exoneração. 

Capítulo IV 
Das Diárias 
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Art. 123 - O Defensor Público que se deslocar temporariamente do municip 
de seu órgão de atuação em razão de serviço e mediante designação terá 
direito a diárias para indenização de despesas, cujos critérios para concessão 
serão definidos em Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública do 

Estado. 

§ 1° - A diária não será superior a 1/30 (um trinta avos) do subsídio do cargo de 
Defensor Público de Primeira Categoria. 

§ 2° - O valor da diária poderá ser fixado em até o dobro do previsto no 
parágrafo anterior quando se tratar de deslocamento para fora do Estado, 
pagas as despesas de transporte através de ajuda de custo definida na 
Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado a que se 

refere este artigo. 

§ 3° - 
Na hipótese do membro da Defensoria Pública retornar à sede em prazo 

menor do que o previsto para o seu afastamento, restituirá as diárias recebidas 
em excesso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 4° - 
A Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 

referida neste artigo poderá fixar hipóteses em que, apesar do deslocamento 
temporário do Defensor Público do município de seu órgão de atuação, não 
serão devidas diárias ou o serão de forma reduzida. 

, 	Capitulo V 
Da Ajuda de Custo Para Despesa de Transporte e Mudança 

Art. 124 - 
O membro da Defensoria Pública do Estado, quando removido de 

oficio para outro município, que implique em mudança de residência receberá 
ajuda de custo de até o equivalente a 1 (um) mês de seu subsídio, em uma 

única parcela. 

§ 10 - Fica proibido o pagamento de ajuda de custo, quando a remoção for a 

pedido ou por permuta. 

§ 2° - 
Caberá ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 

normatizar a forma e valores para concessão do benefício previsto no 
caput. 

Capitulo VI 
Da Gratificação de Acumulação e Auxilio 

Art. 125 - 
O Defensor Público-Geral do Estado poderá, nos casos de imperiosa 

necessidade, designar membro da Defensoria Pública do Estado para 
acumulação ou auxílio em órgão de atuação diverso do de .1.1a titularidade. 

Art. 126 - 
O membro da Defensoria Pública do Estado, quando exercer a 

acumulação de funções' de órgãos de atuação distintos, será indenizado em 
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quantia correspondente a 1/3 (um terço) de seu subsídio, proporcional 
tempo de acumulação. 

Parágrafo único - Entende-se em acumulação o Defensor Público que, além 
das atribuições ordinárias de seu órgão de atuação, exercer as atribuições de 
outro órgão vago ou cujo titular esteja afastado ou em licença. 

Art. 127 - O membro da Defensoria Pública do Estado, quando em auxílio em 
órgão de atuação diverso do de sua titularidade, será indenizado em quantia 
correspondente a 1/6 (um sexto) de seu subsídio, proporcional ao tempo de 
auxílio. 

Parágrafo único - Entende-se em auxílio o Defensor Público que, além das 
atribuições ordinárias de seu órgão de atuação, exercer as atribuições de outro 
órgão, em apoio ao respectivo titular. 

Art. 128 - Não será devida a indenização de acumulação nos casos de 
substituição automática decorrente de folgas compensatórias. 

TÍTULO V 
Dos Direitos, das Garantias e das Prerrogativas dos Membros da 

Defensoria Pública do Estado 

Capítulo 1 
Das Licenças, Férias e outros Afastamentos 

Seção I 
Das Licenças 

Art. 129 - Serão concedidas aos membros da Defensoria Pública as seguintes 
licenças: 

I - para tratamento de saúde; 

II - por doença em pessoa da família; 

III - por luto, em virtude de falecimento de cônjuge ou companheiro, pais, filhos, 
irmãos, avós, netos, sogros, padrasto ou madrasta, enteado ou menor sob sua 
guarda ou tutela; 

IV - por casamento; 

V - à gestante e adotante; 

VI - paternidade; 

VII - prêmio por assiduidade; 
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VIII - para tratar de interesses particulares; 

IX - por motivo de afastamento de cônjuge. 

Art. 130 - O membro da Defensoria Pública do Estado comunicará ao Defensor 
Público-Geral do Estado o lugar e os meios pelos quais possa ser encontrado 
quando em gozo de licença. 

Subseção I 
Da Licença para Tratamento de Saúde 

Art. 131 - Ao membro da Defensoria Pública do Estado que, por motivo de 
saúde, estiver impossibilitado para o exercício de suas funções, será 
concedida licença para tratamento de saúde, mediante inspeção médica, pelo 
prazo máximo de 2 (dois) anos, com todos os direitos e vantagens de seu 
cargo. 

Parágrafo único - Findo o prazo de que trata este artigo, o Defensor Público 
será submetido à inspeção médica e aposentado, se verificada sua invalidez, 
permitindo-se o licenciamento além desse prazo quando não se justificar a 
aposentadoria. 

Art. 132 - Enquanto em licença para tratamento de saúde o membro da 
Defensoria Pública do Estado deverá se submeter a inspeção médica a cada 6 
(seis) meses. 

Subseção II 
Da Licença por Doença em Pessoa da Família 

Art. 133 - Será concedida licença por doença em pessoa da família quando o 
membro da Defensoria Pública do Estado comprove ser indispensável sua 
assistência pessoal ao enfermo e que esta não possa ser prestada 
concomitantemente com o exercício de suas atribuições, pelo prazo máximo de 
2 (dois) anos. 

§ 10 - Consideram-se pessoas da família, para os efeitos deste artigo, o 
ascendente, o descendente, o colateral, o consanguíneo ou o afim até o 2° 
grau civil e o cônjuge ou companheiro. 

§ 2° - A licença a que se refere este artigo será: 

I - sem prejuízo da remuneração até o quarto mês; 

II - com 2/3 (dois terços) da remuneração do quinto ao oitavo mês; 

III - com 1/3 (um terço) da remuneração do nono ao décimo segundo mês; 

IV - com prejuízo da remuneração do décimo terceiro ao ,vigésim,o,quarto rnês. 
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Subseção III 
Da Licença por Luto 

Art. 134 - Será concedida aos membros da Defensoria Pública do Estado 
licença de 8 (oito) dias, por falecimento de cônjuge ou companheiro, pais, 
filhos, irmãos, avós, netos, sogros, padrasto ou madrasta, enteado ou menor 
sob sua guarda ou tutela, contados da data do óbito. 

Parágrafo único - A licença de que trata este artigo independe de 
requerimento e será concedida à vista da respectiva certidão. 

Subseção IV 
Da Licença por Casamento 

Art. 136 - Será concedida aos membros da Defensoria Pública do Estado 
licença por casamento pelo período de 8 (oito) dias, contados da data do ato. 

Parágrafo único - A licença de que trata este artigo deverá ser requerida pelo 
interessado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias a contar da data do 
ato, devendo a respectiva certidão ser apresentada em seu imediato retorno. 

Subseção V 
Da Licença à Gestante e Adotante 

Art. 136 - Ao membro da Defensoria Pública, será concedida licença pelo 
prazo de 6 (seis) meses, sem prejuízo de sua remuneração, nos seguintes 

casos: 

I - à gestante, mediante inspeção médica; 

II - ao adotante ou detentor de guarda judicial para fins de adoção de criança, 
mediante apresentação do respectivo termo de guarda. 

Parágrafo único - no caso de falecimento da mãe ou guardiã adotante, a 
licença de que trata este artigo será atribuída ao pai ou guardião adotante. 

Art. 137 - 
paternidade 
mediante a 
registro. 

Subseção VI 
Da Licença Paternidade 

Ao membro da Defensoria Pública será concedida licença 
pelo prazo de 20 (vinte) dias, sem prejuízo de sua remuneração, 
apresentação da certidão de nascimento constante do respectivo 
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Parágrafo único - a licença de que trata este artigo deverá ser requerida 
prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar do nascimento, sob pena de perda d 
direito. 

Subseção VII 
Da Licença Prêmio por Assiduidade 

Art. 138 - Após cada quinquênio ininterrupto de efetivo exercício, o membro da 
Defensoria Pública do Estado terá direito à licença-prêmio por assiduidade pelo 
prazo de 03 (três) meses, com todos os direitos e vantagens de seu cargo 
efetivo. 

§ 1° - O direito à licença-prêmio por assiduidade não terá prazo fixado para ser 
exercitado. 

§ 2° - A licença-prêmio por assiduidade poderá ser gozada integral ou 
parceladamente, em períodos não inferiores a 30 (trinta) dias, atendendo à 
conveniência do serviço. 

§ 30  - A licença-prêmio por assiduidade não será concedida sempre que seu 
gozo impedir ou impossibilitar a continuidade da adequada prestação do 
serviço de assistência jurídica integral e gratuita, caso em que o Defensor 
Público será indenizado integralmente com todos os direitos e vantagens 
inerentes ao cargo. 

Art. 139 - Interrompe o quinquênio de efetivo exercício: 

I - licença para tratar de interesse particular; 

II - licença por motivo de afastamento do cônjuge; 

III - licença para tratamento da própria saúde, por prazo superior a 90 (noventa) 

dias, consecutivos ou não; 

IV - licença por motivo de doença em pessoa da família por prazo superior a 60 

(sessenta) dias, consecutivos ou não; 

V - falta injustificada; 

VI - pena de suspensão. 

Art. 140 - Para apuração do quinquênio computar-se-á, também, o tempo de 
serviço prestado anteriormente em outro cargo público do Estado de Goiás, 
desde que entre um e outro não haja interrupção de exercício por prazo 

superior a 30 (trinta) dias. 

Art. 141 - Em caso de exoneração, demissão ou aposentadoria será devida ao 
membro da Defensoria Pública indenização relativa ao período de licença 
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prêmio por assiduidade a que tiver direito, calculada com base na remuneração 
do mês em que foi publicado o respectivo ato. 

Subseção VIII 
Da Licença para Tratar de Interesse Particular 

Art. 142 - Poderá ser concedida pelo Defensor Público-Geral do Estado ao 
membro da Carreira que contar ao menos 3 (três) anos de efetivo exercício 
licença para tratar de interesse particular, com prejuízo de sua remuneração. 

§ 1° - A licença será concedida pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, e nova 
concessão somente será permitida após decorridos 2 (dois) anos do término da 
anterior. 

§ 2° - A licença poderá ser negada, quando for inconveniente ao interesse do 
serviço. 

§ 3° - O Defensor Público deverá aguardar em exercício a concessão da 
licença. 

§ 4° - A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do 
interessado ou no interesse do serviço. 

§ 5° - O beneficiado perderá sua posição na classificação da lista de 
antiguidade. 

Subseção IX 
Da Licença por Motivo de Afastamento do Cônjuge ou Companheiro(a) 

Art. '143 - Será concedida ao membro da Defensoria Pública do Estado licença, 
com prejuízo de sua remuneração, para acompanhar o cônjuge ou 
companheiro que exerça cargo, emprego ou função pública, ou seja titular de 
mandato eletivo federal, estadual ou municipal. 

Art. 144 - A concessão da licença dependerá de pedido devidamente instruído, 
que deverá ser renovado anualmente, limitada a 4 (quatro) anos. 

Seção 11 
Das Férias 

Art. 145 - Os membros da Defensoria Pública gozarão férias individuais por 30 
(trinta) dias em cada ano, as quais poderão ser fracionadas em dois períodos, 
um deles nunca •inferior a 10 (dez) dias. 

§ 1° - No caso de fracionamento, o período de férias subsequente somente 
será usufruído' após fruição do saldo de férias remanescente., 
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§ 2° - É facultada a conversão de 1/3 (um terço) das férias em ab 
pecuniário, requerido com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedên 
nele considerado o valor do acréscimo previsto no caput deste artigo. 

§ 3° - As férias dos membros da Defensoria Pública do Estado serão 
concedidas pelo Defensor Público-Geral do Estado e deverão ser requeridas 
pelo interessado, ressalvados os casos excepcionais e urgentes, com 
antecedência mínima de 60 dias. 

Art. 146 - Os membros da Defensoria Pública do Estado em estágio probatório 
só gozarão férias após completar 01 (um) ano de efetivo exercício. 

Art. 147 - Não poderá entrar em gozo de férias o membro da Defensoria 
Pública do Estado que tiver processo em seu poder por tempo excedente ao 

prazo legal. 

Art. 148 - O Defensor Público-Geral do Estado poderá, por necessidade 
imperiosa do serviço, suspender as férias do membro da Defensoria Pública, 
ressalvado o gozo oportuno do saldo remanescente. 

Parágrafo único - Para efeito do previsto neste artigo, o membro da 
Defensoria Pública, antes de iniciar o gozo das férias, deverá comunicar ao 
Defensor Público-Geral do Estado o local em que estará e os meios pelos 

quais possa ser encontrado. 

Art. 149 - Em caso de exoneração, demissão ou aposentadoria será devida ao 
membro da Defensoria Pública indenização relativa ao período de férias a que 
tiver direito, calculada com base na remuneração do mês em que foi publicado 

o respectivo ato. 

Seção III 
Dos Outros Afastamentos 

Art. 150 - 
Aos membros da Defensoria Pública serão concedidos afastamentos 

nos seguintes casos: 

I - para estudo ou missão; 

11 - para exercício de mandato em entidade de classe; 

111 - para atividade política, na forma da legislação eleitoral; 

IV - para exercício de mandato eletivo; 

V - para exercício de cargo em comissão. 

Subseção 1 
Do Afastamento,  para Estudo ou Missão 
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Art. 151 - O afastamento para estudo ou missão no interesse da Defensoria 
Pública do Estado será autorizado pelo Defensor Público-Geral do Estado, 
ouvido o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado e, quando for o 
caso, a Escola Superior da Defensoria Pública do Estado. 

§ 1° - O afastamento de que trata este artigo: 

I - somente poderá ser concedido após o estágio probatório e pelo prazo 
máximo de 2 (dois) anos, ressalvadas as hipóteses de doutoramento, em que o 
prazo será de 4 (quatro) anos; 

II - abrange a participação do Defensor Público em congressos, seminários ou 
encontros relacionados com o exercício de suas atribuições, pelo prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem prejuízo da respectiva remuneração, caso 
em que será dispensada a exigência prevista no inciso I; 

III - obriga a apresentação de relatório circunstanciado sobre as atividades 
desenvolvidas e comprovação de frequência regular, quando for o caso. 

§ 2° - Quando o interesse público o exigir, o afastamento para missão no 
interesse da Defensoria Pública do Estado poderá ser interrompido a juízo do 
Defensor Público-Geral do Estado. 

§ 3° - Ressalvada a hipótese do inciso II, o Defensor Público que, a pedido, for 
exonerado do cargo, no período de 2 (dois) anos após a conclusão de curso 
realizado nos termos deste artigo, ficará obrigado à devolução da remuneração 
percebida durante o período de afastamento. 

Subseção II 
Do Afastamento para Exercício de Mandato em Entidade de Classe 

Art. 152 - É assegurado o direito de afastamento do membro da Defensoria 
Pública para exercício de mandato na entidade de classe de âmbito estadual 
ou nacional, de maior representatividade, sem prejuízo da remuneração ou de 
qualquer direito inerente ao cargo, observados os termos desta Lei 
Complementar, limitado ao número de 2 (dois) Defensores Públicos. 

Parágrafo único - O afastamento de que trata este artigo: 

I - será concedido, mediante requerimento, ao presidente da entidade de classe 
de âmbito estadual ou nacional e poderá ser estendido ao vice-presidente da 
entidade de âmbito nacional; 

II - terá duração igual à do mandato, devendo ser prorrogado no caso de 

reeleição; 
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III - será contado como tempo de serviço para todos os efeitos legais, exceto 
para promoção por merecimento. 

Subseção 111 
Do Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo 

Art. 153 - Ao membro da Defensoria Pública do Estado eleito para cargo 
eletivo será concedido afastamento para o exercício do mandato. 

§ 1° - O afastamento de que trata este artigo: 

I - terá duração igual à do mandato, devendo ser prorrogado no caso de 

reeleição; 

II - será contado como tempo de serviço para todos os efeitos legais, exceto 
para promoção por merecimento. 

§ 20 - Ao membro da Defensoria Pública beneficiado pelo afastamento previsto 
neste artigo aplica-se, no que couber, o regramento constitucional das 

acumulações. 

Subseção IV 
Do Afastamento para Exercício de Cargo em Comissão 

Art. 154 - Ao membro da Defensoria Pública do Estado poderá ser concedido 
afastamento para o exercício de cargo em comissão na administração pública 
direta ou indireta, ou em quaisquer dos Poderes, nas esferas federal, estadual 
ou municipal, desde que de alta relevância. 

Parágrafo único - O afastamento de que trata este artigo: 

I - dependerá de autorização prévia do Conselho Superior da Defensoria 

Pública do Estado; 

II - será contado como tempo de serviço para todos os efeitos legais, exceto 
para promoção por merecimento. 

Capítulo 11 
Das Garantias e Prerrogativas 

Art. 155 - São garantias dos membros da Defensoria Pública do Estado: 

I - a independência funcional no desempenho de suas atribuições; 

II. - ainamovibilid,ade; 
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III - a irredutibilidade de vencimentos; 

IV - a estabilidade. 

Art. 156 - Os membros da Defensoria Pública do Estado, após 3 (três) anos de 
exercício, não podem ser demitidos senão por sentença judicial transitada em 
julgado ou em consequência de processo administrativo em que se lhes faculte 

ampla defesa. 

§ 1° - Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a 
avaliação especial de desempenho por Comissão instituída para essa 

finalidade. 

§ 2° - Antes de completar o prazo previsto neste artigo, o membro da 
Defensoria Pública do Estado só poderá ser exonerado pela sua não 
confirmação na Carreira, ou demitido, após procedimento administrativo no 
qual se lhe assegure o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

Art. 157 - 
São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do Estado, 

dentre outras previstas em lei: 

I - receber, inclusive quando necessário, mediante entrega dos autos com vista, 
intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição ou instância 
administrativa, contando-se-lhes em dobro todos os prazos; 

II - 
não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo em flagrante de crime 

inafiançável, caso em que a autoridade fará imediata comunicação ao Defensor 
Público-Geral do Estado, sob pena de responsabilidade; 

III - ser recolhido à prisão especial ou à sala especial de Estado Maior, com 
direito a privacidade e, após sentença condenatória transitada em julgado, ser 
recolhido em dependência separada, no estabelecimento em que tiver de ser 

cumprida a pena; 

IV - usar vestes talares e as insígnias privativas da Defensoria Pública; 

V - comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, ainda 
quando estes se acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis, tendo 
livre ingresso em estabelecimentos policiais, prisionais e de internação coletiva, 
independentemente de prévio agendamento; 

VI - ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias, 

ressalvadas as vedações legais; 

VII - examinar, em qualquer repartição pública, autos de flagrantes, inquéritos e 
processos, assegurada a obtenção de cópias e podendo tomar apontamentos; 

VIII = manifeátar-se em autos administrativos,ou judiciais por meio de cota; 
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IX - representar a parte, em feito administrativo ou judicial, independentemente 
de mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes especiais; 

X - deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestamente incabível ou 
inconveniente aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato 
ao Defensor Público-Geral do Estado, com as razões de seu proceder; 

XI - ter o mesmo tratamento reservado aos Magistrados e demais titulares dos 
cargos das funções essenciais à justiça; 

XII - ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, em 
dia, hora e local previamente ajustados com a autoridade competente; 

XIII - requisitar de qualquer autoridade pública e de seus agentes, certidões, 
exames, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, 
esclarecimentos e demais providências necessárias ao exercício de suas 
atribuições; 

XIV - ter acesso a qualquer banco de dados de caráter público, bem como a 
locais que guardem pertinência com suas atribuições; 

XV - portar arma de defesa pessoal independentemente de qualquer ato formal 
de licença ou autorização. 

Parágrafo único - Quando no curso de investigação, houver indício da prática 
de infração penal por parte de membro da Defensoria Pública, a autoridade 
policial, civil ou militar remeterá, imediatamente, sob pena de responsabilidade, 
os respectivos autos ao Defensor Público-Geral do Estado, a quem competirá 
dar prosseguimento à apuração. 

TÍTULO VI 
Dos Deveres, das Proibições e dos Impedimentos 

Capitulo I 
Dos Deveres e Proibições 

Art. 158 - São deveres dos membros da Defensoria Pública do Estado, além 

de outros previstos em lei: 

I - prestar aos necessitados atendimento de qualidade, tratando-os com 
urbanidade e respeito, nos termos do artigo 40 desta Lei Complementar; 

II - racionalizar, simplificar e desburocratizar os procedimentos, evitando 
solicitar aos usuários documentos ou diligências prescindíveis à prestação do 

serviço; 
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III - atender aos necessitados, nos dias e horários previamente estabelecidos e 
divulgados, salvo nos casos urgentes; 

IV - desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu 
cargo e os que, na forma da lei, lhes sejam atribuídos pelos órgãos da 
administração superior; 

V - participar dos atos judiciais, quando necessária a sua presença; 

VI - esgotar as medidas e recursos cabíveis na defesa dos interesses do 
necessitado assistido, inclusive promover a revisão criminal e a ação rescisória; 

VII - zelar pela dignidade de suas funções e prerrogativas e respeitar aquelas 
dos Magistrados, dos membros do Ministério Público e dos advogados; 

VIII - tratar com urbanidade as partes, testemunhas e auxiliares da Justiça; 

IX - declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei; 

X - manter conduta compatível com o exercício das funções; 

XI - residir, se titular, no Município onde exerce suas funções, salvo autorização 
expressa do Defensor Público-Geral do Estado, em caso de justificada e 
relevante razão; 

XII - resguardar o sigilo sobre o conteúdo de documentos ou informações 
obtidas em razão do cargo ou função e que, por força de lei, tenham caráter 
sigiloso; 

XIII - comparecer, em horário normal de expediente, ao local onde exerce suas 
funções; 

XIV - exercer permanente fiscalização sobre os servidores subordinados; 

XV - representar ao Defensor Público-Geral do Estado e ao Corregedor-Geral 
sobre irregularidades que dificultem ou impeçam o desempenho de suas 
funções; 

XVI - prestar as informações solicitadas pelos órgãos da administração superior 
da Defensoria Pública do Estado; 

XVII - zelar pelo recolhimento e promover a cobrança dos honorários 
judicialmente arbitrados, em favor do Fundo de Manutenção e 
Reaparelhamento da Defensoria Pública do Estado; 

XVIII - observar o plano de atuação aprovado pelo Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado; 
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XIX - encaminhar relatório de suas atividades, na forma e periodicidad 
estabelecidas pela Corregedoria-Geral; 

XX - zelar pela guarda e boa aplicação dos bens e recursos que lhe forem 
confiados. 

Parágrafo único - Os membros da Defensoria Pública do Estado não estão 
sujeitos a controle de ponto, mas o Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado poderá estabelecer normas para a observância dos deveres 
previstos no incisos IH, V e XIII. 

Art. 159 - Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público, aos 
membros da Defensoria Pública do Estado é vedado: 

I - exercer a advocacia fora das atribuições institucionais; 

II - requerer, advogar ou praticar, em juízo ou fora dele, atos que de qualquer 
forma colidam com as funções inerentes ao seu cargo, ou com os preceitos 
éticos de sua profissão; 

III - receber em nome próprio, a qualquer título e sob qualquer pretexto, 
honorários, percentagens ou custas processuais, em razão de suas atribuições; 

IV - exercer a atividade empresarial ou participar de sociedade empresária, 
exceto na qualidade de cotista ou acionista; 

V - valer-se da qualidade de Defensor Público para obter vantagem pessoal; 

VI - exercer cargo ou função fora dos casos autorizados em lei. 

Capítulo 11 
Dos Impedimentos, Incompatibilidades e Suspeições 

Art. 160 - É defeso ao membro da Defensoria Pública do Estado exercer as 
suas funções em processo ou procedimento: 

I - em que seja parte, ou de qualquer forma interessado; 

11 - em que haja atuado, antes de assumir o cargo de Defensor Público, como 
representante da parte, perito, Juiz, membro do Ministério Público, Autoridade 
Policial, Escrivão de Polícia, Auxiliar de Justiça ou prestado depoimento como 
testemunha; 

III - em que for interessado cônjuge, parente consanguíneo ou afim, em linha 
reta, ou na colateral, até o 30 (terceiro) grau; 

IV - no qual haja postulado como advogado de qualquer das pessoas 
mencionadas,  no inciso anterior; 
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V - em que qualquer das pessoas mencionadas no inciso III funcione, ou haja 
funcionado, como Magistrado, membro do Ministério Público, Autoridade 
Policial, Escrivão de Polícia ou Auxiliar de Justiça; 

VI - em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre o 
objeto da demanda; 

VII - nos casos previstos em lei. 

Art. 161 - O membro da Defensoria Pública do Estado não poderá participar de 
Comissão ou Banca de Concurso, intervir no seu julgamento, e votar sobre 
organização de lista para nomeação, promoção ou remoção, quando concorrer 
parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 3° (terceiro) 
grau, bem como seu próprio cônjuge ou companheiro. 

TÍTULO VII 
Do Regime Disciplinar 

Capitulo I 
Da Fiscalização da Responsabilidade Funcional e dos Serviços 

Art. 162 A atividade funcional dos Defensores Públicos está sujeita a: 

I - fiscalização permanente; 

II - correição ordinária; 

III - correição extraordinária. 

Parágrafo único - Qualquer pessoa poderá representar ao Corregedor-Geral 
sobre abusos, erros, omissões ou conduta incompatível dos membros da 
Defensoria Pública do Estado. 

Art. 163 - A atividade desempenhada pelos Defensores Públicos será 
submetida a fiscalização permanente, nos diversos locais de atuação. 

Art. 164 - O Corregedor-Geral fará aos Defensores Públicos, por escrito, em 
caráter reservado, as recomendações ou observações que julgar cabíveis. 

Art. 165 - A correição ordinária será efetuada pelo Corregedor-Geral ou pelo 
Corregedor Auxiliar, na forma do Regimento Interno da Corregedoria-Geral da 
Defensoria Pública e em data previamente divulgada. 

§ 1° - A correição ordinária destinar-se-á a verificar a regularidade e eficiência 
do serviço, a pontualidade dos Defensores Públicos no exercício das funções, 
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o cumprimento das obrigações legais, bem como sua participação na 
atividades institucionais. 

§ 2° - A Corregedoria-Geral realizará, anualmente, correições ordinárias em, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Defensorias Públicas. 

§ 3° - À correição de que trata este artigo aplicar-se-á, no que couber, o 
disposto no artigo 166, §§ 1° e 2°, desta Lei Complementar. 

Art. 166 - A correição extraordinária será realizada pelo Corregedor-Geral ou 
pelo Corregedor Auxiliar, na forma do Regimento Interno da Corregedoria-
Geral da Defensoria Pública, de ofício, podendo ainda ser determinada pelo 
Defensor Público-Geral do Estado ou recomendada pelo Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado, para a apuração de: 

I - abusos, erros ou omissões que incompatibilizem o membro da Defensoria 
Pública do Estado para o exercício do cargo ou função; 

11- atos que comprometam o prestígio ou a dignidade da Instituição; 

III - descumprimento do dever funcional ou procedimento incorreto. 

§ 1° - Concluída a correição, o Corregedor-Geral elaborará relatório 
circunstanciado, mencionando os fatos apurados e as providências adotadas, 
propondo as medidas de caráter disciplinar ou administrativo que excedam 
suas atribuições, bem como informando sobre os aspectos funcionais dos 
Defensores Públicos. 

§ 2° - O relatório da correição será sempre levado ao conhecimento do 
Defensor Público-Geral do Estado e também ao Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado, quando por este recomendada. 

Art. 167 - Com base nas observações feitas nas correições, o Corregedor-
Geral proporá ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado a edição 
de normas para orientar a conduta dos Defensores Públicos. 

Art. 168 - Sempre que verificar violação dos deveres impostos aos membros 
da Defensoria Pública do Estado, o Corregedor-Geral tomará notas reservadas 
do que coligir no exame de autos, livros, papéis e das informações que obtiver, 
instaurando sindicância ou propondo a abertura de processo administrativo 
disciplinar, observado o disposto no parágrafo único do artigo 182 desta Lei 
Complementar. 

Art. 169 - O Corregedor-Geral, de ofício, por determinação do Defensor 
Público-Geral do Estado ou por recomendação do Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado, poderá realizar inspeção nas Defensorias 
Públicas. 
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Parágrafo único - Para o trabalho de inspeção, o Corregedor-Geral será 
acompanhado por, no mínimo, 2 (dois) auxiliares. 

Art. 170 - A inspeção dirá respeito à regularidade administrativa dos serviços, 
devendo o Corregedor-Geral elaborar relatório e remetê-lo ao Defensor 
Público-Geral do Estado, ao Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado e aos Subdefensores Públicos-Gerais. 

Capitulo II 
Das Sanções Disciplinares 

Art. 171 - Os membros da Defensoria Pública do Estado são passíveis das 
seguintes sanções disciplinares: 

I - advertência; 

II - censura; 

III - remoção compulsória, quando a falta praticada, pela sua gravidade e 
repercussão, tornar incompatível a permanência do faltoso no órgão de 
atuação de sua lotação; 

IV - suspensão por até 90 (noventa) dias; 

V - cassação de disponibilidade e de aposentadoria; 

VI - demissão. 

Art. 172 - Na aplicação das penas disciplinares, deverão ser consideradas a 
natureza e a gravidade da infração, os danos que dela provenham para o 
serviço e os antecedentes do infrator. 

Art. 173 - A pena de advertência será aplicada, por escrito, no caso de 
descumprimento de dever funcional de pequena gravidade. 

Art. 174 - A pena de censura será aplicada, por escrito, ao infrator que, já 
punido com advertência, vier a praticar outra infração disciplinar que o torne 
passível da mesma pena ou se a gravidade da infração justificar, desde logo, a 
aplicação da pena de censura. 

Art. 175 - A pena de suspensão será aplicada no caso de: 

I - infrator que, já punido com censura, vier a praticar outra infração disciplinar 
que o torne passível da mesma sanção ou se a gravidade da infração justificar, 
desde logo, a aplicação da pena suspensiva; 
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II - violação de proibições e impedimentos previstos nos artigos 159 e 16 
desta Lei Complementar, ressalvado o disposto em seu artigo 177, incisos II e 

Parágrafo único - Enquanto perdurar, a suspensão acarretará a perda dos 
direitos e vantagens decorrentes do exercício do cargo, não podendo ter início 
durante férias ou licenças. 

Art. 176 - A penalidade de cassação de disponibilidade ou de aposentadoria 
será aplicada se o Defensor Público houver praticado, quando em atividade, 
falta passível de pena de demissão. 

Art. 177 - A pena de demissão será aplicada ao membro da Defensoria Pública 
do Estado nos casos de: 

I - prática de conduta tipificada como infração penal incompatível com o 

exercício do cargo; 

II - prática das condutas previstas nos artigo 164 e 165 desta Lei 
Complementar, quando a infração se der mediante o exercício irregular da 

advocacia; 

III - abandono do cargo; 

IV - procedimento irregular, de natureza grave. 

§ 1° - Considerar-se-á abandono de cargo o não-comparecimento do Defensor 
Público ao serviço por mais de 30 (trinta) dias. 

§ 2° - Para os fins previstos no inciso I deste artigo, consideram-se 
incompatíveis com o exercício do cargo, dentre outras, as infrações penais 
praticadas contra a administração e a fé pública e as que importem lesão aos 
cofres públicos e dilapidação do patrimônio público ou de bens confiados à sua 

guarda. 

Art. 178 - Extingue-se a punibilidade pela prescrição: 

I - da falta sujeita às penas de advertência, censura e remoção compulsória, 

em 2 (dois) anos; 

II - da falta sujeita à pena de suspensão, demissão e cassação de 
disponibilidade e de aposentadoria, em 5 (cinco) anos; 

III - da falta prevista em lei como infração penal, no prazo de prescrição em 
abstrato da pena criminal, se for superior a 5 (cinco) anos. 

§ 1° - A prescrição começa a correr: 

I - do dia em-que a falta forcometida; 
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continuadas ou permanentes. 

§ 2° - Interrompem o prazo da prescrição: 

I - a expedição de portaria que instaura sindicância e a que instaura processo 
administrativo; 

II - a prolação de decisão que importe aplicação de sanção disciplinar. 

Art. 179 - As decisões referentes à imposição de sanção disciplinar, com 
menção dos fatos que lhe deram causa, constarão do prontuário do Defensor 
Público. 

Parágrafo único - Decorridos 5 (cinco) anos da imposição de sanção 
disciplinar, sem cometimento de nova infração, não mais poderá ela ser 
considerada em prejuízo do Defensor Público, inclusive para efeito de 
reincidência. 

Art. 180 - As decisões definitivas referentes à imposição de sanção disciplinar 
serão publicadas no Diário Oficial. 

Capitulo III 
Do Processo Administrativo Disciplinar 

Art. 181 - A apuração das infrações disciplinares será feita mediante: 

I - processo administrativo sumário, quando cabíveis as penas de advertência, 
censura e suspensão; 

II - processo administrativo ordinário, quando cabíveis as penas de cassação 
de disponibilidade ou aposentadoria e de demissão. 

Parágrafo único - O processo administrativo poderá ser precedido de 
sindicância, de caráter simplesmente investigatório, quando não houver 
elementos suficièntes para a apuração da falta ou de sua autoria. 

Art. 182 - Compete ao Corregedor-Geral, sempre por despacho motivado, a 

instauração: 

- de sindicância: 

de ofício; 
por determinação do Defensor Público-Geral do Estado ou recomendação 

do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; 
por provocação de qualquer pessoa, vedadas a denúncia anônima e a que 

não forneça,  elementos indiciários.dairifração ,disciplinar; 
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II - de processo administrativo, por determinação do Defensor Público-Geral do 
Estado. 

Parágrafo único - O Corregedor-Geral, antes da abertura de sindicância ou da 
propositura de instauração de processo administrativo disciplinar, deverá 
instaurar procedimento de pedido de explicações, de caráter meramente 
informativo, processado na Corregedoria-Geral, visando dar oportunidade ao 
membro da Defensoria Pública ou ao servidor para se manifestar acerca de 
irregularidade que lhe tenha sido atribuída. 

Art. 183 - Durante a sindicância ou processo administrativo, o Defensor 
Público-Geral do Estado, por representação do Corregedor-Geral, poderá 
afastar o sindicado ou o indiciado do exercício do cargo, sem prejuízo de sua 
remuneração, desde que demonstrada a necessidade da medida para a 
garantia da regular apuração dos fatos. 

Parágrafo único - O afastamento não excederá 60 (sessenta) dias, podendo, 
excepcionalmente, ser prorrogado por até igual período mediante decisão do 
Defensor Público-Geral do Estado, provocada por representação do 
Corregedor-Geral, caso se mantenha a necessidade referida no "caput deste 

artigo. 

Art. 184 - No processo administrativo e na sindicância, fica assegurado ao 
sindicado ou investigado o exercício de ampla defesa, pessoalmente, ou por 
advogado, mediante intimação pessoal de todos os atos do procedimento. 

Parágrafo único - Se o sindicado ou investigado não for encontrado ou se 
furtar à citação ou intimação, será citado ou intimado por aviso publicado no 
Diário Oficial, cuja cópia ser-lhe-á enviada por meio eletrônico funcional. 

Art. 185 - Os autos de sindicância e de processo administrativo serão sigilosos 
e, ao final, arquivados na Corregedoria-Geral. 

Art. 186 - Aos autos de sindicância e de processo administrativo somente terão 
acesso o sindicado ou indiciado e seu advogado. 

Art. 187 - Aplicam-se, subsidiariamente, aos procedimentos disciplinares de 
que trata esta Lei Complementar as normas do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado e do Código de Processo Penal. 

Capitulo IV 
Da Sindicância 

Art. 188 - A sindicância será processada na Corregedoria.-Geral da Defensoria 
Pública do Estado e terá como sindicante o Corregedor-Geral. 
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§ 1° - O Corregedor-Geral poderá delegar as funções de sindicante a um ou 
mais de seus Corregedores Auxiliares. 

§ 2° - Figurando como sindicado o Defensor Público-Geral do Estado ou o 
Corregedor-Geral, a sindicância será processada perante o Conselho Superior 
da Defensoria Pública do Estado, tendo como sindicante um dos Conselheiros 
com direito a voto, escolhido mediante sorteio. 

§ 3°- Da instalação dos trabalhos lavrar-se-á ata resumida. 

§ 4° - A sindicância terá caráter reservado e deverá estar concluída dentro de 
30 (trinta) dias, a contar da instalação dos trabalhos, prorrogáveis por igual 
prazo, mediante despacho fundamentado do sindicante. 

Art. 189 - Colhidos os elementos necessários à comprovação do fato e da 
autoria, será imediatamente ouvido o sindicado, que deverá ser pessoalmente 
intimado e cientificado do quanto apurado, com antecedência mínima de 2 

(dois) dias. 

Parágrafo único - Se o sindicado não for encontrado ou se furtar à intimação, 
será intimado por aviso publicado no Diário Oficial, com prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 190 - Nos 3 (três) dias seguintes à sua oitiva, o sindicado ou seu advogado 
poderá oferecer ou indicar as provas de seu interesse. 

Art. 191 - Concluída a produção de provas, o sindicado será intimado para, 
dentro de 7 (sete) dias, oferecer defesa escrita, pessoalmente ou por 
advogado, assegurada vista dos autos pelo mesmo prazo, mediante carga em 

livro próprio. 

Parágrafo único - Se o indiciado não for encontrado ou se furtar à intimação, 
será intimado por aviso publicado no Diário Oficial, observando-se o prazo 

fixado no caput deste artigo. 

Art. 192 - Decorrido o prazo para a apresentação da defesa escrita, o - 
sindicante, em 10 (dez) dias, elaborará relatório, em que examinará os 
elementos da sindicância e concluirá pela instauração de processo 
administrativo ou pelo seu arquivamento. 

Parágrafo único - Se na sindicância ficarem apurados fatos que, em atenção 
ao interesse público, recomendem o afastamento preventivo, o Corregedor-
Geral representará para esse fim ao Defensor Público-Geral do Estado. 

Capitulo V 
Do Processo Administrativo Sumário 
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Art. 193 - O processo administrativo sumário será instaurado por portaria d 
Corregedor-Geral, observado o disposto no artigo 182, inciso II desta Ler 

Complementar. 

§ 1° - O Corregedor-Geral presidirá o processo administrativo, podendo delegar 
os atos instrutórios a um ou mais de seus Corregedores Auxiliares. 

§ 2° - O Corregedor-Geral, havendo necessidade, poderá solicitar ao Defensor 
Público-Geral do Estado servidores do órgão para secretariar os trabalhos. 

Art. 194 - A portaria de instauração deverá conter a qualificação do indiciado, a 
exposição dos fatos imputados e a indicação das normas infringidas, sendo 
instruída com a sindicância, se houver, ou com os elementos de prova 

existentes. 

Art. 195 - Compromissado o secretário e efetivada a autuação da portaria e 
dos documentos que a acompanharem, o Corregedor-Geral deliberará sobre a 
realização de provas e diligências necessárias à comprovação dos fatos e da 
autoria, bem como designará data para a audiência de instrução em que serão 
ouvidos o indiciado e as testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, 
até o máximo de 3 (três) para cada uma. 

§ 1° - O Corregedor-Geral, na audiência referida neste artigo, poderá ouvir o 
denunciante, se necessário à apuração do fato. 

§ 2° - O indiciado será desde logo citado pessoalmente da acusação, devendo 
respectivo mandado conter cópia da portaria e dos documentos que a 

acompanharem, noticiando ainda a data e horário da audiência a que se refere 

caput deste artigo. 

§ 3° - Por intermédio do mandado referido no § 2° deste artigo, facultar-se-á ao 
indiciado, pessoalmente ou por advogado, a apresentação, no prazo de 10 
(dez) dias, de defesa prévia, com o rol de testemunhas, se houver, e 
especificação das demais provas que pretenda produzir. 

§ 4° - Se o indiciado não for encontrado ou se furtar à citação, será citado por 
aviso publicado no Diário Oficial, observando-se o prazo disposto no § 3° deste 

artigo. 

§ 5° - Se o indiciado não atender à citação e não se fizer representar por 

advogado, será declarado revel. 

§ 6° - 
Na hipótese do disposto no § 50 deste artigo, o Corregedor-Geral 

designará um Defensor Público para patrocinar a defesa do indiciado, com a 
fixação de honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública do Estado, 

devidos ao final. 

§ 70 - O Defensor Público designado não poderá escusar-se da incumbência 
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§ 80 - Ao indiciado ou seu advogado é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição, mediante recibo, durante o prazo para sua manifestação, salvo 
na hipótese de prazo comum. 

Art. 196 - O Corregedor-Geral determinará a intimação das testemunhas de 
acusação e de defesa. 

Parágrafo único - Se o indiciado ou seu advogado comprometer-se a trazer as 
testemunhas independentemente de intimação, presumir-se-á a desistência da 
inquirição, caso as testemunhas de defesa não compareçam à audiência de 
instrução. 

Art. 197 - O Corregedor-Geral poderá indeferir, em despacho motivado, provas 
impertinentes ou que tenham intuito meramente protelatório. 

Art. 198 - Depois de citado, o indiciado não poderá, sob pena de prosseguir o 
processo à sua revelia, deixar de comparecer, sem justo motivo, aos atos 
processuais para os quais tenha sido intimado. 

Art. 199 - O indiciado revel poderá, a qualquer tempo, constituir advogado, que 
substituirá o membro da Defensoria Pública do Estado designado para 
patrocinar a defesa, recebendo o processo no estado em que se encontra, sem 
prejuízo dos honorários advocatícios devidos à instituição, cujo valor será 
arbitrado pelo Corregedor-Geral. 

Art. 200 - Se a autoridade processante verificar que a presença do indiciado 
poderá influir no ânimo do denunciante ou da testemunha, de modo que 
prejudique a tomada do depoimento, solicitará sua retirada, prosseguindo na 
inquirição com a presença de seu advogado. 

Parágrafo único - Na hipótese do disposto no caput deste artigo, deverão 

constar do termo a ocorrência e os motivos que a determinaram. 

Art. 201 - A instrução deverá ser concluída no mesmo dia e, não sendo 
possível, será designada audiência em continuação, saindo intimados todos os 
interessados. 

Art. 202 - Concluída a instrução, o indiciado ou seu procurador terá 7 (sete) 
dias para apresentar alegações finais por escrito. 

Art. 203 - Encerrada a instrução, o Corregedor-Geral terá 15 (quinze) dias para 
encaminhar os autos, com relatório conclusivo, ao Defensor Público-Geral do 
Estado, que decidirá em 20 (vinte) dias. 

Art. 204 - O processo deverá ser. concluído em 90 (noventa) dias, prorrogáveis 

por até igual prazo. 
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Art. 205 - O indiciado será intimado da decisão pessoalmente ou por via posta 
salvo se for revel ou se furtar à intimação, caso em que esta será feita por 
publicação no Diário Oficial. 

Parágrafo único — A intimação da decisão será realizada por meio de servidor 
ou membro da Defensoria Pública do Estado, ou mediante carta registrada, 
com aviso de recebimento. 

Capitulo VI 
Do Processo Administrativo Ordinário 

Art. 206 - O processo administrativo ordinário será instaurado por portaria do 
Corregedor-Geral, que o presidirá, observado o disposto no artigo 182, inciso II 
desta Lei Complementar. 

Parágrafo único - O processo de que trata este artigo deverá estar concluído 
dentro de 120 (cento e vinte) dias, prorrogáveis por até igual prazo. 

Art. 207 - A portaria de instauração de processo administrativo ordinário, 
expedida pelo Corregedor-Geral, conterá a identificação do indiciado, a 
exposição dos fatos imputados e a indicação das normas infringidas, sendo 
instruída com os autos da sindicância, se houver, ou com os elementos de 
prova existentes. 

Parágrafo único - Na portaria poderão ser arroladas até 8 (oito) testemunhas. 

Art. 208 - A citação do indiciado será pessoal, devendo ser fornecida, na 
oportunidade, cópia da portaria de instauração do processo e dos documentos 
que a acompanharem. 

§ 1° - Se o indiciado não atender à citação e não se fizer representar por 
advogado, será declarado revel, e o Corregedor-Geral designará Defensor 
Público para patrocinar a defesa do indiciado, com a fixação de honorários 
advocatícios em favor da Defensoria Pública do Estado, devidos ao final. 

§ 2° - O Defensor Público designado não poderá escusar-se da incumbência 
sem justo motivo. 

§ 30  - O indiciado, depois de citado, não poderá, sob pena de prosseguir o 
processo à sua revelia, deixar de comparecer, sem justo motivo, aos atos 
processuais para os quais tenha sido regularmente intimado. 

§ 4° - O indiciado revel poderá, a qualquer tempo, constituir advogado, que 
substituirá o membro da Defensoria Pública do Estado designado como 
defensor, recebendo o processo no estado em que se encontra, sem prejuízo 
dos honorários advocatícios devidos à Instituição, cujo valor será arbitrado pelo 
Corregedor-Geral. 
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Art. 299 - Efetivada a citação, o indiciado poderá, no prazo de 15 (quinze) dias, 
apresentar defesa prévia e requerer e especificar as provas que pretenda 
produzir, podendo arrolar até 8 (oito) testemunhas. 

Parágrafo único - Durante o prazo previsto neste artigo, os autos poderão ser 
retirados da Corregedoria, pelo indiciado ou por seu advogado, mediante carga 
em livro próprio. 

Art. 210 - Findo o prazo para defesa prévia, o Corregedor-Geral designará data 
para audiência de instrução, podendo indeferir fundamentadamente as provas 
impertinentes ou que tiverem intuito protelatório. 

Art. 211 - O indiciado e seu advogado deverão ser intimados pessoalmente de 
todos os atos e termos do processo, com antecedência mínima de 48 (quarenta 
e oito) horas. 

Art. 212 - Serão intimados para comparecer à audiência as testemunhas da 
acusação e da defesa, bem assim o indiciado e seu advogado. 

§ 1' - As testemunhas são obrigadas a comparecer às audiências quando 
regularmente intimadas e, se injustificadamente não o fizerem, poderão ser 
conduzidas pela autoridade policial, mediante requisição do Corregedor-Geral. 

§ 2° - As testemunhas serão inquiridas pelo Corregedor-Geral, facultado o 
direito de repergunta. 

§ 30  - Na impossibilidade de inquirir todas as testemunhas na mesma 
audiência, o Corregedor-Geral poderá, desde logo, designar tantas datas 
quantas forem necessárias para tal fim. 

§ 4° - Encerrada a inquirição das testemunhas, será o indiciado interrogado 
sobre os fatos constantes da portaria. 

Art. 213 - Finda a produção de provas, será concedido o prazo de 3 (três) dias 
para requerimento de diligências. 

Parágrafo único - Transcorrido esse prazo, o Corregedor-Geral decidirá sobre 
as diligências requeridas, podendo determinar outras que julgar necessárias. 

Art. 214 - Concluídas as diligências, o indiciado ou seu advogado será intimado 
para, em 10 (dez) dias, oferecer alegações finais por escrito, assegurada vista 
dos autos fora da Corregedoria pelo mesmo prazo, mediante registro da carga. 

Art. 215 - Esgotado o prazo de que trata o artigo 214, o Corregedor-Geral, em 
20 (vinte) dias, elaborará relatório conclusivo e remeterá os autos ao Defensor 
Público-Geral do Estado, que decidirá em 30 (trinta) dias. 

Art. 216 - O indiciado, em qualquer caso, será intimado da decisão na forma 

prevista no-artigo 205-desta Lei-Complementar.,  
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Art. 217 - Os atos e termos para os quais não foram fixados prazos observará 
aqueles que o Corregedor-Geral determinar ou, na ausência de tal 
determinação, será o prazo de 5 (cinco) dias. 

Capitulo VII 
Do Recurso 

Art. 218 - Das decisões condenatórias caberá recurso, com efeito suspensivo, 
ao plenário do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, que não 
poderá agravar a pena imposta. 

Art. 219 - O recurso será interposto pelo indiciado ou por seu advogado, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação da decisão, mediante petição 
dirigida ao Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, 
devendo conter, desde logo, as razões do recorrente. 

Art. 220 - Recebida a petição, o Presidente do Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado determinará sua juntada aos autos, salvo se 
intempestivo o recurso, caso em que, certificada a circunstância nos autos, 
intimará o recorrente da intempestividade e encaminhará os autos à 
Corregedoria-Geral para arquivamento. 

Art. 221 - O julgamento do recurso realizar-se-á de acordo com as normas 
regimentais, intimando-se o recorrente da decisão na forma do artigo 210 desta 
Lei Complementar. 

Capitulo VIII 
Da Revisão do Processo Administrativo 

Art. 222 - Admitir-se-á, a qualquer tempo, a revisão de punição disciplinar de 
que não caiba mais recurso, sempre que forem alegados fatos novos, 
circunstâncias ainda não apreciadas ou vícios insanáveis de procedimento 
capazes de justificar a redução ou a anulação da respectiva penalidade. 

§ 1° - A simples alegação da injustiça da decisão não será considerada como 
fundamento para a revisão. 

§ 2° - Não será admitida a reiteração de pedido pelo mesmo fundamento. 

Art. 223 - A instauração do processo revisional poderá ser requerida pelo 
próprio interessado ou, se falecido ou interdito, por seu curador, cônjuge, 
companheiro, ascendente, descendente ou irmão. 

Art. 224 - O pedido de revisão será: 
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I - dirigido à autoridade ou órgão que houver aplicado a penalidade, a quem 
caberá o exame de sua admissibilidade, bem como, se deferido o 
processamento, a decisão final; 

li - formulado mediante petição instruída com as provas que o requerente 
possuir ou com indicação daquelas que pretenda produzir. 

Art. 225 - Caso admitido, o pedido será processado na forma prevista em 
Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 226 - Julgada procedente a revisão, a autoridade ou órgão competente 
poderá absolver o punido, anular o processo, modificar a pena ou alterar a 
classificação da infração, vedado o agravamento da sanção. 

Parágrafo único - Na hipótese de absolvição, serão restabelecidos em sua 
plenitude os direitos atingidos pela punição. 

TITULO VIII 
Da Aposentadoria, dos Proventos da Inatividade, da Disponibilidade 

Art. 227 - A aposentadoria voluntária, compulsória e por invalidez serão 
concedidas com base nas regras e critérios previstos na Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, na Lei Complementar Estadual n° 
77/2010 e na Lei Estadual n° 10.460/88, ou na forma da legislação 
previdenciária vigente. 

Parágrafo único - A concessão de pensão será devida ao conjunto de 
dependentes do segurado, ativo ou inativo, nos termos da legislação federal ou 
estadual vigente por ocasião do fato gerador. 

TÍTULO IX 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 228 - A Defensoria Pública do Estado funcionará também em regime de 
plantão, sendo assegurado aos Defensores Públicos plantonistas folgas 
compensatórias, limitado o gozo a 15 (quinze) dias anuais, ou indenização, que 
não poderá exceder 1/60 (um sessenta avos) do maior subsídio da Carreira, 
por dia de plantão. 

Parágrafo único - Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado regulamentará o previsto neste artigo. 

Art. 229 - O Defensor Público designado para ministrar aula, curso ou palestra 
na Escola Superior da Defensoria Pública do Estado de Goiás perceberá por 
hora/aula o equivalente a 1/150 (um cento e cinquenta avos) do valor do maior 
subsídio da Carreira. ,  
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Art. 230 - Ao servidor público estadual em atividade e em exercício na função 
de Defensor Público até a data de instalação da Assembleia Nacional 
Constituinte é assegurado o direito de opção pela Carreira prevista nesta Lei 
Complementar, observadas as garantias e vedações previstas no artigo 134, § 
1°, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Art. 231 - Para fins de promoção dos Membros da Defensoria Pública, será 
considerado o tempo de serviço dos Defensores Públicos enquadrados no 
cargo nos termos do artigo 22 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988, observados os critérios 
estabelecidos nesta Lei Complementar. 

Art. 232 - Aplicam-se subsidiariamente aos Defensores Públicos as 
disposições do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do 
Estado de Goiás e de suas autarquias, desde que compatíveis com o regime 
jurídico estabelecido por esta Lei Complementar. 

Art. 233 - O provimento dos cargos de Defensor Público do Estado de Goiás 
dependerá da disponibilidade orçamentária. 

Art. 234 - Os cargos de Defensor Público do Estado, providos em decorrência 
da opção prevista no artigo 230 desta Lei Complementar e do artigo 42 da Lei 
Complementar n° 51/2005, serão subtraídos do número de cargos a serem 
providos por concurso público. 

Art. 235 - Ao Defensor Público-Gerai do Estado, ouvido o Conselho Superior 
da Defensoria Pública do Estado, é assegurada a competência para propor ao 
Poder Legislativo a criação de cargos da Carreira de Defensor Público e do 
Quadro de pessoal próprio da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 236 - Havendo necessidade, poderá o Defensor Público-Geral do Estado 
solicitar ao Chefe do Poder Executivo a disposição de servidores do quadro 
próprio do Poder Executivo, para atuarem junto a Defensoria Pública, em 
atividade auxiliar, sem prejuízo dos cargos e vagas da Defensoria Pública do 
Estado. 

Parágrafo único - Enquantd não instituído o quadro próprio de servidores da 
Defensoria Pública do Estado, os seus serviços auxiliares e de apoio 
continuarão a ser desempenhados por servidores do quadro do Poder 
Executivo, mediante ato de disposição, bem como poderá se valer da Junta 
Médica do Poder Executivo para os fins previstos nesta Lei Complementar. 

Art. 237 - O Fundo Rotativo da Defensoria Pública do Estado, com as normas 
atinentes ao seu uso, é estabelecido em Lei Ordinária Estadual específica, 
aplicando-se, no que couber, esta Lei Complementar. 
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Art. 238 - O Fundo de Manutenção e Reaparelhamento da Defensoria Públic 
do Estado - FUNDEPEG, com as normas atinentes ao seu uso, é estabelecido 
em Lei Ordinária Estadual especifica. 

Art. 239 - As Diretorias de Controle Interno, de Assuntos Jurídicos e de 
Comunicação Social, cada qual, contará com o apoio de no mínimo dois cargos 
de assessoramento previstos no Anexo II desta Lei Complementar. 

Art. 240 - Os Defensores Públicos ocupantes de cargos na Administração 
Superior ou de função de confiança perceberão o valor do subsídio, acrescido 
do valor das gratificações previstas no Anexo II, observando o teto máximo 
estabelecido na Constituição Federal. 

Parágrafo único - No caso de nomeação de Defensor Público para o exercício 
de cargo em comissão, perceberá este o valor do subsídio, acrescido de 
gratificação correspondente a 60% (sessenta por cento) do vencimento previsto 
no Anexo II para o respectivo cargo. 

Art. 241 - As funções de Coordenador de Núcleo, Corregedor Auxiliar, Diretor 
da Escola Superior da Defensoria Pública do Estado serão desempenhadas 
sem prejuízo das atribuições ordinárias do Defensor Público. 

Art. 242 - Até que sejam instituídos os Núcleos Especializados para a defesa e 
promoção dos direitos referidos no parágrafo único do artigo 38 desta Lei 
Complementar, o Núcleo de Direitos Humanos ficará responsável pelas 
respectivas atribuições. 

Parágrafo único - No caso de não estar instituído o Núcleo de, Direitos 
Humanos até a promulgação desta Lei Complementar deverá o Defensor 
Público-Geral encaminhar ao Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado a proposta de sua criação no prazo máximo de 60 dias. 

Art. 243 - Não se exigirá o requisito previsto no parágrafo único do artigo 42, 
desta Lei Complementar quando da primeira investidura na função de 
Coordenador do respectivo Núcleo. 

Art. 244 - Enquanto não houver Defensor Público do Estado estável na 
Carreira, em número suficiente para composição do Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado, será dispensada a exigência de que os 
candidatos ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado sejam 
membros estáveis na Carreira de Defensor Público do Estado. 

Art. 245 - Fica criado o Dia da Defensoria Pública do Estado, a ser 
comemorado no dia 5 de maio. 

Art. 246 - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado poderá 
instituir honrarias, que serão concedidas pelo Defensor Público-Geral do 
Estado, ouvido o Colegiado. 
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Art. 247 - O Defensor Público-Geral, no prazo máximo de 60 (sessenta) da , 
encaminhará ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado a 
proposta de Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado de Goiás. 

Art. 248 - As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, e suplementadas se necessário. 

Art. 249 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada a Lei Complementar n° 51, de 19 de abril de 2005 e disposições em 
contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 	de 
	 de 2016 128° da República. 

Marconi Ferreira Perillo Júnior 
Governador do Estado 
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Defensoria Pública 	Segunda (Intermediária) 

Terceira (Inicial) 

TOTAL 130 

40 

60 

Defensor Público Defensor Público Graduação em Direito em 
Instituição de Ensino Superior 

reconhecida pelo MEC. 

TEGORIA 	:QUANTITATIVO 	CARGO 	 FUNÇAO 
	

EXIGE NOA MINIMA dE IN"GRÉSSO: 
Primeira (Anal) 
	

30 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
ANEXO I - ESTRUTURAS DAS CARREIRAS 

ANEXO 1- CARREIRA DE DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 



CARGOS 
	

QUAAMTATIVO 
	

SÍMBOLOGIA 
	

GR TIF1 ÇÃO 

Se,  ns.  $4e - -.r 	sli 6-r.l . • 	,t.do 

Defensor Público-Gerai do Est do 
Primeiro Subdefensor Público-Geral do Estado 

Corregedor-Geral da Defensoria,  ública do 
Estado 1 

1 
1 
1 

CAS-1 
CAS-2 
CAS-2 

CAS-2 

R 12.000 00 
R , 9.000 00 
R', 9.000 00 

R$ 9.000,00 

DEFENsoRtA PÚBLICA Do ESTADO DE GOIÁS 

ANEXO II - QUADRO DE GRATIFICAÇÕES DOS CARGOS DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR, DAS FUNÇÕES 
DE CONFIANÇA, DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DA DEFENSORIA PÚBLICA 

DO ESTADO DE GOIÁS 

CARGOS DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 

FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

,- 	.• 	..... 	 . 
FUNÇÕES 	 QUANTITATIVO 	SIMBOLOGIA • 	GRATIFICAÇÃO 

Corregedor Auxiliar 2 FC-1 R$ 6.900,00 
Diretor de Assuntos Jurídicos 1 FC-1 R$ 6.000,00 
Diretor de Controle Interno 1 FC-1 R$ 6.000,00 
Coordenador de Núcleo 18 FC-1 R$6.000,00 
Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública 
do Estado 1 FC-1 R$ 6.000,00 

CARGOS EM COMISSÃO 

CARGOS 

Ouvidor-Gerai da Defensorta PCitifica do Estado 

QUANTITATIVO 

1 

SIMBOLOGIA .... 	.. 	. 	. 	_ 
CC-3 

VENCIMENTO 

R$ 8.000,00 
Chefe de Gabinete 1 CC-1 R$ 14.000,00 
Diretor-Geral de Administração e Planejamento 1 CC-1 R$ 14.000,00 
Diretor de Comunicação Social 1 CC-2 R$ 10.000,00 
Diretor do Centro de Atendimento Multidisciplinar 

, 1 CC-2 R$ 10.000,00 
Chefe do Departamento de Recursos Humanos 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Departamento Financeiro 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Departamento de Patrimônio, 
Almoxarifado, Logística e Materiais 1 CC-4 R$ 6.000,00 

Chefe do Departamento de Licitação e Contratos 
1 CC-4 R$ 6.000,00 

Chefe do Departamento de Protocolo Geral, 
Expedição, e Arquivo 1 CC-4 R$ 6.000,00 

Chefe do Departamento de Sistema Integrado de 
Informações e Controle de Processos 1 CC4 R$ 6.000,00 

Chefe do Departamento de Obras e Arquitetura 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Centro de Atendimento Multidisciplinar 
do Interior 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Departamento de Contabilidade e 
Arrecadação 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Departamento de Planejamento, 
Orçamentário e de Compras 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Departamento de Desenvolvimento em 
Tecnologia da Informação 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Departamento de Infraestrutura em 
Tecnologia da Informação 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Departamento de Suporte e Redes em 
Tecnologia da Informação 1 CC-4 R$ 6.000,00 

Assessor Técnico 12 CC-4 R$ 6.000,00 
Assessor Especial 1 20 CC-5 R$ 3.500,00 
Assessor Especial 2 20 CC-6 R$ 2.500,00 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

FUNÇÕESGRATIFICADAS7_ .. . tQUANfITATIVCC .: ,IM1301.0GIA' :. 	'RATIFICAÇÃO 
Função Gratificada .1 4 FG-1 R$ 2.000,00 
Função Gratificada 2 10 FG-2 R$ 1.800,00 
Função Gratificada 3 6 FG-3 R$ 1.600,00 
Função Gratificada4 	, FG-4 	.,  R$ 1.200,00 
Função Gratificada 5 17 FG-5 R$ 1.000,00 
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QUADRO RESUMO - ESTIMATIVA DE IMPACTO COM A CRIAÇÃO DE CARGOS DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR, FUN 

CONFIANÇA, CARGOS EM COMISSÃO, FUNÇÕES GRATIFICADAS E OS CARGOS DE DEFENSORES PÚBLICO 

SITUAÇÃO1 

ANO 2016 
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Situação I - Criação de cargos da Administração Superior, 

funções 	de 	confiança, 	cargos 	em 	comissão 	e 	funções 

gratificadas 

R$ 562.800,00 R$ 705.034,08 

Situação II - Cargos de Defensores Públicos R$ 1.652.405,64 R$ 2.295.220,66 

Subtotal (Situação I + Situação II) R$ 2.215.205,64 R$ 3.000.254,74 

Estimativa de Gastos Anual (1 mês) R$ 2.215.205,64 R$ 3.000.254,74 

SITUAÇÃO II 

ANO 2017 
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Situação I - Criação de cargos funções de confiança, cargos 

em comissão e funções gratificadas 

R$ 562.800,00 R$ 705.034,08 

Situação II - Cargos de Defensores Públicos R$ 1.652.405,64 R$ 2.295.220,66 

Subtotal (Situação I + Situação II) R$ 2.215.205,64 R$ 3.000.254,74 

Estimativa de Gastos Anual (12 meses) R$ 26.582.467,68 R$ 36.003.056,85 

SITUAÇÃO III 

- 	
ANO 2018 . 
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'tuação I - Criação de cargos, funções de confiança, cargos R$ 562.800,00 R$ 	 705.034,08 

.,r'ri comissão e funções gratificadas 
Situação II - Cargos de Defensores Públicos R$ 1.652.405,64 R$ 	 2.295.220,66 

Subtotal. (Situação I + Situação II) 	' R$ - :, 2.215.205,64 . R$ • 3.000.254,74 • 
Estimativa dê Gastos Anual (12 meses) 	 . 	__. R$ 	. ..-___26.582.467,68. R$ • ... _ _ . _____ .36.003.056,85 



ESTIMATIVA DE IMPACTO COM OS CARGOS DEFENSORES PÚBLICOS NA DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

SITUAÇÃO IV 

CARGOS DE DEFENSORES PÚBLICOS 

_ 
, 

.. 

• 

. 
.. 

. 

,- 

. 

.. 

. 

. 

_ 

. 

. 	,..... 

.. 

Defensor 

Categoria 

Público 	- 

- 30 	- 30 R$ 20.459,43 R$ 555.115,49 R$ 799.326,00 R$ 636.953,21 R$ 885.255,61 R$ 81.837,72 R$ 85.929,61 
Defensor 

Categoria 

Público 	- 	2@ 

-• 40 	. R$ 19.436,46 R$ 36.826,98 R$ 51.557,77 R$ 777.458,40 R$ 1.088.441,76 R$ 740.631,42 R$ 1.036.883,99 
Defensor 

Categoria 

Público 	- 	3?- 

-- 60 - R$ 18.464,64 R$ 314.871,18 R$ 430.323,69 R$ 1.144.807,68 R$ 1.602.730,75 R$ 829.936,50 R$ 1.172.407,06 
TOTAL DO IMPACTO MENSAL R$ 906.813,65 R$ 1.281.207,46 R$ 2.559.219,29 R$ ' 3.576-428;12. R$ 1.652:405,64 R$ . 2.295.220,66_ 

TOTAL DO IMPACTO ANUAL (12 MESES) R$ 10.881.763,80 R$ 15.374.489,53 R$ 30.710.631,48 R$ 42.917.137;42 R$: 19.828.867,68 27.542.647,89 ' 



ESTIMATIVA DE IMPACTO COM A CRIAÇÃO DE CARGOS DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR, FUNÇÕES DE CONFIANÇA, CARGOS EM COMISSÃO, 

FUNÇÕES GRATIFICADAS NA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

SITUAÇÃO V 

CARGOS DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 

. 	' 

-. 	 , . 

Defensor Público-Geral- 1 CAS-1 R$ 12.000,00 R$ 12.000,00 R$ 13.333,20 

Primeiro Subdefensor Público-Geral 1 CAS-2 R$ 9.000,00 R$ 9.000,00 
R$ 9.999,90 

Segundo Subdefensor Público-Geral 1 CAS-2 R$ 9.000,00 R$ 9.000,00 
R$ 9.999,90 

Corregedor-Geral 1 CAS-2 R$ 9.000,00 R$ 9.000,00 R$ 9.999,90 
TOTAL 'DO IMPACTO MENSAL R$' ' 39.000,00 ' R$ . 	' . 	43.332,90 
TOTAL DO IMPACTO ANUAL (12 MESES) 

. 	" 
R$ .468.000,00, .R$ . . 	519.994;80 

. FUNÇÕES DE CONFIANÇA  
-• 	• 	• 	• 

, 	. 

.. 

,..,. 

. 

4 	, 
-: 't:41 	, 

. 

, 	
-.- 

,. 
-,Á,. 	. 
.. 	.. 	,,, 	. 

. 

Corregedor-Auxiliar 	- 2 FC-1 R$ 6.000,00 R$ 12.000,00 R$ 13.333,20 

Diretor de Assuntos Jurídicos 1 FC-1 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 R$ 6.666,60 

Diretor de Controle Interno 1 FC-1 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 R$ 6.666,60 

Coordenador de Núcleo 	. 18 FC-1 R$ 6.000,00 R$ 108.000,00 R$ 119.998,80 

Diretor da Escola Superior da 

Defensoria Pública 	- 
1 FC-1 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 

R$ 6.666,60 

TOTAL DO IMPACTO MENSAL 	, , - R$ : .,- • 	138.000,00, , R$ 153331;80 
TOTAL DO IMPACTO ANUAL(12 MESES) R$ 1.656.000,00 ' R . 1.839:981;60 



, 	
• 	• CARGOS EM COMISSÃO 
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Ouvidor-Geral da Defensoria Pública , 

1 CC-3 R$ 8.000,00 R$ 8.000,00 R$ 10.844,80 
Chefe de Gabinete 1 CC-1 R$ 14.000,00 R$ 14.000,00 R$ 18.978,40 
Diretor-Geral de Administração e 

Planejamento - 1 CC-1 R$ 14.000,00 R$ 14.000,00 R$ 18.978,40 
Diretor de Comunicação Social 1 CC-2 R$ 10.000,00 R$ 10.000,00 R$ 13.556,00 
Diretor do Centro de Atendimento 

Multidisciplinar - 1 CC-2 R$ 10.000,00 R$ 10.000,00 R$ 13.556,00 
Chefe do Departamento de Recursos 

Humanos • 
1 CC-4 R$ 6.000,00 

R$ 6.000,00 R$ 8.133,60 
Chefe do Departamento Financeiro - 1 CC-4 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 R$ 8.133,60 
Chefe do Departamento de 

Patrimônio, Almoxarifado, Logística e 

Materiais 	— 

1 CC-4 R$ ..6' W0,00 

R$ 6.000,00 R$ 8.133,60 
Chefe do Departamento de Licitação e 

Contratos 	- 1 CC-4 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 R$ 8.133,60 

Chefec.':.. 7:ek.:.-rn.i-itento de Protocolo 

Geral, Expedição, e Arquivo • 
1 CC-4 R$ 6.000,00 

R$ 6.000,00 R$ 8.133,60 
Chefe do Departamento de Sistema 

Integrado de Informações e Controle 

de Processos 	- 

1 CC-4 R$ 6.000,00 

R$ 6.000,00 R$ 8.133,60 
Chefe do Departamento de Obras e 

Arquitetura 1 CC-4 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 R$ 8.133,60 
Chefe do Centro de Atendimento 

Multidisciplinar do Interior - 1 CC-4 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 R$ 	•8.133,60 
Chefe do Departamento de 

Contabilidade e Arrecadação - 1 CC-4 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 R$ 8.133,60 
Chefe do Departamento de 

Planejamento, Orçamentário e de 

Comoras 	--- 1 CC-4 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 R$ 8.133,60 
Chefe do Departamento de 

Desenvolvimento em Tecnologia da 

Informacão 	-- 

_ 

1 CC-4 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 R$ 8.133,60 



Chefe do Departamento de 

Infraestrutura em Tecnologia da 

Informacão 	--  1 CC-4 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 R$ 8.133,60 
Chefe do Departamento de Suporte e 

Redes em Tecnologia da Informação -• 1 CC-4 R$ 6.000,00 

R$ 6.000,00 R$ 8.133,60 
Assessor Técnico 	-  12 CC-4 R$ 6.000,00 R$ 72.000,00 R$ 97.603,20 
Assessor Especial 1 	-  20 CC-5 R$ 3.500,00 R$ 70.000,00 R$ 94.892,00 
Assessor Especial 2 	-  20 CC-6 R$ 2.500,00 R$ 50.000,00 R$ 67.780,00 
TOTAL DO IMPACTO:MENSAL  R$ • 326.000,00' ' R$-  441925,60 
TOTAL DO IMPACTO ANUAL' (12 MESES) 	• • R$ 3.912:000;00"R$ • 5:303:10720' 
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:.1*".,0" 	;.;:i...,;,•'' 	, 	* 	:, 
Função Gratificada 1 ,  4 FG-1 R$ 	2.000,00 R$ 	8.000,00 R$ 	 8.888,80 
Função Gratificada 2  10 FG-2 R$ 	1.800,00 R$ 	18.000,00 R$ 	 19.999,80 
Função Gratificada 3.  6 FG-3 R$ 	1.600,00 R$ 	9.600,00 R$ 	 10.666,56 
Função Gratificada 4 -  6 FG-4 R$ 	1.200,00 R$ 	7.200,00 R$ 	 7.999,92 
Função Gratificada 5 _  17 FG-5 R$ 	1.000,00 R$ 	17.000,00 R$ 	 18.888,70 

TOTAUDO.IMPACTd,MENSACZ:t,...  . '-'-: 	;•1:•-• 	e"... , 	. 	'',' 	• ': ''' 	'"''''-t '''h:'''' 	-•*4 -'t • 	' "• • • "R$ • • 	• '. -59800,00' .;;R$ 	" 	• 1.J:1.66:443;78' 
TOTAL'DO IMPACTO/ANUALt(12 MESES): ' ..-- 	. 	• " 	,.. , ...•-,..-,.; 	" 	, ' 	.: ,.. , 	, 412$,..:„ , 	..: e717.600,00' .R$, ., 	:797.325,36 

TOTAL DO IMPACTO,MENSAL COM A CRIAÇÃO,DE TODOS OS CARGOS  COMISSIONADOS '•-• '-R$' 562.800,00"R$ 705:034,08 
TOTAL` po IMPACTO;ANUAL-CONCA'CRIAÇÃO-DE TODOS OS  . 	. 	. 	 . 	.. 	. 
MESES) • 

. 

COMISSIONADOS (12 

"•• 

• 

R$. 

. 	 . 

6.753:600,00' 

. 	, 

R$ 	• 

, 	• 	„:.....• 	•• 

8.46014.08,96 



Deíensoria Pública 
do Estado de Goiás 

Ofício n° 236/2016 — GABINETE/DPG 

Goiânia, 27 de julho de 2016. 

Exmo. Sr. 
Joaquim Claudio Figueiredo Mesquita 
Secretário de Estado de Gestão e Planejamento-

SEGPLAN 

Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 70 andar 
Goiânia-Goiás 

:Assunto: Proposta 
Orçamentária da Defensoria_Pública do Estado de Goiás para o exercício 

20'17. 

Senhor Secretário, 

Ao cumprimentá-lo, tendo em vista o limite temporal estabelecido pela Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e a previsão constitucional da iniciativa de proposta orçamentária da 

Defensoria Pública do Estado, como prevê o art. 134, §2°, da CF/88 e art. 120, §3
0, da 

Constituição do Estado de Goiás, com competência definida para o Defensor Público-Geral do 

Estado, pelo que dispõe O art. 6°, VIII, da Lei Complementar Estadual n° 51/2005, sirvo-me do 

presente para encaminhar a Proposta Orçamentária da Defensoria Pública do Estado de Goiás 

pára o exercício de 2017. 

RECURSOS ORIUNDOS DO ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO — FONTE 1201 

R$ 63.000.000,00 

/fr 

1 - Pessoal e encargos sociais; 

2 - Juros e encargos da divida pública; 

3 - Outras despesas correntes e de capital;  

4 - Investimentos; 

5 - Inversões financeiras; 

6 - AmortizaçÉSo da divida pública. 

Total de Despesas FONTE 1201 

R$ 4,357.000,00 

R$ 10.000,00 

R$ 	10.000,00 

R$ 67.377.000,00 

Avenida Cora Coralina, ti° 55, Setor Sul, Goiânia-GO 

icrência du Secretaria citni SEGI)1,A1\1 	 Telefone: (62) 3201-7400 

REC1,,131 O ORIGINAL 
, 	_ 	Lj_c____11.0R A 



Defensoria Pública 
do Estado de Goiás 

E 1250 RECEITA PRÓPRIA— FUNDEPEG FONT 

1 - Pessoal o encargos sociais; 

2 - Juros e encargos da divida pública; 

3 - Outras despesas correntos; 

4 - Investimentos; 

5 - Inversões financeiras; 

6 - Amortização cia dívida pública. 

Total de Desposas do Orçamento cia Defensoria 

R$ 4.542.000,00 

R$ 9.328.000,00 

R$ 13,870.000,00 

A presente Proposta Orçamentária considera a manifestação do Tribunal 

de Contas cio Estado de Goiás e da Controlacioria Geral do Estado de Goiás, na apreciação das 

contas do Governo do Estado de 2014 e 2015 e oficio n° 1.287/2016-CGE/GAB, de 07/07/2016, 

no sentido de que é necessária a conformação da Defensoria Pública do Estado de Goiás aos 

ditames da Constituição Federal, com a devida estruturação. 

Ressalta-se que eventual preenchimento dos campos disponíveis no 

sistema da SEGPLAN será efetivada como mera formalidade e não implica em revogação da 

presente proposta orçamentária, regularmente aprovada pelo Conselho Superior da Defensoria 

Pública. 

Cientes da costumeira colaboração de Vossa Senhoria, renovamos 

protestos de elevada e consideração. 

Cordialmente, 

_ 
. 	. 

CloomaNRizzo Esselin Filho 
Defensor Público-Geral do Estado de Goiás 

• 

t.... (C\ t /Li 1 
Lúcia Sil 	Gottríoorell.à.• 

Subdefensora Públid -Geral do Estado 

Avenida Cora Coralina, n° 55, Setor Sul, Goiânia-GO 	2 

Telefone: (62) 3201-7400 
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Estado de Goiás 
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DECRETO DE 28 DE JULHO DE 2010. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no oco ao 
Mins otOok^O's cocríttlocinnots o Icards e tendo em vista 00040 consta 03 
P/oce.,re n.20100013092303, irianvo rronmsr. dndfr do 04  dd 10....n de 
2010,1091201.A 0011DES 003 SANTOS, OPF/IAF nit 001.213 451.94. do 
moo em 00101,00 do Assessor Emaciai 11', Rotear:da V. da govrtatio 
do Estado do Gesta° o planejamento. 0010111001 TIALVIO SOARES DA 
OILVEITTA prelo 70e1e1010, frondo comIrrionada a encheia dosto mos/acento 
ao ninadiemnto do Uft. 1' 00 Derreto ts.  7.607, do 30 de março do 2012, 
Co.'. attencAns postnewas. por 01100130 )0 resonnli,* Vosso. 

0010,010 ..e do"ttriiy1;°- 0""n0 "..92500,.°°g„°,e,A,:„°.'n 

MARCONI FERREIRA PIIIIILLO JÚNIOR 

E R I Ç..) UP I 
Extrato (to Ma do Seneao 
Edital do Licitnça o 00. 067/2016 
Modalidade: Pregão Eli:irónico 
Tipo: Monor 	ço por bom 

71507/2310, 00 &Melo do Godinia:  rourfiroot•so o Prognoiro o 
Equipo de Apoio para matizar os procedimentos reIntivos ao 
Pte020 Erotranico o' 067/2014. tipo menor puna por ilonl, que tem 
por 04)0t0 contrai/10o de era:iroso espociotlzada na confecção do 
livroln I 00(01110 rio projelo 'Sor Naltircza'. Participaram da licitação 
OS seguintes Empresas: 0(1 601 E Digital Gráfica Ltda•Epp, Slylo 
Granes o Editora Ltda•Epp, Rb Gráfica Eguital 
Supportu Oistrituriçao Evonla6 o Sondada 1.1,10.140, CU • 
GrOliCao Editora Lido Epp, A Eficaz Comércio o Prostação do 
Solviçoa Gráfico. Llita•Epp o Milton do Sondo Arsounção.lipp. 
Após a toso do tonna c negociação. n eninrosa Cio • Gration o 
Editora 1.1,10 Epp Manou o monof valor paro o itom 01 com valor 
talai da IAS 0.094,00. Analisados propostos o documentacnes, a 
00t70090 1oi contidnrada classificado e habilitado, balda moio o ser 
tralado 011021101.1.SO O 10101410. 
GlOi11912/1 iUbob,o Provetlos - ~Ganiu, 
Cintilo Toninart do Franço ft. Lemos - Equipe do Apoio 
Oaniollo lá Lopes ffortani Equipo do Apoio 010 Substituição 

Extrato do Ata do Sermão 
Canal rio Licitaçan o°. 005/2016 

odoliclado: Procrio Eli:Irônico 
15112. 100110t 1'114O par 110,11 

Aos 21/070016,4m cidade do Goifolio, teunifam•se o Propoeiro e a 
Equipo do Apoio para realizar OS procedimentos relativos ao 
0110020 Eletrônico n°050/2010, tipo menor preço (000 6010, que tora 
pot objeto improssâo do livrolorcsolilbo. Participaram da ilcilaçao as 
seguintes Empresas: Off Sot E 010101 Gráfica Llda•Epp, Stylo 
GaifIca o Editora litia•Epp, lib Gráfica Multai Eiroll•Mo, Clr • 
Gráfica o Editora 1.1da Efift o A VIM Cornará> e Prestação do 
8 ~iço& Gra Itcoo 1100 .050, Após n tono do Cintas e nogocinçao, 
O cremosa Olt Gol E 0191101 °ration Ltdo•Epp ofortou o menor 
valor para o llem 01 Coo/ 05101 total do RS 2.150,00. AnatiVidaS 
propostos e documentaçóes, e morosa foi considerada 
classlacada e habilitado. Notia moio a SCÉ balado oncerrOu-Se a 
reunião. 
Gioibson /aloiro Praxorlos Proorioito 

Tatliella do França fl. LemoS - Equipo do Apoio 
Doniolla M Lopes Fetzani -9501/10 do Apoio 0111SubStRuição 

xtroto do Ata do Sussào 
01111,11(10 Licitai; ho o". 060/2006 
MinTaildado: Progao tilobónico 
Tipo: Monor (Roço por bom 
Aos 221070010, on cidnr1n do Goihnia, munir orp-so o Prognoito * 0 
Equipa do Apoio para matizar os procedimento. tolativon oo ('co. 
gari El/Irônico ti' 050/2000, tipo monor preço pot ilotn, mio tom por 
objeto aquir.içao de ndoçante llimido lc basti ('Ir Tocaolose. 
p ;mo o. do Tiolinçao as .00tieitieltIS CeleptOSOS: • Solo e Diotribaklorn 

Alvol Do 
001170 Guinou, Cnizoiro 110 Sul Coou:rolai Lido Mo, Riba Coou:r-
um 110-0119, Urostdca Comercio o Reprosantoçâo -Etroll-Atn, 
BorvIçon o PP/Polon Nona Lida•Epp, TOM Stipormorcarto 
SIrvibso Prol{ - Me o ilouar10 /lodeiro Da 
Costa. Após o Imo ao lancos o negociação, a omprosa Cruzo/ou 
tio 0,11 Contorci:111Mo ME ofellou o menor voto/ para o 00401 01 

COM valor total do R$ 3.101,26. Analisadas propnotas e documen-
tação*, O ornproso foi Contidornde classificado o hobilitodn. Nnels 
mais a sor bolado nocorrou•se ti reunião 
°Wilson Ribotto Prnxecies - Progoniro 

Tottiono do França R. tomos -Equigo do Apoio 
001110110 M topos Forzoni - Equipa du Apoio orn Gramlitutção 

Extrato do Ata 010 liloonflo 
9(11101(10 Licliaçáon°. 040/2016 
Modniblado: ProW1i3 000Ir6a1040 
Tipo: Mono/ Proço por Loto 
Acro 10/07/2010, no cIdado do Go1/010. rountrom.se  0 Pmgooiro 0 0 
Eettlif112 do Apoio pala realizo, os prozedimontos inlativos ao (00o,  
090 ElOttõttiCO II.  040/2010. 1)100 1110001 moço por Me. Sua lem por 
objnto o conlentocao do empanas prestadoros de serviço do telefo-
nia fixo o...outorgo. Partici:moro do %canção no seguiam; otnotn. 
soo: 01 8IA o Aluar Tolocom SIA. MÁS o fase ao lances e nego-
ciação, o ornproso 01 8/A oferloo o 001001 00001 pare 0010109 01,02 
o 03 com volor toinl rio 	1.336.000,40, e O empresa Atum Tolo. 
com 13/A 44110110 mono0 valor paro o loto 04 com votor Intal de RS 
60.627,76. Analisndas os propostos e docurnenlaçads. as vinare-
ano (mons conaidorados clOssificados 8 Imbilitadas. Nado 111010 
sor tratado nricorrou-xo a rouniào. 
Gloitmon Riboiro Proxodos - Pr0000ke 

Tatilogn do França R. Lamas -Equipe da Apoio 
Onnioila M Lopos Forum' - Equipo de Apoio Cm Substituição 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
Procosets: 201600003114 Licitação: Dispensa de 'Joana°, NI. 
24, XVI, tal n° 0.0130/93, Contrato e'd 6312014 Obloto: Pior/n/10o 
do pomo do vIgancla do contraio original, e o inclusa° das 
ClAtioulaa vIgSsimo, VIOOsima primelta. ‘40.2-11. 10900110. e 
vigOolmo terceiro oo controlo (1. 63/2014 Contratonto: Mit:MN:no 
Polatco do Estado do Golas Procuradorlo•Ooral do Maço 
Conlfd I Ws: SOMO Fadem! do NoCotiarnenlo do Dados 
(SETIPRO) Poriodo: 01/00/2010 o 31/07/2007 Emaçar, 
Orçrunonthrin: 0701 03 001 4001 4.001 	010/03 Valor 110 
Aditivo: RS 34.003E0 Rocursce Tosouro Estadual Limpaulto: 
00701 do 19 do nado do 2016 Valor 010 Empontar: OS 14.501,50 
Dolo (to asstootnro Tio 1)01111001 10/07/20113 Amimo/ 1011011101.0  
0.040/03. arl 01 

EXTRATO Dg TERMO ADITIVO 
Proconoa: 201600137071 Licitação: (Mobilais da Licitação. art. 
24,20, 101 0' 0.600/03, Controlo n°00/2014 0131010: Prorroosçao do 
prazo do doando do conlrato orlgtora e inclusa° dos clausulas 
Uniam quinto. &mimo soda, e dócinto selim0 no controlo o° 
00/2014 Tocatartn: Ministério Público ao Esbato da Goiás 
ProcurndotimOorol rio Atsilça Locutora: Miolo cl, Concolçao 
Caldos Pur1odo: 15/09/2010 o 14/0912017 Dotoçao 
Orçamentada: 0701 03 001 4000 4.001 - 13P/03 Valor do 
11103100:115 105.231,40 Recurso: Tesouro Estadual Empenho: n" 
00003 do 05 do julho de 2010 Valor do Empenho: RS 64.640,33 
Dato do Aditivo: 20/0712010 Amparo Lenot: Lei no 8.066.413. mt. 
01 

EXTRATO (149 13110140 ADITIVO DE CONVEIO° 
Procoton: 201000009172 °tijolo: Prorrogaçao (In Tonna do 
Cossao o' 001/2014 por mais 12 Moro) ninses. Pordcbtoo: 
Minloterio Público do Estado do Doias o o 7if100o00i llooionol 
El/rito/ai de (Toldo. Parindo: 01/00/2016 o 31/07/2017 Union Som 
Valor Data do ~Motora: 30/05)20113 Amparo nal: Md n° 
11.0E03/93. od. 01 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONvEtti0 
Procootto: 201600200741 01411101 Prorroonçáo tio ConvOnio 
011/2013MP/00 por Mia 12 10d7u) mons. Patticipos: Ministério 
Püntico do 011111(112 1I0 Gola! C O tIolvouldnda Federai de Guias. 
Porlodo: 10/00/2010 o 09/09/2017 Valor: Sem Valor Dato ao 
As e ("aturo: 22/07/2010 Amporo Loonl: Lel 000.000/,.61 

(MINS:1 anona rtroonsra OlICANIIINTAIOA rAllA 
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GOIÂNIA, TERÇA-FEIRA, 02 DE AGOSTO f)E 2 

ANO 179 • DIÁRIO OFICIALIGO N°  22.37 

Despacho u°  1402/2016-PR - O Presidente da 

Agência Goiana de Transportes e Obras - AGETOP, 

no uso do suas atribuições legais, resolvo revogar o 

Processo licitoterio n°. 016/06-G1:GEL, na 

modalidade Concorrendo. O edital tem como objeto 

61 construçáo do um Centro Olimpico em Porangatu, 

neste Estado, conforme documentaçâo contida no 

processo n°  7266/2004, cadastrado nesta Agência. 

Gabinete da Presidência da Agéncia Goiana de 

Transportes e Obras — AGET01), em GoiAnia, aos 

28 (vinte e oito) dias do mós de julho do ano de 

2016. 

Jayme 1:d(Étrdnibnc0n 

Presidente 

ceai 	On.r 
Corto .1? 

A 2.-34)0  

AVISO DE EDITAL - PIIII.040 ELETRÔNICO N° 0) IMILIITLNELIC 

A ACIENcIA no,. DE TamisPooTES E OORAS 40E7014 404 401,,0044l0 011 
evo CondatAn Pennnnenle de 11015390 Ima 4211100 110111  6.170l5o(l033740  
honnsaworina. 010 441 40311. o4 011101 manara -se dispo-devei o. 011,5, 
4.177030734 on prnaa 4 auvrtivnpor.nrlar pav 	a• no 1141141. o P10133A0 
CA 111110MICO 31.  011/10-P3).02E1IC - C0NTRAT0ÇA0 DE EITPRESA 
EsPEciAuTADA NA 31EAL17ACAO OE E>teltES 1114111000 PARA 08 
0015a1000r Cell SISIAS E ESTOTOT ACIDE 128 0.0,4103', RELATIVOS A 
170111.14 nsoutAme:NATionA1111.7, Do 111101314e7.0\ DE CONTROLE MÉDICO 
Dl! GADD G 0C141VV:10r101.- Ped.50 201012017 -processo rd 20 14030300045300. 
Ido o mono/ corço p•obol. caducava paro 1,1180.51.511 - 1.1E. o Cervo.. do 
Pori00110 l'0,10 - EVO, 11112101 do aeoran piNIN., 5,3 C0/.11117,55.157.DO, 8$ 09 
heret do dia 16 do .00,404.2033. 

Man*, 20 de Soo dr 2010 

0/1)4 14311.66', 111/SRE 
Cl** do •11.15C1.1C 

Vaio: 
.3/0,44,44 81)4613110 RINCON 

Prosidonto da AGETCP 

EST RAT52.P.OLICIlmo og Ligiag330ai46lp034SITST0 11E4TIE600 

1E431e0 00 REVIsA0/11130UNIPOICNio nc priccos 	.5013530.0017.1 
0ie000r00e01075annento do 410011010 n• 3413/7740.6006M3.   64k1rod0eed15:57/2014. 
**remo .3 eeecução 4100 sereiços de P011Vne***5 AVAPro e Oleas 00 6,141 
E0440141, da Cendran nonan. beetea. 	60.14.1 (1a3Paea) / fOdoe Poea. nade 
Estalo. CONTRATANTE: AGENCIA GOIANA OE TRANSPORTES E OBRAS • 
AGETop. conTilaTARA: 40r406 P0101.10116ÇA0 E CONS11111DA0 LIDA. 
0113E70: PooDdramento Oro eme, desnatando o Dertralo 01301.0011.AD•GE111R 
e140,0040 8 A11010'8110 	0101.0105.10 • WOOS 1110e1ris ovn 001010 ~Nos svo . lei . 
1115.010,710 (dar doam, de Amontoa • Menta 00/000 rokoPotentea e donde*. • 
nove mala e ollools 1 doto centavo.), retweee 10 0eepti4)100 Nannbrien 
tones... cren NAcze nedallvo ao • RI 771.401,10 ~Tomo do ioNoono e 
emente e too en1I. nualeneontna • den *ala • quinto centareal.tons1400ro eul 55. 
V*. enoitar 11, alindo .d'. do LM Poderei ee e GC4•33 PROCESSO er 501e017003 No.. 
otrol)  

cxnua.o.oeuttrao.ocirtortne.o.scio_eloonia.cerainnuosi. 

00,140 44 to Neg. 00 the Pealo 17013010.PlaN7. Pnannoeçao do 4601040 0' 

1850014.A13.0E3018. do 03.070014. 1e101e0e4 4 rendeareea 401 CCEOTOS 00 
covOldnelESOAtfiebto n endlantoolo de Gatona cts Nom 4'4e1:513m010LD5 nvernrrins 

da Cidade de 1.01i.inia. mala EiNde. 	ANTE: AGENCIA 0040770 IIE 
TRANSPORTES E comAs • A0E10P. C033I001750A: 1401004.04,0 
WORM,  / TORA 1106 -513140. GUETO: P10neda1  10,4 1004001100094414362,.;  
01020,10 vtoence do Conhoto O' 1851701 4,0.0E1110 com kre, no ed 57. 5 P. 
,tion 111.16. dolo,  f edenot 6.066593. 31, demo n• 3110142014 (0eia. 0104). 

EXTRATO 1133300 00 PRORROGAÇA0 01310660 

Ulmo Aditivo IP. 179120 16.1111.NJ. Termo de Peodeosào do pano do 
Canhoto O. 071/2014•A0•0E3U16. 50105/060 ed1 344400/2014, relereoPe 
enntrarnene do empam oaporlaTando 003 prerodiamenle kdoonalaodo do 
eroutuativol o fornocknemo Tron 1021:0030 dO 1.0.130 eleutolo 	:noyantilo, 
raivado 0Ie11d105 ea denvendal do Polo acedo do Comando De Pokanono 
Podou//A/o. CONTRATANTE: AGENCIA GOIANA DE TRANSPORTES E 
01111A5 (AGETOP). CONTRATADA: EGIPRESA BRASILEIRA DE 
TECNOLOGIA E 3UN1114151'RAçA0 OE convOnes 11M0 8411 0111810: 
13/ntrognr por 12 (doo) mos.00 o poRie de 3000:2010, o orno do oonneto 413  
071/2014•All•0E1U18, Tom 600,0 nen oolgos 57. II e st. 80. belo Il. ir, do Lei 
Todool 	8.660013. SIALOR: 03 1.058.182.80 Oro 3040300. IMM.N.k. 001 O 
einnonntn e cao end. Prtnlo 0110160 • dois reais o 0515.5011 e nove centrent). 
12016Ç40-. 2010 8701 28 782 1081 2.320 - 04ll6e7113 do 6014000 117  
3700.30,06 (201 3 3.90,30 00 (20), bando *tio engonhado o 611101 do 115 

129.0562330 Rani 031400. conlo e viole • Mv. lIS 10111111111 e MSS MOO 
trasenta 440e001), conformo flralol de 44110003.2 	01111 e 03015. dolada. de 
1616000 10. 1'roce•eo e•P 011371912011 (Vo)a. 011011. 

ESIRIL4920_TERS10•1'E PBORRODACMLILLERAZCIntallATUAL 

1y0110 do Prel/VO(Odul do Prava o' 110/2014.011.1D Pokrecnkdo de plaeo 
6001.01,01. 1.700111.A0.GFX111. oltesedoontc.npnon, semenk, 4~0. 5331 
arneaoa de RooloNaclo 	11044m041400 MINN. de Ruas e Arando, do Caia* de 
lanealmnelna, noa% aimo. CONTRATANTE,: AGENCIA GOIANA (1) 
TRANSPORTES E OBRAS • AGETOP. CONTIIA(ADA: PALOMETAS 
ENGENHARIA 1I0A. 03036001 	pc. 	(Toso e 561110.0) dba o roo 40 
vOnrio 40 Contrato n3. 147/2014.A0.6ERI0, coo Mero al 57. 5 1*, 8l0/3011. 
Len (0.10441 4,' 0130.03. Peocoaann.  143012014 MO, 011011. 

80I1540I0DOI6fibtO2L68qC10IMQ/0VPIa0SMUIC,ICR0JÇI)) 

elo Ar reaeln5d/Sopressad da !envie. II. illinotTRILTU Tomo de 
or'eaainciaupe$ NO d0  tonto ao Colmo IP I 1112011-A0-0ESU6. Cekteado en. 
010712014, colorem* á enoodoee. do• Serviço. da Padmontadie e Rentoklaçáo da 
Porámonlos 130)30.00. de Roda e Monda. da Cafele dr 410305101117. 7134111  10000,  
CONTRATANTE: AGENCIA GOIANA (X TRANSPORTES E 01186S.014,E7017. 
CONTRATADA: 14E1054140117 IERRAMENAGC1.1 E CONSTRUÇÕES LTDA. 
011JET0: 017050050 do vádor nta see43Çes no nonionhe de • 	8.228.03 (na, no, 
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ESTADO DE GOIÁS 
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO 

GABINETE 

Oficio n° 1.287/2016-CGE/GAB. 	
Goiânia, . de junho de 2016. 

Ao Exmo, Sr. 

CLEOMAR.121ZZO ESSELIN FILHO 

Defensor Público-Geral do Estado 

74.0004)00 Goiânia — Goiás, 

Assunto: Recomendações do Tribunal de Contas do Estado de Goiás 

Senhor Defensor Público-Geral, 

O Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE) emitiu Parecer Prévio sobre as 

Contas do Governador relativas ao Exercício de 2015, no qual expediu recomendações a 

serem adotadas Peto Governo do Estado de Goiás. 

Diante disso, encaminhamos a V. Exa., em anexo, cópia do referido Parecer, 

onde está destacada a recomendaçào do TCE que é de competência dessa Pasta, conforme 

transcrito a seguir: 

E...1 

22) Promover as medidas necessárias à garantia da autonomia 
funcional, administrativa, financeira e de iniciativa legislativa para 
elaboração da proposta orçamentária da Defensoria Pública do 
Estado de Goiás, incluindo na IDO limites para seus gastos com 
pessoal e demais despesas correntes e de capital, e abstendo-se de 
realizar reduções unilaterais em suas proposições orçamentárias, 
promovendo, ainda, as medidas necessárias ao provimento dos 
cargos vagos; 

Lembramos que recomendação semelhante, para confirmar a Defensoria 

Pública do Estado de Goiás aos difames da Conslituição Federal, já havia sido expressa pelo 

TCE, no Parecer sobre . as Contas do Governador de 2014. Naquela ocasião, esta 

Controladoria-Geral do Estudo (CGE), por meio do Oficio ri° 1.433/201.5-CGE/GAB, de .15 

Controladoria-Geral,d0„Estado, .Rua.ki2 	 Teixeira,.3.?.andar, Setor Sul 
CEP: 74015-908 - Goiânia - Goiás - Fone: (0xx62) 3201-5362 

- 	 elaine/k.  



dc julho de 2015, cientificou essa Defensoria sobre o assunto em questão. Ao final do 

exercício, mediante o Ofício no 2.562/2015-CGE/GAB, de 9 de dezembro de 2015, esta CGE 

solicitou informações sobre Os procedimentos realizados visando o atendimento das 

prescrições do TCE c os resultados alcançados. 

As informações prestadas por V. Exa, nos Ofícios n" 475/2015-GABINETE, de 

14 cle setembro de 2015 e n0  041/201.6, de 04 de fevereiro de 2016, foram incluídas no 

Relatório de Prestação de Contas do Governador do ano de 2015, consolidado por esta CGE e 

encaminhado ao TCE. 

A análise do TCE sobre essa matéria encontra-se nos itens 2.2 Sobre a 

Dejensoria Pública (p. 415 a 421) e 2.3 Sobre o .Atendimento às Recomendações cio Parecer 

Prévio do Exercício de 2014 (p. 441 a 443) do Relatório sobre as Contas do Governador de 

2015, emitido pela Unidade Técnica daquele Tribunal, disponível no sítio do TCE, no 

endereço: httns://tcenet.tce.go.gov.br/Downloads/Arquivos/003708/relatorioUT.pdf.  

Nesse relatório, a Unidade Técnica do TCE avaliou como não atendida a 

recomendação relativa à Defensoria Pública, apresentando, ainda, as considerações 

reproduzidas a seguir quanto à competência dessa Pasta: 

Em relação às justificativos apresentadas para o não cumprimento das 
recomendações promovidos nas contas do exercício do ano de 2014, 
cabe ressaltar a necessidade de iniciativa legislativa do própria 
Defensoiia Pública do Estado de Goiás para cumprimento das 
recomendações no que tange especialmente à Lei Complementar 
Estadual n° 51/2005, tendo em visto o disposto no art. 134, §40  da Carta 
Magna, que determina a aplicação, no que couber, dos comandos 
contidos nos arts. 93 e 96, II, da Constituição Federal. 

Com efeito, as mudanças legislativas necessárias no arcabouço 
normativo estadual pertinentes à Defensoria Pública são de iniciativa 
do gestor máximo da Defensoria Público, sendo pertinente a 
expedição de recomendação também a esta autoridade. Nesta 
direção, é necessário que a Defensoria Pública, como órgão dotado 
de autonomia constitucional, promova as medidas necessárias ao 
encaminhamento de Projeto de Lei apto a sanar a incompatibilidade 
da legislação goiana com a Constituição Federal e as normas gerais 
previstas na Lei Complementar n° 80/94. Outrossim, são necessárias 
adequações na estrutura normativa da Defensoria Pública para 
garantir a existência de órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno na instituição, assim como existem nos demais Poderes 
e órgãos dotados de autonomia constitucional. 

Controlndoria-Cera I do Estado, Rua 82 n°400 - l'alácio Pedro LLICIOViC0 Teixeira, 3" andar, Setor Sul 
CEP: 74015-908 - Goiânia - Goiás - Fone: (0xx62) 3201-5362 



Também, ao Defensor Público Geral do Estado, recomenda-se que 
promova, considerando a iniciativa legislativa da Defensoria Pública, 
as medidos necessárias ao encaminhamento de Projeto de Lei apto a 
sanar a incompatibilidade da legisloçáo goiana com a Conslituiçáo 
Federal e com as normas gerais previstas na lei Complementar n° 
80/94, 

Diante do exposto, recomendação correspondente à Defensoria Pública foi 

novamente apresentada no Parecer das Contas de 2015 para seu cumprimento no corrente 

exercício. 

Solicitamos, portanto, a adoção de providências pertinentes a essa Defensoria 

para o atendimento das observações apresentadas por aquela Egrégia Corte de Contas, de 

forma a corrigir a desconformidade apontada pelo TCE. 

Considerando que a implementação de ações visando o atendimento da 

recomendação do TCE envolve a atuação conjunta dessa Defensoria Pública, da Secretaria de 

Fiskido de Gestão e Planejamento (Segplan) e da Secretaria de Estado da Fazenda (Se faz), 

informamos que a recomendação em análise também será encaminhada àquelas Pastas para 

conhecimento e adoção de medidas pertinentes conforme as respectivas competências. 

i 0. 	Requeremos, ainda, o encaminhamento a esta Controladoria-Geral do Estado 

(CGF), aié dia 30 de outubro de 2016, de informações sobre as medidas que estão sendo 

adotadas para o cumprimento da aludida recomendação. 

I 1, 	 Ao final cia corrente .exercício serão solicitadas informações sobre Os 

procedimentos realilados atinentes A recomendação do TCE e os resultados alcançados, para 

que elas possam constar na Prestação de Contas do Governador de 2016. 

Por um, alertamos que o não atendimento das recomendações expedidas pelo 

TCE poderá ensejar ressalvas ou mesmo irregularidades nas Contas Anuais do Governador 

referentes ao Exercício de 2016. 

Atenciosamente, 

ADAUTO B ,RB"'A JÚNIOR 

Seersdt9 de Estado,-Chere',  

Cont roladorin-Geral cio Estado, Rua 82 n" 400 - Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 30  andar, Setor Sul 
CEP: 74015-908 - Goiánia - Goiás - Fone: (0xx62) 3201-5362 



1 /4A-1-M-D-A SI VOIg.2----
SubChefe da Contra' oria-Geral do Estado 

Coordenador da Força Tarefa 
• 

ESTADO DE GOIÁS 

Ofício n° 	/ 2016 — CGE/GAB 

Ao Excelentíssimo Senhor 
CLEOMAR RIZZO ESSELIN FILHO 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
Av. Cora Coralina, n° 55 — Setor Sul 
NESTA 

Goiânia, 22 de agosto de 2016. 

Assunto: Força Tarefa (disponibilização de perfis do Sistema Corporativo) 

Senhor Defensor Público Geral, 

Informo a V. Exa, que por meio do Decreto de 30 de junho de 2016, instituiu-se 

Força Tarefa com o objetivo de dar cumprimento às recomendações exaradas pela Tribunal de Contas do 

Estado por ocasião da avaliação das contas do exercício de 2015, integrado por servidores da SEFAZ, 

SEGPLAN, CGE, Casa Civil, SEDUCE e SES. 

Nesse sentido, considerando a recomendação de n° 22 do Parecer Prévio do 

Tribunal de Contas do Estado de Golas — Contas Anuais do Governador, exercício 2015, que prevê a 

necessidade de "Promover as medidas necessárias à garantia da autonomia funcional, 

administrativa e financeira da Defensoria Pública do Estado de Goiás", comunicamos que 

solicitamos aos órgãos competentes (SEGPLAN e SEFAZ) que disponibilizem os mesmos perfis já 

disponibilizados aos Demais Poderes e Órgãos Autônomos, relativamente aos sistemas corporativos 

utilizados por essa Defensoria Estadual, de modo a preservar a autonomia administrativa estabelecida 

constitucionalmente, conforme consta dos ofícios 1629/2016 e 1630/2016-CGE/GAB, anexos. 

Cordialmente, 

Controlactoria - Gerai, Rua 82 n° 400 - Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 3° andar, Ala Leste, Setor'Sul 

CEP: 740-15-908 - Goiânia - Goiás - Fone: (0xx62) 3201-5354 jac/cge 



ESTADO DE GOIÁS 

Oficio n°3 .ko-lic:\ / 2016- CGE/GAB 
Goiânia, 22 de agosto de 2016. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
JOAQUIM CLÁUDIO FIGUEIREDO MESQUITA 
SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E PLANEJAMENTO 
Rua 82 n° 400, 70 andar, Palácio Pedro Ludovieo Teixeira, Setor Central 

NESTA 

Assunto: Força Tarefa (disponibilização de perfis dos sistemas corporativos) 

Exma. Senhor Secretário, 

Como já é do conhecimento de V. Exa. por meio do Decreto de 30 de junho de 

2016, instituiu-se Força Tarefa com o objetivo de dar cumprimento á recomendações exaradas pela 

Tribunal de Contas do Estado por oeasiáo da avállação das contas .do exercício de 2015, integrado por 

servidores da SEFAZ, SEGPL,AN, COE, Casa Civil, SEDUCE e SES. 

Nesse -sentido, com o objetivo de atender a recomendação n° 22 do Parecer 

Prévio do Tribunal do Estado de Golas - Contas Anuais do Governador, exercício 2015, que prevê a 

necessidade de: "Promover as medidas necessárias à garantia da autonomia funcional, 

administrativa e financeira da Defensoria Pública do Estado de Goiás", solicita-se sua especial 

atenção em disponibilizar à Defensoria Pública do Estado de Goiás - DPE-GO, os mesmos perfis de 

acesso já disponibilizados aos Demais Poderes e Órgãos Autônomos nos Sistemas Corporativos sob a 

gestão da SEGPLAN (SIOF1-Net; SE,ONet; SEPNet, AFT, RHNet, dentre outros), utilizados pela OPE-

GO, de forma a privilegiar sua autonomia administrativa e funcional preservada constitucionalmente. 

Ao ensejo, reafirmo-lhe a certeza do meu apreço e admiração. 

Cordialmente, 

c_____ÂÁZ5kÉ-15 VA GOE 
SubChefe da C011 adoria-Geral do Estado 

Coorden dor da Força Tarefa 

Controladnrin - Gerai, Rua 82 n°400 - Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 3° andar, Ala Leste, Setor Sul 
CEP: 74015-908 - GoiAnia - Goiás - Fone: (0xx62) 3201-5354 jae/ege 



ILVA COE 

Subchefe da Ce roladoria-Geral do Estado 

Coordenador da Força Tarefa 

ESTADO DE GOIÁS 

Oficio n'j ,ko-r/2016 —CGE/GAB 

Goiânia, 22 de agosto 2016. 

À Excelentíssima Senhora 
ANA CARLA ABRÃO COSTA 
Secretária de Estado da Fazenda 
Av. Vereador José Monteiro n°2233, Setor Negrão de Lima 
NESTA 

Assunto: Força Tarefa (disponibilização de perfis dos sistemas corporativos) 

Exma, Sra. Secretária, 

Como já é do conhecimento de V. Em por meio do Decreto de 30 de junho de 

2016, instituiu-se Força Tarefa com o objetivo de dar cumprimento ás recomendações exaradas pela 

Tribunal de Contas do Estadó por ocasião da avaliação das contas do exercício de 2015, integrado por 

servidores da SEFAZ, SEGPLAN, COE, Casa Civil, SEDUCE e S ES. 

Nesse sentido, com o objetivo de atender a recomendação no 22 do Parecer 

Prévio do Tribunal do Estado de Golas — Contas Anuais do Governador, exercício 2015, que prevê a 

necessidade dc: "Promover as medidas necessárias à garantia da autonomia funcional, 

administrativa e financeira da Defensoria Pública do Estado de Goiás", solicita-se sua especial 

atenção em disponibilizat à Defertsoria Pública do Estado de Goiás — DPE-GO, os mesmos perfis de 

acesso já disponibilizados aos Demais Poderes e órgãos Autônomos nos Sistemas Corporativos sob a 

gestão dessa SEFAZ eventualmente utilizados peia DPE-GO, de forma a privilegiar sua autonomia 

administrativa e funcional preservada constitucionalmente. 

Cordialmente, 

Controladoria - Geral, Rua 82 n°400 - Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 3" andar, Ala Leste, Setor Sul 
CEP: 74015-908 Goionia - COiáS - Fone: (0xx62) 3201.5354 jac/cge 
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ESTADO Orr017ji'""'  

Gerência de Controle de Contas — Serviço de Contas do G 

Relatório sobre as Contas do Governador do Estado 
Ponderações Sobre Ações Governamentais Específicas 
Sobre a Defensoria Pública 

2.2 Sobre a Defensoria Pública 

A Defensoria Pública do Estado de Goiás é instituição primordial, permanente 
essencial à função jurisdicional do Estado, sendo encarregada, constiwcionalmente, 
da assistência jurídica integral dos hipossuficientes em nosso Estado. 

Nessa direção, é de se dizer que a Defensoria Pública, em todo o Brasil, vem 
percorrendo, desde 1988, longo caminho em direção à sua solidificação e 
consolidação como instituição responsável por garantir o efetivo acesso à justiça de 
pessoas e grupos em situação de vulnerabilidade. É notório çue a Defensoria 
Pública cresce a olhos vistos em outras unidades da federação. 

Para além da atuação finalística de promoção dos direitos humanos e de defesa, em 
todos os graus, judicial e extrajudicialmente, dos direites individuais e coletivos, de 
forma integral e gratuita, dos necessitados, a Consti...uição qualificou a Defensoria 
Pública como uma instituição indissociável do exercício da função jurisdicional do 

Estado. 

Segundo dados do IBGE, aproximadamente 82% da população brasileira é potencial 
usuária dos serviços da Defensoria Pública — se considerarmos apenas o critério 
objetivo de renda que estipula como teto a percepção de até três salários mínimos 

mensaiss. Entretanto, mesmo diante desta gigantesca necessidade de garantia de 
direitos, a Defensoria Pública está presente em apenas 28% das Comarcas 

brasileiras4, o que gera um déficit de cidadania considerável e de todo inaceitável. 

No estado de Goiás a situação se agrava. Aqui, ao final de 2015, contava-se com a 
presença de apenas 28 Defensores Públicos de carreira. Desse modo, é 
inconcebível que um estado com 6,5 milhões de habitantes e 246 municípios 
espalhados por seu território tenha somente 28 Defensores Públicos, prestando 
atendimento apenas na cidade de Goiânia, onde a população carente começa o seu 
processo de inclusão através da Defensoria Pública, ainda de forma tímida, é certo, 
em virtude do diminuto número de profissionais. 

Nessa toada, especificamente em relação às competências constitucionalmente 
entregues aos Tribunais de Contas, ernergem as atribuições referentes aos aspectos 
financeiros e orçamentários dos atos praticados pelos gestores públicos, cujo 
controle deve sempre ser voltado à garantia da legalidade na gestão da 
Administração Pública. 

Critério que se soma à previsão de atendimento a pessoas ou grupos em situação de vulnerabilidade, contida na LC n. 80/14 
o tratado com mais rninudência no 1 Relatório Sobre Atendimento a Pessoas e/ou Grupos em Situação de Vulnerabilidade, 
lançado pela Anaclep em parCerie com o Fórum Justiça (disponível no site da Anadep). 
4 Dados do Mapa da Ddensoria Públka, estudá fdito " pela An.addp/Ipea, disponível ern:- • 

http://www.anadep.org.briwtksite/niapa_cIa_defensoria_publica_no_brasil_impresso_.pdf>. 
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ESTADO DE COAS 

Relatório sobre as Contas do Governador do Estado 

Ponderações Sobre Ações Governamentais Específicas 
Sobre a Defensoria Pública 

Instituída na Constituição Federal do 1988, com autonomia funcional e administrativa 
e a iniciativa de sua proposta orçamentária garantidas por meio da Emenda 
Constitucional no 45/2004, a Defensoria Pública do Estado de Goiás só foi criada por 
meio da Lei Complementar Estadual n° 51/2005, posteriormente alterada por meio 
das LCE's n° 61/2008 e n° 84/2011. Em que pese sua criação ter ocorrido no ano de 
2005, até 2011 a assistência jurídica em Goiás era prestada pela Procuradoria de 
Assistência Judiciária, quando houve a modificação da nomenclatura, porém não 

existiam defensores públicos. Somente em 2012, já funcionando como Defensoria 
Pública, a instituição passou a contar com defensores de carreira, advindos dos 
enquadramentos deferidos pela regra do artigo 22 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

Com efeito, a Carta Magna coloca as Defensorias Públicas ao lado de instituições 
como o Ministério Público e o Poder Judiciário, aplicando-lhe, no que couber, 
inclusive o disposto no art. 93 e no 96, inciso l I da Constituição Federal, sendo-lhe 
garantida, assim como às demais instituições citadas, autonomia funcional, 
administrativa, financeira e iniciativas legislativa e na elaboração de sua proposta 
orçamentária, consoante disposto no art. 134 do Texto Maior, in verbis: 

Art. 134, A Defonsoria Pública é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, corno expressão e instrumento do Regime 
democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos 
humanos o a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos 
Individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do 
Inciso LXXIV do art, 5° desta Constituição Federal. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 80, de 2014) 

§ 10 Lei complementar organizará a Defensorla Pública da União e do Distrito 
Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos 
Estados, em cargos de carreira, providos, na classe inicial, mediante concurso 
público de provas e títulos, assegurada a seus Integrantes a garantia da 
inamovibilidade o vedado o exercício da advocacia fora das atribuições 
institucionais. (Renumerado pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 2° Às Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e 
administrativa o a iniciativa do sua proposta orçamentária dentro dos limites 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art, 
99, § 2°. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 30  Aplica-se o disposto no § 2° às Defonsorlas Públicas da União e do Distrito 
Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional n°74, de 2013) 

§ 40  São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibilidade e 
a Independência funcional, aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 
93 e no inciso II do art. 96 desta Constituição Federal. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 80, de 2014) 

Ainda, de acordo com o disposto no Art. 168 da Constituição Federal, às Defensorias 
Públicas é garantido o repasse financeiro mediante duodécimos, visando 
exatamente garantir autonomia no exercício de suas atribuições. 
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Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos 
os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão 
entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar 
á que se refere o art. 165, § 90. Redação dada pela Emenda Constitucional n° 45, de 
2004) 

Em que pesem os comandos constitucionais, nada disso é realidade em Goiás. Aqui, 

consoante disposição constante do artigo 30  da Lei Estadual n° 17.257/2011, a 

Defensoria Pública dó Estado é encarada como mais uma unidade do Poder 
Executivo, em clara ofensa à Constituição. 

Art. 30 Em decorrência do disposto no art. 2° e na Lei n. 18.687, de 03 de dezembro 
de 2014:- Redação dada pela Lei n° 18.746, de 29-12-2014, art. 3°. 

I - a administração direta á constituída dos seguintes órgãos:- Redação dada pela 
Lei n° 18.746, de 29-12-2014, art. 3°. 

a) integrantes da Govornadoria: - Redação dada pela Lei n° 18.746, de 29-12-2014, 
art. 3°. 

5. Defensoria Pública do Estado de Geias; - Redação dada pela Lei n° 18.746, de 
29-12-2014, art. 3°. 

Essa omissão inconstitucional em adequar o arcabouço normativo estadual às 
prescrições constitucionais acarreta entraves de toda ordem, cujos efeitos são 
sentidos exclusivamente pela população carente que se vê desassistida de 
Defensores Públicos que possam garantir seus direitos básicos. 

Aliás, o referido estado de inconstitucionalidade da norma referida ensejou o 
ajuizamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade pelo Ministério Público do 
Estado de Goiás, em trâmite junto ao Poder Judiciários. 

Não, obstante a Defensoria Pública de Goiás esteja hoje vinculada ao Poder 
Executivo estadual, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento de pedido liminar na 
ADI n. 5217/PR, em fevereiro do ano de 2015, qualificou como preceito fundamental 
de nossa Constituição a autonomia administrativa e financeira da Defensoria 
Pública, reputando por inconstitucional qualquer medida que subordine a instituição 
ao Poder Executivó. Assentou-se naquela ocasião que o desrespeito à autonomia é 
capaz de causar "prejuízos irreparáveis para que a Defensoria Pública promova o 
exercício das suas atribuições na defesa dos interesses dos assistidos e 
necessitados", culminando na• suspensão de lei paranaense que cortava a 
autonomia e o orçamento da Defensoria Pública daquele estado. 

s http://www.rnpao.inp.briportalinoticlaimp-questIona-dispositivos-cle-lel-estadual-e-decreto-que-afetam-autonomla-cia-defensoria-

publicall.V2vARJErLIU  
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Anteriormente, aliás, quando do referendo na Medida Cautelar na ADPF n. 307/DF, 
em dezembro de 2013, o Supremo Tribunal Federal já havia assentado 
entendimento de que "a inserção da Defensoria Pública em capítulo destinado à 
proposta orçamentária do Poder Executivo, juntamente com as Secretarias de 
Estado, constitui desrespeito à autonomia administrativa da instituição, além de 
ingerência indevida no estabelecimento de sua programação administrativa e 
financeira.". 

No exercício de 2015, o desrespeito à proposta orçamentária da Defensoria ensejou 
o ajuizamento, pela Associação Nacional de Defensores Públicos — Anadep, da 
Arguição do Descumprimento de Preceito Fundamental n° 377 cujo Parecer da 
Procuradoria Geral da República, já constante nos autos, consigna a impropriedade 
da redução unilateral da proposta orçamentária da Defensoria Pública pelo Poder 
Executivo. 

Ademais, a Emenda Constitucional n° 60/2014, que estabeleceu textualmente a 
simetria entre Defensoria Pública, Poder Judiciário e Ministério Público, incluiu no 
Ato de Disposições Constitucionais Transitórias o art. 98 prevendo que "o número de 
Defensores Públicos na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva demanda 
pelo serviço da Defensoria Pública e à respectiva população" e que, "no prazo de 8 
(oito) anos, a União, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com Defensores 
Públicos em todas as unidades jurisdicionals...", priorizando-se as "...regiões com 
maiores índices de exclusão social e adensamento populacional". 

Nota-se, assim, que o estado de Goiás não pode mais se omitir em seu dever 
constitucional de estruturar devidamente a Defensoria Pública, sob o risco de se 
perpetuar uma situação de iniquidade em que cidadãos são alijados de seus 
próprios direitos de cidadania. 

Tem-se, portanto, que a Defensoria Pública se qualifica como instrumento de 
concretização dos direitos e das liberdades de que são titulares as pessoas carentes 
e necessitadas, razão pela qual não pode — e não deve — ser tratada de modo 
inconsequente pelo Poder Público, uma vez que a proteção jurisdicional de milhões 
de pessoas, que sofrem inaceitável processo de exclusão jurídica e social, depende 
da adequada organização e da efetiva institucionalização desse órgão do Estado. 

Assim, quando da emissão do Parecer Prévio sobre as Contas de 2014 este Tribunal 
de Contas emitiu recomendação ao Governo do Estado no sentido de "conformar a 
Defensoria Pública do Estado de Goiás aos ditames da Constituição Federal". 

Por meio do Ofício n°. 1.433/2015-CGE/GA13, de 15 de julho de 2015, a 
Controladoria Geral do Estado informou à Defensoria Pública que o TCE evidenciou 
em seu Parecer prévio sobre as Contas do Governador de 2014, dentre outras 
ocorrências, a desconformidade constitucional, daquele, órgão, ressaltando, a 
necessidade de sua estruturação. 
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Após o fechamento do ano de 2015, em atenção ao Oficio n°. 2.562/2015-CGE/GAB, 
de 09/12/2015, a Defensoria Pública endereçou à CGE o Ofício n°. 041/2016—
GABINETE, de 04 de fevereiro de 2016, afirmando que aquela Pasta realizou todos 
os procedimentos que estavam ao seu alcance para o exercício de sua autonomia 
administrativa e financeira, destacando os seguintes: 

Foi encaminhado ao Senhor Governador minuta de Projeto de Lei Complementar, 
reorganizando a Defonsoria Pública do Estado de Goiás, adequando as alterações 
introduzidas pela EC 45/2004, EC 80/2014, e demais alterações ocorridas na Lei 
Complernentar Federai 80/1994; 

Solicitado autorização para realização de novo concurso público para 
preenchimento dos cargos de Defensor Público do Estado; 

Foi solicitada a liberação de espaço condizente com a necessidade da Instituição, 
estruturando em um mesmo local, todas as atividades da Defensoria Pública, visto 
que utiliza espaço cedido pelo Tribunal de Justiça; 

Apresentação cio PPA 2016-2019 com previsão de crescimento institucional; 

Encaminhamento do proposta orçamentária para 2016, para o Secretário de 
Estado de Gestão e Planejamento, através do Oficio n° 399/2015, em conformação 
com a necessidade e realidade de crescimento institucional, proposta orçamentária 
aprovada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Goiás 
(Resolução CSDP n°003, de 30 de Julho de 2015); 

Encaminhados vários estudos sobre a autonomia administrativa e financeira das 
Defensorias Públicas. 

Entretanto, a Defensoria destaca ainda, naquele expediente, que apesar de todos os 
esforços empreendidos, aquela Pasta enfrentou dificuldades para a consecução de 
resultados, conforme transcrito a seguir: 

Quanto à minuta do Projeto de Lei Complementar de Reorganização da DPE-GO, 
embora a DPE-GO tenha adequado as solicitações e orientações da PGE, e a 
mesma emitido o Despacho "AG" n° 006281/2014, que expressamente reconhece a 
autonomia funcional e administrativa conferida as Defensorlas Públicas, inclusive a 
sua desvinculação do Executivo, ainda assim, a Secretaria da Fazenda do Estado 
de Goiás, através da JUPOF emitiu o Despacho n° 071/2015 — JUPOF alegando 
que embora reconheça a importância da presente solicitação, não se vislumbra a 
possibilidade, no momento, de atendimento do presente pleito sob o argumento de 
manter equilíbrio entre receitas e despesas das contas públicas e dar continuidade 
ao ajuste fiscal, não apresentando qualquer alternativa. Importante destacar, que 
com referência ao Projeto apresentado pela DPE-GO, além do ser progressivo o seu 
crescimento, o impacto financeiro com a criação dos cargos, no presente momento, 
apenas se afigura no campo da projeção, ou seja, tornar-se-á real somente com o 
provimento, o que reclama a realização de novo concurso público, o que som este 
não existirá impacto financeiro imediato; 

O concurso público realizado no ano de 2014 para o provimento de 130 cargos de 
Defensor Público do 3° Categoria encontra-se em plena vigência. No entanto, dos 
103 candidatos aprovados, apenas 14 vagas foram providas. O Termo do 
Ajustamente'do•Conclutreassidado corri' o Ministórià Públido ferem descumpridô (Sie) 
pelo Poder Executivo, cujas nomeações previstas para Janeiro/2015 ocorreram 
apenas em julho daquele ano. Aditado para garantir o provimento de uma parcela 
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dos cargos abertos em até o dia 30 de janeiro de 2016 e retirar da atividade os 
servidores em desvio de função (advogados que faziam a função do defensor 
público), novamente, houve o descumprimento do prazo no que se refere às 
nomeações, que são do competência do Poder Executivo. Apenas o que competia à 
Defensorla Pública fora devidamente atendido com o afastamento Integral de todos 
os advogados que estavam em desvio de função das atividades próprias de 
Defensor Público. Neste ponto, cabe salientar o acúmulo de processos que recaíram 
sobre os 30 Defensores Públicos em atividade, por terem de absorver a demanda 
crescente que antes era dividida entre 70 servidores. 

Quanto ao imóvel para abrigar a sede da DPE/GO, a resposta obtida é da 
inexistência de imóvel disponível, bem como a negativa para locação do mesmo; 

Fizemos a apresentação do PPA 2016-2019, no entanto, a Defensorla Pública do 
Estado de Goiás não pode alterar o montante dos valores previsto para investimento 
foi pré-determinado pela Secretaria de Gestão, Planejamento e Finanças (Segplan) 
e nos coube apenas fazer a distribuição das nossas necessidades dentro dos parâmetros apresentados; 

o) A proposta Orçamentária da Defensoria Pública do Estado de Goiás para o 
exercício de 2016, apresentada ao Secretário de Estado de Gestão e Planejamento 
por meio do Ofício n° 399/2015, em conformação com a necessidade e realidade de 
crescimento institucional, aprovada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Goiás (Resolução CSDP n° 003, de 30 do julho de 2015), foi Ignorada, O 
Poder Executivo, contrariando os dispostos no art. 134 da Constituição Federal, na 
Lei Complementar Federal n° 80/1994 e na Lei Complementar n° 51/2005, 
encaminhou ao Poder Legislativo proposta de um orçamento inferior ao do 2015, 
quando ainda tínhamos apenas 06 Defensores, e hoje somos no momento 30, com 
100 cargos a sevam preenchidos com o cadastro reserva do segundo concurso 
realizado, além da necessidade de se criar estrutura física para que os mesmos 
façam seu trabalho, além do atendimento da demanda crescente de assistidos; 

Diante dessas dificuldades, a Defensoria Pública ressaltou que busca parcerias, 

doações e evidenciou alguns resultados desse trabalho, os quais estão reproduzidos 
a seguir. 

[..,1 a implementação do atendimento a população em situação do rua na capital; do 
convênio com o Conselho Nacional de Justiça/Tribunal de Justiça do Estado de 
Goiás para a realização das audiências do Custódia em Goiás; Atividade 
concentrada referente a aplicabilidade da Lei Maria da Penha; Inauguração da 
Central de Estudos e Peticionamento no Fórum Criminal, parceria com o TJGO e 
SEGPLAN; Implantação do Sistema de Atendimento e Controle Processual, parceria 
realizada com a Defensoria Pública do Estado do Maranhão que disponibilizou o seu 
sistema do informática através de cessão de uso, sem qualquer custo para DPE-GO; 
inauguração das novas instalações da Gerência Criminal e Execução Penai, 
parceria com o TJGO e SEGPLAN. Previsão de Inauguração de Núcleo de 
atendimento junto a Assembleia Legislativa parceria com aquela Casa de Leis. 

Em relação às justificativas apresentadas para o não cumprimento das 

recomendações promovidas nas contas do exercício do ano de 2014, cabe ressaltar 
a necessidade de iniciativa legislativa da própria Defensoria Pública do Estado de 

Goiás para cumprimento das recomendações no que tange especialmente à Lei 
Complementar Estadual n° 51/2005, tendo em vista o disposto no art. 134, §4° 

da 
Carta Magna, que determina a aplicação, no que couberdes, comandos 

,contidos nos arts.. 93'e 96;11, dá COnstituição Federal. 
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Com efeito, as mudanças legislativas necessárias no arcabouço normativo estadual 
pertinentes à Defensoria Pública são de iniciativa do gestor máximo da Defensoria 
Pública, sendo pertinente a expedição de recomendação também a esta autoridade. 

Nesta direção, é necessário que a Defensoria Pública, como órgão dotado de 
autonomia constitucional, promova as medidas necessárias ao encaminhamento de 
Projeto de Lei apto a sanar a incompatibilidade da legislação goiana com a 
Constituição Federal e as normas gerais previstas na Lei Complementar n° 80/94. 

Outrossim, são necessárias adequações na estrutura normativa da Defensoria 
Pública para garantir a existência de órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno na instituição, assim como existem nos demais Poderes e órgãos 
dotados de autonomia constitucional. 

Em relação ao Governador do Estado de Goiás, as determinações devem ser 
novamente realizadas, especificando-se, no entanto, a necessidade de observância 
dos dispositivos constitucionais pertinentes e respeito à autonomia da Defensoria 
Pública, notadamente no tocante às peças de planejamento orçamentário. 

Assim, a esta unidade técnica impende sugerir ao Conselheiro Relator que expeça 
determinações ao Governador do Estado de Goiás, no sentido de que: 

Estabeleça, na proposta de Lei cie Diretrizes Orçamentárias a ser 
encaminhada ao Poder Legislativo para deliberação, os percentuais de limite 
de gastos com pessoal, bem como os valores para o exercício subsequente 
para despesas correntes e de capital da Defensoria Pública do Estado de 
Goiás; 

Abstenha-se, quando da consolidação das propostas orçamentárias dos 
poderes e órgãos autônomos, de realizar reduções unilaterais nas 
proposições que estiverem em consonância com os ditames da LDO para o 
exercício subsequente; 

Promova, no âmbito de suas atribuições, as medidas necessárias à garantia 
da autonomia funcional, administrativa, financeira e de iniciativas legislativa e 
elaboração de sua proposta orçamentária, da Defensoria Pública do Estado 
de Goiás; 

d) Promova as medidas necessárias ao provimento dos cargos vagos de 
Defensor Público do Estado de Goiás, visando o cumprimento do disposto no 
art. 98 do ADCT/CF, incluído pela Emenda Constitucional n° 80/2014. 

Também, ao Defensor Público Geral do Estado, recomenda-se que promova, 1 
considerando a iniciativa legislativa da Defensoria Pública, as medidas necessárias \„ 
ao encaminhamento de Projeto de Lei apto a sanar a incompatibilidade da legislação 	) 
goiana com a Constituição Federal e com as normas gerais previstas na Lei 

	\ Complementar n° 80/94. 
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concessão ou ampliação do Incentivo ou benefício decorrente da condição contida 
no inciso II do art. 14 da LRF, dispensando-se, portanto, a valoração das medidas do compensação; 

3. Anualmente o Demonstrativo da Renúncia de Receita com o Demonstrativo de 
Benefícios Tributários é apresentado em Anexo da Lei de Diretrizes 
Orçamentária, inclusive com a sua projeção para os exercícios de 2016 a 2018 
(Anexo li da Lei n° 18.979, de 23/07/2015); 

4- A concessão dos benefícios obedece às disposições do inciso I do art. 14 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, pois o montante do impacto orçamentário-financeiro 
foi devidamente apurado e foi levado em conta na previsão de receita constante 
da lei orçamentária anual. Portanto, os benefícios não prejudicaram a arrecadação 
tributária e, assim, não prejudicaram o atingimento das metas fiscais pelo Estado 
do Goiás, como se vê no resultado positivo da arrecaciação/recoita publicada no 
Portal da Transparência do Governo do Goiás. 

X Recomendação não atendida, conforme item 1.6.1.3.3.3 — Recuperação de 
Créditos. 

22)Acelerar a ,adoção e implantação de um sistema de controle de custos, em 
atendimento ao disposto no  § 3° do artigo 50 da LRF; 

+ A CGE não colecionou manifestação a respeito dessa recomendação. 

Todavia, conforme exposição apresentada no item 1.1.4 — Apuração de 
Custos no Setor Público. 

23,)  Conformar a Defensoria Pública do Estado de Goiás aos ditames da 
Constituição Federal; 

Por meio do Ofício n°. 1.433/2015-CGE/GAB, de 15 de julho de 2015, a CGE 
informou à Defensoria Pública que o TCE evidenciou em seu Parecer Prévio sobre 

as Contas do Governador de 2014, dentre outras ocorrências, a desconformidade 
constitucional daquele órgão, ressaltando a necessidade de sua estruturação. 

Após o fechamento do ano de 2015, em atenção ao Ofício n°. 2.562/2015-CGE/GAB, de 09/12/2015, a Defensoria Pública endereçou à CGE o Ofício no. 041/2016 — GABINETE, de 04 de fevereiro de 2016, afirmando que aquela Pasta 
realizou todos os procedimentos que estavam ao seu alcance para o exercício de 
sua autonomia administrativa e financeira, destacando os seguintes 

Foi encaminhado ao Senhor Governador minuta de Projeto de Lei 
Complementar, reorganizando a Defensoria Pública do Estado de Goiás, 
adequando as alterações introduzidas pela EC 45/2004, EC 80/2014, e 
demais alterações ocorridas na Lei Complementar Federal 80/1994; 

Solicitado autorização para realização de novo concurso público para 
preenchimento dos cargos de Defensor Público do Estado; 

Fol solicitada a liberação de espaço condizente com a necessidade, da 
instituição, estruturando'.  em um • mesmo Uai, todas as atividades da 
Defonsoria Pública, visto que utiliza espaço cedido pelo Tribunal de Justiça; 

TItsfulliAt DE COITAS DO 
ESTADO DE GOIÁS 
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d) Aprosontação do PPA 2016-2019 com provisão de crescimento institucional; 

Encaminhamento de proposta orçamentária para 2016, para o Secretário de 
Estado de Gosto o Planejamento, através do Oficio n° 399/2015, em 
conformação com a necessidade e realidade de crescimento institucional, 
proposta orçamentária aprovada pelo Conselho Superior da Dofensoria Pública 
do Estado de Goiás (Resolução CSDP n° 003, de 30 de julho de 2015); 

Encaminhado vários estudos sobre a autonomia administrativa e financeira 
das Defensorias Públicas 

Entretanto, a Defensoria destaca, ainda, naquele expediente que apesar de todos 
os esforços empreendidos, aquela Pasta enfrentou dificuldades para a consecução 
de resultados, conforme transcrito a seguir: 

Quanto à minuta do Projeto de Lei Complementar do Reorganização da DPE-
GO, embora a DPE-GO tenha adequado as solicitações e orientações da PGE, e 
a mesma emitido o Despacho "AG" n° 006281/2014, que expressamente 
reconhece a autonomia funcional e administrativa conferida as Defensoria 
Públicas, inclusive a sua desvinculação do Executivo, ainda assim, a Secretaria 
da Fazenda do Estado de Goiás, através da JUPOF emitiu o Despacho n° 071/2

015 — JUPOF alegando que embora reconheça a importância da presente 
solicitação, não ao vislumbra a possibilidade, no momento, de atendimento do 
presente pleito sob o argumento de manter equilíbrio entre receitas e despesas 
das contas públicas e dar continuidade ao ajuste fiscal, não apresentando 
qualquer alternativa, importante destacar, que com referência ao Projeto 
apresentado pela DPE-GO, além de ser progressivo o seu crescimento, o 
impacto financeiro com a criação dos cargos, no presente momento, apenas se 
afigura no campo da projeção, ou seja, tornar-se-á real somente com o 
provimento, o que reclama a realização de novo concurso público, o que som 
este não existirá impacto financeiro Imediato; 

O concurso público realizado no ano de 2014 para o provimento de 130 cargos 
de Defensor Público de 3° Categoria encontra-se em plena vigência. No entanto, 
dos 103 candidatos aprovados, apenas 14 vagas foram providas. O Termo do 
Ajustamento do Conduta assinado com o Ministério Público foram descumprido 
(sie) pelo Poder Executivo, cujas nomeações previstas para Janeiro/2015 
ocorreram apenas em julho daquele ano, Aditado para garantir o provimento do 
unia parcela dos cargos abertos em até o dia 30 de janeiro de 2016 o retirar da 
atividade os servidores em desvio de função (advogados que faziam a função cio 
defensor público), novamente, houve o descumprimento do prazo no que se 
refere às nomeações, que são de competência do Poder Executivo. Apenas o 
que competia à Defensoria Pública fora devidamente atendido com o 
afastamento integrai de todos os advogados que estavam em desvio de função 
das atividades próprias de Defensor Público. Neste ponto, cabe salientar o 
acúmulo de processos que recaíram sobre os 30 Defensores Públicos em 
atividade, por terem de absorver a demanda crescente que antes era dividida entre 70 servidores. 

Quanto ao imóvel para abrigar a sede da DPE/GO, a resposta obtida é da 
inexistência do imóvel disponível, bem como a negativa para locação do mesmo; 

Fizemos a apresentação do PPA 2016-2019, no entanto, a Defensorla Pública do 
Estado do Goiás não pode alterar o montante dos valores previsto para 
investimento foi pró-determinado pelo Secretaria de Gestão, Planejamento e 
Finanças (Segplan) e nos coube apenas fazer a distribuição das nossas 
necessidades dentro dos parâmetros apresentados; 

A proposta Orçamentária da Defensoria Pública do Estado de Goiás para o 
exercício de 2016, apresentada ao Secretário do Estado de Gestão e 
Planejamento por moio do Ofício n° 399/2015, em conformação com a 
necessidade e realidade de crescimento institucional, aprovada pelo Conselho. 
Superior da Defensoria Pública do Estado-donGoiãe (Resolução CSIJP n° 003, do 
30 de julho do 2015), foi ignorada. O Poder Executivo, contrariando os dispostos 
no art. 134 da Constituição Federal, na Lei Complementar Federal n° 80/1994 e 
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TRIPÁnlát DE C_CniTÁS no 
ESTADO CIE GOIÁS 

Gerência de Controle de Contas — Serviço de Contas do 

Relatório sobre as Contas do Governador do Estado 
Ponderações Sobre Ações Governamentais Específicas 	 (InvA-G 
Sobre oAtendimento.-à-s -ftecomendàções-do•Parecer-PréVio "do Exercício de 2014 

na Lei Complementar n° 51/2005, encaminhou ao Poder Legislativo proposta de 
um orçamento inferior ao de 2015, quando ainda tínhamos apenas 06 
Defensores, e hoje somos no momento 30, com 100 cargos a serem preenchidos 
com o cadastro reserva cio segundo concurso realizado, além da necessidade de 
se criar estrutura física para que os mesmos façam seu trabalho, além do 
atendimento da demanda crescente do assistidos; 

	

Diante dessas dificuldades, a Defensoria Pública ressaltou_que_blisea4lar~s, 
		 o-av5ms--0---evi-~—ini a guns resultados desse trabalho, os quais estão reproduzidos 

a seguir. 

(...) a implementação do, atendimento a população em situação de rua na capital; 
do convênio 'com o Conselho Nacional de Justiça/Tribunal de Justiça do Estado de 
Goiás para a realização dás audiências de Custódia em Goiás; Atividade 
concentrada rdferento, a aplicabilIdade da 'Lei Maria da Penha; Inauguração da 
Central de Estudos e Peticlonamento no Fórum Criminal, parceria com o TJGO e 
SEGPLAN; Implantação do Sistema de Atendimento e Controle Processual, parceria 
realizada com a Defensoria Pública do Estado do Maranhão que disponibilizou o sou 
sistema do inforrriatica através do cessão de uso, sem qualquer custo para DPE-
GO; Inauguração das novas Instalações da Gerência Criminal o Execução Penal, 
parceria com o TJGO o SEGPLAN. Previsão de inauguração do Núcleo do 
atendimento junto a Assembleia Legislativa parceria com aquela Casa de Leis, 

ig 
Recomendação não atendida, conforme apresentado no item 2.2 — Sobre a 
Defensoria Pública. 

É de se notar, portanto, que segundo o entendimento desta unidade técnica a 
determinação exarada no Parecer Prévio sobre das Contas do Governador de 2014 
não, foi atendida. Quando às 23 recomendações, entende-se que 16 não foram 
atendidas, 4 foram parcialmente atendidas e apenas 3 foram implementadas. 



 

À PUBLICAÇÃO E, POSTERIOR-
MENTE, A COMIS O DE CONS. 

tA E DAÇÃO. 
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DPECO 
Defensoria Pública 

do Estado de Goiás 

Oficio n° 376/2016 — GABINETE/DPG 

Goiânia, 03 de novembro de 2016. 

A sua Excelência o Senhor 
HELIO DE SOUSA 
Deputado Estadual — Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás 
Palácio Alfredo Nasser — Alameda dos Buritis, 231, Setor Oeste, Goiânia-GO. 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei Complementar. 

Senhor Presidente, 

A par de cumprimenta-lo, sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa 

Excelência, nos termos do disposto no art. 134, § 40  c/c art. 96, inciso II, ambos da 

Constituição Federal, Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre a Reorganização 

da Defensoria Pública do Estado de Goiás, estabelece atribuições e o funcionamento de 

seus órgão e unidades, e dispõe sobre a carreira de seus membros, observadas as regras 

gerais previstas na Lei Complementar n° 80, de 12 de janeiro de 1994 e suas alterações, 

bem como as regras atinentes previstas na Constituição Federal e dá outras providencias, 

11 	 a fim de ser apreciado pela Assembleia Legislativa do Estado de Goiás. 

O impacto orçamentário-financeiro está demonstrado na tabela anexa, 

sendo compatível com a Proposta Orçamentária da Defensoria Pública do Estado de 

Goiás para o exercício de 2017, apresentada e encaminhada ao Poder Executivo. 

Atenciosamente, 

R RIZZO ESSELN FIL Q 
Defensor 	lico-Geral do Estado 

LÚCIA SILA GOMES MOREIRA 
Subdefensora Pública-Geral do Estado 

	-0=6.1611112. 

Avenida Cora Coralina, n° 55, Setor Sul, Goiânia-GO 

Telefone: (62) 3201-7400 
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JUSTIFICATIVA - PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

N° 	/2016, DE DE 	 DE 2016 

O presente Projeto de Lei Complementar se justifica tendo em vista a 

necessidade de se promover a adequação e atualização da Lei Complementar 

Estadual n° 51, de 19 de abril de 2005, que "Cria e Organiza a Defensoria Pública do 

Estado de Goiás e dá outras Providências", a fim de torná-la compatível com a Lei 

Complementar n° 80, de 12 de janeiro de 1994, com as alterações introduzidas pela 

Lei Complementar n° 132, de 07 de outubro de 2009, bem como em atenção à 

Emenda Constitucional n° 80, de 04 de junho de 2014. Tais dispositivos legais e 

constitucionais promoveram substanciais alterações no que tangem ao 

funcionamento das Defensorias Públicas e, por esta razão, a legislação estadual 

restou defasada e incompatível com a normativa geral relativa às Defensorias 

Públicas dos Estados. 

Justifica-se também pelo fato de a Lei Complementar atual não 

abranger diversas questões imprescindíveis para o bom funcionamento da 

Defensoria Pública, o que é sanado com este novo instrumento legal, que dispõe 

sobre a Reorganização da Defensoria Pública do Estado de Goiás, que passará, 

doravante, a funcionar sob o pálio dos mandamentos constitucionais estabelecidos 

pelo art. 134 e seguintes da Carta Magna Pátria e pela Lei Complementar Federal n° 

80, de 12 de janeiro de 1994. 

Por outro lado, importante destacar que no ano de 2015, por ocasião 

do Parecer Prévio do Tribunal de Contas do Estado de Goiás, este expediu 

recomendações a serem adotadas pelo Governo do Estado de Goiás, com 

referência à Defensoria Pública do Estado de Goiás, no sentido de conformar a 

mesma-aos,  ditames- da,-Gonstitu ição- Federa I,,- 	pena„da,..não- a prova çã „das 

contas do ano de 2014. 	
,>o4) 



Não tend,o sido atendidas as recomendações do Tribunal de Contas do 

Estado, novamente em 2016 o TCE/GO emitiu Parecer sobre as contas do 

Governador referente ao ano de 2015, recomendando, dentre outras medidas, o 

seguinte: 

22) Promover as medidas necessárias à garantia da autonomia funcional, 

administrativa, financeira e de iniciativa legislativa para elaboração da proposta 

orçamentária da Defensoria Pública do Estado de Goiás, incluindo na LDO 

limites para seus gastos com pessoal e demais despesas correntes e de capital, 

e abstendo-se de realizar reduções unilaterais em suas proposições 

orçamentárias, promovendo, ainda, as medidas necessárias ao provimento dos 

cargos vagos. 

Enfatize-se ademais que o Tribunal de Contas do Estado, no relatório 

referido, apresentou ainda as seguintes considerações: 

...cabe ressaltar a necessidade de iniciativa legislativa da própria Defensoria 

Pública do Estado de Goiás para cumprimento das recomendações no que 

tange especialmente à Lei Complementar Estadual n° 51/2005, tendo em vista o 

disposto no art. 134, § 4 da carta Magna, que determina a aplicação, no que 

couber, dos comandos contidos nos arts. 93 e 96,11, da Constituição Federal. 

Com  efeito, as mudanças legislativas necessárias no arcabouço normativo 

estadual pertinentes ã Defensoria Pública são de iniciativa do gestor máximo da 

Defensoria Pública 	 Nesta direção, é necessário que a Defensoria Pública, 

como órgão dotado de autonomia constitucional, promova as medidas 

necessárias ao encaminhamento de Projeto de Lei apto a sanar a 

	 si _a ibilidade da le isla ao oiana com a Constituição Federal e as normas 

gerais previstas na Lei Complementar n° 80/94. Outrossim, são necessárias 

adequações na estrutura normativa da Defensoria Pública para garantir a 

existência de órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno na 

instituição, assim como existem nos demais Poderes e órgãos estaduais 

dotados de autonomia constitucional. 



Em cumprimento à regra legal, a Defensoria Pública do Estado de 

Goiás aprovou junto ao seu Conselho Superior a proposta orçamentária para o 

exercício de 2017, e encaminhou-a no prazo legal ao Secretário de Estado de 

Gestão e Planejamento no valor de R$ 67.377.000,00 (pessoal e encargos sociais — 

R$ 63.000.000,00; outras despesas correntes e de capital — R$ 4.357.000,00; 

investimentos — R$ 10.000,00; inversões financeiras — R$ 10.000,00), relativos a 

recursos oriundos do Orçamento Geral do Estado, bem como o valor de R$ 

13.870.000,00 (Outras despesas Correntes — R$ 4.542.000,00; Investimentos — R$ 

9.328.000,00), relativo a receitas próprias, notadamente o Fundo de Manutenção e 

Reaparelhamento da Defensoria Pública do Estado de Goiás (FUNDEPEG). 

Assim, verifica-se que o presente Projeto de Lei Complementar 

encontra-se em observância à proposta orçamentária para o exercício de 2017 

encaminhada ao Governo do Estado de Goiás. 

Desta forma, é imperioso que este Projeto de Lei Complementar seja 

aprovado o mais brevemente possível, para colocar o Estado de Goiás no mesmo 

patamar dos demais Estados da Federação, que já possuem Defensorias Públicas 

funcionando em consonância com a Constituição Federal de 1988 e com a Lei 

Complementar n° 80, de 12 de janeiro de 1994. 

A aprovação da__nova 	C_ornplementar da Defensoria Pública do 

Estado de Goiás servirá também de suporte para o crescimento do órgão, com a 

instalação de núcleos em várias cidades do interior, permitindo-se assim que a 

população carente de todo o Estado tenha condições de ter integral e gratuito 

acesso à Justiça, de forma ágil e eficiente. 

Além disso, a aprovação pretendida terá ainda o condão de sanar as 

inconstitucionalidades apontadas pelo Ministério Público Estadual em ação direta de 



Cleomar zzo Esselin Filh 

Defensor Público do Estado deops 
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Ve‘ ç'  

CML) 1-4-Q\ 
Gomes Moreira 

inconstitucionalidade atualmente em tramitação na Corte Especial do Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás. 

Finalmente, obedecendo-se a estes mandamentos legais e 

constitucionais, bem como às recomendações do Tribunal de Contas do Estado de 

Goiás, faz-se necessário e urgente à aprovação do presente Projeto de Lei visando 

promover a adequação, reorganização e atualização da Lei Complementar que criou 

a Defensoria Pública do Estado de Goiás, como fizeram as demais Defensorias 

Pública Estaduais, que já promoveram as adequações de suas legislações, nos 

termos aqui preconizados. 

Por todos estes motivos é que se justifica a remessa do presente 

Projeto de Lei Complementar à Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, e, 

devido à importância da matéria, requer-se a sua tramitação em caráter de urgência 

urgentíssima. 

Subdefensora Pública-Geral do Estado de Goiás 



PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 	, DE 	 DE 2016. 

Dispõe sobre a Reorganização da Defensoria 
Pública do Estado de Goiás, estabelece 
atribuições e o funcionamento de seus órgãos 
e unidades, e dispõe sobre a Carreira de seus 
membros, observadas as regras gerais 
previstas na Lei Complementar n° 80, de 12 de 
janeiro de 1994 e suas alterações, bem como 
as regras atinentes previstas na Constituição 
Federal e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do artigo 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO 1 
Disposições Preliminares 

Art. 1° - 
A Defensoria Pública do Estado de Goiás é instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e 
instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a promoção dos 
direitos humanos, a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, judicial e 
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, 
aos necessitados, assim considerados nos termos do inciso LXXIV do artigo 5°, 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Art. 2° - 
São princípios institucionais da Defensoria Pública do Estado de Goiás 

a unidade, a indivisibilidade e a independência funcional, aplicando-se também, 
no que couber, o disposto no artigo 93 e no inciso II do artigo 96 da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Art._3°_-_São objetivos da-DefensoriaPúbliCra do Estado de Goiás: 

I - a primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das desigualdades 
sociais; 

II - a afirmação do Estado Democrático de Direito; 

III - a prevalência e efetividade dos Direitos Humanos; 

IV - a garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do 
contraditório. 

1 
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Art. 40  - São funções institucionais da Defensoria Pública dfde Goiá 
na orientação jurídica e defesa dos necessitados, na forma do a igo 5°, inciso 
LXXIV da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, dentre 
outras: 

I - prestar orientação jurídica e exercer a defesa dos necessitados, em todos os 
graus; 

li - promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos litígios, visando à 
composição entre as pessoas em conflito de interesses, por meio de mediação, 
conciliação, arbitragem e demais técnicas de composição e administração de 
conflitos; 

III - promover a difusão e a conscientização dos direitos humanos, da cidadania 
e do ordenamento jurídico; 

IV - prestar atendimento interdisciplinar, por meio de órgãos ou de servidores 
de suas Carreiras para o exercício de suas atribuições; 

V - exercer, mediante o recebimento dos autos com vista, a ampla defesa e o 
contraditório em favor de pessoas naturais e jurídicas, em processos 
administrativos e judiciais, perante todos os órgãos e em todas as instâncias, 
ordinárias ou extraordinárias, utilizando todas as medidas capazes de propiciar 
a adequada e efetiva defesa de seus interesses; 

VI - representar aos sistemas internacionais de proteção dos Direitos 
Humanos, postulando perante seus órgãos; 

VII - promover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de 
propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou individuais 
homogêneos quando o resultado da demanda puder beneficiar grupo de 
pessoas hipossuficientes; 

VIII - exercer a defesa dos direitos e interesses individuais, difusos, coletivos e 
individuais homogêneos e dos direitos do consumidor, na forma do inciso 
LXXIV do artigo 50  da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

IX =impetrar habeas-corpus, mandado de injunção, habeas data e mandado de 
segurança ou qualquer outra ação em defesa das funções institucionais e 
prerrogativas de seus órgãos de execução; 

X - promover a mais ampla defesa dos direitos fundamentais dos necessitados, 
abrangendo seus direitos individuais, coletivos, sociais, econômicos, culturais e 
ambientais, sendo admissíveis todas as espécies de ações capazes de 
propiciar sua adequada e efetiva tutela; 

XI - exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do 
adolescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da 
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mulher vítima de violência doméstica e familiar e de outros "flips 'sociais 
vulneráveis que mereçam proteção especial do Estado; 

XII - acompanhar inquérito policial, inclusive com a comunicação imediata da 
prisão em flagrante peia autoridade policial, quando o preso não constituir 
advogado; 

XIII - patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública; 

XIV - exercer a curadoria especial nos casos previstos em lei; 

XV - atuar nos estabelecimentos policiais, penais e centros de socioeducação, 
visando assegurar às pessoas, sob quaisquer circunstâncias, o exercício pleno 
dos direitos e garantias fundam'entais; 

XVI - atuar na preservação e reparação dos direitos de pessoas vítimas de 
tortura, abusos sexuais, discriminação ou qualquer outra forma de opressão ou 
violência, propiciando o acompanhamento e o atendimento interdisciplinar das 
vítimas; 

XVII - atuar nos Juizados Especiais e respectivas Turmas Recursais; 

XVIII - participar, quando tiver assento, dos conselhos federais, estaduais e 
municipais afetos às funções institucionais da Defensoria Pública do Estado de 
Goiás, respeitadas as atribuições de seus ramos; 

XIX - executar e receber os honorários decorrentes de sua atuação, inclusive 
quando devidas por entes públicos, destinando-as a fundos geridos pela 
Defensoria Pública do Estado de Goiás e destinados, exclusivamente, à 
manutenção e reaparelhamento da Defensoria Pública do Estado de Goiás e à 
capacitação profissional de seus membros e servidores; 

XX - convocar audiências públicas para discutir matérias relacionadas às suas 
funções institucionais. 

§ 1° - As funções institucionais da Defensoria Pública do Estado de Goiás 
serão exercidas inclusive contra as Pessoas Jurídicas de Direito Público. 

§ 20 - O instrumento de transação, mediação ou conciliação referendada pelo 
Defensor Público do Estado valerá como título executivo extrajudicial, inclusive 
quando celebrado bom a essoa jurídica de direito público.  

§ 30  - A assistência jurídica integral e gratuita custeada ou fornecida pelo 
Estado de Goiás será exercida, exclusivamente, pela Defensoria Pública do 
Estado de Goiás. 

§ 4° - A capacidade postulatória do Defensor Público do Estado decorre 
exclusivamente de sua nomeação e posse no cargo público. 
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§ 60  - Aos membros da Defensoria Pública do Estado d 	garantid 
sentar-se no mesmo plano do Ministério Público do Estado de Goiás, em 
quaisquer circunstâncias. 

§ 6° - Se o Defensor Público do Estado entender inexistir hipótese de atuação 
institucional, dará imediata ciência ao Defensor Público-Geral do Estado, que 
decidirá a controvérsia, indicando, se for o caso, outro Defensor Público do 
Estado para atuar. 

§ 70  - O exercício do cargo de Defensor Público do Estado é comprovado 
mediante apresentação de carteira funcional expedida pela Defensoria Pública 
do Estado de Goiás, conforme modelo elaborado de acordo com a legislação 
em vigor, a qual valerá como documento de identidade e terá fé pública em 
todo território nacional. 

§ 8° - O exercício do cargo de Defensor Público do Estado é indelegável e 
privativo de membro da Carreira. 

§ 9° - Os estabelecimentos a que se refere o inciso XV do caput reservarão 
instalações adequadas ao atendimento jurídico dos presos e internos por parte 
dos Defensores Públicos do Estado, bem como a esses fornecerão apoio 
administrativo, prestarão as informações solicitadas e disponibilizadas em 
sistemas de informações, e assegurarão acesso à documentação dos presos e 
internos, aos quais é assegurado o direito de entrevista com os Defensores 
Públicos do Estado. 

Art. 5° - São direitos dos assistidos da Defensoria Pública do Estado de Goiás, 
além daqueles previstos no artigo 37 da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 e demais leis e atos normativos internos: 

i - a informação sobre: 

localização e horário de funcionamento dos órgãos da Defensoria Pública do 
Estado de Goiás; 

a tramitação dos processos e os procedimentos para a realização de 
exames, perícias e outras providências necessárias à defesa de seus 
interesses. 

II - a qualidade e a eficiência do atendimento, observado o disposto no artigo 
37, § 3°, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

III - o direito de ter sua pretensão revista no caso de recusa de atuação pelo 
Defensor Público do Estado; 

IV - o patrocínio de seus direitos e interesses peio defensor natural; 

V - a atuação de Defensores Públicos do Estado distintos, quando verificada a 
existência de interesses antagônicos ou colidentes entre destinatários de suas 
funções:,., 
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TÍTULO II 
Da Organização da Defensoria Pública do Estado de Goiás 

Capítulo I 
Da Estrutura Organizacional 

Art. 6° - A Defensoria Pública do Estado de Goiás organizar-se-á de acordo 
com as disposições estabelecidas nesta Lei Complementar. 

§ 1° - A estrutura da Carreira dos membros da Defensoria Pública do Estado de 
Goiás, a quantidade de cargos e a distribuição nas categorias e os requisitos 
mínimos de ingresso estão contemplados no Anexo I desta Lei Complementar. 

§ 2° - O ingresso na Carreira será sempre na Terceira Categoria (inicial) e de 
acordo com as demais exigências previstas nesta Lei Complementar. 

Art. 7° - À Defensoria Pública do Estado de Goiás é assegurada autonomia 
funcional, administrativa, financeira e iniciativa para elaboração de sua 
proposta orçamentária, dentro dos limites estabelecidos no artigo 134, §2°, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, na Lei Complementar 
n° 101, de 4 de maio de 2000 e Lei de Diretrizes Orçamentárias, cabendo-lhe 
especialmente: 

I - abrir concurso público e prover os cargos da Carreira de Defensor Público 
do Estado e do Quadro de Pessoal da Defensoria Pública do Estado de Goiás; 

II - organizar os serviços auxiliares; 

III - praticar atos próprios de gestão; 

IV - compor os seus órgãos de administração superior e de atuação; 

V - elaborar suas folhas de pagamento e expedir os competentes 
demonstrativos; 

VI - praticar atos e decidir sobre situação funcional e administrativa do pessoal 
ativo da Carreira de Defensor Público do Estado e do Quadro de Pessoal da 
Defensoria Pública do Estado de Goiás; 

VII - exercer outras competências decorrentes de sua autonomia. 

Art. 8° - A Defensoria Pública do Estado de Goiás elaborará sua proposta 
orçamentária na forma do artigo 7

0, encaminhando-a ao Chefe do Poder 
Executivo do Estado de Goiás para consolidação e envio ao Poder Legislativo. 
do Estado de Goiás. 
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§ 1° - Se a Defensoria Pública do Estado de Goiás 	 har a 

respectiva proposta orçamentária dentro do prazo estab 	Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, o Poder Executivo do Estado de Got considerará, 
para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores 
aprovados na Lei Orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites 
estipulados na forma do caput. 

§ 2° - Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada em 
desacordo com os limites estipulados na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o 
Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fim de consolidação 
da proposta orçamentária anual. 

§ 3° - Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a 
realização de despesas que extrapolem os limites estabelecidos na Lei 
Orçamentária Anual, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura 
de créditos suplementares ou especiais. 

§ 4P - Os recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias próprias e 
globais, compreendidos os créditos suplementares e especiais, ser-lhe-ão 
entregues, até o dia 20 (vinte) de cada mês, na forma do artigo 168 da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

§ 5° - As decisões da Defensoria Pública do Estado de Goiás, fundadas em sua 
autonomia funcional e administrativa, obedecidas as formalidades legais, têm 
eficácia plena e executoriedade imediata, ressalvada a competência 
constitucional do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas do Estado de Goiás. 

§ 6° - A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial da Defensoria Pública do Estado de Goiás, quanto à legalidade, 
legitimidade, aplicação de dotações e recursos próprios e renúncia de receitas, 
será exercida pelo Tribunal de Contas do Estado de Goiás, mediante controle 
externo e pelo sistema de controle interno estabelecido nesta Lei 

Complementar. 

Art. 90  - A Defensoria Pública do Estado de Goiás compreende: 

I - órgãos de Administração Superior: 

a) a Defensoria Pública-Geral do Estado; 

	 St-ixiefensoria Pública-Geral do Estado; 

a Segunda Subdefensoria Pública-Geral do Estado; 

o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; 

a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado. 
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II - órgãos de atuação: 

as Defensorias Públicas; 

os Núcleos da Defensoria Pública. 

III - órgãos de execução: 

a) os Defensores Públicos do Estado; 

IV - órgãos auxiliares: 

a Escola Superior da Defensoria Pública do Estado; 

a Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado; 

os Centros de Atendimento Multidisciplinar da Capital e do Interior; 

V - órgãos de apoio: 

a Diretoria-Geral de Administração e Planejamento; 

a Diretoria de Controle Interno; 

a Diretoria de Assuntos Jurídicos; 

a Diretoria de Comunicação Social. 

Seção 1 

Da Defensoria Pública-Geral do Estado 

Art. 10 - A Defensoria Palita do -Esta-do de Goiás tem por chefe o -Defensor-- 
Público-Geral do Estado, nomeado pelo Governador do Estado, dentre 
membros estáveis da Carreira e maiores de 35 (trinta e cinco) anos, escolhidos 

e  _f rmad pelo voto direto, secreto, plurinominal e obrigatório de 
seus membros, para mandato de 2 (dois) anos, permitida urna recond ção. 

§ 1° - Havendo empate serão utilizados os critérios de antiguidade na Carreira 
de Defensor Público do Estado e o de maior idade, respectivamente, para o 
desempate. 

§ 20 - Caso o Chefe do Poder Executivo não efetive a nomeação do Defensor 
Público-Geral doe:Estado. nos15 (quinze),dias que .se seggirem aorecebirnento. 
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da lista tríplice, será investidb automaticamente no carg 	 r Públic 

mais votado para o exercício do mandato. 

Art. 11 - A posse no cargo de Defensor Público-Geral do Estado e o respectivo 
exercício ocorrerão na data em que completar o mandato de seu antecessor. 

Parágrafo único - No ato de posse e exercício o Defensor Público-Geral do 
Estado deverá fazer declaração pública de seus bens a ser renovada quando 
do término do mandato, 

Art. 12 - Compete ao Defensor Público-Geral do Estado, além de outras 
atribuições que lhe sejam conferidas por lei ou que forem inerentes a seu 
cargo: 

I - dirigir a Defensoria Pública do Estado de Goiás, superintender e coordenar 
suas atividades e orientar-lhe a atuação; 

II - representar a Defensoria Pública do Estado de Goiás judicial e 
extrai ud icialmente; 

III - velar pelo cumprimento das finalidades da Instituição; 

IV - integrar, como membro nato, e presidir o Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado de Goiás; 

V - submeter ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Goiás 
a proposta de criação ou de alteração do Regimento Interno da Defensoria 
Pública do Estado; 

VI - autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria Pública do Estado 
de Goiás, concedendo as respectivas diárias quando devidas; 

VII - estabelecer a lotação e a distribuição dos membros e dos servidores da 
Defensoria Pública do Estado; 

VIII - dirimir, conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública do 
Estado de Goiás, com recurso para o Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado; 

IX - instaurar processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria 
Pública do Estado de Goiás; 

X - abrir concursos públicos para ingresso nas Carreiras da Defensoria Pública 
do Estado de Goiás e de seu quadro de apoio; 

XI - determinar correições extraordinárias e inspeções; 	_ 

XII - praticar atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal; 
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XIII - convocar o Conselho Supérior da Defensoria Pública 

XIV - designar, em caráter excepcional e temporário, membro da Defensoria 
Pública do Estado para exercício de suas atribuições em órgão de atuação 
diverso do de sua lotação, ou perante Juízos, Tribunais ou Ofícios diferentes 
dos estabelecidos para cada categoria; 

XV - aplicar as sanções disciplinares aos membros da Defensoria Pública do 
Estado e aos servidores, assegurada a ampla defesa; 

XVI - decidir sobre pedido de revisão de processo administrativo disciplinar, 
nos casos em que houver aplicado a penalidade; 

XVII - requisitar força policial para assegurar a incolumidade física dos 
membros da Defensoria Pública do Estado, quando estes se encontrarem 
ameaçados em razão do desempenho de suas atribuições institucionais; 

XVIII - apresentar plano de atuação da Defensoria Pública do Estado ao 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; 

XIX - propor ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado a criação, 
extinção, fusão e modificação de órgãos de atuação da Defensoria Pública do 

Estado; 

XX - prover os cargos iniciais da Carreira, promover, exonerar, bem como 
praticar todo e qualquer ato que importe em provimento ou vacância dos 
cargos da Carreira de Defensores Públicos do Estado e de servidores 

auxiliares; 

XXI - nomear, dar posse e exercício aos membros da Carreira de Defensor 
Público do Estado e de servidores do Quadro de Pessoal da Defensoria 
Pública do Estado; 

XXII - propor ao poder Legislativo o reajuste dos subsídios de seus membros, 
bem como a criação de cargos da Carreira de Defensor Público do Estado e do 
Quadro de Pessóal da Defensoria Pública do Estado; 

XXIII........editar—resoluções e expedir instruções normativas aos órgãos da 
Defensoria Pública do Estado, bem como firmar Convênios, Termos dé 
Cooperação, Acordos, entre outros, com organizações, entidades, instituições, 
organismos, entre outros, em nível Municipal, Estadual e Federal; 

XXIV - publicar lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública do 

Estado; 

XXV - encaminhar ao Poder Legislativo os projetos de lei de iniciativa da 
Defensoria Pública do Estado; 

XXVI -delegar as.atribuições„de.sua competência._ 	
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Parágrafo único - A Defensoria Pública-Geral do Estado c  	m cargos 
de provimento em comissão, funções de confiança e funções gratificadas, 
visando seu assessoramento, os quais terão quantitativo e remuneração 

conforme Anexo 11 desta Lei Complementar. 

Ari. '13 - O Defensor Público-Geral do Estado será substituído, em suas faltas, 
impedimentos, liéenças e férias, pelo Primeiro Subdefensor Público-Geral do 
Estado. 

Art. 14 - Na vacância do cargo de Defensor Público-Geral do Estado, o 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, no prazo de 10 (dez) dias 
contados do evento, publicará as normas regulamentadoras do processo 
eleitoral, obedecendo ao disposto nesta Lei Complementar. 

Art. 15 - O Defensor Público-Geral do Estado de Goiás poderá ser destituído 
do cargo, por deliberação da maioria absoluta da Assembleia Legislativa, em 
caso de abuso de poder, conduta incompatível com suas atribuições, grave 
omissão nos deveres do cargo, assegurada ampla defesa, ou condenação por 
infração apenada com reclusão, em decisão judicial transitada em julgado, e 
obedecido o seguinte procedimento: 

I - a representação para a destituição do Defensor Público-Geral do Estado 
deverá ser formulada ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
por, no mínimo 1/3 (um terço) de seus integrantes ou 1/5 (um quinto) dos 
membros da Defensoria Pública do Estado em atividade; 

II - o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado decidirá, por maioria 
absoluta de seus membros, acerca da admissibilidade da representação para a 
destituição do Defensor Público-Geral do Estado, nos casos previstos neste 

artigo; 

III - admitida a representação de destituição do Defensor Público-Geral do 
Estado, o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, constituirá, em 
votação secreta, comissão processante integrada por 03 (três) Defensores 
Públicos, que será presidida pelo integrante mais antigo; 

IV - o Defensor Público-Geral do Estado será cientificado, no prazo de 10 (dez) 
dias, da proposta de destituição, podendo, em 15 (quinze) dias, oferecer defesa 
escrita, pessoalmente ou por defensor, e requerer produção de provas; 

     

— B -_- -e e  

 

 

V - não sendo oferecida 

 

G 

  

    

      

fazê-la em igual prazo; 

VI - findo o prazo, a Comissão designará data para instrução e deliberação, no 
prazo de 10 (dez) dias úteis. 

Art. 16 - Na sessão de julgamento, após a leitura do relatório da comissão 
processante, O: Defensor.» Defensor, Público,Geral do, Estado,, • pessoalmente ou por, 
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defensor, terá 30 (trinta) minutos para produzir defesa e 	- -)s's sáveis p 
igual tempo, deliberando, em seguida, o Conselho Supe • 

A •a Defensoria 
Pública do Estãdo, pelo voto fundamentado de 2/3 (dois terços) de seus 
membros. 

§ 1° - A sessão poderá ser suspensa, pelo prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, para reallzaçãol de diligência requerida pelo Defensor Público-Geral do 
Estado ou por qualquer membro do Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado, desde que reputada, por maioria de votos, imprescindível ao 
esclarecimento dos fatos. 

§ 2° - A presença à sessão de julgamento será limitada aos membros da 
Defensoria Pública do Estado, ao Defensor Público-Geral do Estado e ao seu 
defensor. 

Art. 17 - Rejeitada a proposta de destituição, ou não atingida a votação 
prevista neste artigo, o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
determinará o arquivamento dos autos do procedimento. 

Art. 18 - Acolhida a proposta de destituição, o Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado, em 48 (quarenta e oito) horas, encaminhará os 
autos à Assembleia Legislativa, que decidirá, por maioria absoluta, na forma do 
seu regimento interno. 

Parágrafo único - Destituído o Defensor Público-Geral do Estado, proceder-
se-á na forma do artigo 14, desta Lei Complementar. 

Art. 19 - Durante o procedimento de destituição, o Defensor Público-Geral do 
Estado poderá ser afastado de suas funções por decisão fundamentada da 
maioria absoluta do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Parágrafo único - O período de afastamento contará como exercício do 

mandato. 

Seção II 

Da Primeira Subdefensoria Pública-Geral do Estado 

Art. 20 - O Primeiro Subdefensor Público-Geral do Estado será nomeado pelo 
- Defensor Pu co- era o sa o s 

Defensor Público do Estado e tem por competência auxiliar o Defensor Público-
Geral do Estado nos assuntos institucionais, em especial, a coordenação e 
orientação da atuação dos órgãos da Defensoria Pública do Estado da Capital 
e Região Metropolitana, além de .exercer outras atribuições correlatas ou que 
lhe forem conferidas ou delegadas. 

- V 6 6 	. "" 	 Z 
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Art. 21 - Incumbe ao Primeiro Subdefensor Público-Gera 	 dentre 

outras atribuições: 

I - substituir o Defensor Público-Geral do Estado em suas faltas, impedimentos, 
licenças e férias; 

II - supervisionar os trabalhos da Diretoria-Geral de Administração e 
Planejamento dá Defensoria Pública do Estado, cumprindo e fazendo cumprir 
as normas técnicas de elaboração dos planos, programas, projetos e 
orçamento, promovendo o acompanhamento de sua execução; 

III - supervisionar os trabalhos dos Núcleos de Defensorias Especializadas e 
dos Núcleos Especializados da Defensoria Pública do Estado; 

IV - auxiliar o Defensor Público-Geral do Estado nos contatos com autoridades 
e com o público em geral, no que concerne aos assuntos da Defensoria Pública 
do Estado; 

V - incumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem determinadas pelo 
Defensor Público-Geral do Estado. 

Seção III 
Segunda Subdefensoria Pública-Geral do Estado 

Art. 22 - O Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado será nomeado pelo 
Defensor Público-Geral do Estado dentre membros da Carreira e tem por 
competência auxiliar o Defensor Público-Geral do Estado nos assuntos 
institucionais, em especial, a coordenação geral e orientação da atuação dos 
órgãos da Defensoria Pública do Estado instalados no interior, além de exercer 
outras atribuições correlatas ou que lhe forem conferidas ou delegadas. 

Art. 23 - Incumbe ao Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado, dentre 
outras atribuições: 

I - supervisionar a atuação dos Núcleos Regionais da Defensoria Pública e das 
Defensorias Públicas situadas no interior do Estado; 

II - supervisionar os trabalhos da Diretoria-Geral de Administração e 
Planejamento da Defensoria Pública do Estado, cumprindo e fazendo cumprir 

--------as—ilormas_té_cnicas de elaboração dos planos, programas, projetos e  
orçamento, promovendo o acompanhamento de sua execução; 

III - auxiliar o Defensor Público-Geral do Estado nos contatos com autoridades 
e com o público em geral, no que concerne aos assuntos da Defensoria Pública 
do Estado; 

IV - incumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem determinadas pelo 
Defensor Público-Geral,do Estado.= 
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Seção IV 
Do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 

Art. 24 - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, órgão 
colegiado, com poderes consultivo, normativo e decisório, será composto pelos 
seguintes membros: 

I - membros natos: 

Defensor Público-Geral do Estado; 
Primeiro Subçiefensor Público-Geral do Estado; 
Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado; 
Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado; 
Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

II - membros eletivos: 

05 (cinco) Defensores Públicos do Estado, estáveis na Carreira, eleitos pelo 
voto direto, pluririominal, obrigatório e secreto de seus membros; 

05 (cinco) membros suplentes, estáveis na Carreira, eleitos pelo voto direto, 
plurinominal, obrigatório e secreto de seus membros. 

Parágrafo único - O exercício de cargo em comissão ou função de confiança é 
incompatível com o de membro eletivo do Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado. 

Art. 26 - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado será presidido 
pelo Defensor PÚblico-Geral do Estado, que, além de seu voto de membro, terá 
voto de qualidade, exceto em matéria disciplinar, sendo as deliberações 
tomadas por maioria de votos. 

Parágrafo único - Na ausência e impedimentos do Defensor Público-Geral do 
Estado, o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado será presidido 
pelo Primeiro Subdefensor Público-Geral do Estado. 

Art. 26 - O Presidente-da -entidade de classe de maior -representatividade_dos_ 
membros da Defensoria Pública do Estado terá assento e voz nas reuniões do 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 27 - O Defensor Publico-Geral do 	 atado 	deverá 111b dUtell e pre' 	 
processo de eleição para a composição do Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado no prazo de 60 (sessenta) a 30 (trinta) dias precedentes ao 
término do mandato dos membros do Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado. 
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§ 1° - O Defensor Público-Gerál do Estado mandará pub ic 
imprensa do Estado, Diário Oficial do Estado de Goiás, edi 
eleição com 30 (trinta) dias de antecedência do pleito. 

§ 2° - As eleições serão realizadas em conformidade com as instruções 
baixadas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

§ 3° - Serão proclamados membros eleitos do Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado os Defensores Públicos mais votados. 

§ 4° - Havendo empate serão considerados como critérios de desempate, pela 
ordem, a antiguidade na Carreira e o candidato de maior idade. 

§ 5° - São elegíveis os membros da Defensoria Pública do Estado que não 
estejam afastados da Carreira de Defensor Público do Estado. 

Art. 28 - O mandato dos membros do Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado é de 02 (dois) anos, permitida uma reeleição. 

Art. 29 - Ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado compete: 

I - exercer as atividades consultivas, normativas e decisórias, previstas nesta 
Lei Complementar; 

II - opinar, por solicitação do Defensor Público-Geral do Estado, sobre matéria 
pertinente à autonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública do 
Estado; 

III - elaborar lista tríplice destinada à promoção por merecimento; 

IV - aprovar a lista de antiguidade dos membros da Defensoria Pública do 
Estado e decidir sobre as reclamações a ela concernentes; 

V - recomendar ao Defensor Público-Geral do Estado a instauração de 
processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria Pública do 
Estado; 

VI - conhecer e julgar, em grau de recurso, os processos administrativos 
disciplinares de membros da Defensoria Pública do Estado; 

VII - decidir sobre pedido de revisão de processo administrativo disciplinar, nos 
casos em que houvei 	aplicado penatidadet 	  

VIII - decidir acerca da remoção voluntária dos integrantes da Carreira da 
Defensoria Pública do Estado; 

IX - decidir sobre a avaliação do estágio probatório dos membros da Defensoria 
Pública do Estado, submetendo sua decisão à homologação do Defensor 
Público-Geral <Ia Estado;,  

ficial de 
roceder à 
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X - decidir acerca da destituição do Corregedor-Geral da R 	Pública do 
Estado, por voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, assegurada ampla 
defesa; 

XI - opinar sobre a organização de concurso público para ingresso na Carreira 
de Defensor Público do Estado e do Quadro de Pessoal da Defensoria Pública 
do Estado e designar os representantes da Defensoria Pública do Estado que 
integrarão a Comissão de Concurso Público; 

XII - colaborar para a organização dos concursos para provimento dos cargos 
da Carreira de Defensor Público do Estado e do Quadro de Pessoal da 
Defensoria Pública do Estado; 

XIII - recomendar correições extraordinárias e inspeções; 

XIV - editar as normas regulamentando a eleição para Defensor Público-Geral 
do Estado; 

XV - opinar nas representações oferecidas contra membros da Defensoria 
Pública do Estado, quando solicitado o seu pronunciamento pelo Defensor 
Público-Geral do Estado; 

XVI - representar ao Defensor Público-Geral do Estado sobre qualquer assunto 
que interesse à organização da Defensoria Pública do Estado ou à disciplina de 
seus membros; 

XVII - pronunciar-se sobre qualquer assunto que lhe seja submetido pelo 
Defensor Público-Geral do Estado; 

XVIII - elaborar seu Regimento Interno; 

XIX - fixar, ouvida a Escola Superior da Defensoria Pública do Estado, 
parâmetros de qualidade para a atuação dos Defensores Públicos do Estado; 

XX - deliberar e convocar audiências públicas de assuntos de interesse da 
sociedade, colhendo, inclusive, a manifestação da Ouvidoria Geral da 
Defensoria Pública do Estado. 

XXI - decidir, em grau de recurso, conflitos de atribuição dos membros da 
Defensoria Pública do Estado após decisão révia do Defensor Público-Gera, 
o saio; 

XXII - organizar a lista tríplice a que se refere o artigo 33 desta Lei 
Complementar; 

• 

XXIII - elaborar e aprovar o regulamento do Curso de Preparação, Adaptação e 
Formação dos Membros Ingressantes na Carreira, destinado aos Defensores 
Públicos_ em estágio ,probatório; 
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XXIV - elaborar e aprovar regulamento de estágio acadêmico, digciplin ndorseu 
funcionamento, bem como os critérios seletivos e de sua avaliaçãd,' 

XXV - fixar ou alterar, por provocação do Defensor Público-Geral do Estado, as 
atribuições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública; 

XXVI - aprovar o plano de atuação da Defensoria Pública do Estado, cujo 
projeto será precedido de ampla divulgação; 

XXVII - aprovar a proposta orçamentária elaborada pelo Defensor Público-
Geral, observados os limites estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

XXVIII- exercer outras atribuições previstas na legislação. 

Art. 30 - Compete ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, em 
até 90 (noventa) dias antes da data prevista para o término do mandato do 
Defensor Público-Geral do Estado, editar normas regulamentando o processo 
eleitoral, observadas as seguintes disposições, dentre outras: 

I - proibição do voto por procurador ou via postal; 

II - obrigatoriedade de desincompatibilização dos candidatos, mediante 
afastamento de pelo menos 30 (trinta) dias antes da data prevista para a 
realização da eleição, para os integrantes da Carreira que titularizarem cargos 
em comissão ou ocuparem função de confiança; 

III - inelegibilidade dos membros da Defensoria Pública do Estado afastados do 
exercício das funções do cargo de Defensor Público do Estado. 

§ 1° - Após publicação das normas regulamentadoras pelo Conselho Superior 
da Defensoria Pública do Estado, o processo eleitoral prosseguirá até o final, 
independentemente da superveniência de vacância do cargo de Defensor 
Público-Geral do Estado. 

§ 2° - A desincornpatibilização não se aplica ao Defensor Público-Geral do 
Estado que concorra à reeleição. 

Art. 31 - As decisões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
serão motivadas e publicadas, e suas sessões deverão ser públicas, salvo nas 
hipóteses legais de sigilo, e realizadas, no mínimo bimestralment 	_o_d_eado a  

no m nimo 	(um terço) dos conselheiros, caso 
não realizada dentro desse prazo. 

Parágrafo único - A pauta das sessões do Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado será previamente divulgada a todos os membros da 
-Defensoria Pública do Estado por meio próprio. 
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Da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do 

Art. 32 - A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Et'  é órgão 

orientador e fiscalizador das atividades funcionais e da conduta de seus 
membros e servidores da Instituição. 

Art. 33 - A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado é exercida 
pelo Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado, indicado dentre os 
membros integrantes da categoria mais elevada da Carreira, em lista tríplice 
formada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, e nomeado 
pelo Defensor Público-Geral do Estado para mandato de 2 (dois) anos, 
permitida 1 (uma) recondução. 

Art. 34 - o Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado será substituído 
em suas faltas, impedimentos, licenças e férias, por um dos Corregedores 
Auxiliares da Défensoria Pública do Estado, nomeados pelo Defensor Público-
Geral do Estado dentre os remanescentes da lista tríplice, para mandato 
coincidente com o de Corregedor-Geral. 

§ 1° - No caso de recusa da nomeação pelos remanescentes da lista, será 
nomeado Corregedor Auxiliar aquele que, embora não tenha integrado a lista, 
haja recebido votos no Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

§ 2° - Não sendo aplicável a hipótese prevista no § 1°, o Corregedor Auxiliar 
será de livre nomeação pelo Defensor Público-Geral do Estado, mantida a 

garantia do mandato. 

Art. 35 - o Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado e os 
Corregedores Auxiliares da Defensoria Pública do Estado poderão ser 
destituídos por proposta do Defensor Público-Geral do Estado, pelo voto de 2/3 
(dois terços) do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, antes do 

término do mandato. 

Art. 36 - À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado compete: 

I - realizar correições e inspeções funcionais; 

II - sugerir ao DefensouPúblicol-Geral do Estado o afastamento do Defensor 
Público do Estado que esteja sendo submetido a correição, sindicância ou 
processo administrativo disciplinar, quando cabível; 

- propo , 	
nteree-Genselho-Superiauda_Defensc ria Pública 

do Estado a suspensão do estágio probatório de membro da Defensoria 

Pública do Estado; 

IV - apresentar ao Defensor Público-Geral do Estado, em janeiro de cada ano, 
relatório dos serviços desenvolvidos no ano anterior; 
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V - receber e processar as representações contra os mem 	¡...D e fe SOri 

Pública do Estado, encaminhando-as, com parecer, ao Defe iz-aúblico-Geral 

do Estado; 

VI - propor a instauração de processo disciplinar contra membros da 
Defensoria Pública do Estado e seus servidores; 

VII - acompanhar o estagio probatório dos membros e servidores da Defensoria 
Pública do Estado; 

VIII - propor a exoneração de membros e servidores da Defensoria Pública do 
Estado que não cumprirem as condições do estágio probatório; 

IX - baixar normas, no limite de suas atribuições, visando à regularidade e ao 
aperfeiçoamento das atividades da Defensoria Pública do Estado, resguardada 
a independência funcional de seus membros; 

X - manter atualizados os assentamentos funcionais e os dados estatísticos de 
atuação dos membros e servidores da Defensoria Pública do Estado, para 
efeito de aferição de merecimento; 

Xl - expedir recomendações aos membros e servidores da Defensoria Pública 
do Estado sobre matéria afeta à competência da Corregedoria-Geral da 
Defensoria Pública do Estado; 

XII - desempenhar outras atribuições previstas em lei ou no regulamento 
interno da Defensoria Pública do Estado de Goiás. 

Seção VI 
Dos Núcleos da Defensoria Pública do Estado 

Art. 37 - A Defensoria Pública do Estado contará com Núcleos Especializados, 
Núcleos de Defensorias Especializadas e Núcleos Regionais, todos de 
natureza permanente, que serão criados pelo Conselho Superior da Defensoria 
Pública do Estado mediante proposta do Defensor Público-Geral do Estado. 

Art. 38 - Os Núcleos -da Defensoria-Pública-do Estado serão dirigidos por um 
Coordenador de Núcleo, designado pelo Defensor Público-Geral do Estado, 
observado o disposto nos artigos 42, 46 e 50 desta Lei Complementar, dentre 

	 te rantes da Carreira, mediante funções de confiança nos termos 
estabelecidos no Anexo II desta Lei comp~a 

Art. 39 - Compete ao Defensor Público Coordenador de Núcleo, no exercício 
de suas funções institucionais, sem prejuízo de suas atribuições ordinárias: 

I - coordenar e orientar as atividades desenvolvidas pelos Defensores Públicos 
do Estado que atuem no respectivo Núcleo; 
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II - prestar suporte e auxílio aos Defensores Públicos do Esta 
respectivo Núcleo; 

III - prestar assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos 
necessitados; 

IV - remeter, mensalmente, ao Defensor Público-Geral do Estado, relatório de 
suas atividades-, bem como do respectivo Núcleo, conforme modelo estatuído 
pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; 

V - sugerir ao Defensor Público-Geral do Estado medidas para 
aperfeiçoamento das atividades institucionais em sua área de competência; 

VI - exercer as funções que lhe forem delegadas pelo Defensor Público-Geral 
do Estado. 

Subseção I 
Dos Núcleos Especializados 

Art. 40 - Os Núcleos Especializados atuarão, precipuamente, na prestação de 
suporte e auxílio aos Defensores Públicos do Estado no desempenho de suas 
atividades funcionais e, de forma subsidiária, na prestação de assistência 
jurídica, integral e gratuita, aos necessitados, com ênfase na tutela de 
interesses difusos e coletivos. 

Parágrafo único Os Núcleos Especializados serão organizados visando a 
defesa e promoção dos direitos humanos; dos direitos da criança, do 
adolescente e do jovem; dos direitos do idoso, dos direitos da mulher; dos 
direitos das pessoas com deficiência; dos direitos das pessoas em situação de 
rua, dos direitos das pessoas em situação de encarceramento; dos direitos das 
pessoas vítimas de tortura, abusos sexuais, discriminação ou qualquer outra 
forma de opressão ou violência; dos direitos do consumidor; dentre outros. 

Art. 41 - Compete aos Núcleos Especializados, dentre outras atribuições: 

I - compilar e remeter informações técnico-jurídicas, sem caráter vinculativo, 
 	- 	aos -Defensores_Públicos, bem COMO à Escola Superior da Defensoria Pública 

do Estado; 

II - propor medidas judiciais e extrajudiciais, para a tutela de interesses 

-~ • 
conjuntamente com os Defensores Públicos, sem prejuízo da atuação do 
Defensor Natural; 

III - realizar e estimular o intercâmbio permanente entre os Defensores 
Públicos, objetivando o aprimoramento das atribuições institucionais e a 
uniformidade dos entendimentos ou teses jurídicas; 

o 

I I 	•_S.  
ele "" 
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IV - realizar e estimular o intercâmbio com entidades públic ,,piía,e ..z.  be 
como representar a instituição perante conselhos e demais ó ‘ 4I - e al O ." giados, 
por qualquer de seus membros, mediante designação do Defensor Público-
Geral do Estado; 

V - atuar e representar junto ao Sistema Interamericano dos Direitos Humanos, 
propondo as medidas judiciais cabíveis; 

VI - coordenar o acionamento de Cortes Internacionais. 

Art. 42 - Os Núcleos Especializados serão integrados por Defensores Públicos 
Colaboradores, sob a coordenação de um Defensor Público Coordenador de 
Núcleo, designado pelo Defensor Público-Geral do Estado, para mandato de 2 
(dois) anos, permitida uma recondução. 

Parágrafo único - Somente serão admitidos à função de Coordenador os 
Defensores Públicos que houverem atuado como Colaborador pelo prazo 
mínimo de 1 (um) ano no respectivo Núcleo Especializado. 

Art. 43 - O Coordenador de Núcleo Especializado poderá ser destituído da 
função mediante proposta do Defensor Público-Geral do Estado submetida à 
aprovação da maioria absoluta do Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado. 

Subseção II 
Dos Núcleos de Defensorias Especializadas 

Art. 44 - Os Núcleos de Defensorias Especializadas são órgãos operacionais 
responsáveis por uma determinada área de atuação da Defensoria Pública do 
Estado com atuação exclusiva na Capital e respectiva Região Metropolitana. 

§ 1° - Os Núcleos de Defensorias Especializadas serão organizados visando a 
atuação institucional nas áreas de atendimento inicial; de mediação, 
conciliação, arbitragem e demais técnicas de composição e administração de 
conflitos; de saúde, moradia e outros direitos sociais; da infância e juventude; 
de família e subessões; cível e ambiental; de fazenda pública; dos juizados 
especiais; criminal; execução penal; tribunal do júri; tribunais de justiça e 
superiores; dentre outras. 

§ 2° - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, mediante 
propos a o Re ensor 	 rr—E-stadpoderá—criar—Weee 	 
Especializado ou Defensorias Especializadas com atribuição específica para a 
substituição dos membros da Carreira ocupantes de cargos que impliquem 
prejuízo das respectivas atribuições. 

Art. 45 - Os Núcleos de Defensorias Especializadas serão integrados por 
Defensorias Públicas Especializadas em número não inferior a 6 (seis). 
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stado, 

efensorias 

§ 1° - Mediante proposta do Defensor Público-Geral do Est 
2/3 (dois terços) do Conselho Superior da Defensoria P 
poderá ser afastada a exigência do caput, desde que o número 
Especializadas Seja superior a 3 (três). 

§ 2° - A Defensoria Pública que não se vincular a um Núcleo de Defensorias 
Especializadas ficará diretamente subordinada à Primeira Subdefensoria 
Pública-Geral. 

Art. 46 - O Coordenador de Núcleo de 
necessariamente um dos titulares das 
integram o respectivo Núcleo. 

Art. 47 - Resolução do Conselho Superior 
definirá as atribuições das Defensorias 
Defensorias Especializadas. 

Defensorias Especializadas será 
Defensorias Especializadas que 

da Defensoria Pública do Estado 
que integram os Núcleos de 

Subseção III 
Dos Núcleos Regionais 

Art. 48 - Os Núcleos Regionais são órgãos operacionais responsáveis pela 
atuação da Defensoria Pública do Estado em determinada região geográfica do 
interior do Estado. 

Art. 49 - Os Núcleos Regionais serão integrados por Defensorias Públicas, 
especializadas ou não, em número não inferior a 10 (dez). 

§ 1° - Mediante proposta do Defensor Público-Geral do Estado e aprovação de 
2/3 (dois terços) do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, 
poderá ser afastada a exigência do caput, desde que o número de Defensorias 
Especializadas seja superior a 5 (cinco). 

§ 2° - A Defensoria Pública que não se vincular a um Núcleo Regional ficará 
diretamente subordinada à Segunda Subdefensoria Pública-Geral. 

Art. 50 - O Coordenador de Núcleo Regional será necessariamente um dos 
titulares das Defensorias Públicas situadas na respectiva região geográfica. 

Art. 51 - Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
definirá as atribuições das Defensorias que integram os Núcleos Regionais. 

Seção VII 
Dos Defensores Públicos do Estado 

Art. 52 - Os Defensores Públicos do Estado constituem órgãos de execução da 
Defensoria Pública do Estado, desempenhando as atribuições a eles inerentes. 
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Art. 53 - Aos Defensores Públicos do Estado incumbe, 
desempenho das funções de orientação, postulação e def 
interesses daqueles juridicamente necessitados, 
especialmente: 

 

tos e 
do-lhes 

I - atender às partes e aos interessados; 

II - propor a ação penal privada nos casos em que a parte for juridicamente 
necessitada; 

III - tentar a conciliação das partes antes de promover a ação, quando julgar 
conveniente; 

IV - defender os acusados necessitados em processo administrativo disciplinar; 

V - exercer a função de curador especial de que tratam os códigos de Processo 
Penal e de Processo Civil, salvo quando a lei a atribuir especificamente a 
outrem; 

VI - postular a concessão da gratuidade de justiça e decidir sobre o patrocínio 
da Defensoria Pública do Estado mediante comprovação do estado de 
necessidade por parte do interessado; 

VII - exercer a função de curador nos processos em que ao Juiz competir a 
nomeação, inclusive a de procurador à lide do interditando, quando a interdição 
for pedida pelo órgão do Ministério Público do Estado de Goiás e na Comarca 
onde não houver tutor judicial; 

VIII - acompanhar, comparecer aos atos processuais assídua .e pontualmente, 
e impulsionar os processos, providenciando para que os feitos tenham a sua 
tramitação normal, utilizando-se de todos os meios processuais cabíveis; 

IX - sustentar, quando necessário, nos Tribunais, oralmente, ou por memorial, 
os recursos interpostos e as razões apresentadas por intermédio da Defensoria 
Pública do Estado; 

X - atender e orientar as partes e interessados em locais e horários 
_preestabelecidos; 

XI - interpor recurso para qualquer grau de jurisdição e promover revisão 
criminal, quando cabível; 

XII - defender no processo criminal os réus que não tenham defensor 
constituído, inclusive os revéis; 

XIII - requerer a transferência de presos para local adequado, quando 
necessário; 
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XIV - requerer o arbitramento e o recolhimento dos h 
Fundo de Manutenção e Reaparelhamento da Defensoria 
Goiás; 

XV - requerer o acolhimento ou a internação de crianças e adolescentes em 
situação de abandono ou situação de risco; 

XVI - impetrar habeas-corpus; 

XVII - diligenciar as medidas necessárias ao assentamento do registro civil de 
nascimento das crianças e adolescentes; 

XVIII - representar ao Ministério Público do Estado de Goiás, em caso de 
tortura e maus tratos à pessoa do assistido; 

XIX - participar, com direito a voz e voto, do Conselho Penitenciário; 

XX - certificar a autenticidade de cópias de documentos necessários à 
instrução de processo administrativo ou judicial, à vista da apresentação dos 
originais. 

Parágrafo único - A Defensoria Pública do Estado deverá garantir a atuação 
de Defensores Públicos do Estado nos estabelecimentos penais sob a 
administração do Estado de Goiás, para atendimento aos presos e internados 
juridicamente necessitados, competindo à administração do estabelecimento 
penal divulgar amplamente os dias e horários de expediente, no local, dos 
Defensores Públicos do Estado, reservar-lhes instalações adequadas ao seu 
trabalho, fornecer-lhes apoio administrativo, prestar-lhes informações e 
assegurar-lhes o acesso à documentação sobre os presos e internados, aos 
quais não poderá, sob fundamento algum, negar o direito de entrevista com os 
Defensores Públicos do Estado. 

Seção VIII 
Dos órgãos Auxiliares 

Art. 54 - São órgãos auxiliares da Defensoria Pública do Estado de Goiás: 

I - a Escola Superior da Defensoria Pública do Estado; 

II - a Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado; 

111 - os Centros de Atendimento Multidisciplinar da Capital e do Interior. 

Subseção 1 
Da Escola Superior da Defensoria Pública do Estado 
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Art. 55 - A Escola Superior da Defensoria Pública do Estado é 
Defensoria Pública do Estado, competindo-lhe: 

I - promover a atualização profissional e o aperfeiçoamento técnico dos 
membros, estagiários e servidores, realizando cursos, conferências, seminários 
e outras atividades científicas relativas às áreas de atuação e às atribuições 
institucionais da Defensoria Pública do Estado; 

II - promover a capacitação funcional dos membros e servidores, necessária ao 
exercício de cargos de coordenação, notadamente para a incorporação de 
técnicas de gestão, administração, relacionamento interpessoal e liderança; 

III - editar revistas e boletins periódicos de conteúdo multidisciplinar visando à 
divulgação de estudos, artigos e pesquisas de interesse institucional; 

IV - manter intercâmbios e convênios com instituições de ensino, órgãos 
públicos e entidades cuja atuação guarde afinidade com as atribuições 
institucionais da Defensoria Pública do Estado, inclusive com órgãos de ensino 
e formação das demais Carreiras jurídicas; 

V - manter biblioteca atualizada, efetuando o tombamento e classificação de 
livros, revistas, impressos, documentos, arquivos eletrônicos e 
eletromagnéticos que componham seu acervo; 

VI - disponibilizar aos membros, estagiários e servidores da Defensoria Pública 
do Estado, por meio da intemet ou outro instrumento eletrônico, ferramentas de 
pesquisa e espaço para troca de informações; 

VII - promover a rápida e constante atualização dos membros da Defensoria 
Pública do Estado em matéria legislativa, doutrinária e jurisprudencial de 
interesse dos serviços; 

VIII - realizar pesquisas e estudos bibliográficos solicitados pelos órgãos de 
execução, relacionados ao desempenho de suas atividades; 

IX - participar da organização do concurso de ingresso na Carreira de Defensor 
Público do Estado; 

X - promover o Curso de Preparação, Adaptação e Formação dos Membros 
Ingressantes na Carreira, destinado aos Defensores Públicos do Estado em 
estágio probatório; 

XI - incentivar a participação dos Defensores Públicos do Estado nos conselhos 
municipais, estaduais e comunitários que tenham atuação em matéria 
correlata; 

XII - auxiliar o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado n'a fixação 
de parâmetros mínimos de qualidade para atuação dos Defensores Públicos do 
Estado; 
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XIII - organizar encontro anual dos Defensores Públicos 	 ara a 

definição de teses institucionais, que constituirão parâmetros 	atuação 

dos membros da Defensoria Pública do Estado. 

XIV - acompanhar e avaliar as atividades de capacitação, atualização e 
aperfeiçoamento exercidas pelos Defensores Públicos do Estado, enviando 
relatórios individuais à Corregedoria-Geral; 

XV - promover cursos de difusão e conscientização dos Direitos Humanos, da 
cidadania e do• ordenamento jurídico e editar cartilhas e livros no mesmo 
sentido; 

XVI - decidir, previamente, sobre a relevância institucional das atividades de 
capacitação, atualização e aperfeiçoamento dos membros da Defensoria 
Pública do Estado. 

Art. 56 - O Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública do Estado será 
nomeado pelo Defensor Público-Geral do Estado dentre os membros estáveis 
da Carreira de Defensor Público do Estado e remunerado na forma do Anexo II 

desta Lei Complementar. 

Subseção H 
Da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado 

Art. 57 - A Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado é órgão auxiliar da 
Defensoria Pública do Estado, de promoção da qualidade dos serviços 
prestados pela Instituição e de participação da sociedade civil na sua gestão e 
fiscalização. 

Art. 58 - O Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado será escolhido pelo 
Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, dentre cidadãos de 
reputação ilibada, não integrante da Carreira de Defensor Público do Estado, 
indicados em lista tríplice, formada por integrantes da sociedade civil, para 
mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução. 

-i°- O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado baixará ato 
próprio regulamentando o disposto neste artigo. 

§ 2° - O Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado será nomeado pelo 

	Duferso~liee-Ger-al-d-o-Estado 

§ 3° - O cargo de Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado será exercido 
em regime de dedicação exclusiva, remunerado na forma do Anexo II desta Lei 

Complementar. 

Art. 59 - A Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado compete: 
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1 - receber e encaminhar ao Defensor Público-Geral do Estado representação 
contra membros e servidores da Defensoria Pública do Estado, assegurada a 

defesa preliminar; 
11 - propor aos órgãos da administração superior da Defensoria Pública d 
Estado medidas e ações que visem à consecução dos princípios instituciona 

e ao aperfeiçoamento dos serviços prestados; 

111 - elaborar e divulgar relatório semestral de suas atividades que conterá 
também as medidas propostas aos órgãos competentes e a descrição dos 

resultados obtidos; 
IV - participar, com direito à voz, do Conselho Superior da Defensoria Pública 

do Estado; 

V - promover atividades de intercâmbio com a sociedade civil; 

VI - estabelecer meios de comunicação direta entre a Defensoria Pública do 
Estado e a sociedade, para receber sugestões e reclamações, adotando as 
providências pertinentes e informando o resultado aos interessados; 

VII - contribuir para a disseminação das formas de participação popular no 
acompanhamento e na fiscalização da prestação dos serviços realizados pela 

Defensoria Pública do Estado; 

VIII - manter contato permanente com os vários órgãos da Defensoria Pública 
do Estado, estimulando-os a atuar em permanente sintonia com os direitos dos 

usuários; 
IX - coordenar a reaiização de pesquisas periódicas e produzir estatísticas 
referentes ao 'índice de satisfação dos usuários, divulgando os resultados. 

Parágrafo único 
As representações podem ser apresentadas por qualquer 

pessoa, inclusive pelos próprios membros e servidores da Defensoria Pública 

do Estado, entidade ou órgão público. 

Art. 60 - o 
Ouvidor-Geral poderá ser destituído do cargo por ato do Defensor 

Publico-Geral -
do Estado; -mediante decisão de 2/3 (dois terços) dos membros 

do Conselho Superior da Defensoria Pública do ÉsfatIO. 

rafo Único - 
O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 

baixará ato próprio regu 	• • •-• • e - 	 O. 

Subseção III 
Dos Centros de Atendimento MultidisciPlinat da Capital e do Interior 

Art. 61 - 
Compete aos Centros de Atendimento Multidisciplinar assessorar os 

Defensoresinblicos- do Estado nas áreas relacionadas às suas atribuições. 
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Art. 62 - Para o desempenho de suas atribuições, os Centros de Atendimento 
Multidisciplinar poderão contar com profissionais e estagiários das áreas d 
psicologia, serviço social, arquitetura, sociologia, estatística, econom 
ciências contábeis e direito, dentre outras. 

Parágrafo único - Os estagiários, auxiliares dos profissionais do Centro 
Atendimento Multidisciplinar, serão submetidos à seleção e regime 
estabelecido por deliberação do Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado. 

Art. 63 - O Diretor dos Centros de Atendimento Multidisciplinar e o Chefe do 
Centro de Atendimento Multidisciplinar do Interior serão nomeados em 
comissão pelo Defensor Público-Geral do Estado e remunerados na forma do 
Anexo II desta Lei Complementar. 

Seção IX 
Dos órgãos de apoio 

Art. 64 - São órgãos de apoio da Defensoria Pública do Estado: 

I - a Diretoria-Geral de Administração e Planejamento; 

II - a Diretoria de Controle Interno; 

III - a Diretoria de Assuntos Jurídicos; 

IV - a Diretoria de Comunicação Social. 

Subseção I 
Da Diretoria-Geral de Administração e Planejamento 

Art. 65 - A Diretoria-Geral de Administração e Planejamento é órgão de apoio 
da Defensoria Pública do Estado, vinculado diretamente ao Defensor Público-
Geral do Estado, cabendo-lhe prestar serviços nas áreas de gestão 
orçamentária e financeira, contratos, planejamento, patrimônio, infraestrutura, 
tecnologia da iniformação, recursos humanos, -transportes, serviços gerais-  e - 
qualidade dos serviços prestados, bem como promover o apoio administrativo 
necessário ao funcionamento dos órgãos da Defensoria Pública. 

§ 1° - O Regimento Interno da Defensoria Pública disciplinará as atri uiç es 
dos seguintes departamentos da Diretoria-Geral de Administração e 
Planejamento: 

I - Departamento de Recursos Humanos; 

II.- Departamento financeiro; , 
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III - Departamento de Patrimônio, Almoxarifado, Logística e Materiais; 

IV - Departamento de Licitações e Contratos; 

V - Departamento de Protocolo Geral, Expedição e Arquivo; 

VI - Departamento de Sistema Integrado de Informações e Controle de 
Processos; 

VII - Departamento de Obras e Arquitetura; 

VIII - Departamento de Contabilidade e Arrecadação; 

IX - Departamento de Planejamento, Orçamentário e de Compras; 

X - Departamento de Desenvolvimento em Tecnologia da Informação; 

XI - Departamento de Infraestrutura em Tecnologia da Informação; 

XII - Departamento de Suporte e Redes em Tecnologia da Informação. 

§ 2° - O Diretor-Geral de Administração e Planejamento e os Chefes de 
Departamento serão nomeados em comissão pelo Defensor Público-Geral do 
Estado e remunerados na forma do Anexo II desta Lei Complementar. 

Subseção II 
Da Diretoria de Controle Interno 

Art. 66 A Diretoria de Controle Interno é órgão de apoio da Defensoria Pública 
do Estado, vinculado diretamente ao Defensor Público-Geral do Estado, 
competindo-lhe, sem prejuízo de outras atribuições fixadas no Regimento 
Interno da Defensoria Pública: 

I - avaliar o cumprimento do Plano Plurianual e da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, bem como a execução do orçamento; 

!I - exercer fiscalização e auditoria orçamentária, financeira, contábil, de 
pessoal, patrimonial e operacional, no que se refere à legalidade, legitimidade e 
economicidade, propondo, quando aplicável, orientações de melhorias e 
	tiges~~~ão; 

III - verificar a conformidade e a legalidade dos processos de aquisição, 
contratação e pagamento realizados pela Instituição; 
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IV - administrar em conjunto com a Diretoria de Comunicação o funcionamento 
do Portal da Transparência da Defensoria Pública do Estado a partir das 
informações disponibilizadas pelas unidades administrativas; 

V - manifestar nas prestações de contas no tocante à utilização dos recur 
financeiros e materiais; 

VI - fiscalizar o cumprimento da entrega das Declarações de Imposto de Rend 
dos membros que ocupem cargos da Administração Superior ou cargos em 
comissão ou funções de confiança da Instituição; 

VII - verificar, em cada caso, a consistência das Declarações de Imposto de 
Renda entregues, bem como a compatibilidade entre as variações patrimoniais 
e os rendimentos nelas declarados; 

VIII - apoiar os órgãos de controle externo no exercício de sua missão 
institucional; 

Parágrafo único - A Diretoria de Controle Interno será dirigida pelo Diretor de 
Controle Interno, nomeado pelo Defensor Público-Geral do Estado dentre 
servidores efetivos e remunerado na forma do Anexo II desta Lei 
Complementar. 

Subseção III 
Da Diretoria de Assuntos Jurídicos 

Art. 67 - A Diretoria de Assuntos Jurídicos é órgão de apoio da Defensoria 
Pública do Estado, vinculado diretamente ao Defensor Público-Geral do 
Estado, cabendo-lhe prestar assessoria jurídica na forma do Regimento Interno 
da Defensoria Pública do Estado. 

Parágrafo único - A Diretoria de Assuntos Jurídicos será dirigida pelo Diretor 
de Assuntos Jurídicos, nomeado pelo Defensor Público-Geral do Estado dentre 
membros da Carreira e remunerado na forma do Anexo 11 desta Lei 

Complementar. 

Subseção IV 
Da Diretoria de Comunicação Social 

Art. 68 - A Diretoria de Comunicação Social é órgão 	de 
Pública do Estado, vinculado diretamente ao Defensor Público-Geral do 
Estado, competindo-lhe, sem prejuízo de outras atribuições fixadas no 
Regimento Interno da Defensoria Pública: 

I - promover e divulgar informações institucionais ao público interno e externo, 
por quaisquer meios de comunicação; 
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II - criar, manter e atualizar página da Defensoria Pública do Estado na internet; 

III - viabilizar a execução, pela Escola da Defensoria Pública do Estado e pelos 
Núcleos da Defensoria Pública do Estado, do disposto no artigo 5°, inciso II 

Desà* 
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IV - promover eventos de caráter institucional, e acompanhar e assessorar os% 	 
membros da Defensoria Pública do Estado, em atividades em que sejam 	PiN  

convidados. 

Parágrafo único - A Diretoria de Comunicação será dirigida pelo Diretor de 
Comunicação, nomeado em comissão pelo Defensor Público-Geral do Estado 
e remunerado na forma do Anexo 11 desta Lei Complementar. 

Seção X 
Dos Cargos e Funções da Defensoria Pública do Estado 

Art. 69 - A Defensoria Pública do Estado é integrada pela Carreira de Defensor 
Público do Estado conforme previsto no Anexo I desta Lei Complementar. 

Parágrafo único - A Carreira de Defensor Público do Estado será composta 
das categorias de cargos efetivos necessárias ao cumprimento das suas 
funções institucionais, na forma desta Lei Complementar. 

Art. 70 - Fica instituída a Carreira de Defensor Público do Estado, composta de 
03 (três) categbrias, com quantitativo definido no Anexo 1 desta Lei 
Complementar, identificadas na seguinte conformidade: 

I - Defensor Público do Estado de Terceira Categoria — (Inicial); 

II - Defensor Público do Estado de Segunda Categoria - (Intermediária); 

III - Defensor Público do Estado de Primeira Categoria — (Final). 

§1° - Os órgãos de atuação com atribuição específica em 2° Grau e na 

Entrância Final -serão -titularizados-preferencialmente -por—Defensores...Públicos 

de Primeira Categoria. 

2  -  Os ór ãos de atuação com atribuição específica em comarcas de 
Entrância Intermediária serão titularizados pre erencia men e por e ens 	 

Públicos de Segunda Categoria. 

§3° - Os órgãos de atuação com atribuição específica em comarcas de 
Entrância Inicial serão titularizados preferencialmente por Defensores Públicos 

de Terceira Categoria. 

desta Lei Complementar; 
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§4° - Não havendo Defensores Públicos na respectiva categoria, a titularização 
ocorrerá pela categoria subsequente, de forma sucessiva. 

§5° - Eventual alteração da classificação da entrância da comarca não implica 
em promoção ou remoção, as quais seguem os critérios de antiguidade 
merecimento, éstabelecidos nesta Lei Complementar e em regulamento 
próprio. 

§60  - A promoção na Carreira de Defensor Público do Estado de Goiás 
independe de remoção para outro órgão de atuação. 

Art. 71 - São cargos da Administração Superior da Defensoria Pública do 
Estado, providos na forma dos artigos 10, 20, 22 e 33, e remunerados 
conforme o Anexo II desta Lei Complementar: 

I - Defensor Público-Geral do Estado; 

II - Primeiro Subdefensor Público-Geral do Estado; 

111- Segundo Subdefensor Público-Geral do Estado 

IV - Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 72 - São cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração do 
Defensor Público-Geral do Estado, remunerados conforme o Anexo II desta Lei 
Complementar: 

I - Chefe de Gabinete; 

II - Diretor-Geral de Administração e Planejamento; 

III - Diretor de Comunicação Social; 

IV - Diretor dos Centros de Atendimento Multidisciplinar; 

V - Chefe de Centro de Atendimento Multidisciplinar do Interior; 

VI - Chefes-de Departamento; 

VII - Assessor Técnico; 
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Art. 73 - São funções de confiança do Defensor Público-Geral do Estado, por 
ele nomeados e remunerados conforme o Anexo II desta Lei Complementar: 

I - Diretor da Escola-Superior da Defensoria Pública do Estado; 

31 



II - Diretor de Controle Interno; 

III - Diretor de Assuntos Jurídicos; 

IV - Coordenador de Núcleo da Defensoria Pública do Estado; 

V - Corregedor Auxiliar da Defensoria Pública do Estado; 

Parágrafo único — As funções previstas nos incisos I, III, IV e V são privativos 
de membros da Carreira de Defensor Público do Estado de Goiás. 

TÍTULO III 
Da Carreira de Defensor Público do Estado de Goiás 

Capítulo I 
Do Ingresso na Carreira 

Art. 74 - O ingresso na Carreira far-se-á mediante aprovação prévia em 
concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil, no cargo de Defensor Público de 3a Categoria — (Inicial). 

Art. 75 - O concurso público para ingresso na Carreira de Defensor Público do 
Estado de Goiás será realizado pela Defensoria Pública do Estado com 
validade de até 2 (dois) anos, prorrogável por igual período. 

§ 1° - É obrigatória a abertura de concurso de ingresso quando o número de 
vagas atingir 1/3 (um terço) dos cargos iniciais da Carreira de Defensor Público 
do Estado e, facultativamente, quando o exigir o interesse público, observando 
o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§ 2° - O concurso público poderá ser realizado por meio de entidade específica 
contratada ou por outros órgãos ou entidades públicas, mediante ato próprio, 
após prévia aprovação do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 76 - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado elaborará o 
Regulamento do concurso público, observadas as disposições desta Lei 
Complementar, com a aprovação do Defensor Público-Geral do Estado, que 
fará publicar no Diário Oficial do Estado de Goiás. 

Parágrafo único - Do regulamento do concurso constarão os programas das 

	 eiriseiplin~abr 	' 	 lovasas_conclições de realização do 
processo seletivo, incluindo as respectivas fases, os critérios de classificação e 
eliminação, bem como todos os dispositivos exigidos em lei. 

Art. 77 - O edital de abertura de inscrições no concurso público, materializado 
em ato do "Defensor Público-Geral do Estado, indicará, obrigatoriamente, o 
número de vagas nos cargos iniciais das Carreiras destinadas ao provimento. 
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Art. 78 - São requisitos para inscrição no concurso de ingresso na Carreira de 
Defensor Público do Estado de Goiás: 

I - ser brasileiro nato ou naturalizado; 

II - ser bacharel em Direito; 
'ero 

III - haver recolhido ao Fundo de Manutenção e Reaparelhamento da '4  
Defensoria Pública do Estado o valor da inscrição fixado no edital. 

Art. 79 - As questões de prova compreenderão as matérias atinentes às 
atividades desenvolvidas pela Defensoria Pública do Estado, nos termos 
estabelecidos no Regulamento e no Edital do concurso. 

Capítulo II 
Da Nomeação e da Escolha das Vagas 

Art. 80 - O candidato aprovado no concurso público para ingresso na Carreira 
de Defensor Público do Estado de Goiás será nomeado pelo Defensor Público-
Geral do Estado para o cargo inicial da Carreira, respeitada a ordem de 
classificação, o número de vagas existentes, a disponibilidade orçamentária e 
financeira da Defensoria Pública e a Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 
2000. 

Parágrafo único - O candidato aprovado poderá renunciar à nomeação 
correspondente à sua classificação, antecipadamente ou até o termo final do 
prazo de posse, caso em que, optando o renunciante, será deslocado para o 
último lugar da lista de classificados. 

Art. 81 - Fica assegurado aos Defensores Públicos nomeados para cargo 
inicial da Carreira o direito de escolha do órgão de atuação, obedecida a ordem 
de classificação no concurso. 

Capítulo III 
Da Posse 

Art. 82 - O candidato aprovado em concurso público para ingresso na Carreira 
da Defensoria Pública do Estado será nomeado pelo Defensor Público-Geral 
do Estado, que lhe dará posse mediante o compromisso previsto no artigo 85, 

Art. 83 - O prazo para posse dos membros é de 30 (trinta) dias contados da 
publicação do ato no diário oficial do estado, prorrogável por igual período 
mediante requerimento do interessado. 

Parágrafo único - A nomeação tornar-se-á sem efeito se a posse não se der 
dentro dos prazos aqui previstos. 
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Art. 84 - São requisitos para a posse do nomeado: 

I - ter aprovação em concurso público; 

II - estar em dia com as obrigações militares, para os candidatos do sexo 
masculino; 

III - estar no gozo dos direitos políticos; 

IV - possuir 3 (três) anos de atividade jurídica, nos termos do disposto no artigo 
134, § 4° e 93, inciso 1 da Constituição Federal, comprovada no momento da 
posse no cargo; 

V - não possuir condenações criminais ou antecedentes criminais 
incompatíveis com o exercício do cargo, as quais, ressalvadas as hipóteses 
legais, não prevalecerão após cl prazo depurador da reincidência previsto na 
Legislação Penal; 

VI - não possuir condenação em entidade de regulamentação e fiscalização 
profissional, em relação ao exercício profissional, incompatível com o exercício 
das funções de Defensor Público; 

VII - não possuir condenação judicial transitada em julgado incompatível com o 
exercício das funções de Defensor Público; 

VIII - não haver sido demitido a bem do serviço público enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção; 

IX - habilitação em exame de saúde e avaliação de tal exame por órgão 
estadual; 

X - apresentação dos seguintes documentos: 

declaração de bens; 
declaração sobre a ocupação ou não de outro cargo, função ou emprego e 

sobre o percebimento de proventos ou pensões de inatividade; 
demais documentos exigidos no edital do concurso. 

Art. 85 - A posse do Defensor Público do Estado será precedida da prestação 
do compromisso, por parte do empossado, de fiel cumprimento dos deveres 

Pública; defender e promover os direitos dos necessitados, contribuindo 
para a primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das 
desigualdades sociais; para a afirmação do Estado Democrático de 
Direito; para a prevalência e efetividade dos direitos humanos; e para a 
garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do 
contraditório". 
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Art. 86 - Em casos de doença devidamente comprovada, admitir-se-á a posse 
por procuração. 

Art. 87 - Aos empossados no cargo de Defensor Público da Carreira inicial 
deverá ser ministrado curso oficial de preparação à Carreira, objetivando o 
treinamento específico para o desempenho das funções técnico-jurídicas e 
noções de outras disciplinas necessárias à consecução dos princípios 
institucionais da Defensoria Pública do Estado. 

Capítulo IV 
Do Exercício 

Art. 88 - O exercício é o efetivo desempenho das atribuições no cargo para o 
qual foi nomeado, devendo seu início, interrupção e reinicio serem registrados 
nos assentamentos funcionais. 

§ 1° - O defensor público empossado deverá entrar em exercício no prazo de 
até 30 (trinta) dias, a contar da posse, sob pena de ser exonerado do cargo. 

§ 2° - Nos casos de doença efetivamente comprovada, a entrada em exercício 
se dará em até 30 (trinta) dias após a cessação do impedimento. 

Art. 89 - Em caso de promoção ou remoção para Comarca diversa, o Defensor 
Público do Estado deverá assumir suas novas funções no prazo de 15 (quinze) 
dias, contado da data da publicação do correspondente ato. 

Parágrafo único - O prazo de que trata este artigo poderá ser prorrogado por 
igual período, havendo motivo justo, a critério do Defensor Público-Geral do 
Estado. 

Capítulo V 
Do Estágio Probatório 

Art. 90 - Nos três primeiros anos de exercício, o Defensor Público será 
submetido a verificação do preenchimento ou não dos seguintes requisitos, 
necessários à suá confirmação na Carreira: 

I - idoneidade moral; 

- ass I • • - e. Ri= 

 

III - disciplina e aptidão; 

IV - eficiência; 

V - zelo funcional. 
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Art. 91 - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado regulamentará 
o estágio probatório, cujo acompanhamento será realizado pela Corregedoria-
Geral da Defensoria Pública. 

§ 1° - Até 60 (sessenta) dias antes do término do estágio probatório, 
Corregedor-Geral da Defensoria Pública do Estado apresentará ao Conselh 
Superior da Defensoria Pública do Estado relatório circunstanciado sobre 
atuação funcional do Defensor Público em estágio probatório. 

§ 2° - Quando o relatório concluir pela não confirmação, dele terá 
conhecimento o Defensor Público, que poderá oferecer alegações no prazo de 
10 (dez) dias. 

Art. 92 - O Defensor Público do Estado de Terceira Categoria deverá 
frequentar Curso de Preparação, Adaptação e Formação dos Membros 
Ingressantes na Carreira, cujo aproveitamento será aferido conforme critérios 
definidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 93 - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, em decisão 
fundamentada, por maioria absoluta de seus membros, confirmará ou não, o 
Defensor Público no cargo. 

§ 10 - Se a decisão do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado for 
no sentido da confirmação, o Defensor Público-Geral do Estado expedirá o 
competente ato declaratário. 

§ 2° - Se a decisão for no sentido da não confirmação, o Defensor Público do 
Estado receberá dela cópia integral, após o que será imediatamente afastado 
do exercício, com prejuízo de sua remuneração, e encaminhada a sua 
exoneração. 

Capítulo VI 
Das Promoções 

Art. 94 - A promoção consiste no acesso dos membros da Defensoria Pública 
do Estado à categoria imediatamente superior àquela em que se encontra. 

Art. 95 - As promoções serão efetivadas mediante ato do Defensor Público-
Geral do Estado, obedecidos, alternadamente, os critérios da antiguidade e do 
merecimento. 

Parágrafo único - Os membros da Defensoria Pública do Estado de 
Categoria somente poderão ser promovidos após três anos de efetivo 
exercício, dispensado o interstício se não houver quem preencha tal requisito, 
ou se quem o preencher recusar a promoção. 

Art. 96 - Em março de cada ano, o Defensor Público-Geral do Estado mandará 
publicar; no órgão oficial, alista de, antiguidade dos membros da Defensoria 
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Pública em cada categoria, a qual conterá, em anos, meses e dias, 
serviço na categoria, na Carreira, no serviço público em geral e o 
para efeito de aposentadoria e disponibilidade. 

§ 1° - As impugnações à lista deverão ser apresentadas no prazo 
dias da respectiva publicação, cabendo ao Conselho Superior da 
Pública do Estado deliberar sobre seu conteúdo. 

§ 2° - Sem prejuízo da regra prevista no caput, a lista de antiguidade deverá 

ser atualizada e publicada previamente ao processo de promoção. 

Art. 97 - É lícita a recusa à promoção, que deverá ser manifestada na forma 
regulada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Parágrafo único - Quando se tratar de recusa à promoção por antiguidade, a 
indicação recairá no Defensor Público do Estado que se seguir na lista. 

Art. 98 - É obrigatória a promoção do Defensor Público que figurar por três 
vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento. 

Seção 1 
Da Promoção por Antiguidade 

Art. 99 - A antiguidade é apurada na categoria e determinada pelo tempo de 

efetivo exercício na respectiva categoria. 

Parágrafo único - O eventual empate na classificação por antiguidade 
resolver-se-á pelo maior tempo de serviço na Defensoria Pública do Estado e, 
se necessário, pelos critérios de ordem de classificação no concurso público 
para ingresso na Carreira, maior tempo de serviço público em geral e o de mais 

idade. 

Seção 11 
Da Promoção por Merecimento 

Art. 100 - 
A promoção por_merecimento depende de lista tríplice para cada 

vaga, organizada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública-
do Estado, 

com ocupantes da lista de antiguidade de cada categoria, em seu primeiro 

quinto.  

§ 10  - Serão incluídos na lista tríplice os nomes dos que obtiverem os votos da 
maioria absoluta dos votantes, procedendo-se a tantas votações quantas sejam 
necessárias para a composição da lista. 

§ 	- 
A lista de promoção por merecimento poderá conter menos de 03 (três) 

nomes, se os remanescentes da categoria com o requisito do interstício forem 

em número'inferior a 03.(três).,  
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Art. 101 - O Conselho Superior Defensoria Pública do Estado fixará os critérios 
de ordem objetiva para a aferição de merecimento dos membros da Instituição, 
considerando-se, entre outros, a eficiência e a presteza demonstradas no 
desempenho da função e a aprovação em cursos de aperfeiçoamento, de 
natureza jurídica, promovidos pela Instituição, ou por estabelecimentos de 
ensino superior, oficialmente reconhecidos. 

Parágrafo único - Os cursos de aperfeiçoamento de que trata este artigo 
compreenderão, necessariamente, as seguintes atividades: 

apresentação de trabalho escrito sobre assunto de relevância jurídica; 
defesa oral do trabalho que tenha sido aceito por banca examinadora. 

Art. 102 - Não poderá ser promovido por merecimento o Defensor Público que: 

I - estiver afastado das funções em virtude de mandato sindical, eletivo ou 
disposição funcional para outras esferas do Poder Público; 

II - tiver recebido punição de advertência ou censura a menos de 01 (um) ano 
da data de publicação do ato de abertura do processo de promoção; 

III - tiver recebido punição de suspensão a menos de 02 (dois) anos da data de 
publicação do ato de abertura do processo de promoção. 

Capitulo VII 
Da Inamovibilidade e da Remoção 

Art. 103 - 
Os membros da Defensoria Pública do Estado são inamovíveis, 

salvo se apenados com remoção compulsória, na forma desta Lei 

Complementar. 

Art. 104 - 
A remoção, ressalvada a compulsória, será feita a pedido ou por 

permuta. 

Art. 106 - Não se procederá à remoção por permuta quando: 

I - entre membros de categorias diferentes da Carreira; 

II - entre membros que não estejam em efetivo exercício. 

Art. 106 - Ficará sem efeito a remoção por permuta quando: 

I - realizada no período de 180 (cento e oitenta) dias antes do pedido de 
exoneração de qualquer dos interessados ou de 2 (dois) anos antes da 
aposentadoria de qualquer um dos Defensores Públicos removidos; 

38 



II - mediante impugnação de defensor Público ihteressado, restar comprovado 
fraude a concurso de remoção. 

Parágrafo único - A impugnação a que se refere o inciso II será feita ao 
Defensor Público-Geral do Estado, com recurso ao Conselho Superior 
Defensoria PúbliCa do Estado. 

Art. 107 - A remoção compulsória somente será aplicada com prévio parecer 
do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, assegurada ampla 
defesa e o contraditório em processo administrativo disciplinar. 

Parágrafo único - A remoção compulsória constitui sanção disciplinar aplicável 
em caso de falta que, pela sua repercussão, torne incompatível a permanência 
do faltoso no órgão de atuação de sua lotação. 

Art. 108 - A remoção a pedido será feita mediante requerimento ao Defensor 
Público-Geral do Estado, nos 15 (quinze) dias seguintes a publicação, no Diário 
Oficial do Estado de Goiás, do aviso de existência de vaga. 

§ 1° - Findo o prazo fixado nesse artigo e, havendo mais de um candidato à 
remoção, será removido o mais antigo da categoria e, ocorrendo empate, será 
observado o disposto no parágrafo único, do artigo 101. 

§ 2° - A remoção precederá o preenchimento da vaga por promoção. 

Art. 109 - Ao Defensor Público é assegurado, se houver vaga e não causar 
prejuízo ao serviço, o direito de remoção para igual cargo ou função no 
Município de residência de cônjuge ou companheiro que exerça cargo, 
emprego ou função pública, ou seja titular de mandato eletivo estadual ou 
municipal. 

Parágrafo único - Somente será concedida nova remoção, por união de 
cônjuges ou companheiros, a Defensor Público que tenha sido removido a 
pedido para outro Município, após transcorridos 5 (cinco) anos do ato. 

Art. 110 - A remoção a pedido ou por permuta não enseja o pagamento de 
ajuda de custo ao membro ou servidor da Defensoria Pública do Estado. 

Capítulo VIII 
Da Vacância dos Cargos 

Art. 111 - A vacância de cargos da Carreira da Defensoria Pública do Estado 
poderá decorrer de: 

I - exoneração a pedido ou ex-officio; 

II - demissão; 
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III - promoção; 

IV - aposentadoria; 

V - falecimento. 

Art. 112 - Será expedido ato de exoneração ex-officio no caso de posse do 

membro da Defensoria Pública do Estado em outro cargo efetivo, salvo se 
permitida a acumulação, bem como no caso de reprovação no estágio 
probatório, observado o contraditório e ampla defesa. 

Art. 113 - Dar-se-á a vacância na data do fato ou da publicação do ato que lhe 

der causa. 

Capitulo IX 
Do Reingresso por Reintegração, Aproveitamento e Reversão 

Art. 114 - O reingresso na Carreira da Defensoria Pública do Estado dar-se-á 
em virtude de reintegração, do aproveitamento ou da reversão. 

Parágrafo único - O reingresso far-se-á por ato do Defensor Público-Geral do 
Estado, aplicando-se à posse e exercício as disposições desta Lei 

Complementar. 

Art. 115 - A reintegração é o reingresso do Defensor Público do Estado no 
cargo anteriormente ocupado, em decorrência de decisão judicial ou revisão do 
processo administrativo disciplinar. 

§ 10 - O Defensor Público do Estado reintegrado terá direito ao ressarcimento 
do subsídio que deixou de perceber em razão da pena, inclusive o cômputo do 

tempo de serviço. 

§ 2° - 
Sobre o ressarcimento a que se refere o parágrafo anterior, incidirão 

contribuições previdenciárias previstas em lei, para efeito de computo de tempo 

de contribuição. 

§ 30  - 
Se o cargo estiver ocupado, seu ocupante, se estável, será reconduzido 

ao cargo de origem. 

§ 40 - Se o cargo estiver extinto, o reintegrado será posto em disponibilidade, 

com remuneração 
proporciurral—~Pe—de—semiça,até_sau_ad uado  

aproveitamento. 

§ 50 - 
Se o órgão de atuação anteriormente titularizado pelo Defensor Público 

estiver ocupado, ficará sem efeito o concurso de remoção relativo à vaga, 
retornando o seu ocupante para o órgão anterior e assim sucessivamente. 
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Art. 116 - O aproveitamento é o retorno à Carreira do membro da Defensort 
Pública do Estado posto em disponibilidade. 

§ 1° - O aproveitamento dar-se-á, obrigatoriamente, na primeira vaga d 
categoria a que pertencia o membro da Defensoria Pública do Estado. 

§ 2° - O aproveitamento terá precedência sobre as demais formas de 

provimento. 

§ 3° - Havendo mais de um concorrente à mesma vaga terá preferência o de 
maior tempo de disponibilidade e, em caso de empate, o de maior tempo na 
Defensoria Pública do Estado. 

Art. 117 - A Reversão é o reingresso do Defensor Público aposentado por 
invalidez, uma vez verificada, por órgão médico oficial, a insubsistência dos 
motivos determinantes da aposentadoria. 

Parágrafo único - A Reversão, de ofício ou a pedido, far-se-á pelo Defensor 
Público-Geral do Estado no mesmo órgão de atuação anterior ocupado pelo 
defensor público aposentado e, se este estiver ocupado, extinto ou 
transformado, em órgão de atuação de sua escolha, desde que haja vaga, 
respeitada a antiguidade. 

Capítulo X 
Da Disponibilidade 

Art. 118 - Será colocado em disponibilidade o membro da Defensoria Pública 
do Estado cujo cargo seja extinto e o que se encontrar nas situações previstas 
no artigo 115 desta Lei Complementar. 

TITULO 1V 
Da Estrutura Remuneratória da Carreira 
de Defensor Público do Estado de Goiás 

Capítulo 1 
Do Subsídio 

Art. 119 - O cargo de Defensor Público do Estado de Goiás será remunerado, 
exclusivamente, sob a forma de subsídio mensal, fixado em parcela única, 

sendo ve 	uzlos--arréseimes c 	. 	- a • • ,ão_a_dicional, abono, prêmio, 
verba de representação ou qualquer outra espécie remuneratória, 
ressalvadas as verbas de natureza indenizatória e as decorrentes do exercício 
de cargo em comissão e função de confiança. 

Parágrafo único - O valor do subsídio de Defensor Público será fixado em-  lei.. 

específica e em nível condizente com a relevância da função, guardada a 
equivalência comas demais Carreiras do sistema de justiça..  
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Art. 120 - O subsídio dos membros da Defensoria Pública do Estado guardará 
a diferença de 5% (cinco por cento) de urna para outra categoria da Carreira, a 
partir do fixado para o cargo de Defensor Público de Primeira Categoria. 

Capítulo II 
Do Adicional de Férias 

Art. 121 - O membro da Defensoria Pública receberá, quando do gozo de suas 
férias, adicional correspondente a 1/3 (um terço) de seu subsídio. 

§ 1° - O adicional previsto neste artigo deverá compor a remuneração do mês 
imediatamente anterior ao do gozo das férias. 

§ 2° - Na hipótese prevista na parte final do artigo 145 desta Lei Complementar, 
o adicional previsto neste artigo será pago quando do gozo do primeiro período 
de férias. 

Capítulo III 
Do Décimo Terceiro 

Art. 122 - O décimo terceiro salário corresponderá a 1/12 (um doze avos) da 
remuneração devida em dezembro, por mês de serviço, do ano 
correspondente. 

§ 1° - A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será havida 
corno mês integral para os efeitos previstos no caput. 

§ 2° - O décimo terceiro salário será pago ao membro da Defensoria Pública no 
mês de seu nascimento, tendo por base o valor da remuneração devida 
naquele mês. 

§ 3° - Quando ocorrer aumento da remuneração entre o mês do aniversário do 
membro da Defensoria Pública e o mês de dezembro, será devida essa 
diferença, no mês de dezembro do ano a que se referir. 

§ 4° - O décimo terceiro salário será pago no mês de ingresso do Defensor 
Público se este ocorrer após o mês de seu nascimento e, no mês de seu 
desligamento, se este tiver ocorrido antes do mês de seu nascimento. 

Co—Defeeser—PAIalic-~ 	 rá_o décimo terceiro salário 
proporcionalmente aos meses de serviço, calculado sobre o vencimento ou a 
remuneração do mês anterior ao da exoneração. 

Capítulo IV 
Das Diárias 
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Art. 123 - O Defensor Público que se deslocar temporariamente do municip 
de seu órgão de atuação em razão de serviço e mediante designação terá 
direito a diárias para indenização de despesas, cujos critérios para concessão 
serão definidos em Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública d 

Estado. 

§ 1° - A diária não será superior a 1130 (um trinta avos) do subsidio do cargo 
Defensor Público de Primeira Categoria. 

§ 	
- O valor da diária poderá ser fixado em até o dobro do previsto no 

parágrafo anterior quando se tratar de deslocamento para fora do Estado, 
pagas as despesas de transporte através de ajuda de custo definida na 
Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado a que se 

refere este artigo. 

§ 3° - Na hipótese dq membro da Defensoria Pública retornar à sede em prazo 
menor do que o previsto para o seu afastamento, restituirá as diárias recebidas 
em excesso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 4° - A Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
referida neste artigo poderá fixar hipóteses em que, apesar do deslocamento 
temporário do Defensor Público do município de seu órgão de atuação, não 
serão devidas diárias ou o serão de forma reduzida. 

Capitulo V 
Da Ajuda de Custo Para Despesa de Transporte e Mudança 

Art. 124 - O membro da Defensoria Pública do Estado, quando removido de 
ofício para outro município, que implique em mudança de residência receberá 
ajuda de custo de até o equivalente a 1 (um) mês de seu subsídio, em uma 

única parcela. 

§ 1° - Fica proibido o pagamento de ajuda de custo, quando a remoção for a 

pedido ou por permuta. 

§ 2° - Caberá ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
normatizar a forma e valores para concessão do benefício previsto no 

caput. 

Capítulo VI 
Da rati~krAcwitulação~-Ilio 

Art. 125 - O Defensor 
Público-Geral do Estado poderá, nos casos de imperiosa 

necessidade, designar membro da Defensoria Pública do Estado para 
acumulação ou auxílio em órgão de atuação diverso do de sua titularidade. 

Art. 126 - O membro da 
Defensoria Pública do Estado, quando exercer a 

acumulação de; funções-  de órgãos- de.. atuação distintos, será indenizado em 
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quantia correspondente a 1/3 (um terço) de seu subsídio, proporcional 
tempo de acumulação. 

Parágrafo único - Entende-se em acumulação o Defensor Público que, além 
das atribuições ordinárias de seu órgão de atuação, exercer as atribuições de6 
outro órgão vago ou cujo titular esteja afastado ou em licença. 

Art. 127 - O membro da Defensoria Pública do Estado, quando em auxilio e 
órgão de atuação diverso do de sua titularidade, será indenizado em quantia 
correspondente a 1/6 (um sexto) de seu subsídio, proporcional ao tempo de 
auxílio. 

Parágrafo único - Entende-se em auxílio o Defensor Público que, além das 
atribuições ordinárias de seu órgão de atuação, exercer as atribuições de outro 
órgão, em apoio ao respectivo titular. 

Art. 128 - Não será devida a indenização de acumulação nos casos de 
substituição automática decorrente de folgas compensatórias. 

TÍTULO V 
Dos Direitos, das Garantias e das Prerrogativas dos Membros da 

Defensoria Pública do Estado 

Capítulo I 
Das Licenças, Férias e outros Afastamentos 

Seção 1 
Das Licenças 

Art. 129 - Serão concedidas aos membros da Defensoria Pública as seguintes 
licenças: 

I - para tratamento de saúde; 

II - por doença em pessoa da família; 

III - por luto, -em virtude de-falecimento de_cônjuge ou companheiro, pais, filhos, 
irmãos, avós, netos, sogros, padrasto ou madrasta, enteado ou menor sob sua 
guarda ou tutela; 

IV -WE-a-~o, 

V - à gestante e adotante; 

VI - paternidade; 

VII - prêmio por assiduidade; 
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VIII - para tratar de interesses particulares; 

IX - por motivo de afastamento de cônjuge. 

Art. 130 - O membro da Defensoria Pública do Estado comunicará ao Defenso 
Público-Geral do Estado o lugar e os meios pelos quais possa ser encontra 
quando em gozo de licença. 

Subseção 1 
Da Licença para Tratamento de Saúde 

Art. 131 - Ao membro da Defensoria Pública do Estado que, por motivo de 
saúde, estiver impossibilitado para o exercício de suas funções, será 
concedida licença para tratamento de saúde, mediante inspeção médica, pelo 
prazo máximo de 2 (dois) anos, com todos os direitos e vantagens de seu 
cargo. 

Parágrafo único - Findo o prazo de que trata este artigo, o Defensor Público 
será submetido à inspeção médica e aposentado, se verificada sua invalidez, 
permitindo-se o licenciamento além desse prazo quando não se justificar a 
aposentadoria. 

Art. 132 - Enquanto em licença para tratamento de saúde o membro da 
Defensoria Pública do Estado deverá se submeter a inspeção médica a cada 6 
(seis) meses. 

Subseção 11 
Da Licença por Doença em Pessoa da Família 

Art. 133 - Será concedida licença por doença em pessoa da família quando o 
membro da Defensoria Pública do Estado comprove ser indispensável sua 
assistência pessoal ao enfermo e que esta não possa ser prestada 
concomitantemente com o exercício de suas atribuições, pelo prazo máximo de 
2 (dois) anos. 

§ 1° - Consideram-se pessoas da família, para os efeitos deste artigo, o 
ascendente, o descendente, o colateral, o consanguíneo ou o afim até o 2° 
grau civil e o cônjuge ou companheiro. 

-§-29--A-licença-a-que-se-refere-este_artigaserá:__ 

I - sem prejuízo da remuneração até o quarto mês; 

II - com 2/3 (dois terços) da remuneração do quinto ao oitavo mês; 

III - com 1/3 (um terço) da remuneração do nono ão décimo segundo mês; 

IV - com prejuízo da remuneração do décimo terceiro ao migésimo, quarto mês. 
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Subseção III 
Da Licença por Luto 

Art. 134 - Será concedida aos membros da Defensoria Pública do Estado 
licença de 8 (oito) dias, por falecimento de cônjuge ou companheiro, pais, 
filhos, irmãos, avós, netos, sogros, padrasto ou madrasta, enteado ou menor 
sob sua guarda ou tutela, contados da data do óbito. 

Parágrafo único - A licença de que trata este artigo independe de 
requerimento e será concedida à vista da respectiva certidão. 

Subseção IV 
Da Licença por Casamento 

Art. 135 - Será concedida aos membros da Defensoria Pública do Estado 
licença por casamento pelo período de 8 (oito) dias, contados da data do ato. 

Parágrafo único - A licença de que trata este artigo deverá ser requerida pelo 
interessado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias a contar da data do 
ato, devendo a respectiva certidão ser apresentada em seu imediato retorno. 

Subseção V 
Da Licença à Gestante e Adotante 

Art 136 - Ao membro da Defensoria Pública, será concedida licença pelo 
prazo de 6 (seis) meses, sem prejuízo de sua remuneração, nos seguintes 

casos: 

I - à gestante, mediante inspeção médica; 

II - ao adotante ou detentor de guarda judicial para fins de adoção de criança, 
mediante apresentação do respectivo termo de guarda. 

Parágrafo único - no caso de falecimento da mãe ou guardiã adotante, a 
licença de que trata este artigo será atribuída ao pai ou guardião adotante. 

Subseção VI 
	02-LirenÇa-Paternidade 	 

Art. 137 - 
paternidade 
mediante a 
registro. 

Ao membro da Defensoria Pública será concedida licença 
pelo prazo de 20 (vinte) dias, sem prejuízo de sua remuneração, 
apresentação da certidão de nascimento constante do respectivo 
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Parágrafo único - a licença de que trata este artigo deverá ser requerida 
prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar do nascimento, sob pena de perda d 
direito. 

Subseção VII 
Da Licença Prêmio por Assiduidade 

Art. 138 - Após cada quinquênio ininterrupto de efetivo exercício, o membro da 
Defensoria Pública do Estado terá direito à licença-prêmio por assiduidade pelo 
prazo de 03 (três) meses, com todos os direitos e vantagens de seu cargo 
efetivo. 

§10  - O direito à licença-prêmio por assiduidade não terá prazo fixado para ser 
exercitado. 

§ 2° - A licença-prêmio por assiduidade poderá ser gozada integral ou 
parceladamente, em períodos não inferiores a 30 (trinta) dias, atendendo à 
conveniência do serviço. 

§ 3° - A licença-prêmio por assiduidade não será concedida sempre que seu 
gozo impedir ou impossibilitar a continuidade da adequada prestação do 
serviço de assistência jurídica integral e gratuita, caso em que o Defensor 
Público será indenizado integralmente com todos os direitos e vantagens 
inerentes ao cargo. 

Art. 139 - Interrompe o quinquênio de efetivo exercício: 

I - licença para tratar de interesse particular; 

II - licença por motivo de afastamento do cônjuge; 

III - licença para tratamento da própria saúde, por prazo superior a 90 (noventa) 

dias, consecutivos ou não; 

IV - licença por motivo de doença em pessoa da família por prazo superior a 60 

(sessenta) dias, consecutivos ou não; 

V - falta injustificada; 

VI - pena de suspensão. 

t_p_i_Lç`a  ão do quinquênio computar-se-á, também, o tempo de 

serviço prestado anteriormente em outro cargo público do Estado de L1 • 

desde que entre um e outro não haja interrupção de exercício por prazo 

superior a 30 (trinta) dias. 

Art. 141 - Em caso de exoneração, demissão ou aposentadoria será devida ao 
membro da Defensoria Pública indenização relativa ao período de licença 
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prêmio por assiduidade a que tiver direito, calculada com base na remuneração 
do mês em que foi publicado o respectivo ato. 

Subseção VIII 
Da Licença para Tratar de Interesse Particular 

Art. 142 - Poderá ser concedida pelo Defensor Público-Geral do Estado a 
membro da Carreira que contar ao menos 3 (três) anos de efetivo exercício 
licença para tratar de interesse particular, com prejuízo de sua remuneração. 

§ 1° - A licença será concedida pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, e nova 
concessão somente será permitida após decorridos 2 (dois) anos do término da 
anterior. 

§ 20 - A licença poderá ser negada, quando for inconveniente ao interesse do 
serviço. 

§ 3° - O Defensor Público deverá aguardar em exercício a concessão da 
licença. 

§ 4° - A licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido do 
interessado ou no interesse do serviço. 

§ 5° - O beneficiado perderá sua posição na classificação da lista de 
antiguidade. 

Subseção IX 
Da Licença por Motivo de Afastamento do Cônjuge ou Companheiro(a) 

Art. 143 - Será concedida ao membro da Defensoria Pública do Estado licença, 
com prejuízo de sua remuneração, para acompanhar o cônjuge ou 
companheiro que exerça cargo, emprego ou função pública, ou seja titular de 
mandato eletivo federal, estadual ou municipal. 

Art. 144 - A concessão da licença dependerá de pedido devidamente instruído, 
que deverá ser renovado anualmente, limitada a 4 (quatro) anos. 

Seção II 
s-Féria 

Art. 146 - Os membros da Defensoria Pública gozarão férias individuais por 30 
(trinta) dias em cada ano, as quais poderão ser fracionadas em dois períodos, 
um deles nunca inferior a 10 (dez) dias. 

§ 1° - No caso de fracionamento, o período de férias subsequente somente 

seráusufruicla após fruição do saldo ,de férias remanescente_ 
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§ 2° - É facultada a conversão de 1/3 (um terço) das férias em ab 
pecuniário, requerido com pelo menos 60 (sessenta) dias de antecedên 
nele considerado o valor do acréscimo previsto no caput deste artigo. 

§ 3° - As férias dos membros da Defensoria Pública do Estado serão 
concedidas pelo Defensor Público-Geral do Estado e deverão ser requerida 
pelo interessado, ressalvados os casos excepcionais e urgentes, co 
antecedência mínima de 60 dias. 

Art. 146 - Os membros da Defensoria Pública do Estado em estágio probatório 
só gozarão férias após completar 01 (um) ano de efetivo exercício. 

Art. 147 - Não poderá entrar em gozo de férias o membro da Defensoria 
Pública do Estado que tiver processo em seu poder por tempo excedente ao 

prazo legal. 

Art. 148 - O Defensor Público-Geral do Estado poderá, por necessidade 
imperiosa do serviço, suspender as férias do membro da Defensoria Pública, 
ressalvado o gozo oportuno do saldo remanescente. 

Parágrafo único - Para efeito do previsto neste artigo, o membro da 
Defensoria Pública, antes de iniciar o gozo das férias, deverá comunicar ao 
Defensor Público-Geral do Estado o local em que estará e os meios pelos 
quais possa ser encontrado. 

Art. 149 - Em caso de exoneração, demissão ou aposentadoria será devida ao 
membro da Defensoria Pública indenização relativa ao período de férias a que 
tiver direito, calculada com base na remuneração do mês em que foi publicado 

o respectivo ato. 

Seção 1H 
Dos Outros Afastamentos 

Art. 150 - Aos membros da Defensoria Pública serão concedidos afastamentos 

nos seguintes casos: 

I - para estudo ou missão; 

II - para exercício de mandato em entidade de classe; 

III -para_ativiriArle política na forma da legislação eleitoral; 

IV - para exercício de mandato eletivo; 

V - para exercício de cargo em comissão. 

Subseção 1 
Do Afastamento para Estudo ou Missão 
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Art. 151 - O afastamento para estudo ou missão no interesse da Defensoria 
Pública do Estado será autorizado pelo Defensor Público-Geral do Estado, 
ouvido o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado e, quando for o 
caso, a Escola Superior da Defensoria Pública do Estado. 

§ 1° - O afastamento de que trata este artigo: 

- somente poderá ser concedido após o estágio probatório e pelo praz 
máximo de 2 (dois) anos, ressalvadas as hipóteses de doutoramento, em que o 
prazo será de 4 (quatro) anos; 

II - abrange a participação do Defensor Público em congressos, seminários ou 
encontros relacionados com o exercício de suas atribuições, pelo prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem prejuízo da respectiva remuneração, caso 
em que será dispensada a exigência prevista no inciso i; 

III - obriga a apresentação de relatório circunstanciado sobre as atividades 
desenvolvidas e comprovação de frequência regular, quando for o caso. 

§ 2° - Quando o interesse público o exigir, o afastamento para missão no 
interesse da Defensoria Pública do Estado poderá ser interrompido a juízo do 
Defensor Público-Geral do Estado. 

§ 3° - Ressalvada a hipótese do inciso II, o Defensor Público que, a pedido, for 
exonerado do cargo, no período de 2 (dois) anos após a conclusão de curso 
realizado nos termos deste artigo, ficará obrigado à devolução da remuneração 
percebida durante o período de afastamento. 

Subseção II 
Do Afastamento para Exercício de Mandato em Entidade de Classe 

Art. 152 - É assegurado o direito de afastamento do membro da Defensoria 
Pública para exercício de mandato na entidade de classe de âmbito estadual 
ou nacional, de maior representatividade, sem prejuízo da remuneração ou de 
qualquer direito inerente ao cargo, observados os termos desta Lei 
Complementar, limitado ao número de 2 (dois) Defensores Públicos. 

Parágrafo único - O afastamento de que trata este artigo: 

- será~r"rmecliante-recitierim 	
i de d_  classe  

de âmbito estadual ou nacional e poderá ser estendido ao vice-presidente da 
entidade de âmbito nacional; 

II - terá duração igual à do mandato, devendo ser prorrogado no caso de 

reeleição; 

50— 



III - será contado como tempo de serviço para todos os efeitos legais, exceto 
para promoção por merecimento. 

Subseção III 
Do Afastamento para Exercício de Mandato Eletivo 

Art. 153 - Ao membro da Defensoria Pública do Estado eleito para cargo 
eletivo será concedido afastamento para o exercício do mandato. 

§ 1° - O afastamento de que trata este artigo: 

I - terá duração igual à do mandato, devendo ser prorrogado no caso de 

reeleição; 

II - será contado como tempo de serviço para todos os efeitos legais, exceto 
para promoção por merecimento. 

§ 20 - Ao membro da Defensoria Pública beneficiado pelo afastamento previsto 
neste artigo aplica-se, no que couber, o regramento constitucional das 

acumulações. 

Subseção IV 
Do Afastamento para Exercício de Cargo em Comissão 

Art. 154 - Ao membro da Defensoria Pública do Estado poderá ser concedido 
afastamento para o exercício de cargo em comissão na administração pública 
direta ou indireta, ou em quaisquer dos Poderes, nas esferas federal, estadual 
ou municipal, desde que de alta relevância. 

Parágrafo único - O afastamento de que trata este artigo: 

I - dependerá de autorização prévia do Conselho Superior da Defensoria 

Pública do Estado; 

II - será contado como tempo de serviço para todos os efeitos legais, exceto 
para promoção por merecimento. 

apítuto II  
Das Garantias e Prerrogativas 

Art. 165 - São garantias dos membros da Defensoria Pública do Estado: 

I - a independência funcional no desempenho de suas atribuições; 

II - a inamovibilidade; 
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III - a irredutibilidade de vencimentos; 

IV - a estabilidade. 

Art. 156 - Os membros da Defensoria Pública do Estado, após 3 (três) anos d 
exercício, não podem ser demitidos senão por sentença judicial transitada em 
julgado ou em consequência de processo administrativo em que se lhes faculte 

ampla defesa. 

§ 1° - Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a 
avaliação especial de desempenho por Comissão instituída para essa 

finalidade. 

§ 2° - Antes de completar o prazo previsto neste artigo, o membro da 
Defensoria Pública do Estado só poderá ser exonerado pela sua não 
confirmação na Carreira, ou demitido, após procedimento administrativo no 
qual se lhe assegure o direito à ampla defesa e ao contraditório. 

Art. 157 - São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do Estado, 

dentre outras previstas em lei: 

I - receber, inclusive quando necessário, mediante entrega dos autos com vista, 
intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição ou instância 
administrativa, contando-se-lhes em dobro todos os prazos; 

II - não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo em flagrante de crime 
inafiançável, caso em que a autoridade fará imediata comunicação ao Defensor 
Público-Geral do Estado, sob pena de responsabilidade; 

III - ser recolhido à prisão especial ou à sala especial de Estado Maior, com 
direito a privacidade e, após sentença condenatória transitada em julgado, ser 
recolhido em dependência separada, no estabelecimento em que tiver de ser 

cumprida a pena; 

IV - usar vestes talares e as insígnias privativas da Defensoria Pública; 

V - comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, ainda 
quando estes se acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis, tendo 
livre ingresso em estabelecimentos policiais, prisionais e de internação coletiva, 
independentemente de prévio agendamento; 

VI - ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias, 

ressalvadas as vedações legais; 

VII - examinar, em qualquer repartição pública, autos de flagrantes, inquéritos e 
processos, assegurada a obtenção de cópias e podendo tomar apontamentos; 

VIII-,manifestar-se em autos administrativos,ou j,udiciais por meio de cota; 
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IX - representar a parte, em feito administrativo ou judicial, independentemente 
de mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes especiais; 

X - deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestamente incabível ou 
inconveniente aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato 
ao Defensor Público-Geral do Estado, com as razões de seu proceder; 

XI - ter o mesmo tratamento reservado aos Magistrados e demais titulares dos 
cargos das funções essenciais à justiça; 

XII - ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, em 
dia, hora e local previamente ajustados com a autoridade competente; 

XIII - requisitar de qualquer autoridade pública e de seus agentes, certidões, 
exames, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, 
esclarecimentos e demais providências necessárias ao exercício de suas 
atribuições; 

XIV - ter acesso a qualquer banco de dados de caráter público, bem como a 
locais que guardem pertinência com suas atribuições; 

XV - portar arma de defesa pessoal independentemente de qualquer ato formal 
de licença ou autorização. 

Parágrafo único - Quando no curso de investigação, houver indício da prática 
de infração penal por parte de membro da Defensoria Pública, a autoridade 
policial, civil ou militar remeterá, imediatamente, sob pena de responsabilidade, 
os respectivos autos ao Defensor Público-Geral do Estado, a quem competirá 
dar prosseguimento à apuração. 

TÍTULO VI 
Dos Deveres, das Proibições e dos Impedimentos 

Capitulo I 
Dos Deveres e Proibições 

Art. 158 - São deveres dos membros da Defensoria Pública do Estado, além 

de outros previstos em lei: 

1 - pres ar aos necessita-do's—atendimento—de—quali~ngtando-os—com—

urbanidade e respeito, nos termos do artigo 40 desta Lei Complementar; 

II - racionalizar, simplificar e desburocratizar os procedimentos, evitando 
solicitar aos usuários documentos ou diligências prescindíveis à prestação do 

serviço; 
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III - atender aos necessitados, nos dias e horários previamente estabelecidos e 
divulgados, salvo nos casos urgentes; 

IV - desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu 
cargo e os que, na forma da lei, lhes sejam atribuídos pelos órgãos da 
administração superior; 

V - participar dos atos judiciais, quando necessária a sua presença; 

VI - esgotar as medidas e recursos cabíveis na defesa dos interesses do 
necessitado assistido, inclusive promover a revisão criminal e a ação rescisória; 

VII - zelar pela dignidade de suas funções e prerrogativas e respeitar aquelas 
dos Magistrados, dos membros do Ministério Público e dos advogados; 

VIII - tratar com urbanidade as partes, testemunhas e auxiliares da Justiça; 

IX - declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei; 

X - manter conduta compatível com o exercício das funções; 

XI - residir, se titular, no Município onde exerce suas funções, salvo autorização 
expressa do Defensor Público-Geral do Estado, em caso de justificada e 
relevante razão; 

XII - resguardar o sigilo sobre o conteúdo de documentos ou informações 
obtidas em razão do cargo ou função e que, por força de lei, tenham caráter 
sigiloso; 

XIII - comparecer, em horário normal de expediente, ao local onde exerce suas 
funções; 

XIV - exercer permanente fiscalização sobre os servidores subordinados; 

XV - representar ao Defensor Público-Geral do Estado e ao Corregedor-Geral 
sobre irregularidades que dificultem ou impeçam o desempenho de suas 
funções; 

XVI - prestar as informações solicitadas pelos órgãos da administração superior 
da Defensoria Pública do Estado; 

XVII - zelar pelo recolhimento e promover a co rança 
judicialmente arbitrados, em favor do Fundo de Manutenção e 
Reaparelhamento da Defensoria Pública do Estado; 

XVIII - observar o piano de atuação aprovado pelo Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado; 

54 



XIX - encaminhar relatório de suas atividades, na forma e periodicidad 
estabelecidas pela Corregedoria-Geral; 

  

  

   

XX - zelar pela guarda e boa aplicação dos bens e recursos que lhe fo e 
confiados. 

Parágrafo único - Os membros da Defensoria Pública do Estado não está' 
sujeitos a controle de ponto, mas o Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado poderá estabelecer normas para a observância dos deveres 
previstos no incisos 111, V e XIII. 

Art. 159 - Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público, aos 
membros da Defensoria Pública do Estado é vedado: 

I - exercer a advocacia fora das atribuições institucionais; 

II - requerer, advogar ou praticar, em juízo ou fora dele, atos que de qualquer 
forma colidam com as funções inerentes ao seu cargo, ou com os preceitos 
éticos de sua profissão; 

III - receber em nome próprio, a qualquer título e sob qualquer pretexto, 
honorários, percentagens ou custas processuais, em razão de suas atribuições; 

IV - exercer a atividade empresarial ou participar de sociedade empresária, 
exceto na qualidade de cotista ou acionista; 

V - valer-se da qualidade de Defensor Público para obter vantagem pessoal; 

VI - exercer cargo ou função fora dos casos autorizados em lei. 

Capitulo II 
Dos Impedimentos, Incompatibilidades e Suspeições 

Art. 160 - É defeso ao membro da Defensoria Pública do Estado exercer as 
suas funções em processo ou procedimento: 

--I-z---em-que seja-parte, ou-de-qualquer forma interessado; 

11 - em que haja atuado, antes de assumir o cargo de Defensor Público, como 
re  resentante da parte, perito, Juiz, membro do Ministério Público, Autoridade 
Policial, Escrivão de Policia, Auxiliar se us iça ou 	ado 	depoinieritocomo 

testemunha; 

III - em que for interessado cônjuge, parente consanguíneo ou afim, em linha 
reta, ou na colateral, até o 30 (terceiro) grau; 

IV - no qual haja postulado como advogado de qualquer das pessoas 
mencionadas. no. inciso,anterior;, 
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V - em que qualquer das pessoas mencionadas no inciso III funcione, ou haja 
funcionado, como Magistrado, membro do Ministério Público, Autoridade 
Policial, Escrivão de Polícia ou Auxiliar de Justiça; 

VI - em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre 
objeto da demanda; 

VII - nos casos previstos em lei. 

Art. 161 - O membro da Defensoria Pública do Estado não poderá participar de 
Comissão ou Banca de Concurso, intervir no seu julgamento, e votar sobre 
organização de lista para nomeação, promoção ou remoção, quando concorrer 
parente consangüíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 30  (terceiro) 
grau, bem como seu próprio cônjuge ou companheiro. 

TÍTULO VII 
Do Regime Disciplinar 

Capitulo I 
Da Fiscalização da Responsabilidade Funcional e dos Serviços 

Art. 162 - A atividade funcional dos Defensores Públicos está sujeita a: 

I - fiscalização permanente; 

II - correição ordinária; 

III - correição extraordinária 

Parágrafo único - Qualquer pessoa poderá representar ao Corregedor-Geral 
sobre abusos, erros, omissões ou conduta incompatível dos membros da 
Defensoria Pública do Estado. 

Art. 163 - A atividade desempenhada pelos Defensores Públicos será 
— _subrnetida_a_fiscalização permanente, nos diversos locais de atuação. 

Art. 164 - O Corregedor-Geral fará aos Defensores Públicos, por escrito, em 
caráter reservado, as recomendações ou observações que julgar cabíveis. 

Art. 165 - A correição ordinária será efetuada pelo Corregedor-Geral ou pelo 
Corregedor Auxiliar, na forma do Regimento Interno da Corregedoria-Geral da 
Defensoria Pública e em data previamente divulgada. 

§ 1° - A correição ordinária destinar-se-á a verificar a regularidade e eficiência 
do serviço, a pontualidade dos Defensores Públicos no exercício das funções, 
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o cumprimento das obrigações legais, bem como sua participação na 
atividades institucionais. 

§ 2° - A Corregedoria-Geral realizará, anualmente, correições ordinárias em, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Defensorias Públicas. 

§ 3° - À correição de que trata este artigo aplicar-se-á, no que couber, o 
disposto no artigo 166, §§ 1° e 2°, desta Lei Complementar. 

Art. 166 - A correição extraordinária será realizada pelo Corregedor-Geral ou 
pelo Corregedor Auxiliar, na forma do Regimento Interno da Corregedoria-
Geral da Defensoria Pública, de ofício, podendo ainda ser determinada pelo 
Defensor Público-Geral do Estado ou recomendada pelo Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado, para a apuração de: 

I - abusos, erros ou omissões que incompatibilizem o membro da Defensoria 
Pública do Estado para o exercício do cargo ou função; 

II - atos que comprometam o prestígio ou a dignidade da Instituição; 

III - descumprimento do dever funcional ou procedimento incorreto. 

§ 1° - Concluída a correição, o Corregedor-Geral elaborará relatório 
circunstanciado, mencionando os fatos apurados e as providências adotadas, 
propondo as medidas de caráter disciplinar ou administrativo que excedam 
suas atribuições, bem como informando sobre os aspectos funcionais dos 
Defensores Públicos. 

§ 20 - O relatório da correição será sempre levado ao conhecimento do 
Defensor Público-Geral do Estado e também ao Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado, quando por este recomendada. 

Art. 167 - Com base nas observações feitas nas correições, o Corregedor-
Geral proporá ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado a edição 
de normas para orientar a conduta dos Defensores Públicos. 

Art. 168 - Sempre que verificar violação dos deveres impostos aos membros 
--da Defensoria Pública do Estado, o Corregedor-Geral tomará notas_reservadas 
do que coligir no exame de autos, livros, papéis e das informações que obtiver, 
instaurando sindicância ou propondo a abertura de processo administrativo 
disciplinar, óbservado, o disposto no parágrafo único do artigo 182 desta Lei 
Complementar. 

Art. 169 - O Corregedor-Geral, de ofício, por determinação do Defensor 
Público-Geral do Estado ou por recomendação do Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado, poderá realizar inspeção nas Defensorias 
Públicas. 
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Parágrafo único - Para o trabalho de inspeção, o Corregedor-Geral será 
acompanhado por, no mínimo, 2 (dois) auxiliares. 

Art. 170 - A inspeção dirá respeito à regularidade administrativa dos serviços, 
devendo o Corregedor-Geral elaborar relatório e remetê-lo ao Defensor 
Público-Geral do Estado, ao Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado e aos Subdefensores Públicos-Gerais. 

      

      

Capitulo II 
Das Sanções Disciplinares 

Art. 171 - Os membros da Defensoria Pública do Estado são passíveis das 
seguintes sanções disciplinares: 

1- advertência; 

II - censura; 

III - remoção compulsória, quando a falta praticada, pela sua gravidade e 
repercussão, tornar incompatível a permanência do faltoso no órgão de 
atuação de sua lotação; 

IV - suspensão por até 90 (noventa) dias; 

V - cassação de disponibilidade e de aposentadoria; 

VI - demissão. 

Art. 172 - Na aplicação das penas disciplinares, deverão ser consideradas a 
natureza e a gravidade da infração, os danos •que dela provenham para o 
serviço e os antecedentes do infrator. 

Art. 173 - A pena de advertência será aplicada, por escrito, no caso de 
descumprimento de dever funcional de pequena gravidade. 

Art. 174 - A pena de censura será aplicada, por escrito, ao infrator que, já 
punido com advertência, vier a praticar outra infração disciplinar que o torne 
passível da mesma pena ou se a gravidade da infração justificar, desde logo, a 
aplicação da pena de censura. 

Art. 175 - A pena de suspensao ser ap 

- infrator que, já punido com censura, vier a praticar outra infração disciplinar 
que o torne passível da mesma sanção ou se a gravidade da infração justificar, 
desde logo, a aplicação da pena suspensiva; 
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II - violação de proibições e impedimentos previstos nos artigos 159 e 16 
desta Lei Complementar, ressalvado o disposto em seu artigo 177, incisos II e 

Parágrafo único - Enquanto perdurar, a suspensão acarretará a perda 
direitos e vantagens decorrentes do exercício do cargo, não podendo ter in 
durante férias ou licenças. 

Art. 176 - A penalidade de cassação de disponibilidade ou de aposentadoria 
será aplicada se o Defensor Público houver praticado, quando em atividade, 
falta passível de pena de demissão. 

Art. 177 - A pena de demissão será aplicada ao membro da Defensoria Pública 
do Estado nos casos de: 

I - prática de conduta tipificada como infração penal incompatível com o 
exercício do cargo; 

11 - prática das condutas previstas nos artigo 164 e 165 desta Lei 
Complementar, quando a infração se der mediante o exercício irregular da 

advocacia; 

III - abandono do cargo; 

IV - procedimento irregular, de natureza grave. 

§ 1° - Considerar-se-á abandono de cargo o não-comparecimento do Defensor 
Público ao serviço por mais de 30 (trinta) dias. 

§ 2° - Para os fins previstos no inciso I deste artigo, consideram-se 
incompatíveis com o exercício do cargo, dentre outras, as infrações penais 
praticadas contra a administração e a fé pública e as que importem lesão aos 
cofres públicos e dilapidação do patrimônio público ou de bens confiados à sua 

guarda. 

Art. 178 - Extingue-se a punibilidade pela prescrição: 

I - da falta sujeita às penas de advertência, censura e remoção compulsória, 

em 2 (dois) anos; 

II 	da falta sujeita  à pena de suspensão, demissão e cassação de 
-ECOS, 	  disponibilidade e se aposen a 

III - da falta prevista em lei como infração penal, no prazo de prescrição em 
abstrato da pena criminal, se for superior a 5 (cinco) anos. 

§ 1° - A prescrição começa a correr: 

I , do dia'ernAue:. :faltaforcometidav., 	
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II - do dia em que haja cessado a continuação ou permanência, nas faltas 
continuadas ou permanentes. 

§ 20 - Interrompem o prazo da prescrição: 

I - a expedição de portaria que instaura sindicância e a que instaura proces 
administrativo; 

II - a prolação de decisão que importe aplicação de sanção disciplinar. 

Art. 179 - As decisões referentes à imposição de sanção disciplinar, com 
menção dos fatos que lhe deram causa, constarão do prontuário do Defensor 
Público. 

Parágrafo único - Decorridos 5 (cinco) anos da imposição de sanção 
disciplinar, sem cometimento de nova infração, não mais poderá ela ser 
considerada em prejuízo do Defensor Público, inclusive para efeito de 
reincidência. 

Art. 180 - As decisões definitivas referentes à imposição de sanção disciplinar 
serão publicadas no Diário Oficial. 

Capítulo III 
Do Processo Administrativo Disciplinar 

Art. 181 - A apuração das infrações disciplinares será feita mediante: 

I - processo administrativo sumário, quando cabíveis as penas de advertência, 
censura e suspensão; 

11 - processo administrativo ordinário, quando cabíveis as penas de cassação 
de disponibilidade ou aposentadoria e de demissão. 

Parágrafo único - O processo administrativo poderá ser precedido de 
sindicância, de caráter simplesmente investigatório, quando não houver 
elementos suficientes Para a apuração da falta ou de sua autoria. 

Art. 182 - Compete ao Corregedor-Geral, sempre por despacho motivado, a 

instauração: 

I - de sindicância: 

de oficio; 
por determinação do Defensor Público-Geral do Estado ou recomendação 

do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado; 
por provocação de qualquer pessoa, vedadas a denúncia anônima e a que 

não forneça elementos-indiciários de, infração,disciplinar; 
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II - de processo administrativo, por determinação do Defensor Público-Geral do 
Estado. 

Parágrafo único - O Corregedor-Geral, antes da abertura de sindicância ou 
propositura de instauração de processo administrativo disciplinar, dev 
instaurar procedimento de pedido de explicações, de caráter merame 
informativo, processado na Corregedoria-Geral, visando dar oportunidade 
membro da Defensoria Pública ou ao servidor para se manifestar acerca dèSI LEGO' 

irregularidade que lhe tenha sido atribuída. 

Art. 183 - Durante a sindicância ou processo administrativo, o Defensor 
Público-Geral do Estado, por representação do Corregedor-Geral, poderá 
afastar o sindicado ou o indiciado do exercício do cargo, sem prejuízo de sua 
remuneração, desde que demonstrada a necessidade da medida para a 
garantia da regular apuração dos fatos. 

Parágrafo único - O afastamento não excederá 60 (sessenta) dias, podendo, 
excepcionalmente, ser prorrogado por até igual período mediante decisão do 
Defensor Público-Geral do Estado, provocada por representação do 
Corregedor-Geral, caso se mantenha a necessidade referida no "caput deste 
artigo. 

Art. 184 - No processo administrativo e na sindicância, fica assegurado ao 
sindicado ou investigado o exercício de ampla defesa, pessoalmente, ou por 
advogado, mediante intimação pessoal de todos os atos do procedimento. 

Parágrafo único - Se o sindicado ou investigado não for encontrado ou se 
furtar à citação ou intimação, será citado ou intimado por aviso publicado no 
Diário Oficial, cuja cópia ser-lhe-á enviada por meio eletrônico funcional. 

Art. 185 - Os autos de sindicância e de processo administrativo serão sigilosos 
e, ao final, arquivados na Corregedoria-Geral. 

Art. 186 - Aos autos de sindicância e de processo administrativo somente terão 
acesso o sindicado ou indiciado e seu advogado. 

Art. 187 - Aplicam-se, subsidiariamente, aos procedimentos disciplinares de 
que trata esta Lei Complementar as normas do Estatuto dos Funcionários 
Públicos Civis do Estado e do Código de Processo Penal. 

Capitulo IV 
Da Sindicância 

Art. 188 - A sindicância será processada na Corregedoria-Geral da Defensoria 
Pública do Estado e terá como sindicante o Corregedor-Geral." 
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§ 1° - O Corregedor-Geral poderá delegar as funções de sindicante a um ou 
mais de seus Corregedores Auxiliares. 

§ 2° - Figurando como sindicado o Defensor Público-Geral do Estado ou o 
Corregedor-Gerai, a sindicância será processada perante o Conselho Super' 
da Defensoria Pública do Estado, tendo como sindicante um dos Conselheiroli; 

com direito a voto, escolhido mediante sorteio. 

§ 3° - Da instalação dos trabalhos lavrar-se-á ata resumida. 

§ 4° - A sindicância terá caráter reservado e deverá estar concluída dentro de 
30 (trinta) dias, a contar da instalação dos trabalhos, prorrogáveis por igual 
prazo, mediante despacho fundamentado do sindicante. 

Art. 189 - Colhidos os elementos necessários à comprovação do fato e da 
autoria, será imediatamente ouvido o sindicado, que deverá ser pessoalmente 
intimado e cientificado do quanto apurado, com antecedência mínima de 2 

(dois) dias. 

Parágrafo único - Se o sindicado não for encontrado ou se furtar à intimação, 
será intimado por aviso publicado no Diário Oficial, com prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 190 - Nos 3 (três) dias seguintes à sua oitiva, o sindicado ou seu advogado 
poderá oferecer ou indicar as provas de seu interesse. 

Art. 191 - Concluída a produção de provas, o sindicado será intimado para, 
dentro de 7 (sete) dias, oferecer defesa escrita, pessoalmente ou por 
advogado, assegurada vista dos autos pelo mesmo prazo, mediante carga em 

livro próprio. 

Parágrafo único - Se o indiciado não for encontrado ou se furtar à intimação, 
será intimado por aviso publicado no Diário Oficial, observando-se o prazo 

fixado no caput deste artigo. 

Art. 192 - Decorrido o prazo para a apresentação da defesa escrita, o-

sindicante, em 10 (dez) dias, elaborará relatório, em que examinará os 
elementos da sindicância e concluirá pela instauração de processo 
administrativo ou pelo seu arquivamento. 

Parágrafo único - Se na sindicância ficarem apurados fatos que, em atenção 

	-aainter=e--ssl--
DUc°, recomendem o afastamento preventivo, o Corregedor- 

Geral representará para esse fim ao Defensor Ni 

Capitulo V 
Do Processo Administrativo Sumário 
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Art. 193 - O processo administrativo sumário será instaurado por portaria d 
Corregedor-Geral, observado o disposto no artigo 182, inciso 11 desta Lei 

Complementar. 

§ 1° - o Corregedor-Geral presidirá o processo administrativo, podendo deleg 
os atos instrutórios a um ou mais de seus Corregedores Auxiliares. 

§ 2° - O Corregedor-Geral, havendo necessidade, poderá solicitar ao Defensor 
Público-Geral do Estado servidores do órgão para secretariar os trabalhos. 

Art. 194 - A portaria de instauração deverá conter a qualificação do indiciado, a 
exposição dos fatos imputados e a indicação das normas infringidas, sendo 
instruída com a sindicância, se houver, ou com os elementos de prova 

existentes. 

Art. 195 - Compromissado o secretário e efetivada a autuação da portaria e 
dos documentos que a acompanharem, o Corregedor-Geral deliberará sobre a 
realização de provas e diligências necessárias à comprovação dos fatos e da 
autoria, bem como designará data para a audiência de instrução em que serão 
ouvidos o indiciado e as testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa, 
até o máximo de 3 (três) para cada urna. 

§ 1° - O Corregedor-Geral, na audiência referida neste artigo, poderá ouvir o 
denunciante, se necessário à apuração do fato. 

§ 2° - O indiciado será desde logo citado pessoalmente da acusação, devendo 
respectivo mandado conter cópia da portaria e dos documentos que a 

acompanharem, noticiando ainda a data e horário da audiência a que se refere 

caput deste artigo. 

§ 3° - Por intermédio do mandado referido no § 2° deste artigo, facultar-se-á ao 
indiciado, pessoalmente ou por advogado, a apresentação, no prazo de 10 
(dez) dias, de defesa prévia, com o rol de testemunhas, se houver, e 
especificação das demais provas que pretenda produzir. 

§ 4° - Se o indiciado não for encontrado ou se furtar à citação, será citado por 
aviso publicado no Diário Oficial, observando-se o prazo disposto no § 3° deste 

artigo. 

§ 5° - Se o indiciado não atender à citação e não se fizer representar por 

--adv-ogaria,será declarado revel.  

§ 6° - Na hipótese do disposto no § 5° deste artigo, o Corregedor-Geral 
designará um Defensor Público para patrocinar a defesa do indiciado, com a 
fixação de honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública do Estado, 

devidos ao final. 

§ 7° - O Defensor Público designado não poderá escusar-se da incumbência 
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§ 80 - Ao indiciado ou seu advogado é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição, mediante recibo, durante o prazo para sua manifestação, salvo 
na hipótese de prazo comum. 

Art. 196 - O Corregedor-Geral determinará a intimação das testemunhas d 
acusação e de defesa. 

Parágrafo único - Se o indiciado ou seu advogado comprometer-se a trazer as 
testemunhas independentemente de intimação, presumir-se-á a desistência da 
inquirição, caso as testemunhas de defesa não compareçam à audiência de 
instrução. 

Art. 197 - O Corregedor-Geral poderá indeferir, em despacho motivado, provas 
impertinentes ou que tenham intuito meramente protelatório. 

Art. 198 - Depois de citado, o indiciado não poderá, sob pena de prosseguir o 
processo à sua revelia, deixar de comparecer, sem justo motivo, aos atos 
processuais para os quais tenha sido intimado. 

Art. 199 - O indiciado revel poderá, a qualquer tempo, constituir advogado, que 
substituirá o membro da Defensoria Pública do Estado designado para 
patrocinar a defesa, recebendo o processo no estado em que se encontra, sem 
prejuízo dos honorários advocatícios devidos à instituição, cujo valor será 
arbitrado pelo Corregedor-Geral. 

Art. 200 - Se a autoridade processante verificar que a presença do indiciado 
poderá influir no ânimo do denunciante ou da testemunha, de modo que 
prejudique a tornada do depoimento, solicitará sua retirada, prosseguindo na 
inquirição com a presença de seu advogado. 

Parágrafo único - Na hipótese do disposto no caput deste artigo, deverão 

constar do termo a ocorrência e os motivos que a determinaram. 

Art. 201 - A instrução deverá ser concluída no mesmo dia e, não sendo 
possível, será designada audiência em continuação, saindo intimados todos os 

interessados. 

Art. 202 - Concluída a instrução, o indiciado ou seu procurador terá 7 (sete) 
dias para apresentar alegações finais por escrito. 

Art. 203 - Encerrada a instrução, o orrege or- era 
encaminhar os autos, com relatório conclusivo, ao Defensor Público-Geral do 
Estado, que decidirá em 20 (vinte) dias. 

Art. 204 - O processo deverá ser- con_cluído em 90 (noventa) dias, prorrogáveis 

por até igual prazo. 
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Art. 205 - O indiciado será intimado da decisão pessoalmente ou por via posta 
salvo se for revel ou se furtar à intimação, caso em que esta será feita por 
publicação no Diário Oficial. 

Parágrafo único — A intimação da decisão será realizada por meio de servidor 
ou membro da Defensoria Pública do Estado, ou mediante carta registrada 
com aviso de recebimento. 

Capítulo VI 
Do Processo Administrativo Ordinário 

Art. 206 - O processo administrativo ordinário será instaurado por portaria do 
Corregedor-Geral, que o presidirá, observado o disposto no artigo 182, inciso II 
desta Lei Complementar. 

Parágrafo único - O processo de que trata este artigo deverá estar concluído 
dentro de 120 (cento e vinte) dias, prorrogáveis por até igual prazo. 

Art. 207 - A portaria de instauração de processo administrativo ordinário, 
expedida pelo Corregedor-Geral, conterá a identificação do indiciado, a 
exposição dos fatos imputados e a indicação das normas infringidas, sendo 
instruída com os autos da sindicância, se houver, ou com os elementos de 
prova existentes. 

Parágrafo único - Na portaria poderão ser arroladas até 8 (oito) testemunhas. 

Art. 208 - A citação do indiciado será pessoal, devendo ser fornecida, na 
oportunidade, cópia da portaria de instauração do processo e dos documentos 
que a acompanharem. 

§ 1° - Se o indiciado não atender à citação e não se fizer representar por 
advogado, será declarado revel, e o Corregedor-Geral designará Defensor 
Público para patrocinar a defesa do indiciado, com a fixação de honorários 
advocatícios em favor da Defensoria Pública do Estado, devidos ao final. 

§ 2° - O Defensor Público designado não poderá escusar-se da incumbência 

sem justo motivo. 

§ 30 - O indiciado, depois de citado, não poderá, sob pena de prosseguir o 

_ce 	à sua  revelia, deixar de comparecer, sem justo motivo, aos atos 
processuais para os quais tenha si .o regu arme 

§ 40 - O indiciado revel poderá, a qualquer tempo, constituir advogado, que 
substituirá o membro da Defensoria Pública do Estado designado como 
defensor, recebendo o processo no estado em que se encontra, sem prejuízo 
dos honorários advocatícios devidos à Instituição, cujo valor será arbitrado pelo 

Corregedor-Geral. 
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Art. 209 - Efetivada a citação, o indiciado poderá, no prazo de 15 (quinze) dias, 
apresentar defesa prévia e requerer e especificar as provas que pretenda 
produzir, podendo arrolar até 8 (oito) testemunhas. 

Parágrafo único - Durante o prazo previsto neste artigo, os autos poderão ser 
retirados da Corregedoria, pelo indiciado ou por seu advogado, mediante carga 
em livro próprio. 

Art. 210 - Findo o prazo para defesa prévia, o Corregedor-Geral designará data 
para audiência de instrução, podendo indeferir fundamentadamente as provas 
impertinentes ou que tiverem intuito protelatório. 

Art. 211 - O indiciado e seu advogado deverão ser intimados pessoalmente de 
todos os atos e termos do processo, com antecedência mínima de 48 (quarenta 
e oito) horas. 

Art. 212 - Serão intimados para comparecer à audiência as testemunhas da 
acusação e da defesa, bem assim o indiciado e seu advogado. 

§ 1° - As testemunhas são obrigadas a comparecer às audiências quando 
regularmente intimadas e, se injustificadamente não o fizerem, poderão ser 
conduzidas pela -autoridade policial, mediante requisição do Corregedor-Geral. 

§ 2° - As testemunhas serão inquiridas pelo Corregedor-Geral, facultado o 
direito de repergunta. 

§ 30 - Na impossibilidade de inquirir todas as testemunhas na mesma 
audiência, o Corregedor-Geral poderá, desde logo, designar tantas datas 
quantas forem necessárias para tal fim. 

§ 4° - Encerrada a inquirição das testemunhas, será o indiciado interrogado 
sobre os fatos constantes da portaria. 

Art. 213 - Finda a produção de provas, será concedido o prazo de 3 (três) dias 
para requerimento de diligências. 

Parágrafo único - Transcorrido esse prazo, o Corregedor-Geral decidirá sobre 
as diligências requeridas, podendo determinar outras que julgar necessárias. 

Art. 214 - Concluídas as diligências, o indiciado ou seu advogado será intimado 
ara, em 10 (dez) dias, oferecer alegações finais por escrito, assegurada vista 

dos autos fora a orrege ona pe 

Art. 215 - Esgotado o prazo de que trata o artigo 214, o Corregedor-Geral, em 
20 (vinte) dias, elaborará relatório conclusivo e remeterá os autos ao Defensor 
Público-Geral do Estado, que decidirá em 30 (trinta) dias. 

Art. 216 - O indiciado, em qualquer caso, será intimado da decisão na forma 

prevista no- artigo.205 desta Lei-Complementar. 
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Art. 217 - Os atos e termos para os quais não foram fixados prazos observarão 
aqueles que o Corregedor-Geral determinar ou, na ausência de tal 
determinação, será o prazo de 5 (cinco) dias. 

Capítulo VII 
Do Recurso 

Art. 218 - Das decisões condenatórias caberá recurso, com efeito suspensivo, 
ao plenário do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, que não 
poderá agravar a pena imposta. 

Art. 219 - O recurso será interposto pelo indiciado ou por seu advogado, no 
prazo de 10 (dez) dias, contados da intimação da decisão, mediante petição 
dirigida ao Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, 
devendo conter, desde logo, as razões do recorrente. 

Art. 220 - Recebida a petição, o Presidente do Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado determinará sua juntada aos autos, salvo se 
intempestivo o recurso, caso em que, certificada a circunstância nos autos, 
intimará o recorrente da intempestividade e encaminhará os autos à 
Corregedoria-Geral para arquivamento. 

Art. 221 - O julgamento do recurso realizar-se-á de acordo com as normas 
regimentais, intimando-se o recorrente da decisão na forma do artigo 210 desta 
Lei Complementar. 

Capítulo VIII 
Da Revisão do Processo Administrativo 

Art. 222 - Admitir-se-á, a qualquer tempo, a revisão de punição disciplinar de 
que não caiba mais recurso, sempre que forem alegados fatos novos, 
circunstâncias ainda não apreciadas ou vícios insanáveis de procedimento 
capazes de justificar a redução ou a anulação da respectiva penalidade. 

§ 1° - A simples alegação da injustiça da decisão não será considerada como 
fundamento para a revisão. 

§ 2° - Não será admitida a reiteração de pedido pelo mesmo fundamento. 

Art. 223 - A instauração do processo revisional poderá ser requerida pelo 
próprio interessado ou, se falecido ou interdito, por seu curador, cônjuge, 
companheiro, ascendente, descendente ou irmão. 

Art. 224 - O pedido de revisão será: 
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Iço": 

1 - dirigido à autoridade ou órgão que houver aplicado a penalidade, a quem 
caberá o exame de sua admissibilidade, bem como, se deferido o 
processamento, a decisão final; 

11 - formulado mediante petição instruída com as provas que o requere 
possuir ou com indicação daquelas que pretenda produzir. 

Art. 225 - Caso admitido, o pedido será processado na forma prevista 
Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 226 - Julgada procedente a revisão, a autoridade ou órgão competente 
poderá absolver o punido, anular o processo, modificar a pena ou alterar a 
classificação da infração, vedado o agravamento da sanção. 

Parágrafo único - Na hipótese de absolvição, serão restabelecidos em sua 
plenitude os direitos atingidos pela punição. 

TÍTULO VIII 
Da Aposentadoria, dos Proventos da Inatividade, da Disponibilidade 

Art. 227 - A aposentadoria voluntária, compulsória e por invalidez serão 
concedidas com base nas regras e critérios previstos na Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988, na Lei Complementar Estadual n° 
77/2010 e na Lei Estadual n° 10.460/88, ou na forma da legislação 
previdenciária vigente. 

Parágrafo único - A concessão de pensão será devida ao conjunto de 
dependentes do segurado, ativo ou inativo, nos termos da legislação federal ou 
estadual vigente por ocasião do fato gerador. 

TÍTULO IX 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 228 - A Defensoria Pública do Estado funcionará também em regime de 
plantão, sendo assegurado aos- Defensores Públicos plantonistas folgas 
compensatórias, limitado o gozo a 15 (quinze) dias anuais, ou indenização, que 
não poderá exceder 1/60 (um sessenta avos) do maior subsídio da Carreira, 
por dia de plantão. 

Parágrafo único - Resolução do Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado regulamentará o previsto neste artigo. 

krt. 229 - O Defensor Público designado para ministrar aula, curso ou palestra 
na Escola Superior da Defensoria Pública do Estado de Goiás perceberá por 
hora/aula o equivalente a 1/150 (um cento e cinquenta avos) do valor do maior 
subsídio da Carreira 

68 



Art. 230 - Ao servidor público estadual em atividade e em exercício na função 
de Defensor Público até a data de instalação da Assembleia Nacional 
Constituinte é assegurado o direito de opção pela Carreira prevista nesta Lei 
Complementar, observadas as garantias e vedações previstas no artigo 134, 
10, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Art. 231 - Para fins de promoção dos Membros da Defensoria Pública, será 
considerado o tempo de serviço dos Defensores Públicos enquadrados no 
cargo nos termos do artigo 22 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988, observados os critérios 
estabelecidos nesta Lei Complementar. 

Art. 232 - Aplicam-se subsidiariamente aos Defensores Públicos as 
disposições do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do 
Estado de Goiás e de suas autarquias, desde que compatíveis com o regime 
jurídico estabelecido por esta Lei Complementar. 

Art. 233 - O provimento dos cargos de Defensor Público do Estado de Goiás 
dependerá da disponibilidade orçamentária. 

Art. 234 - Os cargos de Defensor Público do Estado, providos em decorrência 
da opção prevista no artigo 230 desta Lei Complementar e do artigo 42 da Lei 
Complementar n° 51/2005, serão subtraídos do número de cargos a serem 
providos por concurso público. 

Art. 235 - Ao Defensor Público-Geral do Estado, ouvido o Conselho Superior 
da Defensoria Pública do Estado, é assegurada a competência para propor ao 
Poder Legislativo a criação de cargos da Carreira de Defensor Público e do 
Quadro de pessoal próprio da Defensoria Pública do Estado. 

Art. 236 - Havendo necessidade, poderá o Defensor Público-Geral do Estado 
solicitar ao Chefe do Poder Executivo a disposição de servidores do quadro 
próprio do Poder Executivo, para atuarem junto a Defensoria Pública, em 
atividade auxiliar, sem prejuízo dos cargos e vagas da Defensoria Pública do 
Estado. 

Parágrafo único - Enquanto não instituído o quadro próprio de servidores da 
Defensoria Pública do Estado, os seus serviços auxiliares e de apoio 
continuarão a ser desempenhados por servidores do quadro do Poder 
Executivo, 	mecliante_ato c_k_iti~2, bem como  poderá se valer da Junta  
Médica do Poder Executivo para os fins previstos nesta Lei Complementar. 

Art. 237 - O Fundo Rotativo da Defensoria Pública do Estado, com as normas 
atinentes ao seu uso, é estabelecido em Lei Ordinária Estadual específica, 
aplicando-se, no que couber, esta Lei Complementar. 
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Art. 238 - O Fundo de Manutenção e Reaparelhamento da Defensoria Públic 
do Estado - FUNDEPEG, com as normas atinentes ao seu uso, é estabelecido 
em Lei Ordinária Estadual especifica. 

Art. 239 - As Diretorias de Controle Interno, de Assuntos Jurídicos e 
Comunicação Social, cada qual, contará com o apoio de no mínimo dois car 
de assessoramento previstos no Anexo II desta Lei Complementar. 

Art. 240 - Os Defensores Públicos ocupantes de cargos na Administração 
Superior ou de função de confiança perceberão o valor do subsídio, acrescido 
do valor das gratificações previstas no Anexo II, observando o teto máximo 
estabelecido na Constituição Federal. 

Parágrafo único - No caso de nomeação de Defensor Público para o exercício 
de cargo em comissão, perceberá este o valor do subsídio, acrescido de 
gratificação correspondente a 60% (sessenta por cento) do vencimento previsto 
no Anexo II para o respectivo cargo. 

Art. 241 - As funções de Coordenador de Núcleo, Corregedor Auxiliar, Diretor 
da Escola Superior da Defensoria Pública do Estado serão desempenhadas 
sem prejuízo das atribuições ordinárias do Defensor Público. 

Art. 242 - Até que sejam instituídos os Núcleos Especializados para a defesa e 
promoção dos direitos referidos no parágrafo único do artigo 38 desta Lei 
Complementar, o Núcleo de Direitos Humanos ficará responsável peias 
respectivas atribuições. 

Parágrafo único - No caso de não estar instituído o Núcleo de Direitos 
Humanos até a promulgação desta Lei Complementar deverá o Defensor 
Público-Geral encaminhar ao Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado a proposta de sua criação no prazo máximo de 60 dias. 

Art. 243 - Não se exigirá o requisito previsto no parágrafo único do artigo 42, 
desta Lei Complementar quando da primeira investidura na função de 
Coordenador do respectivo Núcleo. 

Art. 244 - Enquanto não houver Defensor Público do Estado estável na 
Carreira, em número suficiente para composição do Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado, será dispensada a exigência de que os 
candidatos ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado sejam 
membros estáveis na Carreira de Defe sor Pablico_do_Estado 	

Art. 245 - Fica criado o Dia da Defensoria Pública do Estado, a ser 
comemorado no dia 5 de maio. 

Art. 246 - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado poderá 
instituir honrarias, que serão concedidas pelo Defensor Público-Geral do 
Estado, ouvido o Colegiado. 

70 



Art. 247 - O Defensor Público-Geral, no prazo máximo de 60 (sessenta) dia , 
encaminhará ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado a 
proposta de Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado de Goiás. 

Art. 248 - As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrão 
conta das dotações orçamentárias próprias, e suplementadas se necessário. 

Art. 249 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada a Lei Complementar no 51, de 19 de abril de 2005 e disposições em 
contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 	de 
	 de 2016128° da República. 

Marconi Ferreira Perfilo Júnior 
Governador do Estado 
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Seg nda (intermediária) Defensoria Pública 40 Graduação em Direito em 
Instituição de Ensino Superior 

reconhecida pelo MEC. 

Defensor Público Defensor Público 

Terceira (Inicial) 60 

130 TOTAL 

:r.'71:'facrgd6RI-A 	uARrITAllvo.  
Prirneita(FMal) 30 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
ANEXO 1- ESTRUTURAS DAS CARREIRAS 

ANEXO 1- CARREIRA DE DEFENSOR PUBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 



DEFENSOR1A PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

ANEXO II- QUADRO DE GRATIFICAÇÕES DOS CARGOS DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR, DAS FUNÇÕES 
DE CONFIANÇA, DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DA DEFENSORIA PÚBLICA 

DO ESTADO DE GOIÁS 

CARGOS DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR 

CARGOS fit'ATIVO 	SIMBOLOGtA. GRATIFICAÇÃO.  

Defensor Público-Geral do Es 1 CAS-1 R 	12.000 00 
Primeiro Subdefensor Público-Gbral do Estado CAS-2 , 9.00000 
Se. 	- e.- .r " 	.4, 	 .*() 1 CAS-2 R. 9.000 00 
Corregedor-Geral da Defensorià-Pública do 
Estado 1 CAS-2 R$ 9.000,00 

FUNÇÕES DE CONFIANÇA 

FUNÇÕES 	 -s. .1*- , QUANTITATIVO ,, .' 	51N/8GLOGIA 
, 

GRATIFICAÇÃO 
Corregedor Auxiliar 2 FC-1 R$ 6.000,00 
Diretor de Assuntos Jurídicos 1 FC-1 R$ 6.000,00 
Diretor de Controle interno 1 FC-1 R$ 6.000,00 
Coordenador de Núcleo 18 FC-1 R$ 6.000,00 
Diretor da

ado 
 Escola Superior da Defensoria Pública 

do Est  1 FC-1 R$ 6.000,00 

CARGOS EM COMISSÃO 

CARGOS 

Ouvidor-Geral da Defensorla PAica cio Estado 

I iUANTITT&: 

1 

— SIMBOLOGIA - 

CC-3 

VENCIMENTO 

R$ 8.000,00 
Chefe de Gabinete 1 CC-1 R$ 14.000,00 
Diretor-Geral de Administração e Planejamento 1 CC-1 R$ 14.000,00 
Diretor de Comunicação Social 	.. 1 CC-2 R$ 10.000,00 
Diretor do Centro de Atendimento Multidisdplinar 

. 1 CC-2 R$ 10.000,00 
Chefe do Departamento de Recursos Humanos 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Departamento Financeiro 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Departamento de Patrimônio, 
Aimoxarifado, Logística e Materiais 1 CC-4 R$ 6.000,00 

Chefe do Departamento de Licitação e Contratos 
1 CC-4 R$ 6.000,00 

Chefe do Departamento de Protocolo Geral, 
Expedição, e Arquivo 1 CC-4 R$ 6.000,00 

Chefe do Departamento de Sistema Integrado de 
informações e Controle de Processos 1 CC-4 R$ 6.000,00 

Chefe do Departamento de Obres e Arquitetura 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Centro de Atendimento 'Multidiscipilnar 
do Interior 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Departamento de Contabilidade e 
Arrecadação 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Departamento de Planejamento, 
Orçamentário e de Compras 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Departamento de Desenvolvimento em 
Tecnologia da informação 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Departamento de infraestrutura em 
Tecnologia da informação 1 CC-4 R$ 6.000,00 
Chefe do Departamento de Suporte e Redes em 
Tecnologia da Informação 1 CC-4 R$ 6.000,00 

A b SS 1 	1..11 Ui) 12 e . Il e 0,00 
Assessor Especial 1 20 CC-5 R$ 3.500,00 
Assessor Especial 2 20 CC-6 R$ 2.500,00 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

,JUNÇÕEsPflATFic 	A$'.:1-: 	. 	5( QúANTiTATIVitePál:f ilvikafROGLOtã,':!4•RATIFICAÇ4O . 
Função Gratificadal FG-1 R$ 2.000,00 
Função Gratificada 2 10 FG-2 R$ 1.800,00 
Função Gratificada 3 6 FG-3 R$ 1.600,00 
Função Gratificada 4.. 	. FG-4 R$1.200-,00; 
Função Gratificada 5 17 FG-5 R$ 1.000,00 
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QUADRO RESUMO - ESTIMATIVA DE IMPACTO COM A CRIAÇÃO DE CARGOS DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR, FU 
CONFIANÇA, CARGOS EM COMISSÃO, FUNÇÕES GRATIFICADAS E OS CARGOS DE DEFENSORES PÚBLICO 

SITUAÇÃO I 

ANO 2016 

- 42 	• 	 1.` 

, 	. 

R$ 

. 

562.800,00 

. 

. 

R$ 

	

.. 	.-- . 	, 

	

...,N. 	
* 

705.034,08 Situação I - Criação de cargos da Administração Superior, 

funções 	de confiança, 	cargos 	em 	comissão 	e 	funções 

gratificadas 

Situação II - Cargos de Defensores Públicos R$ 1.652.405,64 R$ 2.295.220,66 

Subtotal (Situação I + Situação II) R$ 2.215.205,64 R$ 3.000.254,74 

Estimativa de Gastos Anual (1 mês) R$ 2.215.205,64 R$ 3.000.254,74 

SITUAÇÃO II 

_ ANO 2017 

. 
.. 

.*--. 
, 

. 	•-. 

.. , 	, 	.:,.. 	 , 

, 	. 	. 	- 
, 	-.. 	

, 

.. 	,. , 
, 	 .: 

. 

* 

Situação I - Criação de cargos funções de confiança, cargos 

em comissão e funções gratificadas 

R$ 562.800,00 R$ 705.034,08 

Situação II - Cargos de Defensores Públicos R$ 1.652.405,64 R$ 2.295.220,66 

Subtotal (Situação I + Situação II) R$ 2.215.205,64 R$ 3.000.254,74 

Estimativa de Gastos Anual (12 meses) R$ 26.582.467,68 R$ 36.003.056,85 

SITUAÇÃO III 

ANO 2018 
.. 

. 	... 

, 	.. 	.t 

uação I - Criação de cargos, funções de confiança, cargos 

,‘M comissão e funções gratificadas 

R$ 562.800,00 R$ 705.034,08 

Situação II - Cargos de Defensores Públicos R$ 1.652.405,64 R$ 2.295.220,66 

5ubt6tal-014,1Vçã9 	Situação II) R$ 2.215.205,64 R$ 3.000 254 74 

.,çç;tiniativa dii testas Anual (12 meses) R$ 26.582.4.67,68 R$ 0.003.056,85 , 	. 



ESTIMATIVA DE IMPACTO COM OS CARGOS DEFENSORES PÚBLICOS NA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

SITUAÇÃO IV 

CARGOS DE DEFENSORES PÚBLICOS 
, 

, 

, 

. ° 

Defensor 

Categoria  

Público 	- 	1g 

30 	- R$ 20.459,43 R$ 555.115,49 R$ 799.326,00 R$ 636.953,21 R$ 885.255,61 R$ 81.837,72 R$ 85.929,61 
Defensor 

Categoria  

Público 	- 	22 

40 	. R$ 19.436,46 R$ 36.826,98 R$ 51.557,77 R$ 777.458,40 R$ 1.088.441,76 R$ 740.631,42 R$ 1.036.883,99 
Defensor 

Categoria  

Público 	- 	32  

60 - R$ 18.464,64 R$ 314.871,18 R$ 430.323,69 R$ 1.144.807,68 R$ 1.602.730,75 R$ 829.936,50 R$ 1.172.407,06 
TOTAL DO IMPACTO MEN5AL R$ 906.813,65 R$ 1.281.207,46 R$ 2.559.215,29 R$ 3.576A28,12 R - 1.652:405,64,-.  R$ 2.295.220,66' 

TOTAL DO IMPACTO ANUAL (121MESES) R$ 10.881.763,80 R 15.374.489,53 R$ 30.710.631,48 R$.  42.517.137;42 " R 19.828:867,68 .R$ 27.542:647,89 



ESTIMATIVA e E IMPACTO COM A CRIAÇÃO DE CARGOS DA ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR, FUNÇÕES DE CONFIANÇA, CARGOS EM COMISSÃO, 

FUNÇÕES GRA TIFICADAS NA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 

SITUAÇÃO V 
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"'„;.;""="--•••=..s, '7' • --- 	I *Or 	• 
''' 	'$•••:. 	‘ •0 1 , 

. 	: • 	. . 	. ".--.:11 
,¡,,..isr:-.,..!:-..w.-41-44 
*tr..,  • 'ts.'-r••43.10 
.-;,.- 	. • ...-.1-.Y 	,..17.4.2:;;,5;N;07, aw,t14..!....:...,-r.:..1..  

.44-`::""`:( t 	'' ̀'.” :**,:'`•:,„), 
;i7í'ã•'.,-4,--f.= -.;-'4-J,  

1-trs . '' - . • ‘ .' e 	.., 	'il, 
.b.ts411.“4•144. 4.3:m 
cgtokEerej:7,,,,2.1  

-44:4j; 

,,ej.,:=;.....--;:i; 	o',Ái 
;.4.•4;i0.44..... 	,. 	.. 

:.,:•• ". 	- 	,•,t-.„ 

''"̀-***27-1 ").,.. 'O - 	••-• 1 	. 	̀ 	'",,3:47 V.: 
21.!',,C2'. 

j.., ,..„, 	. „Ir.,. 
esr't, - ;.  

-• t. ::;:trry. ;-'" .:., ...."..•,4Z•4%•••• 

, 	, 	'••••,‘;.r.-iiiázie, 
- ;\ -550‘ iY`it'.1 
„ 	.. 	' 	...k..,' • 	'.. 

'4,.';. 	. 	-......t~ 

"r. :',... i••rt....:t-t. ; ':-"-5v-1-:":1V-;,,ti -.-T4  

?-, 	 'f.: 440.1.6"..41114fit ,, 
.....4a 6t.• 

/1  e 	, ..,t-stb:in. 
1. 	:, d”... 	,i st •.„4 

--,-- 	..4,,,,,,-- 
;.-4,£;:,;i2'  ',i,P;;Sg: 

1-6 	*. 	.: 
,k` 

..,;.,,tr....4eery-.4,:r 
?:,"$(tiVjAlí6j,tia 

, 	. 
. 

..... -U-,Mt. 
, 	, 	, 

• . ".,1 ' . 4 	%,... P.  -2-.''4‘ ?&Cf.l.e,1.:,--,-•••,-.." 
:4r- 	PdAlti!"...*.Y.•J‘)k........„ 

Defensor Públi co -Geral - 1 CAS-1 R$ 12.000,00 R$ 	12.000,00 R$ 13.333,20 

Primeiro Subd'efensor Público-Geral 	• 1 CAS-2 R$ 9.000,00 R$ 	9.000,00 „,. 
r.s 9.999,90 

Segundo Subcfrfensor Público-Geral 1 CAS-2 R$ 9.000,00 R$ 	9.000,00 
R$ 9.999,90 

Corregedor-Gral - 1 CAS-2 R$ 9.000,00 R$ 	9.000,00 R$ 9.999,90 
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Corregedor-A xiliar 	-- 2 FC-1 R$ 6.000,00 R$ 	12.000,00 R$ 	13.333,20 

Diretor de As ntos Jurídicos 1 FC-1 R$ 6.000,00 R$ 	6.000,00 R$ 	 6.666,60 

Diretor de Co trole Interno • 1 FC-1 - R$ 6.000,00 R$ 	6.000,00 R$ 	 6.666,60 

Coordenador e Núcleo 	• 18 FC-1 R$ 6.000,00 R$ 	108.000,00 R$ 	119.998,80 

Diretor da Es 

Defensoria PU 

Ia Superior da 

lica 	- 
1 FC-1 R$ 6.000,00 R$ 	6.000,00 

R$ 	 6.666,60 

TOTAL DOM Acro tMENSACT...V.U"-:„4., 	.. 	.. 	• 	.. - 	• '. 2, 	,• ;-R$ :. .4,47.138:090;00 ;R$'..;.g2.-1̂ .,W-1531331'5180 
TOTAL 001IM ACTO.ANUAL4(12;MESES), 	- -• • . - -:- 	'•IR 	' 	1..:1'.656:600;00! , 	. • -"'v.V51.':`839I981;"60 
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Ouvidor-Geral da Defensoria Pública -- 

1 CC-3 R$ 	8.000,00 R$ 	8.000,00 R$ 	 10.844,80 
Chefe de Gabi ete 1 CC-1 R$ 	14.000,00 R$ 	14.000,00 R$ 	 18.978,40 
Diretor-Geral 

Planejamento 

e Administração e 

- 1 CC-1 R$ 	14.000,00 R$ 	14.000,00 R$ 	 18.978,40 
Diretor de Co unicação Social 1 CC-2 R$ 	10.000,00 R$ 	10.000,00 R$ 	 13.556,00 
Diretor do Ce 

Multidisciplin 

tro de Atendimento 

r - 1 CC-2 R$ 	10.000,00 R$ 	10.000,00 R$ 	 13.556,00 
Chefe do Dep 

Humanos - 

rtamento de Recursos 
1 CC-4 R$ 	6.000,00 

R$ 	6.000,00 R$ 	 8.133,60 
Chefe do Dep. rtamento Financeiro - 1 CC-4 R$ 	6.000,00 R$ 	6.000,00 R$ 	 8.133,60 
Chefe do Dep 

Patrimônio, Ai 

Materiais 

rtamento de 

oxa rifado, Logística e 1 CC-4 R$ 	.41F' ~:)C0,00 

R$ 	6.000,00 R$ 	 8.133,60 
Chefe do Dep 

Contratos 	- 

rtamento de Licitação e 
1 CC-4 R$ 	6.000,00 R$ 	6.000,00 R$ 	 8.133,60 

Chefe d: .'".:;:l.., 

Geral, Expediu 

:;.. z.-, lento de Protocolo 

o, e Arquivo. 
1 CC-4 R$ 	6.000,00 

R$ 	6.000,00 R$ 	 8.133,60 
Chefe do Dep.-rtamento 

Integrado del 

de Processos 

de Sistema 

formações e Controle 

- 

1 CC-4 R$ 	6.000,00 

R$ 	6.000,00 R$ 	 8.133,60 
Chefe do Dep 

Arquitetura 

rtamento de Obras e 

1 CC-4 R$ 	6.000,00 R$ 	6.000,00 R$ 	 8.133,60 
Chefe do Cent 

Multidisciplin 

o de Atendimento 

r do Interior - 1 CC-4 R$ 	6.000,00 R$ 	6.000,00 R$ 	 8.133,60 
Chefe do Dep 

Contabilidade 

rtamento de 

Arrecadação - 1 CC-4 R$ 	6.000,00 R$ 	6.000,00 R$ 	 8.133,60 
Chefe do Dep. 

Planejamento 

Compras 	---  

rtamento de 

Orçamentário e de 
1 CC-4 R$ 	6.000,00 R$ 	6.000,00 R$ 	 8.133,60 

Chefe do Dep.Irtamento 

Desenvolvime 

informacão 

de 

to em Tecnologia da 
_ 

1 CC-4 R$ 	6.000,00 R$ 	6.000,00 R$ „...,--;ves,R"---.8.133,60 



Chefe do Depa 

Infraestrutura 

Informacão 	- 

tamento de 

m Tecnologia da 
1 CC-4 R$ 6.000,00 R$ 6.000,00 R$ 8.133,60 

Chefe do Depa 

Redes em Tec 

tamento de Suporte e 

r logia da Informação -• 1 6.000,00  CC-4 R$ 

R$ 6.000,00 R$ 8.133,60 
Assessor Técnico - 12 CC-4 R$ 6.000,00 R$ 72.000,00 R$ 97.603,20 
Assessor Especial 1 	- 20 CC-5 R$ 3.500,00 R$ 70.000,00 R$ 94.892,00 
Assessor Especial 2 	- 20 CC-6 R$ 2.500,00 R$ 50.000,00 R$ 67.780,00 
TOTAL DO IMPIACTO.MENSAL R$ ' 326.000;00-  ''R$-  .441r925.,60 
TOTAL DO IM ACTO.  ANUAL (12 MESES) 	- R$ 3.912:000;00 "R$ ' S.30310720' 
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Funçàp 

.., 
Gratificada 1 • 4 FG-1 R$ 2.000,00 R$ 	8.000,00 R$ 8.888,80 

Funçao 
J 

Gratificada 2 10 FG-2 R$ 1.800,00 R$ 18.000,00 R$ 19.999,80 
Funçao Gratificada 3. 6 FG-3 R$ 1.600,00 R$ 9.600,00 R$ 10.666,56 
Funçlo Gratificada 4 - 6 FG-4 R$ 1.200,00 R$ 7.200,00 R$ 7.999,92 
Funçã:o Gratificada 5 _ 	 17 FG-5 R$ 1.000,00 R$ 17.000,00 R$ 18.888,70 
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TOTAL DO IMiAcTO.MENSAL COM A CRIAÇÃO.DETODOS OS CARGOS COMISSIONADOS-- - -R$ -• 562:800X101 11$ 7Q$!(:,13.14;98 
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Defensoria Pública 
do Estado de Goiás 

Ofício n° 236/2016 — GABINETE/DPG 

Goiânia, 27 de julho de 20 

Exmo. Sr. 
Joaquim Claudio Figueiredo Mesquita 
Secretário de Estado de Gestão e Planejamento-SEGPLAN 
Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 70 andar 

Goiânia-Goiás 

Assunto: Proposta Orçamentária da Defensoria_Pública do Estado de Goiás para o exercício 

2017. 

Senhor Secretário, 

Ao cumprimentá-lo, tendo em vista o limite temporal estabelecido pela Lei 

de !Diretrizes Orçamentárias e a previs'ão constitucional da iniciativa de proposta orçamentária da 

Defensoria Pública do Estado, como prevê o art. 134, §2°, da CF/88 e art. 120, §3°, da 

Constituição do Estado de Goiás, com competência definida para o Defensor Público-Geral do 

Estado, pelo que dispõe à art. 60, VIII, da Lei Complementar Estadual n° 51/2005, sirvo-me do 

presente para encaminhar a Proposta Orçamentária da Defensoria Pública do Estado de Goiás 

pára o exercício de 2017. 

RECURSOS ORIUNDOS DO ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO — FONTE 1201 

R$ 63.000.000,00 
1 - Pessoal e encargos sociais; 

2 - Juros e encargos da divida pública; 

_1—outras d_e_s_pesas  correntes e de capital; 

4 - Investimentos; 

5 - Inversões financeiras; 

6 - Amortização -da dMda pública, 

Total de Despesas FONTE 101 

-^ 

R$ 4.357.000,00 

	40.0D11,W 	 

R$ 	10.000,00 

R$ 67.377.000,00 

icrência do Secidaria Gerid SEGI'LAN 
RECEBI O ORIGINAL 

H.ORAS.LLY 

Avenida Cora Coralina, n° 55, Setor Sul, Goiânia-GO 

Telefone: (62) 3201-7400 

, 



GO 
Defensoria Pública 

do Estado de Was 

LEG‘S 

1 - Pessoal o encargos sociais; 

2 - Juros o encargos da divida pública; 

3 - Outras despesas correntes; 

4 - Investimentos; 

5 - Inversões financeiras; 

6 - Amortização da divida pública. 

Total de Desposas do Orçamento cia Defensoria 

R$ 4.542.000,0 

R$ 9.328.000,00 

R$ 13.870.000,00 

RECEITA PRÓPRIA FUNDEPEG — FONTE 1250 

A presente Proposta Orçamentária considera a manifestação do Tribunal 

de Contas do Estado de Goiás e da Controladoria Geral do Estado de Goiás, na apreciação das 

contas do Governo do Estado de 2014 e 2015 e ofício n° 1.287/2016-CGE/GAB, de 07/07/2016, 

no sentido de que é necessária a conformação da Defensoria Pública do Estado de Goiás aos 

ditames da Constituição Federal, com a devida estruturação. 

Ressalta-se que eventual preenchimento dos campos disponíveis no 

sistema da SEGPLAN será efetivada como mera formalidade e não implica em revogação da 

presente proposta orçamentária, regularmente aprovada pelo Conselho Superior da Defensoria 

Pública. 

Cientes da costumeira colaboração de Vossa Senhoria, renovamos 

protestos de elevada e consideração. 

Cordialmente, 

- - 
Cteomar-‘zzo Esselin Filho 

Defensor Público-Geral do Estado de Goiás 

I) 
/. f1 1' o 	,t  

Lúcia SiI .R GoiTíeftorOirá,  
Subdefensora PúblitGeral do Estado 

Avenida Cora Coralina, n° 55, Setor Sul, Goiânia-GO 	2 

Telefone: (62) 3201-7400 



ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETO ORÇAMENTÁRIO W 194, DE 27 DE JOUR) DE 2016. 
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PODER EXECUTIVO 

SECRETO ORÇAMENTÁRIO Ti' 195, DE 2700 JULHO 00 2016. 
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liECRETO DE 20 00 Jt11.;10 DE 2010. 

O SOVERTIADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no Idn 410 

„bo,oavTe's conoteocInnals o legais e tendo em vista o gaio coram da 
',ecoou, nT 201630013002303. 100.000 eloneTar.0 endir do 04 do Nino de 

2030.00,600,1 0031009 DOO SANTOS. EPFOAF no 001.713 401-S4 03 

0.51500 410 C0rni16.304:51 A3306503 Csoacia/V, 300(040,0423V. do Soe,tstio 

do Evado do Goteio O filimejamento, o notoont SALOIO SOARES DA 

SILVEIRA miro 700006.00. ficando cond000ada o Michela dedo provimento 
ao niaisoTivinto do tal. 	do neeseto rd 2.601. do 30 do março do 2012. 
oixe anetasees oadoeares. por 013000 do '0mm:t15* posse. 

PALÁCIO PO 00VE0300 DO ESTADO DE GOIÁS, roa 
GniOnla. 	 00 2036. 3243•on 

MARCOU; 6E3030EI/115 PERILLO JÚNIOR 

ExtrotO do Ate do Senho 
Edital do LIcItnçào n°.057/2016 
hindalldnde: Prepin ElatrônIco 
Tipo: M0110, Proço por lloret 
Aos NP07/2010, na Modo do Seinnio reurtirontsso o Pomo-miro e a 
E011rO0 4.10 /10010 50310 ronlind os procedimentos retntivo: ao 
Pregfaz Eis:Irónico rd 05702016, tipo menor preço por Hem, que tom 
por &Valo conddlnçeo de empreso especird/r.ada na confocçfso do 
livreln (eferente ao projeto 'Sor Naturczrf. Participaram da licitas/to 
as seguintes Empresas: Oft Sul E 0101121 Gráfica Ltda-Epp, Slylo 
Gralica ti Editora Ltda•Epp, flt, Gráfico 010/101 1E1300440, 
Stip/iodo OistrilmiçO0 Evonton o Serviçon 1.1do•1410, Clr • 

Cir31,s3  o Editora Lida EPP, A Eficaz Consórcio o Prosteçâo do 
SetvIçors Grfificoa Lldo•Epp o Millon do Sousa Alsourmfio•tipp. 
Após a Isso de landrz O ncenclaçáo. a morosa Cfr • Grillico o 
Editora Lido Epp orenou o monor valor pois o Dom 01 com ardor 
total do 135 0.594,00. Analisados propostos e docornenteçAos. a 
omprosti foi considerada classificado o habilitado. Netla 1110i5 ri ser 
tratado oncodoe-so n3000113,1 
Oforhsan Itirroirn P00 100o* - Preponim 
Citabin Tnnielle do Flanço ft. Lemos - Ermida do Apoio 
03/Pulla 5.1 LOPOS Folzoni - Equipo do Apoio mo Strtiztituiçáo 

Extrato do Ala (10 Soa eilo 
E al101 rlo Ifrittaçâo n". 00512016 
Modalidade: Prepho 0lotróttico 
11Í00 M8TrlIfl°0Fb ticTI00liÇ 	  
AOs 21/070016, na cidade do Graniu, rounitenbse o Propoeiro e a 
Equipo do Apoio para realizar_ 05 procedimentos relativos ao 
Propilo Etc:Irónico n° 0550016 tipo menor preço pus floro, que tern 
por ohiclo isn/ItosEÂO do fivedortstilillto. Participaram da Ilchnçáo na 
seguintes Empie035: 011 Sol E 01011a1 GrAllea 	 Slylo 
Grallca o Erldora 1.1510•Epp, Uh Gráfica Digital 	 Cio • 
Gráfica o Editora 1.151:1 EM/ 17 A Eficaz Comercio o Prealny tio do 

rabilardszEp 
O emprese 011 Sol E 0101101 Gráfica Ltile•Epp °tonou o monor 

valor para o Hem 01 com palor total do 305 2.150,00. Analisadas 
propostas e documentacôrs. 0 ~men foi considerada 
classificada e habeitada. Nada moio a ser tratado encerrou-se n 
Sou n150. 
Gloibson %oiro PraxorIns - Progoolto 
Cisithin Tauiello do Ft IMO ft. Lemos - Eoldoo do Apeio 
Denialla O Lopes Razoai - Equipe de Apoio oin St:hW:110o 

Extrato do Ata do Soosào 
Editar do 1.1clIrm8o so. 000120 10  
Modoildatto; Propâo ElotrPnied 
Tipo: Monor Preço por 140411 
Aos 22/07/2010,00 cálarin do Goiónin, 70400iIOo,.000 Prognoiro e,  o 
Eneida do Apoio pata 10011021 Os promMintrinlos 'Motivos oo 0440. 
g35 EktrOnieo 11.  055/20 16, 11110 1110001 p00150 0300 hm, quo tern por 
objeto aquisiçâo do ndoçonle 1100100 à bom de st:matoso. Poilicl• 
patron.,do,,liclinçAo Do 4nnw4nina. Entroonn64, Sato 401,1041/41141oro 

Sintiantlia Alvos Do 
Sopra Untou, C/1120150 110 Sul Conterclal Ltdo Mo, R116 Como,-
dai Itcla•Epp, Itrintdra CoutertIO o 10001000111n00  -ER011-010. 
Serviços o Produtos ()empo Ltde•Epp, 1004 Supommrcado 
Sirva-se Eludi - tolo o lloperio Fliprolro Da 
COAI., Após n tosa do lamas o nesociaçâo a nrtliornsa Crtanir o 
(10 Sol Demorei/11 Ltila ME °Iodou 50,04000 vntOr 9000 o ilom 0) 

com valor total do Ri 3.101,25. Analisadas mapa erfil-  aspo= 
tocrSoe. a ominosa boi conaldorode danificada  a 	 , 
mais a *00 1,01000 naccamu-se O main. 
Glelbson Ribeiro Proxodes - Proponho 
CintIllo Tolliellu do França R. ternos -Equipo do Apoio 
Onniolla 54 Lopes Forzonl -Equipo clu ApOto em Suestitukrlo 

Estrato do Ato do Soorillo 
Edital do Licita çflo 11°. 04012016 
Modalidade: Propho Enio:mico 
Tlpo: Mono, Proço por Loto 
Aos 10/07/2016, no chiado do Goiania. reuelram.se  o Pregoai. o a 
Equipo do Apoio pata matizar os p30.0e0in1011tOZ relativos ao Dm. 
0110 Eletrônico o° 046/2016, tipo mond proso por lote, que 1001 31403 
objeto o conentaçáo de empresas onntadorns de manco do tefolo-
nia fixo cornoindo. Participarem do 1105111003 *a acoplem: °moro-
Dos: OI 8/A o Aluar Tolocom SIA. Após fase do lances e 00T/-
cinto, e omproso 018/A otonou o menor valor p040 00 lobos 01,02 

03 cano valor 10101 de R$ 1.338,000,n, e o °morosa Ardor Tolo. 
com  DTA Ofortutt o monor Volor poio o lota 04 oCeit valor 100.1 do ft$ 
6e-627,76. Anellsndns os propodna e documaniaçOn. as Doloro-
sos topem eoneidorados ClilnalliCedes • Plaffilitadee, Modo mais a 
Sor (rolado amarrou-iro .1000010. 

Riboiro Prnxodes -Proponho 
Ciolido TaIllollo do França R, Lomot - Equipe do Apoio 
Dordollo RA Lopes. For:nal- Equipo de Apoio oro SubStRulçAo 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
Pf0C139110: 201600003114 licito-0o: Olsnonsn de Icitaçao, Att. 
24, XVI, Lel n° 0.000/03. Controlo ri° 030014 Oblotn: Prorropeçáo 
do pra:o do vloancIa do coollato orlplool e o Incisado dos 
clausulas vlorlsbne. Vigeram. 1o111110115, vIgastmo segundo. e 
vtoeulrno torcoiro oo contrato n• 63/2014 Contrataram Minlmerlo 
Fidhtico do Estado do Golos Procurododo-Ootal de Jostimi 
Contraindo: Serviço Federal do Pnicensimento de Credos 
(6E(104110) Portodo: 01/000010 o 31:0772017 Dotaçan 
Orçamentário: 0701 03 003 43101 4.001 - 004/03 Valor do 
Aditivo: R$ 34.003,60 flocurao: T0000r0 Estadual Eng:nabo: il. 
00701 do 19 do dedo do 2030060101310033310015345:105 14•501.60 
Dom do mialnelpro do Aditivo: 16107,2010 Amoldo Lodali Lei tf,  
0.0011193. ar( 01 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
Procosom 201000137071 LIcItaçao: Dispenso do 11,On/os. ait. 
24, X, Lel r' 0.600/03, Goolrato *0 00/20140610102 Proncoacho dn 
P500 do 'Apondo do controlo original e incarno dos difundas 
declino quinto, d6cIttin soda, e decimo intima en contrato o° 
00/2014 Locatária: Ministério Ptibrico cirt EtIndo de Goiás 
Procurododn•Goral tio Juatlça Lomidom: Modo os ConealOo 
Caldos Porlodor 1610912010 a 14=12017 Ooloçõo 
Orçarnordarls: 0701 03 091 4001 4.001 	001303 Valor cio 
Aditivo: 115 105.231,40 Recurso: Tomem Estadual Empenho: o° 
001163 do 05 do Jullio do 2010 Votei do Empenho: Ri 54.600,33 
Dolo do Aditivo: 20/0212010 AmpOro INPM Lel n• 0.056103. ott. 
01 

EXTRATO DOO TERMO ADITIVO DE CONVÉNIO 
Proconto: 2011300006/73 Obloto: Pronognçao dr, Termo do 
Coluno O' 601/2014 por mais 12 (doas) 11101100. Participou: 
TAinlolealo F'dblic0 do Colado do 0010, a o 'Munia Moglonol 
Elnitorel de Golos. Perlado: 91/011/2016 o 31/07/2017 Valor: Som 
Va/or trota os 41.1111111111“ 30/0502016 Amparo Logal: LM ts. 
0.000/03. utt. 01 

EXTRATO D2 TERMO ADITIVO DE CONVEM() 
Drocoeoo: 201000200741 Odiado: NoTtoon.in  do COnvénin 
011/2013-MP/00 pot f/1613 12 (doze) motes. Participes: Ministério 
Público do Estado de 00100 o o UnIvorsIderte Toderat do Geias. 
Portado: 10/00/2010 a 00/00/2017 Valor Sem Votor Doto do 
Ave motora: 22/07/2010 Amporo Lep/O:Lel no 0.000 	01 

- 
014.11.11.137 30 5, 

mores tome eltneetaTA miçiedordiAom MU O 
=Idem os 20t0. 

15 C0145111110 SUPUItIOR 0,41)P.SEISORIA túld.ICA da to6Aton os nazis 

4. 40. 0. 510. jon.1,0 07 1444,..015. G', 04414. i.S030jAsmeoO, 
1045 abril de 20415, 

e 4204m00A111)(1 a vem. ~aula oe1a Fler•da ASAlleo 004/ do Ude, .4 
04.4050 doo aohn.oelry dalpua, comum. der ploce0a1..231610/070C1107. 

115.1.4: 

fica m.0•51014 5 p.p.. .7.04e0:2314 roo o exe/rIelo lo 0.0 de 2017 
.5•••00eo.3o, 50501100.00r00 oe exv rgulAo0 'doe, .00034 

0o0.00500 nnturinqz 00 ORÇ.A11F)/11)otitAt.DOISTA510 -1,4400 1201 

1 .r 00,51 • 550,40o0 oe41.1(1 RI 41.547..90,00 

2 ..1,054 • o0e4ry4,4 do 40.140 0ed.:11.: - 

2 .1/40os do.,434 000,0000,o de 5541.41. 0l4.010400010 .„. 

O .1003010010000; R% 	(0.041" 

5 • ills,<0.-41 linonceltar. Ri 	5000.5.0) 

0. Amo 015•540 do 410110 p0h115.4. - 

1,214. 0e,e511 1410100 1201 110 4.73,1100.33 
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AGENÇIA GOV\NA DE 
TRANSPORTES É óBáAS.  

REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO 

Despacho n° 149212016-PR - O Presidente da 
Agôncia Goiana de Transportes e Obras - AGETOP, 
no uso de suas atribuições legais, resolve revogar o 
Processo lic.itatório ri°. 016/06-GEGEL, na 
modalidade Concorrência. O edital tem como objeto 

lo sonstfuçáo de ten Centro Otimpico em Porangatu, 
neste Estado, conformo docurnentaçâo contida no 
processo n° 7286/2004, cadastrado nesta Agência. 

Gabinete da Presidência da Agência Goiana do 
Transportes e Obras AGETOP, em Goiânia, aos 
28 (vinte e oito) dias do rufa de julho do ano de 

2016. 

.1 

Jayme EdWato-lbncon 
Presidente 

C01333 I00 fle,e 
Eralt Wodna... 

AVISO LIE EGITAL -fillEGA0 ELETIIONICO W011118.PRNELIC 

A ACIÉNelA 0013730 )111 TRANSPORTES E 00348 • A0E000. por Int/me/Mo de 
Km Cronista° Permanente de liclasio, leme pUbteo. 0813 Ce.he0e5e8e00 doa 
400ee•eaden. Co, 	tesaiet. eado ed/ol 	 diRPONdl nos altne 
o11r,'OOOOOIflOoolonoloO e v.s.elsegonr.nel.On eov 12( e no NELIC. o 00le6010 
33311001100000 N• 8004.-PR.nale - apiTRAIAÇA0 DE E00010E501 
F.0001I11IA117A0A 1001 REA074"..A.0 DE CSANE8 1.411011":011 19400 08 
8e100000110 CELEORMS E CSIATul AMOS (IA A00101; (IGLA111/08 À 
NORMA 0100l/um:m...0am 1001.3, no PROARAMA 00 1100 01/000 DEDICO 
de nwnon 0C1a,A1202411. - eC0,50 201010 11- eforeseo 20140303210040110. 
11Po mem" penso ca:brit. onda]. o 	1.11e.foe01010,11 - 	e Erva.ae de 
~no Porto - 	6.4631 do tosem par,. 0, COMPRASNIZTÁSO. es 09 
hom. On dia 16 do oda.. de 1010. 

000000. 79  02 IsR.o do 0 00 

0315 0010/0)'. 141/055 
em% 0.1•4•4100C 

'AMO: 
JAUSE etwAnnolin1CON 

Mos-Monte da 210r 100 

exellATO TERMO DE PRORROGAÇ AO DE PRAZO 

/ermo Aditivo IP. 1701201041/141J. Termo de Peormonçáo 010 ponte do 
001100110 	071/2014•AD.0E.WR. telclundo 001 /306/7014, rotrtame á 
cmitoracAo de onsixem mpoolaktode e01 07,..6art00#ge Nfonmatado 
Camduelivol o fetnedinvan10 cem toiinaçáo do 10110 etadrico ou inaguinblico, 
raando Mondo, 08 42°M:tilda& da hola a 1010114.6 lo 00001003  Dc 1104060000, 
PodoviStio. e011111ATANTE: 0,0E/400* GOIANA DE "TRANSPORTES E 
0110A8 (AGETOP). CONTRATADA: EMPRESA ~LEIRA OE 
TECNOLOGIA E At/MIMOU/AÇA° DE COINENIOS 00700 OA 0131E10: 
Pmnolin. pot 32 (dolo) Aloto. o pata: de 300072010, o pta:o do ocnnao. ri• 
07372034.AI/43E7" Com fulcro no. adidos 57. e st RS. ¡Kilo '11'. 43 80/ 
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ESTADO DE GOIÁS 
CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO 

GABINETE 

Oficio IV 1.287/20 6--CGE/GA1-3. 	
Goiânia, D.4-  de junho d 

Ao Exmo. Sr. 

CLEOMAR RIZZ,0 ESSELIN F11-1-1.0 

Defensor Público-Geral do Estado 

74.000-000 Goiânia— Goiás. 

Assunto: Recomendações. do Tribunal de Contas do Estado de Goiás 

Senhor Defensor Público-Geral, 

O Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE) emitiu Parecer Prévio sobre as 

Contas do Governador relativas ao Exercício de 2015, no qual expediu recomendações a 

serem adotadas Peto Governo do Estado de Goiás. 

Diante disso, encaminhamos a V. Exa., em anexo, cópia do referido Parecer, 

onde está destacada a recomendação do TCE que é de competência dessa Pasta, conforme 

transcrito a seguir: 

1...1 

22) Promover as medidas necessárias à garantia da autonomia 
funcional, administrativa, financeira e de iniciativa legislativa para 
elaboração da proposta orçamentária da Defensoria Pública do 
Estado de Goiás, incluindo na IDO limites para seus gastos com 
pessoal e demais despesas correntes e de capital, e abstendo-se de 
realizar reduções unilaterais em suas proposições orçamentárias, 
promovendo, ainda, as medidas necessárias ao provimento dos 
cargos vagos; 

Lembramos que recomendaçao sentei 

Pública do Estado de Goiás aos ditames da Constituição Federal, já havia sido expressa pelo 

TU, no Parecer sobre as Contas do Governador de 2014. Naquela ocasião, esta 

Controladoria-Gera.! do Estacko (CGF), por meio do Ofício n° .433/2015-CGE/GAB, de 15 

Con tro I adp ri a7.Ceual ,clo.„Es 	ua 	ri0  400., Palá!jo, peei ro..1-utloyicaTeixei 	an4ar, Selor. Sul 

CEP: 74015-908 - Gniánia - Goiás - Fone: (062.) 7001-5362- 
-) ()C) 



de julho de 2015, cientificou essa Defensoria sobre o assunto em questão. Ao final do 

exercício, mediante o Ofício n° 2.562/2015-CGE/GAB, de 9 cie dezembro de 2015, esta CG' 

solicitou informações sobre Os procedimentos realizados visando o atendimento d 

prescrições do TCE c os resultados alcançados. 

As informações prestadas por V. Exa, nos Ofícios n° 475/2015-GABINETE, de 

14 de setembro de 2015 e n° 041/2016, de 04 de fevereiro de 2016, foram incluídas no 

Relatório de Prestação de Contas do Governador do ano de 2015, consolidado por esta CGE e 

encaminhado ao TCE. 

A análise do TCE sobre essa matéria encontra-se nos itens 2.2 Sobre a 

Defensoria Pública (p. 415 a 421) e 2.3 Sobre o Atendimento às Recomendações do Parecer 

Prévio do Exercício de 2014 (p. 441 a 443) do Relatório sobre as Contas do Governador de 

2015, emitido pela Unidade Técnica daquele Tribunal, disponível no sítio do TCE, no 

endereço: h t tps://tcenet.tce.go.p,ov.br/Downloads/Arquivos/003708/relatorioUT.pdf. 

Nesse relatório, a Unidade Técnica do TCE avaliou como não atendida a 

recomendação relativa à Defensoria Pública, apresentando, ainda, as considerações 

reproduzidas a seguir quanto à competência dessa Pasta: 

Em relação às justificativas apresentadas para o não cumprimento das 
recomendações promovidas nas contas do exercício do ano de 2014, 
cabe ressaltar a necessidade de iniciativa legislativa da própria 
Defensoria Pública do Estado de Goiás para cumprimento das 
recomendações no que tange especialmente à Lei Complementar 
Estadual n°51/2005. tendo em vista o disposto no art. 134, §4° da Carta 
Magna, que determina a aplicação, no que couber, dos comondos 
contidos nos arts. 93 e 96,11, da Constituição Federal. 

_ 
Com efeito, as mudanças legislativas neces-sárias no arCabouço 
normativo estadual pertinentes à Defensoria Pública são de iniciativa 
do gestor máximo da Defensoria Pública, sendo pertinente a 
expedição de recomendação também a esta autoridade. Nesta 

fia_P 	como or áo  dotado 
de autonomia constitucional, promova as medidas necessárias ao 
encaminhamento de Projeto de Lei apto a sanar a incompatibilidade 
da legislação goiana com a Constituição Federal e as normas gerais 
previstas na Lei Complementar n° 80/94. Outrossim, são necessárias 
adequações na estrutura normativa da Defensoria Pública para 
garantir a existência de órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno na instituição, assim como existem nos demais Poderes 
e órgãos dotados de autonomia constitucional. 	
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Também, oo Defensor Público Geral do Estado, recomenda-se que 
promova, considerando a iniciativa legislativa da Defensoria Público, 
as medidas necessárias ao encaminhamento de Projeto de Lei opto o 
sanar a incompatibilidade da legislaçõa goiana com a Constifuiçáo 
Federal e com as normas gerais previstas na lei Complementar n° 
80/94. 

Diante do exposto, recomendação correspondente à Defensoria Pública foi 

novamente apresentada no Parecer das Contas de 2015 para seu cumprimento no corrente 

exercício. 

Solicitamos, portanto, a adoção de providências pertinentes a essa Defensoria 

para o atendimento das observações apresentadas por aquela Egrégia Corte de Contas, de 

forma a corrigir a desconformidade apontada pelo TCE. 

Considerando que a implementação de ações visando o atendimento da 

recomendação do TCE envolve a atuação conjunta dessa Defensoria Pública, da Secretaria de 

Estado de Gestão e Planejamento (Segplan) e da Secretaria de Estado da Fazenda (Sefaz), 

informamos que a recomendação em análise também será encaminhada àquelas Pastas para 

conhecimento e adoção de medidas pertinentes conforme as respectivas competências. 

	

O. 	Requeremos, ainda, o encaminhamento a esta Controladoria-Geral do Estado 

(COE), até dia 30 de outubro de 2016, de informações sobre as medidas que estão sendo 

adotadas para o cumprimento da aludida recomendação. 

	

1 I. 	Ao final do corrente exercício serão solicitadas informações sobre os 

procedimentos realizados atinentes á recomendação cio TCE e os resultados alcançados, para 

que elas possam constar na Prestação de Contas cio Governador cle 2016. 

Por fim, alertamos que o não atendimento das 'recomendações expedidas pelo 

TCE poderá ensejar ressalvas ou mesmo irregularidades nas Contas Anuais do Governador 

Atenciosamente, 

ADAUTOB' '01; s'A JÚNIOR 

Seer ta.9) de Estado-Chefe • 

Controla cloria-Gera I do Estado, Rua 82 00 400 - Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 30 andar, Setor Sul 
CEP: 74015-908 - Goiánia - Goiás - Fone: (0xx62) 3201-5362 



ESTADO DE GOIÁS 

Ofício n° 	/ 2016 -- CGE/GAB 

Ao Excelentíssimo Senhor 
CLEOMAR RIZZO ESSELIN FILFIO 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
Av. Cora Coralina, n° 55 — Setor Sul 

NESTA 

Goiânia, 22 de agosto de 2016. 

Assunto: Força Tarefa (disponibilização de perfis do Sistema Corporativo) 

Senhor Defensor Público Geral, 

Informo a V. Exa. que por meio do Decreto de 30 de junho de 2016, instituiu-se 

Força Tarefa com o objetivo de dar cumprimento às recomendações exaradas pela Tribunal de Contas do 

Estado por ocasião da avaliação das contas do exercício de 2015, integrado por servidores da SEFAZ, 

SEGPLAN, CG.E, Casa Civil, SEDUCE e SES. 

Nesse sentido, considerando a recomendação de n° 22 do Parecer Prévio do 

Tribunal de Contas do Estado de Golas — Contas Anuais do Governador, exercício 2015, que prevê a 

necessidade de "Promover as medidas necessárias à garantia da autonomia funcional, 

administrativa e financeira da Defensoria Pública do Estado de Goiás", comunicamos que 

solicitamos aos órgãos competentes (SEGPLAN e SEFAZ) que disponibilizem os mesmos perfis já 

disponibilizados aos Demais Poderes e Órgãos Autônomos, relativamente aos sistemas corporativos 

utilizados por essa Defensoria Estadual, de modo a preservar a autonomia administrativa estabelecida 
_ 

constitucionalmente, conforme consta dos ofícios 16291201-6 1-630/2016:;CG-E/GAB, anexos .- 

Cordialmente, 

k.C)  
AW1.61(kUÃ SI A GO Erg---- 

SubChefe da Conti 	oria-Geral do Estado 
Coordenador da Força Tarefa ;)5  

Controladoria - Geral, Rua 82 n° 400 - Palácio Pedro Luclovico Teixeira, 3° andar, Ala Leste, Setor'Sul 
CEP: 74015-908 - Goiânia - Goiás - Fone: (0xx62) 3201-5354 jac/cge 



ESTADO DE GOIÁS 

Oficio n°3.‘oli:\ / 2016 — CGE/GAB 
Goiânia, 22 de agosto de 2016. 

Ao Excelentíssimo Senhor 
JOAQUIM CLÁUDIO FIGUEIREDO MESQUITA 
SECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO E PLANEJAMENTO 
Rua 82 n° 400, 70 andar, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, Setor Central 

NESTA 

Assunto: Força Tarefa (disponibilização de perfis dos sistemas corporativos) 

Exma. Senhor Secretário, 

Cornes já é do conhecimento de V. Exa. por meio do Decreto de 30 de junho de 

2016, instituiu-se Força Tarefa com o objetivo de dar cumprimento ás recomendações exaradas pela 

Tribunal de Contas do Estado por ocasião da avaliação das contas do exercício de 2015, integrado por 

servidores da SEFAZ, SEGPLAN, COE, Casa Civil, SEDUCE e SES. 

Nesse -sentido, com o objetivo de atender a recomendação n° 22 do Parecer 

Prévio do Tribunal do Estadó- de Golas — Contas Anuais do Governador, exercício 2015, que prevê a 

necessidade de: "Promover -as medidas necessárias à garantia da autonomia funcional, 

administrativa e financeira da Defensoria Pública do Estado de Goiás", solicita-se sua especial 

atenção em dísponibiliwr à Defensoria Pública do Estado de Goiás — DPE-GO, os mesmos perfis de 

acesso já disponibilizados aos Demais Poderes e órgãos Autônomos nos Sistemas Corporativos sob a 

gestão da SEGPLAN.(SIOFI-Net; SEONet; SEPNet, AFT, RI-INet, dentre outros), utilizados pela DPE-

GO, de forma a privilegiar sua autonomia administrativa e funcional preservada constitucionalmente. 

Ao ensejo, reafirmo-lhes certeza do meu apreço e admiração. 

Cordialmente, 

VA GOE 
SubChefe da Con • adoria-Geral do Estado 

Coorden dor da Força Tarefa 

Controladoria - Geral, Ruo 82 n" 400 - Palácio Pedro Ludovlco Teixeira, 3°  andar, Ala Leste, Setor Sul 

CEP: 74015-908 - GOlarlifi Goiás - Fone: (0xx62) 3201-5354 jacJege 



ESTADO DE GOIÁS 

Oficio tf, ,\."3t5/2016 --CGE/GAB 

Goiânia, 22 de agosto 2016. 

À Excelentíssima Senhora 
ANA CARLA ABRÃO COSTA 
Secretária de Estado da Fazenda 
Av. Vereador José Monteiro n° 2233, Setor Negrão de Lima 

NESTA 

Assunto: Força Tarefa (disponibilização de perfis dos sistemas corporati vos) 

Exma, Sra, Secretária, 

Como já é do conhecimento de V. Exa., por meio do Decreto de 30 de junho de 

2016, instituiu-se Força Tarefa com o objetivo de dar cumprimento às recomendações exaradas pela 

Tribunal de Contas do Estadtá por ocasião da avaliação das contas do exercício de 2015, integrado por 

servidores da SEFA4 SEGPLAM CGE, Casa Civil, SEDUCE e S ES. 

Nesse ...sentido, com o objetivo de atender a recomendação no 22 do Parecer 

Prévio do Tribunal do Estada de 0,0418 — Contas Anuais do Governador, exercício 2015, que prevê a 

necessidade de: "Promover as medidas necessárias à garantia da autonomia funcional, 

administrativa e financeira: On Defensoria Pública do Estado de Goiás", solicita-se sua especial 

atenção em dismibilizar à Defensoria Públita do Estado de Goiás — DPE-GO, os mesmos perfis de 

acesso já disponibilizados aos Demais Poderes e órgãos Autônomos nos Sistemas Corporativos sob a 

gestão dessa SEFAZ eventualmente utilizados pela DPE-GO, de forma a privilegiar sua autonomia 

administrativa e funcional preservada constitucionalmente. 

Cordialmente, 

  

1LVA COE 

 

Subchefe da C roladoria-Geral do Estado 

Coordenador da Força Tarefa 

Controlndoria - Geral, Rua 82 tf 400- PaMclo Pedro Lu dov ico Teixeira, 3" andar, Ala Leste, Setor Sul 
CÉP: 74015-908 - Goianin - Goiás - Fone: (0xx62) 3201.3354 jac/cge 



TIdígittAt DE COTAS rio 
ESTADO DE GO1IS 

Gerência de Controle de Contas — Serviço de Contas do G 

Relatório sobre as Contas do Governador do Estado 
Ponderações Sobre Ações Governamentais Específicas 
Sobre a Defensoria Pública 

FOI F4A:: N. 1 

2.2 Sobre a Defensoria Pública 

A Defensoria Pública do Estado de Goiás é instituição primordial, permanente e 
essencial à função jurisdicional do Estado, sendo encarregada, constiwcionalmente, 

da assistência jurídica Integral dos hipossuficientes em nosso Estado. 

Nessa direção, é de se dizer que a Defensoria Pública, em todo o Brasil, vem 
percorrendo, desde 1988, longo caminho em direção à sua solidificação e 
consolidação como instituição responsável por garantir o efetivo acesso à justiça de 
pessoas e grupos em situação de vulnerabilidade. É notório c;ue a Defensoria 
Pública cresce a olhos vistos em outras unidades da federação. 

Para além da atuação finalística de promoção dos direitos humanos e de defesa, em 
todos os graus, judicial e extrajudiclalmente, dos direites individuais e coletivos, de 
forma integrai e gratuita, dos necessitados, a Constiuição qualificou a Defensoria 

Pública como uma instituição indissociável do exe;-cício da função jurisdicional do 

Estado, 

Segundo dados do IBGE, aproximadamente 82% da população brasileira é potencial 
usuária dos serviços da Defensoria Pública — se considerarmos apenas o critério 
objetivo de renda que estipula como teto a percepção de até três salários mínimos 

mensais3. Entretanto, mesmo diante desta gigantesca necessidade de garantia de 
direitos, a Defensorie Pública está presente em apenas 28% das Comarcas 
brasileiras'', o que gera um déficit de cidadania considerável e de todo inaceitável. 

No estado de Goiás a situação se agrava. Aqui, ao final de 2015, contava-se com a 
presença de apenas 28 Defensores Públicos de carreira. Desse modo, é 
inconcebível que um estado com 6,5 milhões de habitantes e 246 municípios 
espalhados por seu território tenha somente 28 Defensores Públicos, prestando 
atendimento apenas na cidade de Goiânia, onde a população carente começa o seu 
processo de inclusão através da Defensoria Pública, ainda de forma tímida, é certo, 

em virtude do diminuto número de profissionais. 

Z.Ére, 
- 

e 
entregues aos Tribunais de Contas, emergem as atribuições referentes aos aspectos 
financeiros e orçamentários dos atos praticados pelos gestores públicos, cujo 
controle deve sempre ser voltado à garantia da legalidade na gestão da 

Administração Pública. 

3 Critério que se soma à previsão de atendimento a pessoas ou grupos em situação de vulnerabilidade, contida na LC n. 60/14 

e tratado com mais rninudência no I Relatório Sobre Atendimento a Pessoas e/ou Grupos em Situação de Vulnerabilidade, 
lançado pela Anaciep em parceria com o Fórum Justiça (disponível no mie da Anadep). 
4 Dados do Mapa dá . Dcfcnsoriá' Póblka, estudó 	feito • pela.  • An.adep/Ipear diSpenlver 

littp://www.anadep.org.briwtksite/mapa_da_defensoria_publica_m_brasil_impresso_.pdf>.  

415 



TRIFswiht DE COITAS 00 
*orlai alielmoiere.......~~11R 

ESTADO DE GOIAS 

Gerência de Controle de Contas — Serviço de Contas do G 

Relatório sobre as Contas do Governador do Estado 
Ponderações Sobre Ações Governamentais Específica 
Sobre a Defensoria Pública 

Instituída na Constituição Federal de 1988, com autonomia funcion 	dfrVtstrativa 
e a iniciativa de sua proposta orçamentária garantidas por melo--tâá>Émenda 
Constitucional n° 45/2004, a Defensoria Pública do Estado de Goiás só foi criada por 
meio da Lei Complementar Estadual n° 51/2005, posteriormente alterada por meio 
das LCE's n° 6112008 e no 84/2011. Em que pese sua criação ter ocorrido no ano de 
2005, até 2011 a assistência jurídica em Goiás era prestada pela Procuradoria de 
Assistência Judiciária, quando houve a modificação da nomenclatura, porém não 
existiam defensores públicos. Somente em 2012, já funcionando como Defensoria 
Pública, a instituição passou a contar com n defensores de carreira, advindos dos 
enquadramentos deferidos pela regra do artigo 22 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias. 

Com efeito, a Carta Magna coloca as Defensorias Públicas ao lado de instituições 
como o Ministério Público e o Poder Judiciário, aplicando-lhe, no que couber, 
inclusive o disposto no art. 93 e no 96, inciso 11 da Constituição Federal, sendo-lhe 
garantida, assim como às demais instituições citadas, autonomia funcional, 
administrativa, financeira e iniciativas legislativa e na elaboração de sua proposta 
orçamentária, consoante disposto no art. 134 do Texto Maior, in verbis: 

Art. 134, A Defonsoria Pública é instituição permanente, essencial à função 
jurisdicional do Estado, Incumbindo-lhe, corno expressão e instrumento do Regime 
democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos 
humanos o a defesa, em todos os graus, judicial o extrajudicial, dos direitos 
Individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do 
Inciso LXXIV do art. 50 desta Constituição Federal. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 80, de 2014) 

§ 1° Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito 
Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua organização nos 
Estados, em cargos de carreira, providos, na classe iniciai, mediante concurso 
público de provas e títulos, assegurada a seus Integrantes a garantia da 
inamovibilidade o vedado o exercício da advocacia fora das atribuições 
Institucionais. (Renumorado pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 2° As Defensorias Públicas Estaduais são asseguradas autonomia funcional e 
administrativa o a iniciativa do sua proposta orçamentária dentro dos limites 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no art. 
99, § 2°. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

§ 3° Aplica-se o disposto no § 2° às Defonsorlas Públicas da União e do Distrito 
Federal. (Incluído pela Emenda Constitucional n°74, de 2013) 

§ 40  São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a Indivisibilidade e 
a Independência funcional, aplicando-se também, no que couber, o disposto no art. 
93 e no inciso II do art. 96 desta Constituição Federal. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 80, de 2014) 

Ainda, de acordo com o disposto no Art. 168 da Constituição Federal, às Defensorias 
Públicas é garantido o repasse financeiro mediante duodécimos, visando 
exatamente garantir autonomia no exercício de suas atribuições. 
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Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, compreendidos 
os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes 
Legislativo o Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão 
entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complemen76-6-
á que se refere o art. 165, § 9°. Redação dada pela Emenda Constitucional n° 45 
2004) 	 co 

k 

Em que pesem os comandos constitucionais, nada disso é realidade em Goiás. A 
consoante disposição constante do artigo 3° da Lei Estadual n° 17.257/2011, 
Defensoria Pública do Estado é encarada como mais uma unidade do Poder 

Executivo, em clara ofensa à Constituição. 

Art. 3° Em decorrência do disposto no art. 2° e na Lei n. 18.687, de 03 de dezembro 
de 2014:- Redação dada pela Lei n° 18.746, do 29-12-2014, art. 3°. 

- a administração direta é constituída dos seguintes órgãos:- Redação dada peia 
Lei n° 18.746, de 29-12-2014, art. 3°. 

a) integrantes da Govornadoria: - Redação dada pela Lei n° 18.746, de 29-12-2014, 
art. 3°. 

I...] 

5. Defensoria Pública do Estado de Goiás: - Redação dada pela Lei n° 18.746, de 
29-12-2014, art, 3°. 

Essa omissão inconstitucional em adequar o arcabouço normativo estadual às 
prescrições constitucionais acarreta entraves do toda ordem, cujos efeitos são 
sentidos exclusivamente pela população carente que se vê desassIstida de 
Defensores Públicos que possam garantir seus direitos básicos. 

Aliás, o referido estado de inconstitucionalidade da norma referida ensejou o 
ajuizamento de Ação Direta de inconstitucionalidade pelo Ministério Público do 
Estado de Goiás, em trâmite junto ao Poder Judiciários. 

Não, obstante a Defensoria Pública de Goiás esteja hoje vinculada ao Poder 
Executivo estadual, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento de pedido liminar na 
ADI n. 5217/PR, em fevereiro do ano de 2015, qualificou como preceito fundamental 
de nossa Constituição a autonomia administrativa e financeira da Defensoria 

ryn• inenngti  

ao Poder Executivo. Assentou-se naquela ocasião que o desrespeito à autonomia é 
capaz de causar "prejuízos irreparáveis para que a Defensoria Pública promova o 
exercício das suas atribuições na defesa dos interesses dos assistidos e 
necessitados", culminando na suspensão de lei paranaense que cortava a 
autonomia e o orçamento da Defensoria Pública daquele estado. 

5 
ht tp://www.mino.inp.briportatinotIcla/iiip-questiona-dispositivás-deler-estbdu'al-edecratoqUeafëtam-autodomla,cla -defensbri0- 

publicall.V2vAill1: Hl 11 

e 	• 	•_•_• e • II 	I 	• lk  " 	• 	11_1 " 
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f 

(O:7 
Anteriormente, aliás, quando do referendo na Medida Cautelar na A ,:férvá"07/DF, 
em dezembro de 2013, o Supremo Tribunal Federal já havia assentado 
entendimento de que "a inserção da Defensoria Pública em capítulo destinado à 
proposta orçamentária do Poder Executivo, juntamente com as Secretarias de 
Estado, constitui desrespeito à autonomia administrativa da Instituição, além de 
ingerência indevida no estabelecimento de sua programação administrativa e 
financeira.". 

No exercício de 2015, o desrespeito à proposta orçamentária da Defensoria ensejou 
o ajuizamento, pela Associação Nacional de Defensores Públicos 	Anadep, da 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n° 377 cujo Parecer da 
Procuradoria Geral da República, já constante nos autos, consigna a impropriedade 
da redução unilateral da proposta orçamentária da Defensoria Pública pelo Poder 
Executivo. 

Ademais, a Emenda Constitucional n° 60/2014, que estabeleceu textualmente a 
simetria entre Defensoria Pública, Poder Judiciário e Ministério Público, incluiu no 
Ato de Disposições Constitucionais Transitórias o art. 98 prevendo que "o número de 
Defensores Públicos na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva demanda 
pelo serviço da Defensoria Pública e à respectiva população" e que, "no prazo de 8 
(oito) anos, a União, os Estados e o Distrito Federal deverão contar com Defensores 
Públicos em todas as unidades jurisdicionals...", priorizando-se as "...regiões com 
maiores Indicas de exclusão social e adensamento populacional". 

Nota-se, assim, que o estado de Goiás não pode mais se omitir em seu dever 
constitucional de estruturar devidamente a Defensoria Pública, sob o risco de se 
perpetuar uma situação de iniquidade em que cidadãos são alijados de seus 
próprios direitos de cidadania. 

Tem-se, portanto, que a Defensoria Pública se qualifica como instrumento de 
concretização dos direitos e das liberdades de que são titulares as pessoas carentes 
e necessitadas, razão pela qual não pode — e não deve — ser tratada de modo 

_ inconsequente pelo Poder Público, urna vez que a proteção jurisdicional de -milhões 
de pessoas, que sofrem inaceitável processo de exclusão jurídica e social, depende 
da adequada organização e da efetiva institucionalização desse órgão do Estado. 

Assim, quando da emissão do Parecer Prévio sobre as Contas de 2014 este Tribunal 
de Contas emitiu recomendação ao Governo do Estado no sentido de "conformar a 
Defensoria Pública do Estado de Goiás aos ditames da Constituição Federal". 

Por meio do Oficio 	1.433/2015-CGE/GAB, de 15 de julho de 2015, a • 

Controladoria Geral do Estado informou à Defensoria Pública que o TCE evidenciou 
em seu Parecer prévio sobre as Contas do Governador de 2014, dentre outras 
ocorrências, a desconformidade,. constitucionah, daquele•s órgão,.,  ressaltando, a 
necessidade de sua estruturação. 
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Após o fechamento do ano de 2015, em atenção ao Ofício n°. 2.562/2015-CGE/G 
de 09/12/2015, •a Defensoria Pública endereçou à CGE o Ofício n°. 041/201 
GABINETE, de 04 de fevereiro de 2016, afirmando que aquela Pasta realizou todos 
os procedimentos que estavam ao seu alcance para o exercício de sua autonomia 
administrativa e financeira, destacando os seguintes: 

Foi encaminhado ao Senhor Governador minuta de Projeto de Lei Complementar, 
reorganizando a Defensoria Pública do Estado de Goiás, adequando as alterações 
introduzidas pela EC 45/2004, EC 80/2014, e demais alterações ocorridas na Lei 
Complernentar Federal 80/1994; 

Solicitado autorização para realização de novo concurso público para 
preenchimento dos cargos de Defensor Público do Estado; 

Foi solicitada a liberação de espaço condizente com a necessidade da Instituição, 
estruturando em um mesmo local, todas as atividades da Defensoria Pública, visto 
que utiliza espaço cedido pelo Tribunal de Justiça; 

Apresentação do PPA 2016-2019 com previsão de crescimento institucional; 

Encaminhamento de proposta orçamentária para 2016, para o Secretário do 
Estado de Gestão e Planejamento, através do Oficio n° 399/2015, em conformação 
com a necessidade o realidade de crescimento institucional, proposta orçamentária 
aprovada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado de Goiás 
(Resolução CSDP n° 003, de 30 de julho de 2015); 

Encaminhados vários estudos sobre a autonomia administrativa e financeira das 
Defensorias Públicas, 

Entretanto, a Defensoria destaca ainda, naquele expediente, que apesar de todos os 
esforços empreendidos, aquela Pasta enfrentou dificuldades para a consecução de 
resultados, conforme transcrito a seguir: 

Quanto à minuta do Projeto de Lei Complementar de Reorganização da DPE-GO, 
embora a DPE-GO tenha adequado as solicitações e orientações da PGE, e a 
mesma emitido o Despacho "AG" n°  006281/2014, que expressamente reconhece a 
autonomia funcional e administrativa-conferida as Defensorlas Públicas, inclusive a 
sua desvinculação do Executivo, ainda assim, a Secretaria da Fazenda do Estado 
de Goiás, através da JUPOF emitiu o Despacho n° 071/2015 — JUPOF alegando 
que embora reconheça a importância da presente solicitação, não se vislumbra a 
possibilidade, no momento, de atendimento do presente pleito sob o argumento de 
manter e uilibrio et ir 

O concurso público realizado no ano de 2014 para o provimento de 130 cargos de 
Defensor Público de 3° Categoria encontra-se em plena vigência. No entanto, dos 
103 candidatos aprovados, apenas 14 vagas foram providas. O Termo de 
Ajustamento'cle• Condatasssinado corno Ministerie'Públieo-feram detcumpride ("sic) 
pelo Poder Executivo, cujas nomeações previstas para Janeiro/2015 ocorreram 
apenas em julho daquele ano. Aditado para garantir o provimento de uma parcela 

• 	_• • - 	sa -- 
ao ajuste fiscal, não apresentando qualquer alternativa. Importante destacar, que 
com referência ao Projeto apresentado pela DPE-GO, além de ser progressivo o seu 
crescimento, o impacto financeiro com a criação dos cargos, no presente momento, 
apenas se afigura no campo da projeção, ou seja, tornar-se-á real somente com o 
provimento, o que reclama a realização de novo concurso público, o que sem este 
não existirá impacto financeiro Imediato; 
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dos cargos abertos em até o dia 30 de janeiro de 2016 e retirar da ativ 
servidores em desvio de função (advogados que faziam a função do 
público), novamente, houve o descumprimento do prazo no quo se re 
nomeações, que são de competência do Poder Executivo. Apenas o que come 
Defensoria Pública fora devidamente atendido com o afastamento Integral de todo 
os advogados que estavam em desvio de função das atividades próprias do 
Defensor Público. Neste ponto, cabe salientar o acúmulo de processos que recaíram 
sobre os 30 Defensores Públicos em atividade, por terem de absorver a demanda 
crescente que antes ora dividida entre 70 servidores. 

Quanto ao imóvel para abrigar a sede da DPE/GO, a resposta obtida é da 
inexistência de Imóvel disponível, bem como a negativa para locação do mesmo; 

Fizemos a apresentação do PPA 2016-2019, no entanto, a Defensorla Pública do 
Estado de Goiás não pode alterar o montante dos valores previsto para Investimento 
foi pré-determinado pela Secretaria de Gestão, Planejamento e Finanças (Segplan) 
e nos coube apenas fazer a distribuição das nossas necessidades dentro dos 
parâmetros apresentados; 

o) A proposta Orçamentária da Dofonsoria Pública do Estado de Goiás para o 
exercício de 2016, apresentada ao Secretário de Estado de Gestão e Planejamento 
por meio do Ofício n° 399/2015, em conformação com a necessidade e realidade de 
crescimento institucional, aprovada pelo Conselho Superior da Defonsorla Pública do 
Estado de Goiás (Resolução CSDP n° 003, de 30 de julho de 2015), foi ignorada. O 
Poder Executivo, contrariando os dispostos no art. 134 da Constituição Federal, na 
Lei Complementar Federal n° 80/1994 e na Lei Complementar n° 51/2005, 
encaminhou ao Poder Legislativo proposta de um orçamento inferior ao do 2015, 
quando ainda tínhamos apenas 06 Defensores, e hoje somos no momento 30, com 
100 cargos a serom preenchidos com o cadastro reserva do segundo concurso 
realizado, além da necessidade de se criar estrutura física para que os mesmos 
façam seu trabalho, além do atendimento da demanda crescente de assistidos; 

Diante dessas dificuldades, a Defensoria Pública ressaltou que busca parcerias, 
doações e evidenciou alguns resultados desse trabalho, os quais estão reproduzidos 
a seguir. 

[...j a Implementação do atendimento a população em situação de rua na capital; do 
convênio com o Conselho Nacional de Justiça/Tribunal do Justiça do Estado de 
Goiás para a realização das audiências de Custódia em Goiás; Atividade 
concentrada referente a aplicabilidade da Lei Maria da Penha; Inauguração da 
Central de Estudos e Peticionamento no Fórum Criminal, parceria com o TJGO e 
SEGPLAN; Implantação do Sistema de Atendimento e Controle Processual, parceria 
realizada com a Defensoria Publica cio Estado do Maranhão que disponibilizou o seu 
sistema de Informática através de cessão de uso, sem qualquer custo para DPE-GO; 
Inauguração das novas instalações da Gerência Criminal e Execução Penal, 
parceria com o TJGO e SEGPLAN. Previsão de inauguração de Núcleo de 
atendimento junto a Assembleia Legislativa parceria com a u 	,asa_d_e_Le  

Em relação às justificativas apresentadas para o não cumprimento das 
recomendações promovidas nas contas do exercício do ano de 2014, cabe ressaltar 
a necessidade de iniciativa legislativa da própria Defensoria Pública cio-Estado de 
Goiás para cumprimento das recomendações no que tange especialmente à Lei 
Complementar Estadual n° 51/2005, tendo em vista o disposto no art. 134, §4° da 
Carta Magna, que determina a aplicação, no que couber, dos- comandos contidos 
nos arts: 93'e 	Constitúição Federal. 

TRIPMILW DE CONTAS DO 

ESTADO DE CYCXAS 
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Com efeito, as mudanças legislativas necessárias no arcabouço normativo estadu 
pertinentes à Defensória Pública são de iniciativa do gestor máximo da Defensorlitgi 
Pública, sendo pertinente a expedição de recomendação também a esta autoridade:% 

\à-'z\ Nesta direção, é necessário que a Defensoria Pública, como órgão dotado de 
s ' - autonomia constitucional, promova as medidas necessárias ao encaminhamento de 

Projeto de Lei apto a sanar a incompatibilidade da legislação goiana com a 
Constituição Federal e as normas gerais previstas na Lei Complementar n° 80/94. 

Outrossim, são necessárias adequações na estrutura normativa da Defensoria 
Pública para garantir a existência de órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno na instituição, assim como existem nos demais Poderes e órgãos 
dotados de autonomia constitucional. 

Em relação ao Governador do Estado de Goiás, as determinações devem ser 
novamente realizadas, especificando-se, no entanto, a necessidade de observância 
dos dispositivos constitucionais pertinentes e respeito à autonomia da Defensorla 
Pública, notadamente no tocante às peças de planejamento orçamentário. 

Assim, a esta unidade técnica impende sugerir ao Conselheiro Relator que expeça 
determinações ao Governador do Estado de Goiás, no sentido de que: 

Estabeleça, na proposta de Lei de Diretrizes Orçamentárias a ser 
encaminhada ao Poder Legislativo para deliberação, os percentuais de limite 
de gastos com pessoal, bem como os valores para o exercício subsequente 
para despesas correntes e de capitai da Defensoria Pública do Estado de 
Goiás; 

Abstenha-se, quando da consolidação das propostas orçamentárias dos 
poderes e órgãos autônomos, de realizar reduções unilaterais nas 
proposições que estiverem em consonância com os ditames da LDO para o 
exercício subsequente; 

Promova, no âmbito de suas atribuições, as medidas necessárias à garantia 
da autonomia funcional, administrativa, financeira e de iniciativas legislativa e 
elaboração de sua proposta orçamentdila, da Defensoria Pública do Estado 
de Goiás; 

Promova as medidas necessárias ao provimento dos cargos vagos de 
Defensor Público cio Estado 

osto no art. 8 do ADCT/CF, incluído pela Emenda Constitucional n° 80/2014. 
isp  

Também, ao Defensor Público Geral do Estado, recomenda-se que promova, 1 
considerando a iniciativa legislativa da Defensoria Pública, as medidas necessárias \. 
ao encaminhamento de Projeto de Lei apto a sanar a incompatibilidade da legislação 
goiana com a Constituição Federal e com as normas gerais previstas na Lei 
Complementar n° 80/94. 
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concessão ou ampliação do incentivo ou benefício decorrente da condição contida 
no inciso li do art. 14 da LRF, dispensando-se, portanto, a valoração das medidas de compensação; 

Anualmente o Demonstrativo da Renúncia de Receita com o Demonstrativo d, 
13oneficios Tributários é apresentado em Anexo da Lei de DiretrizeÀ 
Orçamentária, inclusive com a sua projeção para os exercidos do 2016 a 2018 
(Anexo li da Lei n° 18.979, de 23/07/2015); 

A concessão dos benefícios obedece às disposições do Inciso I do art. 14 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal, pois o montante do impacto orçamentário-financeiro 
foi devidamento apurado o foi levado em conta na previsão de receita constante 
da lei orçamentária anual, Portanto, os benefícios não prejudicaram a arrecadação 
tributária e, assim, não prejudicaram o atingimento das metas fiscais pelo Estado 
de Goiás, corno se vê no resultado positivo da arrecadação/recoita publicada no 
Portal da Transparência do Governo de Goiás. 

X Recomendação não atendida, conforme item 1.6.1.3.3.3 — Recuperação de 
Créditos. 

22)Acelerar a adoção e implantação de um sistema de controle de custos, em 
atendimento ao disposto no  .Ç 3° do artigo 50 da LRF,: 

+ A CGE não colecionou manifestação a respeito dessa recomendação. 
Todavia, conforme exposição apresentada no item 1.1.4 — Apuração de 
Custos no Setor Público. 

23)Conformar a Defensoria Pública do Estado de Goiás aos ditames da 
Constituição Federal; 

Por meio do Ofício n°. 1.433/2015-CGE/GAB, de 15 de julho de 2015, a CGE 
informou à Defensoria Pública que o TCE evidenciou em seu Parecer Prévio sobre 
as Contas do Governador de 2014, dentre outras ocorrências, a desconformidade 
constitucional daquele órgão, ressaltando a necessidade de sua estruturação. 

Após o fechamento do ano cie ,20-15, em -atenção ao Ofício n°. 2.562/2015-CGE/GAB, de 09/12/2015, a Defensoria Pública endereçou à CGE o Ofício n°. 
041/2016 — GABINETE, de 04 de fevereiro de 2016, afirmando que aquela Pasta 
realizou todos os procedimentos que estavam ao seu alcance para o exercício de  
it -1 uton on 	1i-et-cabra fiticince, destacando os seguintes 

Foi encaminhado ao Senhor Governador minuta de Projeto de Lei 
Complementar, reorganizando a Defensoria Pública do Estado de Goiás, 
adequando as alterações introduzidas pela EC 45/2004, EC 80/2014, e 
demais alterações ocorridas na Lei Complejnentar Federal 80/1994; 

Solicitado autorização para realização de novo concurso público para 
preenchimento dos cargos de Defensor Público do Estado; 

Foi solicitada a liberação de espaço condizente com a _necessidade. da 
Instituição; estruturando-... emy um.  mesmo-  !Uai,. todas as atividades da 
Defensoria Pública, visto que utiliza espaço cedido pelo Tribunal de Justiça; 
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d) Apresentação do PPA 2016-2019 com previsão de crescimento institucional; 

Encaminhamento de proposta orçamentária para 2016, para o Secretário 
Estado de Gosto e Planejamento, através do Oficio n° 399/2015, 
conformação com a necessidade e realidade de crescimento instituciona'M 
proposta orçamentária aprovada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado de Goiás (Resolução CSDP n° 003, de 30 de julho de 2015); 

Encaminhado vários estudos sobre a autonomia administrativa e financeira 
das Defonsorias Públicas 

 

 

Entretanto, a Defensoria destaca, ainda, naquele expediente que apesar de todos 
os esforços empreendidos, aquela Pasta enfrentou dificuldades para a consecução 
de resultados, conforme transcrito a seguir: 

Quanto à minuta do Projeto de Lei Complementar de Reorganização da DPE-
GO, embora a DPE-GO tenha adequado as solicitações e orientações da PGE, e 
a mesma emitido o Despacho "AG" n° 006281/2014, que expressamente 
reconhece a autonomia funcional e administrativa conferida as Defensoda 
Públicas, inclusivo a sua desvinculação do Executivo, ainda assim, a Secretaria 
da Fazenda do Estado de Goiás, através da JUPOF emitiu o Despacho n° 
071/2

015 — JUPOF alegando que embora reconheça a importância da presente 
solicitação, não se vislumbra a possibilidade, no momento, de atendimento do 
presente pleito sob o argumento de manter equilíbrio entre receitas e despesas 
das contas públicas e dar continuidade ao ajuste fiscal, não apresentando 
qualquer alternativa. Importante destacar, que com referência ao Projeto 
apresentado pela DPE-GO, além de ser progressivo o seu crescimento, o 
Impacto financeiro com a criação dos cargos, rio presente momento, apenas se 
afigura no campo da projeção, ou seja, tornar-se-á real somente com o 
provimento, o que reclama a realização de novo concurso público, o que sem 
este não existirá impacto financeiro imediato; 

O concurso público realizado no ano de 2014 para o provimento de 130 cargos 
de Defensor Público de 3° Categoria encontra-se em plena vigência. No entanto, 
dos 103 candidatos aprovados, apenas 14 vagas foram providas. O Termo de 
Ajustamento de Conduta assinado com o Ministério Público foram descumprido 
(sic) pelo Poder Executivo, cujas nomeações previstas para Janeiro/2015 
ocorreram apenas em julho daquele ano, Aditado para garantir o provimento de 
uma parcela dos cargos abetos em até o dia 30 de janeiro de 2016 e retirar cia 
atividade os servidores em desvio de função (advogados que faziam a função cie 
defensor público), novamente, houve o descumprimento do prazo no que se 
refere às nomeações, que são de competência do Poder Executivo. Apenas o 
que competia à Defensoria Pública fora devidamente atendido com o 
afastamento integral de todos os advogados que estavam era desvio de função 
das atividades próprias de Defensor Público. Neste ponto, cabe salientar o 
acúmulo de processos que recaíram sobre os 30 Defensores Públicos em 
atividade, por terem de absorver a demanda crescente que antes era dividida 

- entre-70 -servidores. 

Quanto ao imóvel para abrigar a sede da DPEJGO, a resposta obtida é da 
inexistência de imóvel disponível, bem como a negativa para locação do mesmo; 

Fizemos a apresentação do PPA 2016-201 
"—n —p—o e alterar o montante dos valores previsto para 

Investimento foi pró-determinado peio Secretaria de Gestão, Planejamento e 
Finanças (Segplan) e nos coube apenas fazer a distribuição das nossas 
necessidades dentro dos parâmetros apresentados; 

A proposta Orçamentária da Defensoria Pública do Estado de Goiás para o 
exercício de 2016, apresentada ao Secretário de Estado de Gestão e 
Planejamento por meio do Oficio n° 399/2015, em conformação com a 
necessidade e realidade de crescimento institucional, aprovada pelo Conselho. 
Superior da Dofensoria Pública do Estado:de'G'oláb (Resoltição CSDP n° 003, da 
30 de julho do 2015), foi ignorada. O Poder Executivo, contrariando os dispostos 
no art. 134.  da 'Constituição federal, na Lei 'Complementar Federal n° 80/1994 e 
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Diante dessas dificuldades, a Defensoria Pública ressaltoue 

na Lei Complementar n° 51/2005, encaminhou ao Poder Legislativo proposta 
um orçamento inferior ao do 2015, quando ainda tínhamos apena 
Defensores, e hoje somos no momento 30, com 100 cargos a serem preenc 
com o cadastro reserva do segundo concurso realizado, além da necessida 
se criar estrutura física para que os mesmos façam seu trabalho, alé 
atendimento da demanda crescente do assistidos; 

o 0E 00/,  

1„cd9 

— 	Cftra-Obb c---Te\-1
/~ou alguns resultados desse trabalho, os quais estão reproduzidos 

a seguir. 

(...) a implementação do atendimento a população em situação de rua na capital; 
do corivêniO:Jor-M. o Conbélho Nacional de Justiça/Tribunal de Justiça do Estado de 
Goiás paraa'_realização..éfás-'auidiências de dústódia em Goiás; Atividade 
concentrada reforenta:a aplicabilidade..cla Lei Maria da Penha; Inauguração da 
Central de Estudos o Peticionamento no Fórum Criminal, parceria com o TJGO e 
SEGPLAN; Implantação dó Sisterna de Atendimento e Controle Processual, parceria 
realizada com a DefenSoria, Pública do Estado do Maranhão que disponibilizou o sou 
sistema de inforniatica- atfavês, do cessão do uso, sem qualquer custo para DPE-
GO; inauguração das novas' Instalações da Gerência Criminal o Execução Penal, 
parceria com o TJGO o SEGPLAN. Previsão de inauguração de Núcleo de 
atendimento junto a Assembleia Legislativa parceria com aquela Casa de Leis, 

Jt 
Recomendação não atendida, conforme apresentado no item 2.2 — Sobre a 
Defensoria Pública. 

É 
de se notar, portanto, que segundo o entendimento desta unidade técnica a 

determinação exarada no Parecer Prévio 
sobre das Contas do Governador de 2014 não. 

 foi atendida. Quando às 23 recomendações, entende-se que 16 não foram 
atendidas, 4 foram parcialmente atendidas e apenas 3 foram implementadas. 
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